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Apresentação
ALFABETIZAÇÃO, LEITURA E ESCRITA NA/COM A FORMAÇÃO CONTINUADA

DE PROFESSORES – UMA PROPOSTA COLETIVA DE TRABALHO

Os textos que compõem esse livro foram produzidos pelos docentes da
Universidade do Estado do Rio de Janeiro, no âmbito de um curso de
formação continuada em alfabetização destinada a docentes que atuavam na
rede pública estadual e nas diferentes redes públicas municipais de educação
de diferentes regiões do estado do Rio de Janeiro entre os anos de 2021 a
2023.

O Curso de Especialização Lato sensu em Alfabetização, Leitura e Escrita foi
criado e oferecido pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro através de
convênio firmado entre esta instituição universitária e a Secretaria de Estado
de Educação no âmbito de Programa Rio+Alfabetizado, instituído no Estado
do Rio de Janeiro por meio do decreto estadual nº. 47.632 de 31 de maio de
2021. Esse convênio foi materializado através do processo
SEI300290050025202, que descentralizava, através de crédito orçamentário
para a UERJ, os recursos da Secretaria de Estado de Educação do Rio de
Janeiro (SEEDUC/RJ) necessários para que a Universidade criasse e
desenvolvesse esse curso.

A SEEDUC/RJ, por sua vez, ao investir nessa iniciativa, demonstra ciência do
seu compromisso com a qualidade do processo de ensino-aprendizagem, e
compartilha com a Universidade a ideia de que esse compromisso se dá
também com o investimento na formação continuada de professores, tendo
na qualificação profissional uma das vias possíveis de valorização profissional
docente. São muitos os desafios identificados no âmbito da alfabetização no
estado do Rio de Janeiro e a SEEDUC/RJ entende , assim como nós que
atuamos na formação inicial e continuada de professores no âmbito da
Universidade, a importância desse investimento na formação de docentes
alfabetizadores das Redes Municipais de Educação, pela complexidade que
envolve os diferentes processos de produção curricular docente nos
diferentes contextos de alfabetização, na relação com diferentes discentes e
suas culturas, por entender a potência do espaço da formação continuada
para pensar a docência, que tem os processos de ensinar e aprender como
uma de suas dimensões mais complexas.



Assim, destinado a professores do ciclo de alfabetização e coordenadores
pedagógicos, o curso tem como objetivo valorizar os profissionais da
educação através da formação continuada, fomentando o desenvolvimento
profissional de professoras e professores das redes públicas de ensino e
contribuindo para a construção de propostas curriculares para a
alfabetização que, em diálogo com as contribuições teórico-práticas
debatidas no curso, considere o processo de alfabetização como espaço de
produção de conhecimento de alunos e professores, de experiências em
diálogo, de diferenças e negociações, de produção cultural, que marca e se
marca na trajetória de todos os envolvidos de forma a possibilitar a
constituição de crianças-adultos leitores e escritores, encantados com e
pelas letras, na leitura da palavra que não prescinde da leitura de mundo,
como nos ensina Freire (1994); da palavra que alarga os horizontes e nos faz
imaginar/criar outros mundos possíveis.

A Uerj aceita o desafio da parceria para a criação e oferecimento do curso, o
que se articula com sua responsabilidade com a produção e difusão de
conhecimento, contribuindo para a promoção de políticas públicas, no caso,
de educação, que colaborem para o desenvolvimento do Estado do Rio de
Janeiro. Assim, assumimos o compromisso com a formação investindo num
projeto coletivo que articulou diferentes unidades acadêmicas de diferentes
campis, que têm em seu trabalho de ensino-pesquisa-extensão se voltado
para a educação básica e formação de professores, a saber:Faculdade de
Educação (Maracanã), Faculdade de Educação da Baixada Fluminense
(Duque de Caxias), Faculdade de Formação de Professores (São Gonçalo),
Instituto de Aplicação Fernando Rodrigues da Silveira
(Cap/UERJ).Assumimos como perspectivas orientadoras da proposta de
formação que constitui o curso a impossibilidade de um projeto único para
os diferentes contextos/redes/escolas; a abertura à negociação; a
contigencialidade que marca o processo de significação da docência; a não
eliminação do conflito, entendendo que é no embate entre diferentes
perspectivas que, sem o ideal de totalização, o consenso é possível, mas
sempre conflituoso porque não cessa a disputa pela significação que o
possibilitou; qualquer fechamento é atravessado por uma incompletude
constitutiva. Soma-se a isso uma dimensão alteritária que reconhece que o



outro me constitui, não como espelho ou soma, mas no acontecimento,
como imprevisibilidade que não permite a antecipação da resposta, mas que
exige decisão contingente e responsável. Dessa forma, o que propomos é
uma proposta curricular que se dê como conversa complicada (Pinar, 2016),
que mobiliza experiências, afetos, saberes e não saberes, que não tem como
objetivo uma unificação homogeneizante, mas investe num movimento
coletivo.

A partir de tais premissas um projeto de curso se desenha e questões vão
emergindo: trata-se de um curso à distância, oferecido no arrefecimento do
contexto pandêmico e proposto para diferentes municípios. Mas é caro para
nós que a distância física não representasse um bloqueio ao diálogo, às
partilhas... Essas questões acompanharam a produção do material que ora se
apresenta nesses volumes, entendendo o material didático como produção
cultural, que participa de um complexo e multifacetado processo político
curricular, se materializa buscando trazer à cena as significações desse
projeto formativo. Assim, na produção dos cadernos das disciplinas, temos
como premissa o caráter dialógico da formação, o diálogo com a leitura e
escrita em suas múltiplas linguagens, como produção cultural que convida e
instiga o ler/escrever, a tessitura coletiva de um projeto que se faz na
singularidade de cada contexto.

Os materiais, que apresentamos nesse livro, foram produzidos pelos
docentes do curso, responsáveis pelas diferentes disciplinas que o compõe,
no sentido de organizar os objetos de ensino e organizar a trilha de
aprendizagem a ser oferecida no Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA)
em consonância com o desenho didático e os objetivos do curso.

Os professores das diferentes disciplinas, ao produzirem o material que
éorganizado aqui nos dois volumes que compõem a coletânea de cadernos
didáticos do curso, também inferem sobre outra premissa: autoria. Como
autores dos materiais, significam a docência como espaço de criação, da
busca por respostas contextuais e contingenciais que demandam uma
inventividade que não é necessariamente o novo inédito, mas a criação de
respostas possíveis e singulares, no encontro/negociação com os outros,
muitos outros que habitam as diferentes escolas, redes, contextos...



Considerando o objetivo de oferecer, através da experiência discente,
reflexões sobre o trabalho docente na alfabetização, diferentes estratégias
de trabalho, bem comoprojetos possíveis para alfabetizações, o material do
curso investe em dinâmicas que possam envolver o professor cursista
com/no curso e ajudá-lo a pensar a prática que desenvolve. Essa
preocupação se desdobra nas propostas de trabalho, nas práticasavaliativas,
na busca de uma prática dialógica, mesmo num curso em EAD, atentando
que “[...] ensinar a ler é engajar-se numa experiência criativa em torno da
compreensão” (Freire, 2001, p. 261).

Desse modo, o material didático, assim como as aulas dinamizadas, recorre a
diferentes expedientes de forma a sensibilizar para a importância da arte, da
literatura, da dimensão lúdica na/com a prática pedagógica, ampliando as
experiências dos cursistas com diferentes leituras, escritas, linguagens.
Trata-se de um convite à reflexão, ao encantamento com a leitura e a escrita,
na assunção do professor também como leitor e escritor que, como tal, se
coloca como parceiro das crianças em seu processo de aprendizagem.

Assim, o que ora se apresenta, inspirado em Manoel de Barros (2003), é
partedos nosso achadouros de infâncias, de ler e escrever buscando não
perder o dom de ser poesia.
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Professor Luiz Antonio Gomes Senna

TER 21:00
Híbrido • Vídeo ao Vivo

Objetivo geral:

Fundamentar os princípios e motivações gerais de um programa de formação acadêmica de professores

alfabetizadores no âmbito de políticas contemporâneas de desenvolvimento social e inclusão escolar.

Objetivos específicos:

• Caracterizar alfabetização como domínio curricular e como rito de desenvolvimento social, no âmbito do modelo
civilizatório da Modernidade ocidental.

• Demonstrar circunstâncias e tensionamentos associados ao processo de desenvolvimento do Português do Brasil
e do idioma nacional escrito.

• Caracterizar o impacto do discurso científico sobre as práticas de alfabetização no contexto da escola pública
brasileira nos séculos XIX, XX e XXI.

• Definir a noção de “políticas públicas de alfabetização” no contexto da sociedade brasileira contemporânea e o
papel do professor no desenvolvimento de práticas e processos de desenvolvimento de sujeitos letrados.

PROJETO CURRICULAR

Aula Previsão Tema

Unidade I – Os imaginários da alfabetização no Brasil

1-2 Videoaula

As subjetividades e os sentidos da alfabetização no Brasil

3-6 Temas em discussão na semana de estudos

1. A questão da identidade do brasileiro e a carnavalização da escrita
Inclui: 1 videoaula gravada; 1 leitura de referência

2. A alfabetização na memória cultural da Modernidade: o imaginário ideal
Inclui: 1 leitura de referência em forma de lição com 6 partes

3. Entre a tradição escolar e políticas públicas de inclusão escolar: e o professor?
Inclui: 1 leitura de referência em forma de lição com 5 partes

•
Fórum de debates na semana

Tema: Como escrita e cidadania se revelam domínios curriculares conexos no processo de alfabetização?

Unidade II – O Português do Brasil, a escrita e a alfabetização

7-8 Videoaula

Língua e caráter linguístico-cultural no Português do Brasil: entre gramatizações e resistência social

9-12 Temas em discussão na semana de estudos

4. A ilusão linguística: o Português e o Português do Brasil
Inclui: 1 videoaula gravada; 1 leitura de referência

5. A formação do Português do Brasil
Inclui: 1 leitura de referência em forma de lição com 4 partes

6. Línguas e culturas em contato no processo de alfabetização
Inclui: 1 leitura de referência em forma de lição com 5 partes

7. A língua e o caráter do povo do Brasil
Inclui: 1 leitura de referência em forma de lição com 2 partes

•
Fórum de debates na semana

Tema: O preconceito linguístico e a alfabetização – como devem conviver os falares e as culturas linguísticas do povo
brasileiro no desenvolvimento da escrita como língua de cultura e cidadania?



8. Inclui videoaulas com formação complementar opcional.

Unidade III – Ciências, métodos e processos na alfabetização do povo brasileiro

13-14 Videoaula

Ciência e pseudo-ciência nas políticas de desenvolvimento e alfabetização no Brasil pós-colonial

15-18 Tema em discussão na semana de estudos – Aula Especial

9. Das cartilhas ao enfrentamento do problema: questões de base na formação de alfabetizadores
Inclui: 1 leitura de referência

10. A concepção da escrita e as virtudes da representação natural da língua oral: o que nos ensinam os
supostos erros de escrita?
Inclui: 1 videoaula gravada

11. Problematizando a noção de fracasso na alfabetização
Inclui: 1 leitura de referência em forma de lição com 6 partes

12. Métodos e processos de alfabetização
Inclui: 1 leitura de referência em forma de artigo on-line

Fórum de debates na semana

Tema: Fracasso escolar e a alfabetização – como conduzir à superação do “erro produtivo” a partir da compreensão do
modo como o alfabetizando pensa a escrita?

Unidade IV – A escrita contemporânea e os desafios da alfabetização
19-20 Videoaula

A escritas em ebulição nas redes hipertextuais! Como conceber a alfabetização na sociedade
contemporânea?

21-24 Tema em discussão na semana de estudos – Aula Especial

13. O desafio da reinvenção da escrita
Inclui: 1 leitura de referência

14. Do papel ao computador: o sujeito da escrita hipertextual
Inclui: 1 leitura de referência em forma de lição com 3 partes

15. Letramento na contemporaneidade
Inclui: 1 leitura de referência em forma de artigo on-line

Fórum de debates na semana

Tema: Celulares e tablets na escola – vilões ou parceiros de uma alfabetização em processo de transformação?
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1.Aquestão da identidade do brasileiro e a carnavalização da escrita

https://www.youtube.com/watch?v=Q9LIEDRmlcE&t=9s

O brasileiro busca ver-se na imagem do que gostaria de ser, não propriamente naquilo
que é de verdade. Contudo, a experiência cultural brasileira parece subverter esta ordem,
pois em tudo que há no país, encontra-se o Brasil nato, o espaço de conforto em que o
imaginário se amolda ao real. A cultura brasileira parece transitar sempre entre o imaginá-
rio daquilo que se toma como padrão aceitável e as mais variadas representações públicas
transformadas pelo que se pode chamar “carnavalização”.

No processo de carnavalização marcado pela ótica do mundo ao revés,
a cultura cômica popular apresentava traços especícos, que infuencia-
ram e seguem infuenciando produções culturais através dos tempos.
Como formas constitutivas dessa cultura, são assinalados fatores como
o vocabulário familiar e o público, com diminutivos, apelidos e injú-
rias; a recriação de ritos antigos somados a conteúdos cotidianos; o uso
de linguagem de praça pública, com caráter mágico e encantatório; e
blasêmias ambivalentes, que morticam e regeneram. (Schiffer, 2017)

Identidade e carnavalização são conceitos importantes no campo dos estudos sobre a
alfabetização, porque os alunos que nos chegam para ser alfabetizados são os mesmos
sujeitos sociais que vivem e produzem a cultura do Brasil. A escola é, por si própria, um
instrumento de cultura e um lugar de cultura. Do mesmo modo, é a escrita alfabética.
Não só constituem, ambas, instrumentos de cultura, como estão igualmente carregadas de
cultura, de certa cultura, associada, portanto, a certo imaginário social, à certa identidade.

Aqui no Brasil, a identidade do sujeito escolar – nosso aluno real, de carne osso – é tão
complexa como a identidade do povo que constitui a sociedade, estabelecendo-se em sala
de aula um mosaico de imaginários e desejos, perpassados pela carnavalização. É desse
confronto de identidades – a da escola, a da escrita, a do professor e as dos alunos – que
se deve compreender o problema da alfabetização no Brasil. Não um problema no sentido
pejorativo do termo, mas o problema enquanto questão e objeto da formação do professor
alabetizador: o que signica alabetizar o brasileiro?; como se deve compreender o aluno
em processo de alfabetização na escola brasileira?
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2.A alfabetização na memória cultural da Modernidade:
o imaginário ideal

Parte 1 - Projeto da Verdade na Cultura Social Cartesiana

A história do homem moderno nos autoriza a falar da verdade como um conceito
que ele transmitiu da ciência para a sociedade, como um marco da civilização ocidental.
Estritamente alando, a verdade é denida no ambiente das práticas de construção do
conhecimento, resultante de um senso de satisfação com certas respostas que envolvem
compreender as causas das coisas ou dos fatos, reais ou não. A variabilidade da verdade
torna-se possível à medida que as circunstâncias interferentes no sentido de satisfação
variam. Bem, do ponto de vista do senso de satisfação, é preciso entender o desenho da
verdade na cultura social moderna-cartesiana.

A ciência moderna é construída em estreita relação com o desenvolvimento de um
projeto social que tira dele a inspiração para construir e salvaguardar os homens através
da razão. Não é, ainda, a razão potencial dada aos homens por sua logenia, mas uma
razão especial, ruto de um trabalho especíco que teria a unção de reproduzir os mais
altos julgamentos de Deus.

O método apresenta ao homem comportamentos para observar, analisar e menestar a
realidade, na qual a humanidade conava como eram dogmas absolutos, governantes de
Deus. A crença nesses dogmas cientícos oereceria as condições certas para a ciência
moderna assumir a hegemonia entre outras verdades e assumir um papel denitivo em
oferecer um senso de satisfação.

A credibilidade no sentido de satisfação produzida pela ciência contaminou o homem
comum, que passa, de longe, a buscar a conformação de seu cotidiano às práticas do
método cientíco, na busca da racionalização de seu uturo. A ciência passa a permear
práticas sociais e ditar o desenho de toda a civilização, desde os espaços públicos mais
primários, como a arquitetura da urbanidade, até a própria concepção próxima à natureza
humana, como resumido pelo GARIN (1993):

O homem e a natureza, a razão humana e o direito natural, são reci-
procamente integrados; e a cidade ideal é, ao mesmo tempo, a cidade
natural e a cidade racional: a cidade construiu segundo a razão e a ex-
tensão do homem, mas também a cidade que corresponde perfeitamente
à natureza do homem (p.: 60).

A cultura cientíca az uma mistura de três atores que se tornam undamentais para a
compreensão do sentido impresso à verdade: a razão cartesiana, a natureza do homem e a
idealização da realidade.Ao conerir ao homem uma natureza idealizada3 na gura dogmá-
tica da razão cartesiana, a cultura cientíca assume um papel, ao mesmo tempo, edicante
e exclusivo, de modo que todos os homens não identicados (ou não saudáveis) teriam
uma natureza não humana e irracional. A verdade cientíca torna-se, assim, uma verdade
social, moral e uma marca de cidadania, que dividiria os homens que carregam suas marcas
daqueles que não os tinham. Além disso, a urbanidade civilizada não teria espaço para os
“outros”, aqueles de cultura não cientíca, que seriam excluídos, sob forte preconceito.
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Parte 2

Àmedida que a sociedade moderna começou a dar seus primeiros passos, alguma ideia
de “escola” passou a se tornar necessária, à medida que o homem para tal sociedade de-
veria ser construído sob certas condições especiais. O homem moderno é um constructo
derivado da idealização de um ser que pudesse superar a fragilidade do homem comum,
um ser que deveria abrir mão da espontaneidade para se ajustar a determinado tipo de pa-
drão de comportamento supostamente capaz de lhe conerir autonomia e autossuciência
em sua sobrevivência. Este sujeito social incorporaria para si os parâmetros determinados
pela contribuição do discurso e das práticas cientícas, nas quais deveria crer acima de
tudo mais. Pois vem a ser esta crença na prevalência dos ditames cientícos sobre o dese-
nho de um sujeito social a mais direta responsável pela formação das bases de toda uma
civilização – a civilização cientíca – cuja cultura viria a se tornar hegemônica em todo
o mundo.

O homem civilizado, à luz desta cultura cientíca, é justamente o homem que delega
parte de sua ormação à educação ormal, desde a qual edicar-se-ia à imagem e seme-
lhança dos padrões de comportamento acadêmico-cientícos. A escola, portanto, passa a
assumir em nossa sociedade um espaço sagrado, como um templo que elevaria homens
comuns à condição de homens civilizados.

O corpo de valores constantes nos inúmeros processos de avaliação associa-se, jus-
tamente, ao espaço do sagrado na Educação e, por isto, dá-se a imensa diculdade que
temos de tratá-los objetivamente.

Discutir a avaliação escolar é pôr em xeque o lugar do sagrado na educação do ho-
mem civilizado e, consequentemente, ponderar sobre a dessacralização da instituição
escolar no interior da cultura contemporânea. Naturalmente, a discussão da avaliação
tem por trás de si a discussão ainda mais complexa sobre o que vem a ser “aprendiza-
gem”, não tomada como fenômeno autônomo resultante de estados operatórios men-
tais, mas sim como fenômeno social, marcadamente caracterizado pela expectativa de
algum tipo de padrão de comportamento que nada mais tem a ver com os processos
espontâneos de construção de conhecimento.

A avaliação da aprendizagem é, na nossa sociedade, um teste de fé: ou bem ou sujeito
avaliado demonstra ter sido capaz de aprender como e o que um homem civilizado tem
de aprender, ou, em caso contrário, recebe um sinal de pecador e é banido da sociedade.

Jamais se costuma indagar se o sujeito em avaliação pactua da mesma fé, ou se, ainda
que pactuando da fé, sente-se realmente acolhido pela comunidade dita civilizada. Tam-
bém raramente se costuma indagar se a simples conformação de sujeitos às formas de
aprendizagem privilegiadas pela civilização cientíca é ator bastante e suciente para
atender às reais necessidades de sua interação com o mundo real, especialmente em socie-
dades cujo cotidiano transita à beira da Modernidade, ou completamente à sua margem,
como é típico nos países do terceiro mundo.

Tanto maior o distanciamento entre o aluno e a perspectiva de integração ao mundo
supostamente civilizado, quanto menores as chances de se o ter disposto a submeter-se
às condições de aprendizagem determinadas pela cultura cientíca escolar. Consequente-
mente, maiores as chances de se apresentarem como sujeitos ao fracasso nas práticas de
avaliação. Fato é que, se no passado já houve como balizar o fracasso escolar no entorno
dos limites entre ricos e pobres, hoje cada vez mais se estreita a distância entre a pobreza
e a riqueza nos rankings do fracasso escolar, à medida que as condições determinantes
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da sociedade contemporânea já não se enquadram no conjunto de valores agregados à fé
cientíca moderna.

Ao se reconsiderarem as bases motivadoras da avaliação na educação formal, deve-se
ter em conta, especialmente, o fato de que a escola recebe hoje cada vez mais sujeitos não
interessados na perspectiva de integração social por meio da reprodução dos valores da
cultura cientíca. Não se trata de um enômeno associado à alta de interesse na discipli-
na escolar, à falta de hábitos de estudo ou qualquer outro tipo de argumento sustentado
em sua comparação com o modelo undamental da sociedade cientíca moderna. Trata-
-se, isto sim, de uma nova intuição quanto às condições de integração na sociedade, que
envolve novas formas de aprendizagem e novos conceitos e valores, em substituição à
reverência aos conteúdos escolares. (SENNA, LAG 2004)

https://www.youtube.com/watch?time_continue=1&v=G5VEkMf5DRk

Parte 3

A ambiguidade nos parâmetros que denem a condição de racasso escolar está igual-
mente associada à denição social da instituição pública de ensino. As escolas públicas
supostamente laicas surgem na sociedade moderna como coadjuvantes da família na for-
mação da criança. Neste papel, ressalte-se, não preponderam os conteúdos formais de
ensino, mas o desenvolvimento de um sem-número de padrões de comportamento reco-
nhecidos e legitimados pelo modelo de sociedade que se vislumbrou possível e ideal na
Modernidade, missão compartilhada tanto pela escola e pela família, como pelo próprio
Estado. Falamos aqui de um tempo em que os próprios pais tinham como direito e dever
banir do lar o lho, ou lha, que porventura se mostrasse indigno, ou ameaçasse a inte-
gridade moral da família. Falamos, portanto, de uma escola que, a exemplo da própria
família, tinha por função banir as maçãs podres pelo bem da coletividade.

O conceito de família formadora encontra-se centralmente agregado aos valores que
regulam a tolerância ao fracasso no contexto escolar, em boa medida vinculado, mais
diretamente, à denição dos padrões de conduta a serem considerados ou adequados, ou
produtos de distúrbios de comportamento. Isso explica, por exemplo, por que se costuma
associar o comportamento desviante à falta de educação familiar, a uma falha, portanto,
no papel dos pais na formação dos alunos. E, por esse ponto de vista, também, se encontra
alguma explicação para a justicativa de certos distúrbios de aprendizagem associados à
falta de hábitos de estudos, cuja formação é igualmente delegada à família.
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Na realidade, na escola o aluno é uma gura duplamente constituída, tendo em uma
das aces o indivíduo e na outra a sua amília, está um sujeito não sicamente presente,
porém agregado ao próprio indivíduo. O verdadeiro objeto do fracasso escolar são esses
sujeitos intrincados um no outro, o aluno e sua família, ou, em outros termos, o aluno e
sua natureza social. Não se trata, portanto, de uma concepção de fracasso que parta da
análise do potencial cognitivo do sujeito como parâmetro universal e livre de interferên-
cia. Longe disso, parte-se do potencial da família, expresso no comportamento geral do
aluno, ora mais, ora menos afeito a traços de natureza intelectual. Ainda que intelectual-
mente incapaz, um aluno é capaz de ser aprovado por intervenção de seu duplo familiar,
à medida que este lhe conra traços de aceitabilidade no meio escolar. Ao mesmo tempo,
um indivíduo intelectualmente capaz pode ser reprovado, se a escola não identicar em
seu duplo familiar, um sujeito escolar tolerável.

Ainda ao longo do século passado, a escola viria a incorporar metas de inclusão as
mais radicais, desde os preceitos da obrigatoriedade escolar nos anos de 1970, aos de
permanência de matrícula nos anos de 1990. Sua natureza normativa confrontar-se-ia
cada vez mais intensamente com um enorme contingente de alunos cujas famílias não se
formaram segundo as bases sociais historicamente consagradas na tradição escolar. E do
estranhamento entre os novos sujeitos escolares e as expectativas da escola desencadeou-
-se uma verdadeira indústria de fracasso escolar, que não se superaria mesmo quando -
ainda nos anos de 1980 - a escolas públicas despertaram para o fato de haver um domínio
de relações em litígio entre escola e sociedade, cuja superação demandaria um novo olhar
para os valores das relações professor-aluno.

[...] A tensão entre as margens de tolerabilidade da escola e o alu-
no tomado como duplo indivíduo-família apresenta-se de forma mais
aguda ao longo do processo de alfabetização, fato que bem se pode
constatar pela imensa horda de analfabetos e analfabetos funcionais
atestados nos quatro cantos do país. Curiosa, todavia, é a persistên-
cia desse custo de alfabetização, mesmo após o advento de práticas
de ensino motivadas e orientadas por bases conceituais diretamente
comprometidas com o acolhimento das diferenças histórico-culturais
e a com a busca pela construção da escrita, a começar pela promoção
da descoberta de sua estrutura e função no interior das prerrogativas
do ato comunicativo. (Senna, L. A. G., 2008)

Parte 4

Ao longo da alfabetização parece haver menor espaço para a interveniência de aspec-
tos subjetivos na avaliação do aluno, à medida que seu desempenho, em última instância,
é julgado com base no tipo de comportamento que apresente quanto ao uso da escrita. Por
esse motivo, mais frequentemente do que nos demais estágios da formação escolar, as
situações de custo na alfabetização costumam ser tratadas, ora como resultantes de inabi-
lidade do professor, ora como absoluta incapacidade do próprio aluno, por imaturidade,
ou por algum tipo de distúrbio, intelectual ou comportamental.

A aparente facilidade no julgamento do sucesso ou do fracasso na alfabetização, tanto
nas práticas ditas tecnicistas de alfabetização, quanto nas ditas construtivistas, embasadas
na Psicogênese da Língua Escrita e suas variantes, pode esconder fatores outros, os mais
complexos, na ordem das questões de que vimos tratando neste trabalho.
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Ressalvo que quaisquer estudos sobre as possíveis causas do custo de alfabetização
não devem ser interpretados como apelos à banalização da escrita, ou à formação de
sujeitos letrados de forma precária. Ao contrário, o que se espera de tais estudos é a iden-
ticação de atores a serem superados, para que o aluno venha a se apropriar da escrita
como um sujeito social que dela se utilize para se comunicar plenamente em quaisquer
situações de vida.

A escola tem, irrecorrivelmente, a função de provocar a formação de sujeitos plena-
mente alfabetizados, sob pena de lhes furtar o direito de se apropriarem de tal tecnolo-
gia em seu próprio favor. Desse modo é preciso ter em conta que, entre os fatores hoje
determinantes de custo na alfabetização, encontram-se fenômenos que estão para além
daqueles ordinariamente arrolados, seja entre as habilidades do professor, seja entre os
distúrbios de desenvolvimento.

Considere-se ainda que a imensa maioria dos sujeitos em condição de fracasso na
alabetização encontra-se entre aqueles que podem ser classicados como em demanda
por inclusão, oriundos das mais variadas formas de marginalidade. Este é, por si mesmo,
um ato interessante, pois nos leva a refetir sobre duas hipóteses incabíveis: ou a imensa
maioria dos professores que atua em contextos de educação inclusiva não tem formação
adequada, ou uma imensa quantidade de brasileiros em situação de marginalidade apre-
senta severos distúrbios de aprendizagem.

Mais cabível é propor a hipótese de que o custo de alfabetização, dramaticamente vi-
vido por inúmeros professores perante seus alunos, é uma construção acadêmico-social,
algo que se explica pela mesma ordem de fatores que perpetua a ambigüidade nos parâ-
metros indicadores da condição do fracasso escolar. Algo que também perpassa a into-
lerância ao duplo familiar daquele aluno, cuja experiência cultural vê nas condições de
produção da escrita uma violência tremenda a seus valores e formas de pensar, tornando-
-se, assim, ela própria, uma violência ainda maior em relação aos valores consagrados na
cultura escolar.

Indiscutivelmente, a escrita não é mero ato de juntar letras segundo um código que
associa letras a fonemas. Entretanto, também não resulta de um ajuizamento lógico de
certa estrutura que se transponha da fala para a escrita, tal como pressupõem as corren-
tes da alfabetização originárias no construtivismo e nas teorias discursivas. Fala e escri-
ta são fenômenos linguísticos distintos entre si e controlados por mecanismos mentais
igualmente distintos.

No domínio da comunicação falada, a oportunidade de interação imediata com o in-
terlocutor permite ao sujeito adotar mecanismos mentais de estruturação e controle cha-
mados narrativos, com baixo nível de planejamento e pouco controle lógico-sequencial
nas relações de coerência. Na escrita, por sua vez, tanto a ausência de interlocutor
imediato, quanto as disposições formais determinadas pela estrutura canônica regulada
por uma rígida norma social, não plenamente sujeita a interferências do ato comunica-
tivo, exigem do sujeito a adoção de mecanismos mentais ditos cientícos: sempre com
alto nível de planejamento e elevado grau de controle lógico-seqüencial nas relações
de coerência. É assim que sujeitos de culturas que atribuem pouco ou nenhum valor ao
modo cientíco do pensamento tendem ao racasso na alabetização, à medida que os
mecanismos mentais por eles adotados na análise do fenômeno da escrita os levam à
construção de um código não reconhecido como escrita pelas regras canônicas do códi-
go escrito formal. Não se trata de nenhum distúrbio de aprendizagem, mas é assim que
o custo dos alunos costuma ser visto, apenando-se, ao mesmo tempo, o indivíduo e seu
duplo familiar, sua cultura.
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Azona de ambiguidade com que cultivamos a crença em uma suposta categoria de fra-
casso escolar na educação esconde, antes de tudo, uma zona de conhecimento que não se
tem desejado conhecer, uma zona de experiências intelectuais e socioaetivas que refete
a condição cognoscente daqueles que a cultura moderna não deseja emancipar. Diante da
ausência de fundamentos que expliquem como se estrutura o sujeito escolar em demanda
por inclusão, resta ao professor balizar-se na normatividade que tradicionalmente fundou
a história da exclusão escolar e do banimento social. Resta, portanto, à escola como um
todo, reicar década após década o instituto das classes especiais, onde ano a ano aumen-
tam os sujeitos do fracasso da alfabetização.

A base normatizante da educação formal contemporânea não deriva de expedientes
advindos do cotidiano social. Ao contrário, este já apresenta traços que em muito rede-
senharam os parâmetros de integração e formação social, contando até com suporte legal
que lhe dá amparo, mesmo sob circunstâncias inimagináveis um século atrás. A normati-
zação da educação deriva daquilo a que se denomina normatividade do pensamento aca-
dêmico, não uma norma propriamente a ser seguida, mas, sim, um padrão de normalidade
subjetiva, com que se postula discriminar o certo e o errado, o que é senso comum e o
que é contra-senso, enm, o que é sujeito cognoscente e sujeito deciente. Justamente na
normatividade e sua condição de normalidade é que se situa o estado de estagnação da
educação para a inclusão social.

Sujeitos não assimiláveis pela normalidade da razão moderna simplesmente não exis-
tem como possibilidade de sujeitos que aprendem na literatura que forma o professor,
motivo pelo qual, especialmente na alabetização, os estados grácos maniestos pelos
alunos em processo de alfabetização são considerados aberrações, anormalidades inte-
lectuais. E assim, mesmo que sob o custo de seu próprio fracasso, o professor interdita o
aluno na condição de anômalo e ajuda a perpetuar os mecanismos gerais de banimento.
(SENNA, 2008)

3. Entre a tradição escolar e políticas de inclusão escolar:
e o professor?

Parte 1

À luz do mundo ocidental, a escola é um templo sagrado ao qual se acorre em busca de
segurança e prosperidade embaladas em saberes de diferentes naturezas. E já são muitos
os saberes que se acumulam em um rol interminável de aulas diárias, uma após a outra,
como em um lme que jamais termina sem se iniciar de novo. No centro de tudo, reside o
proessor, o sacerdote que ensina e ilumina o uturo das gentes suas eis, os jovens alunos
a se tornarem sujeitos de uma sociedade supostamente regrada e regida pela razão carte-
siana. É preciso que se creia incondicionalmente no professor e em sua palavra que educa
para o uturo, a m de que se compreenda e aceite a sacralidade da escola.

Por assim dizer, a instituição escolar sustenta-se, não propriamente em seus profes-
sores, porém, no desejo de se vir a crer na palavra e no saber que estes professam como
rezas. Toda crença é desejo de crer e é a partir desta crença que se pode compreender o
sentido público da escola para a sociedade moderna.

Embora o desejo de crer seja uma constante no ser humano, seus objetos de crença são,
naturalmente, enômenos historicamente constituídos, fuidos e sujeitos a alterações por
vias não controláveis através de sistemas sociais de poder e controle. A escola, tal como
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os demais objetos do desejo, está sujeita ao tempo e às circunstâncias que a aproximam
ou distanciam das crenças populares com relação à segurança e à prosperidade no futuro.
Esta, entretanto, tende a sofrer mais as repercussões do tempo do que outras. Assim, por
exemplo, a despeito dos tempos e das transformações por que passam, as instituições de
saúde preservam o mesmo sentido público, invariante, quanto à crença de terem algum
controle sobre a vida, a despeito das críticas que se possam fazer aos sistemas de serviços
públicos, sua eciência ou capacidade de chegar a todos.

Ainda que se possa ter como sujeitos à descrença um hospital ou um médico que
tenham se tornado obsoletos em face dos recursos técnico-tecnológicos disponíveis em
certo momento histórico, a medicina preserva-se na crença popular, pois nela, e não em
hospitais ou médicos isoladamente, se deposita o desejo de crer em algo que tenha con-
trole sobre a vida. Esta situação não se compara à da escola, pois a vida subjacente às
instituições de saúde é um conceito estável, não sujeito ao tempo em sua essência, ao
passo que são muito instáveis as circunstâncias sociais que dão a sugerir ao povo um fu-
turo seguro e próspero. Deste modo, se, de um lado, instituições de saúde preservam um
mesmo sentido social em quaisquer circunstâncias, a escola é, por sua vez, um conceito
social aberto ao tempo e regido pelos sentidos que o povo lhe atribui, em busca de um
futuro seguro e próspero.

Os sentidos da escola são, todavia, nada objetivos e sustentados em sistemas de valo-
res e crenças os mais variados e complexos. Embora todos os seres humanos tenham uma
só compreensão da vida, suas crenças sobre como vivê-las ou como se desenvolverem
para o futuro são muito heterogêneas, o que repercute diretamente sobre os sentidos que
atribuem à escola.

A instituição escolar representa, na realidade, um conjunto innito de sentidos de es-
colas, subjacentes às pessoas e suas crenças quanto ao futuro. O direito universal à escola
e à escolarização implica necessariamente o direito à diversidade de sentidos de escola,
com os quais se garante o direito fundamental de crer na escola, em sua palavra e em tudo
mais que a az signicativa para o uturo de alguém.

Lamentavelmente, a escola pública cria-se no Brasil como instituição a serviço de
políticas e ideologias segregadoras, com a missão de civilizar o homem nacional, dando-
-lhe um matiz europeu, intelectual e branco. Pensava-se na escola como instrumento de
criação de uma identidade nacional, a partir de um ideal de sujeito civilizado que se con-
cebera com base no modelo iluminista de república. De fato, a escola do povo brasileiro
forma-se com base na educação iluminista para dar consecução a um projeto de sociedade
republicana e livre da diversidade étnico-cultural.

É curioso chamarmos de pública esta escola cujo sentido interdita qualquer outro
que não o seu próprio, instituído na primeira república. Proclama-se pública, porque,
uma vez que criada e mantida pelo Estado, não se oporia a receber como aluno todo e
qualquer dos lhos da nação. Porém seu caráter público nda exatamente aí, no ato de
receber qualquer um como aluno. No singular, porque não existem para ela dois alunos
diferentes; há somente um, aquele que crê no sentido daquela escola, nele se reconhece
e se faz, deste modo, reconhecido por ela. Esta instituição supostamente pública tornar-
se-ia, ao longo dos anos, reduto de uma aristocracia intelectual branca brasileira, culta
e alfabetizada, capaz de jurar que jamais tivera um único antepassado na senzala,
ou na oca.

A escola brasileira impregna-se de toda uma cultura forjada a partir daquele sentido
público inicial, fortemente marcada pelo desprezo à diversidade étnico-cultural que se
encontra(va) por todos os lugares ao longo do território nacional.
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Vale ressaltar, no entanto, que esta cultura escolar transborda a própria escola, pois se
constrói desde a crença popular em uma instituição a que se pudesse conar a geração
de uma nova nação, ainda que em prejuízo das vocações culturais de seu povo. Instala-se
na sociedade, a partir daí o sentido de tudo aquilo que se compreenderia como legítimas
formas de educar e ensinar, determinando-se, deste modo, a orientação geral de todas as
práticas fundamentais da educação formal. Mais do que conteúdos programáticos, tais
orientações gerais incidem sobre aspectos do ofício de ensinar, tais como o modo de
exposição de conteúdos, de avaliação da aprendizagem e da denição de objetivos de
ensino-aprendizagem. Trata-se, portanto, de orientações que denem a prossão do ma-
gistério e modelam a gura pública do professor.

Parte 2

A sociedade brasileira, ainda nos dias de hoje, tem a expectativa de que os professores
representem e perpetuem a cultura escolar, a qual se compreende como essencial para
que se produza um ensino de qualidade. O cidadão que decide voluntariamente tornar-se
professor já traz consigo, tanto o sentido público da escola, como a expectativa social de
se tornar agente da cultura escolar. Trata-se de um conceito que dene o papel social do
professor, seja do ponto de vista da sociedade com relação à escola, seja no do próprio
professor, relativo à sua identidade prossional.

As diferenças entre professores de diferentes disciplinas – formados em diferentes
cursos de licenciatura – não passam de supercialidades no âmbito maior da prossão
docente, pois no interior de suas práticas e objetivos de ensino todos os professores são
agentes da mesma cultura escolar.

Esta mesma sociedade brasileira, no entanto, desenvolveu, especialmente a partir da se-
gunda metade do século XX, um sentimento bastante próprio acerca de suas vocações multi
e interculturais, ainda que se preservem fortes marcas de preconceito. [....] Inevitavelmente,
o sujeito escolar tradicional, tido como aluno no singular, e os sujeitos sociais que passam a
povoar a escola na condição de alunos, no plural, tornam-se guras antagônicas, pertencen-
tes a diferentes tempos e crenças de sociedade e de futuro. Resistente, no entanto, a cultura
escolar – legitimada pela própria sociedade – ainda persiste e clama por mecanismos que
lhe conram o direito de normatizar os alunos e de torná-los o aluno que lhe é amiliar.
Os alunos, entretanto, induzidos por circunstâncias sociais que os movem em seu próprio
tempo histórico, resistem à cultura escolar e a se modelarem à gura daquele aluno produto
de crenças higienistas. A escola brasileira contemporânea torna-se, assim, um espaço de
tensões e confitos constantes, no centro dos quais se encontram os professores.

À medida que se assevera a crise de identidade da escola brasileira em face de seus alu-
nos, maior a pressão sobre os professores, não raramente apontados como pivôs de todo
o problema. Assim como a própria escola, entretanto, seus professores não podem ser
diretamente responsabilizados pelo confito de sentidos culturais que a própria sociedade
ainda não é capaz de equacionar.

Quanto mais a escola e os professores incorporam os sentidos culturais trazidos pelos
seus alunos plurais, proporcionalmente maiores são as críticas recebidas por desquali-
carem o ensino e banalizarem a instituição. Porém, quanto mais se preservam os valores
de cultura escolar tradicional em prejuízo da maioria dos alunos que nela não creem,
resultam ainda maiores as críticas sociais, em virtude da elevação dos índices de
reprovação e evasão.
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Uma boa parte das discussões recentes acerca da adequação dos professores para o
enrentamento destes confitos culturais na escola – especialmente nos sistemas públicos
de ensino – tem se concentrado no campo da formação docente, seja na formação inicial
em nível de graduação, seja na capacitação em serviço. [...] Na realidade, sob certo ponto
de vista, muito pouco importa aquilo que se ensina ao professor, pois que, como já men-
cionado anteriormente, cada qual já chega à formação inicial com um conceito quanto ao
que venha a ser um proessor, esta gura que é, antes de tudo, um conceito público arrai-
gado na cultura escolar, igualmente pública. O que vai efetivamente torná-lo professor
e legitimar em sua identidade prossional o conceito de ser proessor é a cultura por ele
vivida ao longo de sua formação.

De que adianta uma ormação crítica, refexiva e humanista, orjada no pro-
essorando a erros e oices, em disciplinas com início, meio e m, provas e
mais provas, enm, tudo que é próprio das mais tradicionais maniestações da
cultura escolar?

O objeto curricular da formação docente não se basta no elenco de suas disciplinas,
conteúdos ou carga-horária, tal como se costuma ordinariamente arrolar nas interminá-
veis reformas dos cursos de licenciatura. Tampouco adiantam as milhares de horas de
prática de ensino obrigatórias, que se introduziram na grade curricular com a esperança
de que pudessem reduzir o distanciamento entre os professores recém-formados e as de-
mandas do ensino escolar. Por extensão, também não se há de encontrar a tão desejada
aliança entre teoria e prática na base de um processo de formação que tome de uma ou de
outra concepção sem problematizar as circunstâncias do processo de ensino-aprendiza-
gem do professor.

A cultura escolar tradicional – e o ideário de uma escola supostamente pública, laica
e alinhada aos interesses nacionais – é a fonte principal das políticas de currículo sub-
jacentes à educação básica e à formação de professores. Nisto, ressalve-se, prepondera,
também, o fato desta cultura estar primariamente vinculada a movimentos internos da
sociedade brasileira quanto à preservação de estados de desigualdade social, por meio de
uma educação altamente seletiva e avessa à diversidade cultural.

Nenhuma transormação signicativa dar-se-á na escola básica a m de torná-la pú-
blica de fato, enquanto persistir a crença no conceito de uma escola instituída a partir da
cultura escolar tradicional.

A desconstrução deste conceito de escola deve necessariamente ocupar um espaço de
destaque na experiência curricular do professor, buscando a substituição do sistema de
crenças arraigado à cultura escolar tradicional. (SENNA, 2017)



AMPLIANDO CONHECIMENTO 

Vídeo aula: 

 

Clique na imagem para ter acesso ao vídeo 

https://www.youtube.com/embed/p2NRXsztUZY?feature=oembed


FÓRUM SEMANAL: ALFABETIZAÇÃO E CIDADANIA  

 

(Fonte: SENNA, L A G (2019) Fundamentos da linguagem na Educação. Curitiba: Appris) 

Com base nas informações apresentadas, como se podem explicar as relações inerentes entre 

escrita alfabética e cidadania no processo de alfabetização? 
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1.A ilusão linguística: o Português e o Português do Brasil

Assista ao vídeo apresentado a seguir:

A alabetização é ortemente infuenciada pela crença na ideia de que o Português
falado no Brasil guarde equivalência com o português escrito, podendo-se inclusive tratá-
-los como uma só língua apresentadas em duas modalidades, oral e escrita. Para alguns
pesquisadores ou estudiosos das Letras, esta crença pode lhes conferir alguma vantagem
no desenvolvimento de seus trabalhos. Entretanto, a ciência linguística já há longa data
deixou de referendar esta presumível equivalência entre fala e escrita, em face de inúme-
ros fatores que comprovam haver, de fato, dois sistemas gramaticais diferentes, ou seja,
duas línguas diferentes. Para as pessoas em geral, muito pouco importa se há ou não há
equivalência entre fala e escrita, motivo pelo qual segue ainda forte a ilusão de que se
possa compreendê-las como uma só língua. Contudo, para nós, alfabetizadores, esta ilu-
são linguística traz consequências muito indesejáveis, associadas tanto ao custo de apren-
dizagem da escrita, quanto ao analfabetismo funcional e, por extensão, à manutenção de
condições de desigualdade social.

O vídeo que você assistiu ao abrir esta unidade de ensino nos apresenta algumas
pistas relacionadas aos atores que justicam compreendermos ala e escrita como sis-
temas gramaticais distintos. Para compreendê-los, no entanto, precisamos conhecer
mais sobre a natureza da língua que se desenvolveu entre nós e tornou-se o Português
do Brasil. Precisamos conhecer o processo do qual derivou e, em especial, conhecer a
natureza dos processos sociais e culturais que lhe imprimiram um caráter linguístico
singular. A partir disso, ao confrontá-lo com o português escrito, observaremos haver
entre ambos um confito de caráter linguístico que se refete diretamente no processo
de alfabetização.

2.A formação do Português do Brasil

As práticas de alfabetização costumam ser ordinariamente orientadas pela crença de
que a escrita alfabética guarde relação com uma possível representação da fala. Tal cren-
ça, todavia, sustenta-se em outra crença, de natureza antecedente e não comumente trazi-
da às discussões acadêmicas, de que a matéria constituinte da fala possa ser equivalente à
matéria constituinte da escrita alfabética, de forma que os processos mentais relacionados
à aquisição e ao uso das línguas naturais (as línguas faladas) possam ser considerados os
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mesmos com base nos quais se constroem e se empregam as línguas escritas baseadas em
sistemas alfabéticos.

Embasadas, têm sido recorrentes na história dos processos de alfabetização as orien-
tações pedagógicas que, de um lado, consideram a construção da escrita como uma ativi-
dade que repercute sobre a fala, impondo-lhe a correta forma de bem empregá-la, ou, de
outro lado, consideram que a tomada de consciência acerca da estrutura da fala conduza
à descoberta do sistema alabético especíco de uma certa língua escrita.

Este tipo de orientação subjacente às práticas de alfabetização tende a contribuir muito
pouco para a superação de diculdades de construção da escrita encontradas por alunos
da EJA, particularmente entre aqueles com nenhuma experiência escolar prévia em ida-
de regular. Para além disto, tende, também, a problematizar o comportamento do aluno,
confrontando-o à expectativa de uma suposta normalidade de que a escrita seja construída
por todo aquele que detenha uma fala. Assim é que, na ordem dos problemas possíveis
que possam ser apresentados pelos alunos, guram desde os mais variados tipos de distúr-
bios ou déces intelectuais, até determinações socioculturais, como o estado de pobreza,
imotivação cultural ou similares.

Parte 1 - A gramatização das escritas modernas e a normatização

As línguas escritas modernas tornaram-se propriamente os sistemas tal como os co-
nhecemos hoje ao longo do século XVI, através de um processo denominado gramatiza-
ção. Ocorre que, apesar dos inúmeros escritos medievais – muitos dos quais de caráter
ocial, como dois dos textos que analisaremos mais adiante – as línguas modernas não
tinham um extrato formal, como uma gramática, fato este que as colocava em uma situa-
ção política das mais frágeis no cenário cultural da época. [...]

O processo de gramatização foi um movimento com forte orientação política, cujo
objetivo foi o de aplicar às línguas escritas modernas um status de línguas nacionais, ins-
trumentos de unicação dos estados modernos. Além disso, a gramatização imprimiria às
escritas uma normatização – sobretudo ortográca – com vistas a lhes atribuir um status
político tão signicativo como oram o Latim e o Grego nas eras antecedentes.

A gramatização foi, portanto, um processo homogeneizante que houve por banir das
escritas as marcas de oralidade que as caracterizaram em épocas nas quais não detinham
legitimidade político-cultural.

Do ponto de vista gramatical, o processo consistiu no enquadramento de cada uma das
línguas modernas no escopo estrutural das gramáticas clássicas do Latim e do Grego, as
quais acreditava-se terem propriedades universais, ligadas às próprias estruturas do pen-
samento. Em consequência disto, não apenas a ortograa oi normatizada, como também
inúmeras questões lexicais relacionadas às fronteiras de palavras e ao emprego de desi-
nências de gênero e número.

Agramatização chegou às culturas europeias de forma muito invasiva, atingindo àque-
les que se identicavam diretamente como membros daquela nova nacionalidade recém-
-instituída. Ainda assim, entre estes, as diferenças dialetais – na fala e na escrita – cria-
riam situações de exclusão social de que tratamos na próxima seção.
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Parte 2 - Gramatização, diglossia e sujeitos sociais na EJA

No campo do bilingüismo, a sociolingüística dene como diglossia a situação de lín-
guas empregadas em uma mesma comunidade de fala, na qual uma ou mais são conside-
radas línguas de prestígio social, ao passo que outras, línguas de situação social inferior.
A mesma noção se aplica no caso de variações dialetais – como no caso variações regio-
nais, a exemplo do que se dá entre as várias regiões do Brasil – ou de registros – como
no caso de certos usos de um mesmo dialeto, associados a situações sociais ora mais, ora
menos prestigiadas.

O processo de gramatização no século XVI incorporou, de certo modo, valores so-
ciais que estraticaram os diversos alares incorporados a uma mesma nação entre os
de maior ou menor infuência política. A xação da norma ortográca e dos demais
traços característicos das línguas escritas modernas refetiu uma tomada de posição em
face de um modelo de fala tomado como padrão nacional, deixando de contemplar, por
conseguinte, os demais falares representativos das culturas agregadas a cada nação.
Cada qual a seu modo, as culturas não contempladas na gramatização da escrita reagi-
ram ao sistema alabético ocial, muitas vezes rejeitando-o, ou até mesmo defagrando
movimentos separatistas.

A institucionalização da escrita dá-se, portanto, como um marco a denir o estado de
diglossia entre um idioma nacional padrão – eleito a partir de fatores idiossincrásicos,
ainda que justicados por parâmetros lológicos cunhados a partir da gramática latina
– e os demais falares, preservados na oralidade e nas práticas culturais regionais, porém
emudecidos nos sistemas de comunicação ocial, regidos pela escrita.

Contudo, as elites brasileiras constituídas após a implantação do controle português
foram, então, formar-se na corte, à moda da corte, e trouxeram para o Brasil a tal língua
gramatizada, dita civilizada, não mais como um dos grilhões da coroa portuguesa, mas
como um instrumento a ser absorvido pela cultura brasileira. Esta língua estrangeira-
da, aqui implantada pelas elites intelectuais de ormação europeia, xaram no Brasil um
contexto de diglossia com proporções imensas, no qual a escrita sobrepôs-se a todos os
falares legitimamente instituídos no processo de formação de nossa sociedade, a partir
da fusão das línguas indígenas, dos falares dialetais portugueses não gramatizados e das
línguas africanas, especialmente o Iorubá.

[...] Este fato, per si, já nos auxilia a compreender a diculdade encontrada por

grande parte destes alunos no processo de construção da escrita como um fenômeno cul-

tural em nada associado a problemas de percepção ou ajuizamento da suposta relação

universal entre ala e escrita. Entretanto, podemos ir além, buscando vericar se os supos-

tos erros de ortograa ou de concepção de escrita apresentados pelo alunado não seriam

respostas naturais a um processo de escrita alfabética não condicionado pelos ditames da

gramatização do português escrito.
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Parte 3 – A língua evolui no tempo e a educação também

A partir de pesquisas em manuscritos produzidos em diferentes momentos do pro-
cesso de criação do Português observou-se que sua escrita alfabética, construiu-se
no transcurso de um longo processo histórico. O tempo é, sem dúvida, um elemento
chave na produção desta escrita de caráter social e institucional com que convivemos
hoje. Seu tempo, todavia, não se basta em si mesmo, pois que se alimenta dos traços
sociais e culturais que movem e constroem o Homem da escrita alfabética. Como, en-
tão, alfabetizar sujeitos sociais e culturais os mais diversos, sem lhes oportunizar o
devido tempo.

Os dialetos falados nas diferentes regiões do Brasil são ainda absolutamente desconhe-
cidos da comunidade acadêmica que atua direta ou indiretamente com os processos de
alfabetização. Recolhidos ao esquecimento ou desprezados pelo preconceito, os dialetos
em situação de diglossia são os parâmetros empregados pelos alunos na ormulação das
hipóteses primárias sobre a concepção da escrita e a sua estrutura alfabética. É sabido
que a estrutura material de seus dialetos falados interefere diretamente sobre as formas
empregadas na escrita, podendo, em certas situações, derivar estruturas aparentemente
inintelegíveis quando comparadas àquelas que vieram a ser eleitas como padrão a partir
do processo de gramatização do Português.

Assim sendo, como, então, conferir ao texto produzido pelo aluno um status diferente,
como se lhe ora imputável apenas a língua escrita gramatizada como parâmetro de avaliação?

O reconhecimento de traços de oralidade no esforço de escrita inicial destes sujeitos
sociais em processo de alfabetização permite-lhes reconhecerem-se na experiência de
imersão na cultura da escrita e, ao mesmo tempo, superarem o sentimento de estranha-
mento perante um sistema de expressão cuja normatização é historicamente associada a
processos de exclusão social. (SENNA, 2010)

3. Línguas e culturas em contato no processo de alfabetização

Parte 1 – Políticas de educação inclusiva: direito universal e subjetivo

Uma questão de fundo e princípio que [deve nos orientar aqui e em sala de aula] é a
educação escolar como direito universal pleno e inalienável. No entanto, no cerne desta
questão, encontra-se por denir o escopo do termo universal que, propriamente expres-
sa o sentido fundamental do direito à educação. Por universal, compreende-se o que é
próprio do ilimitado, daquilo, por conseguinte, não discrimina isto ou aquilo, tampouco
restringe em grau a esse ou aquele. Já por direito universal compreende-se aquele que é
devido e próprio à Humanidade, ou, em sentido mais estrito, ao cidadão assim reconhe-
cido pelo Estado.
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No território brasileiro, a educação é regida em cláusula pétrea da Constituição Fe-
deral, nela denida como direito undamental, com os objetivos de “o pleno desenvolvi-
mento da personalidade humana e o preparo para o exercício da cidadania e a qualicação
para o trabalho” (BRASIL. 1988). O princípio constitucional, como tal, abstrato, não se
garante, todavia, exceto por meio de sua eetiva subjetivação, assim como se dene no
conceito de direito subjetivo (cf. SCAFF et al., 2016; DUARTE, 2004).

Link para a Constituição Federal:
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm

O direito subjetivo é o conceito com o qual se dene a eetiva apropriação do princípio
da lei, ou direito abstrato. É da competência do poder público e de toda a sociedade civil
organizada assegurar a cada indivíduo a subjetivação dos direitos fundamentais, dentre
os quais a Educação. Reside nisto um dos grandes temas recorrentemente discutidos na
Sociologia, quanto às tensões que se estendem entre o direito universal – o princípio
abstrato – e o direito subjetivo. Vale, então, nos perguntar a que educação refere-se o
direito constitucional e a que “educações” remetem o direito subjetivo em ace de uma
sociedade marcada pela pluralidade sociocultural. Ainda que não expresso no corpo da
constituição federal, o direito universal à educação reporta-se a um conceito de formação
que prevalece na cultura hegemônica nas esferas de uma, assim chamada em Miranda
(2006), razão ilustrada.

Em boa medida, o direito universal à educação previsto em lei está estreitamente as-
sociado ao direito à educação escolar, sobretudo implícito no forte caráter instrumental
previsto em sua vocação como instituto de formação para o trabalho. É farta a literatura
que problematiza o escopo da educação objeto do direito universal, tal como em Rodri-
gues (2001), a seguir:
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... podemos desconar de que o domínio de conhecimentos e de habili-
dades não garante o desenvolvimento humanitário nos educandos, por-
que não promove, por si mesmo, a formação ética do ser humano. Essa
formação ética é uma necessidade do processo formativo humano, que
não pode ser reduzida a uma simples tarefa de produção, organização
e distribuição de conhecimentos e de habilidades. A formação humana
só estará completa se acompanhada do desenvolvimento de princípios
de conduta que possam ser reconhecidos como de validade universal.

No âmbito do esorço de colonização dos povos de perieria, a escola se institui entre
eles como instrumento de um projeto civilizatório. Não propriamente no sentido estrito
do termo, ou seja, enquanto processo de desenvolvimento de culturas, mas como ferra-
menta da criação de sujeitos subordinados a certo padrão de civilidade e civilismo. Não
se espera, consequentemente, desta escola, contribuição para a subjetivação de direitos,
uma vez que a esses povos é, a priori, negada a subjetividade.

Políticas públicas de inclusão implementadas no Brasil no campo da Educação vêm
esbarrando na memória deste sujeito sem direito à subjetividade, que se cristalizou na
cultura escolar. A escola brasileira apresenta um desapreço pelo sujeito da diversidade
cultural, que é inerente à sociedade em seu entorno. De certo, por isso, tenha se tornado
natural, no Brasil, que certos sujeitos sociais sejam fadados ao fracasso de aprendizagem
ou à evasão (cf. Pato, 1993; Beth, 2020). Ocorre, todavia, que apesar das políticas públi-
cas – desde a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional aos demais instrumentos
normativos da educação em todas as esferas federativas – ou de outros instrumentos como
as controversas bases curriculares nacionais, ainda que estas sejam voltadas à garantia do
direito universal à educação e, nos que lhes é cabível, à garantia de sua subjetivação, é na
própria escola e nos processos de ensino-aprendizagem que o direito subjetivo é negado.
De um lado, nega-se a subjetivação do direito à educação, uma vez que, como já abordado
aqui nega-se a própria subjetividade; por outro lado, nega-se, também, a subjetivação do
direito à educação quando, sob a justicativa de uma alha inerente ao próprio aluno cuja
subjetividade não é reconhecida, não se lhe dá a conhecer e dominar os instrumentos da
experiência social que lhe assegurem autonomia e legitimidade no espaço público.

Rodrigues (2002) destaca que o direito universal à educação projeta um sujeito em
formação para o exercício da cidadania. Em outros termos, trata-se de um programa de
formação comprometido com o desenvolvimento da autonomia para interagir com todo
tipo de experiência de cultura, desde as mais familiares às mais formais. Um tal progra-
ma, que se dá em paralelo ao desenvolvimento psicossocial do sujeito escolar, é o que se
pode compreender como um projeto curricular de subjetivação do direito à educação. No
interior de um projeto curricular desta natureza, impõe-se a condição de que se reconheça
ao sujeito escolar o direito à cidadania e à singularidade sociocultural.

O desenvolvimento da educação brasileira, considerando-se o interesse em torná-la
direito subjetivo de cada cidadão, está intrinsecamente relacionado ao desenvolvimento
de conceitos e princípios acadêmico-doutrinários nas várias áreas do conhecimento que
formam o corpo docente. Considera-se aqui, por escopo, a formação de professores agen-
tes de letramento, particularmente os professores alfabetizadores e professores de língua
materna, cuja atuação na educação básica tem particular interesse no ensino e no desen-
volvimento do uso da língua escrita, assim compreendida como instrumento de cultura
e de inserção social. Compreende-se, portanto, não apenas neste, mas também em todos
os demais capítulos, que o pleno domínio da língua escrita representa a subjetivação do
direito universal a uma educação para o exercício da cidadania. Nisto está presumido que
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o não domínio pleno da língua escrita restringe o exercício da cidadania no âmbito das
práticas culturais – também chamadas gêneros discursivos – em que dele se exige por
força de adequação.

Parte 2 – A escrita na Educação básica

O tratamento estereotipado da relação entre fala e escrita na cultura escolar tem pre-
judicado sobremaneira o desenvolvimento de políticas de inclusão, à medida que tende
a mascarar fatos de ordem sociocultural que interferem de forma decisiva nas condições
de permanência do sujeito na condição de aluno, considerados fatores como a evasão, a
retenção e a permanência sob baixos níveis de aprendizagem.

No caso da alfabetização, por exemplo, à luz da cultura escolar, sujeitos cuja produção
escrita não avance a partir do período pressilábico têm sido comumente avaliados como
portadores de distúrbios invasivos de diferentes ordens. Este tipo de avaliação decorre
da expectativa de que qualquer indivíduo seja naturalmente capaz de converter a escrita
pressilábica em silábica, de forma evolutiva, baseada no fato de que esta guarda plena
equivalência com a estrutura da língua falada já dominada pelo alfabetizando (cf. FER-
RERO et TEBEROSKY 1976).

O português escrito é, todavia, uma produção cultural baseada em certa leitura da lín-
gua portuguesa (cf. adiante), não necessariamente compartilhada por sujeitos de outras
culturas. Não obstante os processos mnemônicos característicos da produção de escrita, a
literatura disponível não poupa comentários sobre a imanência cultural sobre as práticas
de escrita. A produção de escrita é, em si, um ato cultural e a alfabetização é, a priori, um
processo cultural que, em alguns casos, signica o ingresso do sujeito em um sistema de
valores estranho àqueles que fazem parte de sua identidade.

No campo de uma educação verdadeiramente inclusiva, a gura do sujeito que inter-
rompe o processo de alfabetização no período pressilábico pode ser tomada como sím-
bolo de um terrível equívoco de concepção pedagógica, qual seja, a redução do aluno
e seu potencial às expectativas dos valores subjacentes à cultura escolar (cf. processos
culturais analisados em PAVEL, 1990[1988]: 35 e seguintes, onde se esclarece acerca da
cultura acadêmico-cientíca: “O monismo fenomenológico de Hursel, de um lado preten-
dia fundar o conjunto dos conhecimentos (... ...) sobre a experiência do sujeito cognos-
cente...”). Este e outros casos de custo severo no desenvolvimento da escrita – como no
caso de sujeitos surdos, por exemplo – podem ser arrolados como resultantes de culturas
em contato, em uma situação em que a escola, mesmo não desprezando a diversidade de
culturas como fato social, não se apercebe que culturas diferentes resultam em produtos
culturais igualmente singulares, tal como as escritas e outros registros culturais apresen-
tados pelos alunos.

A relação entre cultura, línguas e produção de textos foi objeto de pesquisa em que se
analisaram produções escritas de um total de 58 alunos do 10º e 13º anos de escolariza-
ção básica de um colégio federal, distribuídos entre dois grupos: alunos sem indicativo
de fracasso escolar e alunos com indicativo de fracasso escolar na disciplina de língua
portuguesa. Os dados obtidos sugerem haver forte relação entre a condição de fracasso
de aprendizagem e a origem social dos sujeitos escolares, tendência que se reproduz,
igualmente, na perspectiva de evasão e exclusão por reprovação entre o início e o nal
do ensino médio. Do mesmo modo, as diculdades de aprendizagem na área de língua
portuguesa também se concentram nos grupos de alunos com menor poder aquisitivo
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(18 dos 21 alunos dos dois grupos no 10o ano). Entre estes também se encontravam os
alunos com maiores características de diversidade cultural e étnica, cujos traços, no en-
tanto, não vieram a ser discriminados na pesquisa realizada.

Todos os tipos de falhas formais avaliadas nas produções textuais dos alunos foram
identicados, com maior ou menor requência, em todos os grupos de alunos. A situação
é a mesma no caso do emprego de marcas morológicas de concordância nominal, o qual,
apesar de relacionado ao campo semântico em virtude de sua relação às operações de co-
esão gramatical, está fortemente associada a mecanismos lexicais de ordem morfológica.
Esta é a questão que diretamente motiva o estudo que se pretende realizar no âmbito deste
projeto de pesquisa.

Os dados sugerem que a escolarização interfere satisfatoriamente no processo de le-
tramento no ensino médio, o que se pode sustentar a partir do ato de que a signicativa
redução de alhas de produção no campo semântico ao 13o ano indica ter havido o de-
senvolvimento da capacidade de produção de textos adequados aos gêneros discursivos
privilegiados no ensino médio. Presume-se, portanto, que os alunos do corpus analisado
tenham adquirido a capacidade de selecionar, modos de organização do pensamento ade-
quados à produção de textos escritos, apresentando muito baixa interferência de modos
associados à produção de fala ou outros textos, verbais ou não verbais, não associados
aos gêneros discursivos privilegiados no ensino médio. No entanto, a mesma capacidade
de selecionar modos de produção textual, não parece ser plenamente vericada quando se
trata da camada formal do português escrito.

Parte 3 – O fato linguístico e a questão remanescente

A alta incidência de falhas na camada formal da produção escrita analisada costuma
ser arrolada como decorrente da interferência da língua oral no ato de produção, um fe-
nômeno, portanto, associado à área de estudos de línguas em contato (cf. WEINREICH,
1953). Compreendendo-se que fala e escrita estão sujeitas a diferentes tipos e processos
de variação linguística, a interferência da primeira sobre a produção escrita explicar-se-ia
através da interposição do sistema morfossintático em deriva na fala sobre o sistema es-
tável da escrita. Derivariam, portanto, disso, os casos de ocorrências, por exemplo, como
as de concordância verbo-nominal (p. ex.: “... fazem anos que não se via tantas pessoas
...”; “... os policiais foram atacado logo na chegada ...”), e de emprego de marcas de su-
bordinação (p. ex.: “... trouxeram muitas justifcativa onde a principal era ...”; “... sendo
que o livro que a capa caiu foi o principal motivo da ...”).

A hipótese de transferência entre sistemas linguísticos é forte e ganha ainda mais res-
paldo na teoria da variação, com base na qual a estrutura atemporal do sistema gramatical
que rege as línguas escritas modernas vai contra a natureza dos sistemas linguísticos na-
turais, eminentemente abertos e sujeitos à variação. O que não se compreende, entretanto,
é o porquê de os alunos serem plenamente capazes de controlar o emprego dos modos de
produção e organização semântica do texto escrito e de não serem, quando se trata das
estruturas formais, ainda que diante das mesmas condições de produção.

Como explicar que alunos que dominam o conhecimento gramatical da língua escrita
alabética e que, ao mesmo tempo, desenvolvem parâmetros de uso da escrita no plano
semântico de sua organização, não são capazes empregar adequadamente as estruturas
ormais próprias do sistema morossintático da língua padrão, mesmo quando ao nal dos
últimos anos de formação básica?
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Parte 4 – Bilinguismo: questão de reconhecimento do direito à identidade

Tal como é próprio das ciências da linguagem, o bilinguismo é um conceito que vem
evoluindo ao longo dos tempos, paralelamente à evolução do conceito primário de sis-
tema gramatical. O desenvolvimento dos estudos do bilinguismo acelera-se de forma
signicativa a partir do século XX, a partir de sua associação às áreas de psicolinguística
e sociolinguística, desde as quais se rompe com a até então tradição de abordagem estrita-
mente de ordem gramatical. Mais recentemente, já próximo ao século XXI, contribuições
da teoria do discurso e das doutrinas teórico-descritivas baseadas no princípio das línguas
em perspectiva de uso, repercutem sobre o conceito de sistema gramatical e, consequen-
temente, sobre a concepção do bilinguismo.

Não se busca aqui discorrer exaustivamente sobre as diversas acepções de bilinguis-
mo. Vamos nos deter, particularmente, naquelas que nos auxiliam na discussão já iniciada
quanto à relação entre o ensino da língua escrita e a subjetivação do direito à educação
para o exercício da cidadania.

Reza no senso comum a noção clássica de que o bilinguismo esteja associado a co-
munidades que adotam dois idiomas ociais. Costuma-se, neste caso, tomar do bilin-
guismo como traço de um país, assim dito bilíngue, como no caso do Canadá, Espa-
nha ou Suíça. Vale observar que, em um país bilíngue, nem todo cidadão é bilíngue,
pois, nesta acepção, o bilinguismo tem caráter estatutário, denindo-se como a condi-
ção de reconhecimento pelo Estado do direito ao uso de mais de um idioma pelos ci-
dadãos. É o Estado que se torna bilíngue, nisso implicado o fato de que toda comu-
nicação ocial e todo tipo de inormação em espaços públicos devem ser expressos
nas línguas reconhecidas. O que está implícito no bilinguismo estatutário em ca-
ráter nacional é o fato de que o Estado concede ao cidadão o direito de se reconhe-
cer enquanto sujeito linguístico e cultural, ad referendum às políticas universais de
direitos humanos.

La Declaración Universal de Derechos Humanos (1948:2), recoge
en su artículo 2 la única mención a la no discriminación por razones
lingüísticas cuando proclama “la fe en los derechos humanos funda-
mentales, en la dignidad y en el valor de la persona humana y en la
igualdad de derechos de hombres y mujeres […] sin distinción de raza,
color, sexo, lengua, religión, opinión política u otra”. El Pacto Interna-
cional de Derechos Civiles y Políticos (1966: 9341), promulgado por
Naciones Unidas solo recoge en su artículo 27 que “en los Estados en
que existan minorías, étnicas, religiosas o lingüísticas, no se negará
a las personas que pertenezcan a dichas minorías el derecho que les
corresponde, en común con los demás miembros de su grupo, a tener
su propia vida cultural, a profesar y practicar su propia religión y a
emplear su propio idioma. (cf. Morera, 2019. p. 83)

Reconhecer a condição de estado plurilíngue é, todavia, uma decisão de ordem políti-
ca, muito complexa, em nada restrita a aspectos de ordem estritamente linguística. Trata-
-se de uma situação de subjetivação de direito, no caso, o direito universal à identidade
cultural e linguística. São poucas as nações modernas que não apresentem plurilinguismo,
embora muito poucas sejam as que se declaram bilíngues em reconhecimento aos direi-
tos linguísticos das diferentes comunidades de fala. Em alguns casos, o plurilinguismo é



13

derivado de fuxos migratórios geradores de novos sujeitos nacionais, que herdam traços
linguísticos de seus antepassados, a chamada língua de herança. Em outros casos, po-
rém, o plurilinguismo decorre propriamente dos mecanismos através dos quais as nações
se constituíram, reunindo em suas fronteiras sujeitos culturais diferentes e falantes de
línguas ou dialetos diversos. Nestes casos, o sentimento de aliação à nação pode ter
desenvolvido o apreço a uma língua que se pudesse tomar como idioma de unidade,
ou língua nacional. Contudo, cada nação constitui-se a partir de processos singulares,
nem todos bem sucedidos no que concerne ao desenvolvimento de um sentimento de
unidade nacional.

É neste tipo de situação que os confitos internos acabam por se refetir em disputas lin-
guísticas, ora mais, ora menos veladas. Portanto, fatores históricos e disputas políticas ou
culturais, podem resultar em nações bilíngues ainda que sob uma condição de não reco-
nhecimento pelo poder público. Vale dizer, então, que se trata de um não reconhecimento
do direito subjetivo à identidade entre os sujeitos nacionais em condição de diversidade
cultural e linguística.

Parte 5 – Bilinguismo no Brasil

O bilinguismo em território brasileiro ainda é tratado como tabu, desde o advento de
sua independência de Portugal, no século XIX, quando se declarou monolíngue. Até os
dias de hoje, para além do Português, são reconhecidas tão somente as línguas indígenas
e a Língua Brasileira de Sinais, sem que isto, no entanto, tenha mudado sua designação
como nação monolíngue. Como apontado em Preuss; Alvares (2014), o bilinguismo no
território brasileiro se estende a vários outros casos, particularmente entre comunidades
constituídas a partir dos fuxos migratórios desde a Europa, ocorridos entre os séculos
XIX e XX. Desde então, mesmo xadas no país a mais de um século, as línguas ali a-
ladas ainda se consideram como línguas estrangeiras no território nacional, ainda que
já tenham sido absorvidas por processos culturais e linguísticos próprios da experiência
local destas comunidades e seus herdeiros (cf. Fritzen, 2008).

A negação do direito à identidade linguística tem implicações profundas no desenvol-
vimento socioafetivo do sujeito, uma vez que identidade, cultura e língua formam uma
tríade insissociável entre si. Quando se nega um direito subjetivo à língua, nega-se ao
mesmo tempo o direito à cultura e à identidade, portanto, nega-se o próprio sujeito.

Em pesquisa relatada em Diaz; Schmidt (2016), constata-se que, ao produzirem sen-
tenças em línguas não maternas, sujeitos bilíngues tendem a exprimir emoções de formas
semanticamente diferentes daquelas que produziriam em sua língua materna. Não se trata,
portanto, de uma dierença meramente estrutural, mas uma dierença semântica que aeta
também o modo como se organiza a orma. “emoções” não são fatos de gramática e sim,
identitários, porém, impregnados na forma como a língua de dada cultura as expressa.

Entre sujeitos cuja língua não é reconhecida pelo poder público, persiste uma carência
identitária que clama por uma língua de pertencimento. Entre brasileiros de comunidades
de fala não reconhecidas, observa-se esta necessidade de se lhes auto-prover um idioma, a
exemplo do sujeito cuja frase dá título a título a Fritzen (2008): “Ich spreche anders aber
das ist auch Deutsh” (“eu alo dierente mas isso também é alemão”).

A despeito de casos particulares, toda situação de bilinguismo está sujeita à interferên-
cia de traços identitários e culturais no emprego das respectivas línguas em contato. No
âmbito do bilinguismo não há como se dissociarem o enômeno linguístico das línguas
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em contato e o fenômeno psicológico das identidades e culturas em contato. Toda pro-
dução linguística é uma produção de cultura; portanto, toda estado de bilinguismo é um
estado de bilinguismo cultural.

4.A língua e o caráter do povo do Brasil

Parte 1 – Colonialismo e resistência: a história do Português do Brasil

O Português do Brasil constitui-se como sistema gramatical relativamente indepen-
dente do Português europeu já desde a fundação das primeiras bases sociais da então
colônia. Havemos de ressaltar que, sim, o Português europeu é, sem dúvida, a base es-
trutural da língua nacional brasileira, porém a herança que nos lega é a de uma língua em
processo de criação, marcada pelas dinâmicas do complexo processo de deriva linguística
ocorrido desdeAntiguidade aos ns da Idade Média. Pode-se dizer que, muito antes de to-
mar forma, o Português de certo modo já existira no caráter de um povo que viera se cons-
tituindo a partir da confuência de culturas e línguas em contato.A história do Português
(aqui, com base emMachado, 1945 e Buesco, 1978) acompanha a história daquele trecho
da península ibérica, que foi povoado por inúmeras culturas e línguas, desde os celtas
primitivos, aos gregos, árabes e romanos. O povo ali constituído desenvolveu uma língua
arraigada a uma cultura de aproximação ao outro e de integração, seja pelo comércio,
seja pela dominação política ou cultural. O caráter desta língua ainda por se consolidar na
aurora da Modernidade será a base do Português que viria a se desenvolver aqui.

Ao caráter ibérico, no entanto, coube aos brasileiros – desde cedo fundidos pela mis-
cigenação – agregar à língua que se desenvolvia aqui outros caracteres oriundos das cul-
turas que se miscigenavam e teciam a sociedade local. A cultura colonial que se impusera
sobre os povos emergentes das américas erigira-se, todavia, a partir de outras fontes, que
se desenvolveram no curso da Modernidade europeia, da qual os colonos só compartilha-
riam os discursos de opressão e depreciação.

[...] Os discursos produzidos sobre as línguas no período colonial não são neutros, mas
constitutivos de um paradigma da modernidade, enraizados em uma perspectiva cristã e/
ou iluminista de leitura e compreensão do mundo. Tal paradigma constitui uma matriz
colonial de poder (colonialidade) de exploração e controle de terras, povos e línguas, que
passaram a ser nomeados e detalhadamente descritos. [...] Tal discursivização, por sua
vez, invisibilizou as trajetórias e experiências dos povos e culturas existentes, tornando-
-os alvo de práticas colonizadoras e modernizadoras, como a cristianização, a folcloriza-
ção, a cienticização e a escolarização, cada qual com sua especicidade (Severo, 2016).

A colonização europeia nas Américas, ao mesmo tempo que instigou o desenvolvi-
mento dos povos que hoje habitam o continente, negou-lhes a subjetivação e a identidade.
Até mesmo a língua miscigenada que se desenvolvia aqui lhes foi proibida. Contudo,
como assinala Severo (2916),

(...) o processo colonial não pode ser visto como uma chave unilateral
de imposição de ideais, valores, comportamentos e crenças. Trata-se de
um processo complexo que envolveu o encontro tenso entre diferentes
culturas e visões de mundo. Tal encontro produziu ormas renadas de
resistência e de transgressão por parte dos povos locais.
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Das formas de resistência mais impactantes, a nacionalização das línguas gerais no ter-
ritório brasileiro (cf. Lagorio; Freire, 2014) marcou durante vários séculos a fala do Brasil
cotidiano, à qual viriam a se agregar mais falas de resistência advindas das línguas faladas
pelas comunidades negras escravizadas no país. A partir das falas cotidianas e da diversidade
de fatores culturais e linguísticos nas diversas regiões do país, o brasileiro propriamente cons-
titui uma identidade própria e uma língua que, na diversidade das falas, marca a sua unidade.
O Português do Brasil é a língua de unidade nacional, muito mais reconhecida enquanto ins-
trumento de resistência, do que enquanto sistema de falas homogêneas. A fusão entre a iden-
tidade e a língua deste povo se explica porque o ingresso de povos na história do Brasil, por
colonização ou escravização, provoca fusão entre culturas, tal como assinalado em

Os africanos que para cá vieram transferidos não trouxeram apenas a
sua força de trabalho, mas também transportaram suas culturas, das
quais as línguas são uma expressão importante, embora pouco con-
siderada nos estudos que investigam a contribuição ou a participação
dos africanos escravizados na constituição da nacionalidade brasileira.
(CUNHA; PETTER, 2015, p. 221)

Pintura por Augustus Earle, de 1820, mostrando negros lutando com passos de capoeira.

A língua nacional do Brasil legitima-se no cotidiano de todo o país, guardando, po-
rém, as reservas e sentimentos de inferioridade que o processo de colonização europeia
imprimira na identidade do seu povo. Consequentemente, já desde quando se dá sua in-
dependência política, no século XIX, a autoridade pública nacional manda compilar o
Português ocial do Brasil – seu idioma escrito, a exemplo do que ocorrera nas nações
europeias no século XVI – nas mesmas bases do processo de gramatização, tendo por
matriz a língua europeia. Ao Português escrito brasileiro, legaram-se, da língua nacional,
apenas os acréscimos lexicais, indígenas e africanos; nenhum registro se faz das singula-
ridades morfossintáticas que diferenciam o Português do Brasil e o europeu. Esta língua
ocial, primeiramente do Reino e em seguida da República Brasileira, torna-se parte dos
instrumentos higienistas de “embranquecimento” do povo, visando a lhes apagar os tra-
ços daquele silvícola colonizado que se desejava suprimir da memória nacional.
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Parte 2 – O brasileiro e a língua nacional

A experiência brasileira de convívio ente a língua nacional cotidiana e o idioma
ocial que derivou do Português Brasileiro escrito, é análoga à de outras nações ex-
-colônias. Dentre elas, aquelas cujo idioma nacional é reconhecidamente diverso do
Português ocial nos ajudam a compreender melhor o enômeno sociolinguístico
em questão.

Ainda hoje, 26 anos após alcançar a independência em relação a Portugal, a população
cabo-verdiana continua vivenciando no seu cotidiano essa interação, por vezes confitu-
osa, entre as línguas crioula e portuguesa. Como pude constatar diversas vezes durante
minha pesquisa de campo em Cabo Verde, entre 1998 e 1999, a utilização dessas duas
línguas está frequentemente permeada por questões de autoridade e resistência, iden-
tidade e distância social. Apesar da presença constante do crioulo nas atividades que
se desenrolam no dia-a-dia dessa população, o português permanece ocupando lugar de
destaque como língua ocial da República de Cabo Verde. [...] A situação descrita indica
a constituição de dois campos em confito: o da língua nacional (isto é, o crioulo) e o
da língua ofcial (o português) (Dias, 2002).

A relação entre o Português do Brasil oral e Português do Brasil escrito é a mesma
que há entre o crioulo e o Português em Cabo Verde. São línguas que se instituíram e se
empregam a partir de circunstâncias distintas. No Brasil, a língua escrita se edicou sob
infuência do nacionalismo próprio do Romantismo vigente no século XIX, ato que o
levou a ser tratado junto à população como o idioma transido e forjado em terras brasilei-
ras, livre da infuência e do jugo europeu. Contudo, apesar do cunho cienticista, e não
político, que se impusera em sua gramatização (cf. Orlandi, 2000), o português escrito
não escapou ao idealismo e ao eurocentrismo impregnados em todos os demais ícones da
nação brasileira, sobretudo no que concerne às especicidades morossintáticas.

E assim foi que o Brasil passou a conviver com duas línguas em situação de contato:
a língua oral, o Português do Brasil e língua nacional, e a língua escrita, o idioma o-
cial. Vale dizer, no entanto, que este contato linguístico segue até os dias de hoje marca-
do por fortes relações de desigualdade e disputas sociais. Entre os falares do Português
oral do Brasil, alguns se aproximam e se identicam culturalmente com o idioma ocial
escrito. Outros, porém, em maioria, além de não se aproximarem do ponto de vista mor-
ossintático, menos ainda se identicam com a cultura cientíca eurocêntrica subjacente
ao idioma ocial.

A diversidade cultural que é traço inerente à sociedade brasileira e à lín-
gua nacional não gura nem na estrutura, tampouco na cultura, que re-
gem o português escrito. Havemos de concluir, então, que, para grande par-
te do povo brasileiro, o aprendizado e o uso da escrita alfabética são espaços de
bilinguismo cultural.

E havemos de postular, também, que a recorrente interferência de traços da oralidade
sobre a forma da escrita produzida por alunos da educação básica no Brasil esteja relacio-
nada à tradição de um povo que se institui em movimento de resistência cultural e de cla-
mor por subjetivação. É o que se pode observar nos resultados do estudo sobre o desen-
volvimento do domínio da língua escrita entre alunos do ensino médio aqui apresentado.

Por concluir, reitero que estudos sobre bilinguismo cultural são relevantes para a for-
mação de agentes de letramento, na alfabetização e no ensino de língua materna, pois
apontam para o fato de que a produção de escrita não se resume ao aprendizado de formas
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estruturais ou morfossintáticas. Ao contrário, a apropriação da escrita e de seus usos é um
processo de integração entre culturas que não são homogêneas e sujeitos que, antes de
tudo, buscam a subjetivação dos direitos fundamentais à identidade, à cultura e às línguas
que lhes facultam o pleno direito à cidadania: a sua própria e a escrita. (Senna, 2021)



AMPLIANDO CONHECIMENTO 

Vídeo aula: 

 
Clique na imagem para ter acesso ao vídeo 

 

Caso tenha interesse no estudo do processo de formação da língua portuguesa, na Europa e no 

Brasil, assista aos vídeos apresentados a seguir, ou acesse-os no canal Luiz Antonio Gomes 

Senna UERJ no Youtube para assistir depois, com calma, comendo pipoca. 

 

 

https://www.youtube.com/embed/Lqo1dUCbtzo?feature=oembed
https://www.youtube.com/embed/SdjyA2od5NU?feature=oembed
https://www.youtube.com/embed/Zvcxb1RCQ3U?feature=oembed


Fórum semanal: O preconceito linguístico e a alfabetização 

 

Professor, 

 

Como devem conviver em sua sala de aula os falares e culturas linguísticas do povo brasileiro 

ao longo do processo de desenvolvimento da escrita, assim compreendida como língua de 

cultura e cidadania? 
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1.Das cartilhas ao enfrentamento do problema: questões de base
na formação de alfabetizadores

A história da alfabetização brasileira está amargamente vinculada a histórias de fra-
casso e exclusão escolar. Apesar as reformas políticas na educação nacional nos anos de
1970, o país ainda passa longe de assegurar a universalização do domínio da língua es-
crita, ainda que encontremos, hoje, avanços signicativos neste sentido. Em média, entre
33-60% dos alunos dos sistemas públicos no Brasil apresentam severos custos de apren-
dizagem da escrita alfabética e, destes, cerca de 30% não concluem o processo mesmo ao
nal do ciclo dos anos iniciais da educação básica.

A ninguém mais pesa este quadro social do que a nós, seus professores, ano após
ano, buscando compreender o porquê de não sermos bem sucedidos com estes alunos,
justamente aqueles que mais precisam de nossa ajuda. Embora não raramente costume-
se imputar aos próprios alunos as mais variadas causas de seus custos de alfabetização,
sabemos que somente um número muito pequeno deles, apresentam, de fato, impedi-
mentos orgânicos para o aprendizado. Os demais, a todo momento e nas mais variadas
situações, demonstram-se capazes de aprender e participar de todo tipo de experiência
de mundo.

Há dois fatores que devem nortear os estudos do professor no âmbito desta ques-
tão. O primeiro deles é a noção de fracasso no contexto da alabetização, a m de
que se possa, antes de tudo, legitimar o esforço e o custo do aluno como índices de
processos em desenvolvimento e não, como sintomas de problemas de saúde físi-
ca ou mental. O segundo é a noção de método ou estratégia de ensino da língua es-
crita, a partir da qual se possa resgatar a centralidade da gura do proessor no pro-
cesso de alfabetização, assumindo, assim, a autoria e a autoridade que são inerentes à
função docente.

Esta unidade não tem um vídeo de chamada inicial, porque... bem, porque não precisa.
Todos nós, professores alfabetizadores, sabemos como esta questão nos pesa e é por isso
que será ainda fartamente abordada nos demais módulos. Por ora, aqui no módulo I, va-
mos nos concentrar no início de tudo: os dois fatores aqui levantados.

2.Problematizando a noção de fracasso na alfabetização

Parte 1 – Teorias biologizantes e estigmas de não aprendizagem

Ao longo das últimas décadas, temos acompanhado, no Brasil, um número crescente
de alunos que, por não corresponderem às expectativas da escola com relação à apren-
dizagem e ao domínio da língua escrita têm sido encaminhados às unidades de saúde
para atendimento especializado. Segundo Garcia (2004), esse movimento tem tomado tal
proporção que o problema começa a ser entendido como uma questão de saúde pública.

Esses encaminhamentos são realizados por proessores e raticados por grupos de
prossionais que atuam nos campos da Educação e da Saúde, os quais, de um modo geral,
tomam modos de escrita e leitura não convencionais como sintomáticos e atribuem suas
causas a deciências inerentes ao sujeito. Dessa orma, alunos que não aprendem o que e
como a escola se propõe a ensinar são previamente rotulados como portadores de algum
distúrbio ou disfunção. O sujeito desviante, ou imaturo, surge, desse modo, como efeito
do discurso pedagógico e médico e de seus dispositivos de normalização.
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Tais dispositivos são decorrentes de um processo de medicalização da Educação, que,
por sua vez, insere-se num mecanismo mais amplo de medicalização da vida e da socie-
dade, iniciado há quase dois séculos. Moysés (2008) arma que tal processo transorma
fenômenos humanos e sociais, historicamente construídos, em questões individuais, de
modo que o que escapa à norma, o que foge à regra, o que não funciona como estabeleci-
do, é transformado em doença, em problema biológico individual.

[...] Patto (2008) sinaliza que o discurso higienista da saúde escolar era impregnado
pelas ideias racistas e do eugenismo, havendo uma anidade com a ideologia dominante.
Antes mesmo que a eetiva democratização do ensino no Brasil possibilitasse aos lhos
da classe trabalhadora o acesso à escola, a medicina já alertava, a priori, que eram crianças
pobres debilitadas, desnutridas, doentes, malcuidadas e, portanto, iriam apresentar pro-
blemas para aprenderem, a menos que houvesse uma intervenção médica. Deste modo, o
preconceito (social, racial, de gênero, e até linguístico) oi cienticizado, maquiado por
teorias genéticas e sociológicas, aparentadas ao reducionismo biológico e ao darwinismo
social. A autora assinala que:

A visão preconceituosa, de profundas raízes sociais, encontra apoio
nos resultados de pesquisas que undamentam as armações de uma
ciência que, tendo como álibi uma pretensa objetividade e neutra-
lidade, eleva uma visão ideológica de mundo à categoria de saber.
(PATTO, 2008, p. 420)

Sobre tal problemática, Hobsbawm (1982), já declarava que nunca mais iria ser tão
ácil para o senso comum mobilizar o universo para conrmar seus próprios preconcei-
tos. Para o autor, o darwinismo social e a antropologia racista pertencem não à ciência do
século XIX, mas a sua política.

Deste modo, sob a pretensa cienticidade, aplicou-se à escola, ao aluno e ao objeto de
aprendizagem escolar as concepções que embasam o determinismo biológico, tudo sendo
reduzido ao mundo da natureza, autorizando que os processos de ensino e de aprendiza-
gem passassem a ser analisados por meio de critérios perpassados pela ciência positivista
e pelo pensamento naturalista.

Assim, como assinala Moysés (2008), o sujeito passou a ser visto apenas como corpo
biológico – não o seu corpo, mas um corpo genérico, abstrato e universal – e a aprendiza-
gem tornou-se um dos elementos constitutivos dessa entidade, adquirindo as mesmas ca-
racterísticas. Ou seja, transformada em elemento de um corpo biológico, também a apren-
dizagem e, principalmente, a não-aprendizagem, foi tomada em processo de abstração
para que o olhar clínico pudesse se efetivar com toda a sua racionalidade e objetividade.

A partir disto, o diagnóstico de questões que não se inscreviam no campo da medicina
oi incorporado ao ato médico, sem confitos. Aprendizagem, comportamento, lingua-
gem, inteligência são apenas exemplos de questões que foram incorporadas ao pensamen-
to e atuação médicos.

Da proposição inicial de normatizar, legislar e vigiar o cumprimento das normas pre-
conizadas para garantia da saúde e da aprendizagem saudável, um rápido giro do olhar
possibilitará a criação das doenças da aprendizagem, ou melhor, as doenças do não-apren-
der (MOYSÉS, 2008, p. 4).
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Assim, ao medicalizar a educação, transformou (e ainda se transforma) problemáti-

cas sócio-políticas, pedagógicas, institucionais, linguísticas ou afetivas em questões bio-

lógicas, estritamente individuais.

3.Métodos e processos da alfabetização

A história dos métodos de alfabetização é marcada pela recorrente polarização entre
duas principais correntes, ora mais centradas no código, ora no uso cultural da língua
escrita. No Brasil, não tem sido diferente disso, porém aqui, assim como na maioria dos
países à margem da cultura hegemônica europeia, a história dos métodos e os confitos
doutrinários em nada contribuíram até a presente data para a superação da tímida relação
do povo com as práticas da cultura escrita.Apesar disso, ainda são raros os estudiosos que
abraçam esse tema de forma franca, norteados pelo interesse público, indo além da defesa
deste ou daquele método ou pontos de vista doutrinário.

Considerando esta questão e tudo que vimos abordando aqui desde a primeira unidade
do módulo, leia o texto a seguir e busque relacioná-lo ao problema que você vive diaria-
mente em sala de aula, perante seus alunos em processo de alfabetização. Nesse texto,
Claudemir Belintane (USP) desenvolve uma belíssima análise crítica do problema dos
métodos no contexto da alfabetização brasileira.

Assista o vídeo apresentado a seguir, que sintetiza questões básicas quanto à natureza
e ao uso didático dos métodos de alfabetização.

BELINTANE, Claudemir (2006) Leitura e alfabetização no Brasil:
uma busca para além da polarização. In: Revista Educação e Pes-
quisa v. 32, n. 2.



AMPLIANDO CONHECIMENTO 

Vídeo aula: 

 
Clique na imagem para ter acesso ao vídeo 

 

https://www.youtube.com/embed/PUIseG1Rqgs?feature=oembed


Fórum semanal: Fracasso escolar e alfabetização 

 

Professor, 

 

Nosso entendimento acerca do que é adequado ou inadequado, aceitável ou errado na 

educação está relacionado a um conjunto de crenças e valores que nos chegam, tanto na 

Universidade que nos forma, como em forma de valores e crenças arraigadas na sociedade. 

Neste sentido, ciência e tradições culturais se confundem e, muitas vezes, nos movem a agir 

mais como agentes de ideologias do que como professores agentes de desenvolvimento. 

Pensando nisso... 

Discuta aqui no fórum como o fracasso escolar pode ser uma construção social ligada ao 

desejo de perpetuar processos de exclusão social 

Discuta, também, como podemos superar esta noção de fracasso escolar quando passamos a 

compreender o chamado "erro produtivo" como resultado de certo modo de pensar a escrita 

pelo aluno. 

 



Módulo I

Unidade 4:
A escrita contemporânea e os desafos da alabetização
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1. O desafio da reinvenção da escrita

A sociedade contemporânea revolucionou-se com o advento das tecnologias que suce-
deram as mídias em papel tradicionalmente empregadas, não apenas no desenvolvimento
da cultura escrita, mas no de todos os modos de produção humana.

Desaando o tempo e espacialidade, as mídias hipertextuais transormaram o mundo e
o seguem transformando dia após dia neste século que nos assombra pela velocidade em
que tudo se dá e se recria.

Neste mundo, não apenas as coisas e os processos de produção foram reinventa-
das: o próprio Homem transformou suas formas de experienciar o mundo e de produzir
conhecimentos, alargou sua noção de tempo, apropriou-se de novas ferramentas de acesso
instantâneo à inormação e pôde, enm, contar com aparelhos inteligentes, com os quais
desenvolveu umamente innitamente mais rápida e ágil do que jamais se pudera imaginar
no passado. O que ora até então pura cção cientíca, torna-se subitamente real.

As consequências do desenvolvimento deste homem contemporâneo para os processos
de alfabetização já são tremendas, porém ainda não se pode ter clareza de até onde mais
podem se estender. A simples transferência da escrita alfabética para outras mídias não
circunscritas ao papel já oi suciente para instaurar um processo revolucionário na natu-
reza dos sistemas alfabéticos. Paulatinamente, o uso da escrita vem incorporando traços
da língua oral, tanto na forma, quanto no modo de organização textual.

A experiência humana neste mundo já inundado de tecnologias digitais hi-
pertextuais já provocou mudanças signicativas nos modos de pensamen-
to e produção de conhecimento, que se refetem, naturalmente, no modo como
as pessoas se dão a aprender e usar os sistemas de expressão, incluindo a
escrita alfabética.

As escritas de mundo contemporâneas em muito transbordam os limites que, no pas-
sado, as tecnologias então disponíveis nos impunham. Escrever, hoje, é produzir textos
em que confuem dierentes sistemas de expressão, verbais e não verbais, síncronos e
assíncronos escritos e orais, simultaneamente.

Em face de um tal contexto de mundo, o conceito de alfabetização encontra-se em
ranco processo de transormação, ainda que não se possa deni-lo propriamente. Desde
a natureza dos sistemas alfabéticos, aos usos e modos de produção de textos escritos, tudo
se encontra em acomodação a uma sociedade que evoluiu muito rapidamente.

2. Do papel ao computador: o sujeito da escrita hipertextual

“Essa parada de botar o chulé no caderno é um pé no saco!” – Felipe, quinze anos,
aluno da primeira série do EnsinoMédio, na sala de aula, conversando ao celular enquanto
buscava alguma inspiração para iniciar sua dissertação. Via-se claramente que o problema
não era o “chulé”, também dito “paradinha irada” em outra fala, mas sim, o caderno e
aquele seu silêncio interminável, como que a desaar Felipe a construir um texto. É claro
que o caderno e eu, seu proessor, somos uma só gura nesta história de pés no saco,
ambos ansiosos, à espera de uma dissertação, portanto, algo a mais do que apenas um
texto. “Que saco!” – eu próprio pensava – “... esse garoto vai enrolar, enrolar e disser-
tação que é bom, não vai sair; daqui a pouco começa a hora da sede...”. Daqui a pouco,
não – foi no ato: “Professor, posso beber água?”. E o caderno – que sou eu! – desolado,
soube, então, que naquela aula não sairia a tal dissertação. Nossa vida de cadernos está
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cheia de felipes, celulares e bebedouros, fato que muito nos torna felizes, porque, não fos-
sem eles, que mais seríamos se não um monte de folhas pautadas, alvíssimas e de sentidos
preconcebidos? Embora não saiba, Felipe é um sábio e a sua fala, que abre este breve
estudo, tomaremos como parábola e mote para as refexões que seguirão adiante acer-
ca da complexa relação entre nossos felipes escolares, os “chulés” e os “cadernos” no
universo do letramento.

A primeira questão a se levantar quanto à parábola de Felipe é, propriamente, sua re-
lação com o estado da arte referente ao letramento, conceito este ainda por se consolidar
na cultura acadêmica nestes primeiros anos do Século XXI. De fato, letramento é um
fenômeno deste século, associado muito mais às variáveis introduzidas pela sociedade in-
ormática nas práticas de escrita de mundo, do que às questões e às polêmicas no entorno
da já clássica problemática da alfabetização.

Há de se ter em conta na discussão sobre letramento e alfabetização, que as preocupa-
ções políticas e sociais sobre o desenvolvimento da escrita no contexto escolar tornaram-
-se tanto mais agudas quanto maiores as perspectivas de alargamento das esferas sociais
com acesso à escrita alfabética.

Objetivamente, até o século passado, nenhum estudo especíco se desenvolveu acer-
ca da natureza da escrita alfabética, ou dos processos formais de seu desenvolvimento
na formação escolar, permanecendo constante o pressuposto de que {fala}, {escrita} e
{pensamento} guardassem propriedades comuns entre si, assim como na crença de que
qualquer sujeito pensante seria automaticamente um sujeito falante e, consequentemente,
um sujeito de escrita. Pensamento e língua já nos chegam associadas em uma relação
imediata desde os estudos aristotélicos, no interior dos quais o logus e a lexis, mais tarde
discriminada como lektón pelos estóicos, respectivamente, o fenômeno do pensamento e
o suporte material da fala, eram tratados como faces distintas de uma mesma questão: a
Razão humana.

Ainda que estudos sobre a poética avançassem um pouco adiante na análise de pro-
priedades semântico-estilísticas especícas do lektón, a tradição acadêmica não cuidou
de isolar fatores que pudessem particularizar a {fala} e a {escrita} como objetos distintos
entre si, de modo que se passou usar do lektón indistintamente para um tipo e outro de
formas de expressão. Assim é, portanto, que nos primeiros momentos em que surgiram
preocupações sociais com a disseminação da escrita, a alabetização surge como prática
estritamente associada à descoberta de uma pseudo relação entre a fala e o código alfa-
bético. É assim, também, que as práticas de alabetização passaram a ser compreendidas
como da ordem exclusiva do período inicial do processo de escolarização, restrito à pri-
meira série primária, ou à classe de alfabetização, ou o primeiro ano do ciclo, ou seja lá
que nome se tenha dado ou se dê a este período, no qual os alunos são apresentados a nós,
os cadernos.

A descoberta do código alfabético consolidou um conceito de alfabetização ainda am-
plamente arraigado na memória social, condicionando não somente a escola e seus cader-
nos, mas toda a sociedade moderna, ao entendimento de que as práticas de desenvolvi-
mento da escrita devam estar prioritariamente vinculadas ao papel, ao lápis e à memorável
frase “vovó viu a uva”. Não se sabe ao certo se por responsabilidade dos cadernos, dos
lápis, ou da vovó e sua uva, esta ingênua concepção de alfabetização deixou muitas pes-
soas à margem da escrita e inaugurou uma era de exclusão social baseada na crença de
que os sujeitos não alfabetizáveis seriam, ao mesmo tempo, sujeitos incapazes de pensar.
Nosso aluno Felipe aparentemente não nos apresenta nenhuma justicativa para ser trazi-
do até aqui, numa discussão sobre alfabetização, uma vez que, segundo a concepção que
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a toma como descoberta do código, trata-se de um aluno plenamente alfabetizado, tanto é
que já está na primeira série do Ensino Médio. Mais do que isso, Felipe pode vir mesmo
a sugerir que, por estar alfabetizado e não estar desejando elaborar sua dissertação, seu
problema ou é a preguiça ou o caderno pouco motivador. Por extensão, todos os felipes
que hoje estão na escola básica, incluindo os alfabetizandos, não produziriam textos de-
vido ao mesmo motivo. Mesmo tendo em conta que Felipe e os demais felipes sintam lá
algum tédio frente às práticas de produção de texto, ou que seus cadernos possam ser de
fato uns chatos, é pouco provável que se possa explicar seu comportamento tão somente
como produto do tédio ou da chatice dos cadernos.

A partir do último terço do Século XX, o conceito de alfabetização começou a sofrer
transormações signicativas, especialmente no que concerne à ideia de que esta pudesse
ser associada exclusivamente à descoberta do código alfabético. Percebia-se, então, parti-
cularmente a partir dos estudos de FERREIRO e TEBEROSKY, que a produção da escrita
envolve muitos mais aspectos do que a mera dinâmica de associação entre sons e letras,
tendo em boa parte, como pano de fundo, histórias pessoais de vida.

Ainda que não apontando diretamente para a existência de fenômenos distintos entre a
materialidade da fala e da escrita, o Construtivismo do século passado trouxe-nos o alerta
de que os sujeitos sociais comportam-se de forma variável frente à produção da escrita,
sem que com isto se justique qualquer motivação para os tomar como portadores de
deciências cognitivas.

Indiretamente, portanto, introduzia-se com isto a base para que se pudesse, concreta-
mente, arrolar uma ruptura na histórica relação entre logos e lektón, de maneira que a pro-
dução de pensamento e a produção de textos não mais se tomassem como análogas. Isto
nos permitiria, então, trazer à centralidade dos estudos acadêmicos duas questões até en-
tão pouco privilegiadas, quais sejam: □ o processo de alabetização em si, tomado como
enômeno aeito ao desenvolvimento de estados mentais especícos para a produção da
escrita alfabética e da leitura de textos escritos em contextos de pluralidade cultural, e; o
impacto de diferentes contextos de produção e interação comunicativa sobre os sistemas
gramaticais da {fala} e da {escrita}, tomados como distintos entre si.

Em que pese a incontestável revolução acadêmica provocada pelos estudos do nal
do século passado, restaram-nos inúmeros problemas ainda por resolver. De um lado,
ainda que a atenção às diferenças culturais tenha resultado em políticas de minoração
dos índices de evasão escolar por fracasso na alfabetização, pouco ainda se avançou no
sentido de assegurar à escola plenas condições de promover o desenvolvimento de novos
sujeitos da escrita, muito pouco contribuindo, portanto, para a superação do estado de ex-
clusão social entre aqueles que historicamente já o sofriam através das práticas clássicas
de alfabetização. De outro lado, uma vez que a alfabetização passara a se compreender
como associada a práticas de interação social (seja pela construção de textos comunicati-
vamente adequados, seja pela utilização do texto escrito como fonte de leitura de mundo),
o comportamento diante do código alfabético passa a ser avaliado sob perspectivas mais
rigorosas, das quais resultaria a constatação de que, mesmo entre sujeitos tidos como al-
abetizados segundo o conceito associado à decodicação, um número signicativo per-
manecia alheio à possibilidade de interagir socialmente através da escrita, sob a condição
de analfabeto funcional.
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Parte 1

O estado de analfabetismo funcional pode ser explicado através da condição de semi-
lingüismo, um estado de confuência entre dois sistemas gramaticais cujas propriedades
não são integralmente dominadas pelo falante e, conseqüentemente, não lhe proporcio-
nam condições plenas de interagir com nenhum deles na(s) sociedade(s) em que são em-
pregados. Poder-se-ia, deste modo, estabelecer nestes termos uma possível causa para o
analfabetismo e para o analfabetismo funcional, ambos, portanto, explicados pelo não
domínio, total ou parcial, do sistema de regras e princípios discursivos que dão corpo à
escrita como sistema de expressão. Contudo, uma explicação como esta, focada essen-
cialmente em nível gramático-discursivo, não teria como dar conta da questão arrolada
na parábola de Felipe, na qual a escrita, em si, não é o problema, mas sim, a relação
entre o “chulé” e o “caderno”. Não se trata mais, portanto, de uma questão envolven-
do o logos (carinhosamente denominado “chulé”) e o lektón, mas entre o logos e certa
mídia em particular (o caderno), cuja natureza se impõe sobre a expressão, gerando certas
particularidades não necessariamente presentes nas condições de produção de textos orais.

É ato que as mídias não se conundem com os sistemas de expressão, porém, à exce-
ção da fala, nenhum deles sustenta-se à margem de suportes midiáticos, sejam cadernos,
lousas, roupas, televisores, computadores etc. Ainda que se possa atestar no homem uma
predisposição inata à construção e ao uso de sistemas de expressão, naturais (orais) e
articiais (não orais), não é possível atestar a mesma predisposição quanto ao uso de
mídias em particular, de modo que, havendo condicionamentos oriundos das mídias para
os sistemas de expressão, tais condicionamentos resultam absolutamente relacionados à
eleição de mídias por cada grupo social, em dimensão particular, local e temporal. A pos-
sível existência de fatores que interferem sobre o uso dos sistemas de expressão, ligados
especicamente às mídias, implica a necessidade de se analisar a problemática da orma-
ção de sujeitos da escrita para além dos limites desde sempre consagrados no âmbito da
alfabetização. Independentemente da materialidade formal da escrita alfabética e de suas
especicidades rente ao sistema gramatical das línguas naturais, um universo de atores
extra-lingüísticos, nem mesmo associados à dimensão psicolingüística, condiciona, ao
mesmo tempo, a apropriação do código alfabético e seu adequado uso social. Este é um
dos motivos mais centrais na justicativa do termo letramento, em lugar de alfabetização.

O caso de Felipe e sua enfadonha relação com o caderno não estaria, de certo, rela-
cionado, àquela mídia em si mesma. Ao contrário, fossem apenas folhas de papel presas
a uma espiral, Felipe delas faria uso com muito prazer, fosse para desenhar, para cons-
truir gaivotas, escrever bilhetes para suas namoradas, ou anotar seus telefones celulares.
Entretanto, naquele momento, tais folhas constituíam uma mídia em particular, com um
perl social especíco, do qual eu mesmo, seu proessor, azia parte. É esta condição de
folhas de papel enquanto caderno numa sala de aula, que torna as mídias objetos cultural-
mente determinados e sujeitos a condições de uso determinadas local e temporalmente.
Em grande parte dos casos de semiligüismo identicados entre usuários da escrita, o ator
determinante do estado de inadequação é justamente ocasionado pela ruptura com as de-
terminações sociais quanto ao uso da mídia que dá suporte à escrita.
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Figura 1: Leonardo da Vinci – Desenho para uma máquina de voar (1505).
Disponível em: http://www.sabon.org/leonardo/

Leonardo da Vinci, tal como sugere a Figura 1, teria com o caderno a mesma relação
entediante que nosso aluno Felipe na sala de aula. Em 1505, no entanto, às primeiras ho-
ras da cultura moderna, a representação gráca cultivava ainda a usão de dois mundos,
o da Razão e o da inspiração transcendental, de modo que a corporeidade do texto tinha
autorização para fuir em todos os planos e dimensões, numa imagem que se deve ler a
partir de um movimento de rotação. Não é possível se apropriar de todo o texto de da
Vinci naquela gura, sem que se gire o papel no sentido anti-horário e vice-versa. Ainda
na esfera de dois mundos, o da Razão e o do mundo extemporâneo, da Vinci, na Figura
2, faz transbordar os limites estáticos do plano em papel, recriando a sensação de movi-
mento que é própria da natureza humana. Nenhum dos dois textos contidos nas guras 1
e 2 seria, hoje, reconhecido como tal, menos ainda como parte de uma dissertação, dos
quais se exigiria que toda a transcendência e todo o movimento fossem expressos com ex-
pedientes outros, estritamente por meio do código alfabético. Mais do que isto, os textos
de da Vinci, notadamente o que se apresenta na fgura 1, se produzidos por nosso aluno
Felipe, seriam interpretados por nós, cadernos, como índice de desorganização mental, de
impropriedade quanto ao uso da escrita, ou mesmo de puro relaxamento.
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Figura 2: Leonardo da Vinci – O homem vitruviano (1492).
Disponível em: http://www.sabon.org/leonardo/

Oportunamente, é preciso enfatizar que as mudanças quanto ao uso do papel como
suporte à produção de textos entre os Séculos XVI e XXI nada tem a ver com as suas
propriedades ou com as possibilidades de expressão que suscita, mas sim, com o conceito
de mídia que lhe foi sendo imputado ao longo da Modernidade. O próprio uso da escrita
soreria, ao longo dos séculos, a infuência de variáveis que condicionariam a distribuição
das inormações no corpo do texto, refetindo imposições sociais não necessariamente
relacionadas a suas regras de estrutura, mas ao encaixe de elementos no suporte midiá-
tico. Em sua Gramática da Linguagem Portuguesa, escrita nos anos de 1530, Fernão de
Oliveira nos proporciona a oportunidade de observar a diferença na organização do texto
escrito comparativamente aos que se vieram a produzir, mais tarde, já sob consolidação
da cultura cientíca moderna:

O estado da fortuna pode conceder ou tirar favor aos estudos liberais
e esses estudos azem mais durar a glória da terra em que forescem.
Porque Grécia e Roma só por isto ainda vivem, porque quando senhora-
vam o Mundo mandaram a todas as gentes a eles sujeitas aprender suas
línguas e em elas escreviam muitas boas doutrinas, e não somente o que
entendiam escreviam nelas, mas também transladavam para elas todo o
bom que liam em outras. (OLIVEIRA.1975:42)

Não obstante as especicidades lexicais, inexpressivas para o que se pretende assinalar
aqui, o excerto de Fernão de Oliveira apresenta uma orientação similar à do tipo de texto
contido na Figura 1, de da Vinci, à medida que rompe com os mecanismos hoje aceitá-
veis de coordenação de cláusulas, tal como no período introduzido por [Porque Grécia e
Roma...] sem formar par com uma oração anterior e, dentro deste, na utilização de quatro
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cláusulas coordenadas à forma de arrastão. Nossos felipes atuais também seriam tratados
como analfabetos funcionais se produzissem textos como o de Fernão de Oliveira.

Parte 2:

A transformação no emprego social dos suportes de expressão deu-se não somente
na seleção de alguns, em detrimento de outros, mas, sobretudo, nas dinâmicas de sua
utilização, restringindo-se sua potencialidade expressiva a um conjunto de parâmetros
considerados aceitáveis. Na delimitação dos padrões de aceitabilidade no emprego das
mídias, concorreu de orma imperativa o predomínio crescente da Razão cientíca sobre
a transcendência e a temporalidade do pensamento, o que acabaria por se refetir menos
sobre o objeto do pensamento, do que sobre a forma de sua expressão. Na Figura 3,
conrontam-se duas imagens que refetem, antagonicamente, duas instâncias de represen-
tação do imaginário transcendental.

Figura 3: Detalhes de pinturas de Rafael. (Século XVI)

As imagens na Figura 3 já marcam de forma bem objetiva um modelo de representa-
ção mental dominado pela racionalidade, no qual as fronteiras entre o terreno e o trans-
cendental se xam claramente através de relações e proporções adequadas à causalidade
lógica do mundo moderno, as quais regem, igualmente, tanto o céu e a terra, como o real
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e o imaginário. Observe-se, então, que a desorganicidade espacial presente nos textos de
da Vinci substitui-se por uma aparente normalidade lógica que toma corpo, não no objeto
descrito – ambas as imagens na Figura 3 são atemporais e míticas – mas sim, na forma
atribuída à mídia.

A prerrogativa do universo lógico sobre os textos opera simultaneamente sobre o lo-
gos e a forma de expressão. Contudo, esta é não raro mais impositiva sobre a forma
atribuída à mídia, do que ao logos, fato que se pode atestar, tanto a partir das imagens
na Figura 3, nas quais preponderam representações não pactuáveis na realidade tangível,
quanto em textos mais recentes, em que o suporte midiático cria condições ideais para a
expressão do absolutamente ilógico, gerando a partir dele uma ilusão de lógica, tal como
no caso de grande parte da produção de Escher.

Em um movimento inverso ao das imagens de Escher, o Modernismo brasileiro, com
o qual se inaugura a série de eventos que mudaria a sionomia das relações e papéis em
nossa sociedade no século passado, viria a se apropriar das mídias consagradas pela cul-
tura moderna para provocar a inclusão do Brasil e seu homem comum na esfera pública,
retirando-lhes da condição de até então amoros rente aos padrões da sociedade europeia
da Razão. O prosaico cotidiano da imagem de Volpi dá corpo a um cubismo informal,
impresso na mídia como que a desmisticar os padrões lógicos e homogêneos da cultura
cientíca e a declarar possível uma outra ordem, uma outra cultura.

A Arte Moderna do Século XX é antes de tudo um movimento que desinaugura a
Modernidade acadêmica e cienticista, uma provocação constante às mídias consagradas
na tradição clássica e um convite ao seu alargamento. A fusão de culturas e de planos re-
presentacionais traria consigo um processo de ressignicação social das mídias, ao qual
se somariam as mídias eletrônicas desenvolvidas a partir de alguns anos depois. Nossos
cadernos de hoje não representam mais os cadernos da cultura moderna; retornaram à
condição de mero suporte, ávidos de usuários repletos de múltiplas possibilidades de uti-
lização, ávidos, portanto, de mídias por virem a ser.

Felipe e seus colegas de classe em todo o Ensino Básico, no Brasil e mundo a fora, são
sujeitos de uma cultura em que nós, os cadernos seus professores, somos mídias estran-
geiras, um tanto anacrônicas, vindas de um mundo que já se iniciara a extinguir desde as
primeiras provocações da Arte Moderna. Enquanto nós projetamos em nossos cadernos
uma identidade terrena e condicionada às relações de causalidade próprias da lógica car-
tesiana, nossos elipes se projetam em um espaço innito, regido por relações metaóricas
que os fundem entre o terreno e o imaterial, daí resultando a necessidade de expandirem
suas representações textuais e de romperem com os limites de tempo, espaço e ormali-
dade. Mais de quinhentos anos após Leonardo da Vinci ter representado o “homem vi-
truviano”, as mídias digitais contemporâneas sumarizam os felipes escolares como uma
alegoria de síntese entre o humano, o formal, os espaços e o movimento (Figura 4).
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Figura 4: Disponível em: http://www.fantom-xp.com/wallpapers_3d_art4.html

Figura 5: Ruth Keder – Desert Winds 2 (s/d)

As representações que dão sentido às mídias entre os sujeitos sociais contemporâneos
transcendem em muito os limites e as referências que nortearam a produção de textos no
passado, seja na esfera da Modernidade, seja na Idade Média. Além da ruptura com as
ronteiras do mundo lógico essencial, as representações contemporâneas retiram do espa-
ço o traço humano que, na Idade Média e no Renascimento, proviam um vínculo de refe-
rência entre os mundos real e mítico, permitindo-se que as imagens expressas nos textos
viessem a se situar para além de quaisquer limites tangíveis. Assim como na Figura 5, a
ausência de orientação espacial e lógica da imagem representacional contemporânea, nos
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remete à Figura 1, um retorno, portanto, às experiências de conhecimento de Leonardo
da Vinci.

De volta à parábola de Felipe, qual seja, recordando, “Essa parada de botar o chulé no
caderno é um pé no saco! ”, pode-se compreender sua angústia frente à missão de cons-
truir uma dissertação como resposta à sua não predisposição a fazer-se caber nos limites
impostos pelas ronteiras cientíco-modernas do caderno, que, não podemos esquecer,
somos nós mesmos, seus professores. O modelo representacional que dá conformação
à mente de Felipe e seus demais colegas nossos alunos contemporâneos estranha imen-
samente as fronteiras determinadas pelos tipos de textos e mídias com base nos quais a
escola promove seu letramento. Seja o papel, a imagem, ou o computador, os suportes de
expressão empregados no contexto escolar ainda resistem a se situar para além do concei-
to midiático de “caderno”, imputando aos alunos um modelo de representação de mundo
que não refete o mundo por eles representado.

O impacto deste impasse de mundos representacionais refete-se diretamente sobre
os textos que transitam na escola. De um lado, os cadernos, com seus textos produzidos
para caberem em mídias condicionadas à suposta lógica universal do mundo moderno.
Do outro, os felipes, com seus hipertextos, ilimitados e incontidos, produzidos à forma de
uma Razão situada entre o material e imaginário do ciberespaço. Já desde a alfabetização,
a predisposição dos alunos a hipertextualizarem as mídias se torna evidente, na recusa a
submeterem o próprio código alfabético à ordem sistêmica do mundo moderno, nele im-
primindo marcas óbvias de uma oralidade que transcende naturalmente quaisquer limites
e prescrições lógicas.

O estudo acadêmico das condições de produção de textos, bem como das condições de
desenvolvimento da escrita, não pode desprezar a situação dos sujeitos-felipes contempo-
râneos frente aos suportes de expressão – sejam quais forem – e as suas prerrogativas na
eleição das mídias com que produzirão seus próprios textos. Toda escrita e toda leitura de
mundo têm por trás de si, não o domínio de um suporte de expressão, mas um elenco de
postulados que denem intenções de leitura e de expressão. São tais intenções, portanto,
que se desvelam em textos e não, o contrário. O processo de letramento caminha a par
e passo das intenções representacionais do aluno e, por este motivo, caminha consigo,
na busca e na análise de suas mídias de expressão. O homem contemporâneo não mais
se reduz e não mais deseja reduzir-se a um modelo pré-concebido de representações de
mundo. Sua orientação e sua identidade expandiram-se e, com estas, expandiram-se os
olhares e os ajuizamentos de mundo. (SENNA. 2019)
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Apresentação

Toda professora, todo professor já se perguntou um dia sobre o que é alfabetização:

• Será que, quando estamos numa reunião na escola, discutindo sobre a importância
da alfabetização, todos pensamos a mesma coisa?

• Será que, num conselho de classe, quando dizemos que um determinado aluno ou
aluna ainda não está alfabetizado, temos todas o mesmo entendimento?

• E quando estamos num acalorado debate político e alguém diz que determinado
político é analfabeto, pensamos todos igualmente sobre o que caracteriza um
sujeito analfabeto?

Então, nossa primeira proposta é que cada uma e cada um aqui pense e anote o que
entende por alfabetização. Ou seja, qual o conceito de alfabetização que orienta o seu
trabalho como professora ou professor.

1. “Eu aprendi a ler no final”

Agora, vamos dialogar com as autoras do artigo “Eu aprendi a ler no nal”: refexões
sobre diferentes tempos e processos de aprendizagem (BAIÃO; BARREIROS; SANTOS,
2019) e as cartas escritas por estudantes do 2º ano do Ensino Fundamental trazidas por elas.

A professora conversava com a turma sobre o que é um CoC, com o
objetivo de explicar-lhes sobre o processo de avaliação e, principal-
mente, sobre as possibilidades de aprovação e reprovação das crianças.
A turma vivia pela primeira vez a experiência escolar de receber notas
por tratar-se do segundo ano do Ensino Fundamental naquela escola.
E, no nal do ano seria a primeira vez que poderiam ter a experiência
de aprovação e reprovação. O primeiro ano de escolaridade não tem
reprovação ou notas (os pais recebem um relatório detalhado sobre o
desenvolvimento escolar de seus lhos e lhas). Então, a conversa era
sobre como se dá esse processo na escola. A professora disse-lhes que
a decisão seria desse “corpo” de proessores, os conselheiros, reuni-
dos num Conselho de Classe. Perguntou-lhes sobre o que gostariam
de dizer sobre suas relações com a escola e o saber a esses proessores
e professoras. Esse é o mote da escrita dos textos a seguir, cartas aos
conselheiros do CoC. (BAIÃO; BARREIROS; SANTOS, 2019, p. 47)

Abaixo, nós trazemos as “cartas” escritas por três dos estudantes dessa turma de 2º
ano para termos a oportunidade de analisar o que essas crianças pensam de seus próprios
processos de aprendizagem da leitura e da escrita nos dois anos dedicados à alfabetização.

Que momento esse narrado pelas professoras! Ao explicarem sobre uma reunião de
professoras1 que decidirá quem segue para o 3º ano e quem ca no 2º ano, ou quem está
alfabetizado e, portanto, apto a seguir para o próximo ano e quem ainda não está alfabetizado
e, portanto, deverá refazer o 2º ano, convidam as próprias crianças a se autoavaliarem e
escreverem suas cartas aos conselheiros que decidirão pela sua promoção ou não.

As três crianças cujas cartas foram trazidas pelas autoras, usam as habilidades de escri-
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ta que desenvolveram nesse período para convencerem o Conselho de Professoras de que
estão aptas a seguirem para o 3º ano. Clique na imagem abaixo para acessar a apresenta-
ção com as três cartas no AVA. Lá você verá as concepções de sucesso na alabetização
que elas defendem.

1 Sobre o tratamento de gênero adotado pelas
autoras deste texto de caráter didático, inorma-
mos que optamos por, na maioria das vezes, usar
proessora/s no eminino, uma vez que somos maio-
ria de mulheres na alabetização. Mas, como recon-
hecemos o incômodo que é viver sob a imposição de
um gênero sobre os demais, em alguns momentos
aremos uso de outros gêneros. A princípio, pode
parecer ao desavisado ou desavisada que se trata de
uma desordem. Não é, trata-se de uma outra orma
de lidar com a linguagem quanto aos gêneros.

O que chamou sua atenção? Que mensagens essas
crianças trazem sobre o processo de alabetização
na escola?
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Podemos apontar algumas:

• Uma das crianças fala do desejo de seguir junto com os amigos para a próxima eta-
pa. Ela avalia que está em condições de seguir, anal, oi bem nos trabalhos. Mas
não se limita a dizer aos professores do conselho que quer ir para o 3º ano. Ela quer
ir com os seus amigos. A educação é processo de socialização. A alfabetização
escolar também. Essa criança reivindica esse sentido de socialização e argumenta
pela aprovação dela e dos amigos.

• A segunda criança argumenta que quer ir para o 3º ano porque quer aprender coi-
sas mais diíceis e car mais esperto para realizar seus sonhos. Ela percebe que o
processo de alabetização tende a se complexicar e ganhar densidade, e também
ser uma base, ou uma porta de entrada para a realização de seus sonhos.

• A terceira criança arma que quer ir para o terceiro ano e se dar bem. E arma: eu
aprendi a ler no nal. A jornada oi de dois anos até ali e ela chegou: aprendeu a
ler, ainda que no nal. E também aprendeu a escrever, mesmo que ainda pendente
de alguns aprendizados. Argumenta, portanto, pelo seu desejo de ir adiante.

Baião, Barreiros e Santos (2019) explicitam a concepção de alfabetização que dá su-
porte ao seu trabalho, ao se referirem à criança alfabetizada e dão destaque à apropriação
e consolidação da base alfabética. Vejamos que elas estão se referindo a critérios de pro-
moção ao terceiro ano.

Para nós, uma criança está alfabetizada quando descobre diferentes usos
da linguagem escrita. E, nesse processo, percebe a necessidade de se
apropriar e consolidar a base alfabética da escrita, enquanto ferramenta
que permitirá que seu texto cumpra cada vez mais e melhor a função de
compartilhar seus pensamentos, desejos, saberes, dúvidas, curiosidades,
solicitações...Num processo complexo marcado por conhecimentos e
desconhecimentos. (BAIÃO; BARREIROS; SANTOS, p. 50)

Vários são os autores e autoras que têm chamado a atenção para a necessidade de su-
perar a visão da alfabetização como um ato mecânico. Não só porque a leitura e a escrita
estão além da decodicação e da codicação, mas porque, desde o início, têm outra natu-
reza. Smolka (2012) mostra que a alfabetização implica leitura e escritura como momen-
tos discursivos, pois o próprio processo de aquisição também vai se dando numa sucessão
de momentos discursivos de interlocução e interação, ou seja, as crianças aprendem a
ler e escrever como ação e interação sobre e com o mundo, com as outras crianças, com
os adultos (SMOLKA, 2012, p. 29). Portanto, para a pesquisadora, “... não se ‘ensina’
ou não se ‘aprende’ simplesmente a ‘ler’ e a ‘escrever’. Aprende-se a (usar) uma forma
de linguagem, uma orma de interação verbal, uma atividade, um trabalho simbólico.”
(SMOLKA, 2012, p. 60).

A língua escrita é muito mais do que um conjunto de sinais grácos: o alabeto. É
antes interação humana. Pois, como disse Geraldi (1993, p. 6), “os sujeitos se constituem
como tais, à medida que interagem com os outros, sua consciência e seu conhecimento
de mundo resultam como ‘produto’ desse processo.” Smolka (2012) adverte: “a escrita,
sem unção explícita na escola, perde o sentido, não suscita e até az desaparecer
o desejo de ler e escrever”. A escrita na escola não serve para coisa nenhuma a não
ser ela mesma. Evidencia-se uma redundância: alabetizar para ensinar a ler e escrever”
(SMOLKA, 2012, p. 38 – grifos nossos). No livro “A criança na fase inicial da escrita:
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a alabetização como processo discursivo”, Smolka (2012) mostra que, desde as primei-
ras tentativas das crianças de produzirem textos, estes constituem (e geram outros) mo-
mentos de interlocução. Para ela, é nesse espaço que a leitura e a escritura emergem como
forma de linguagem, como movimento discursivo. “Nessa atividade, nesse trabalho, nem
todo dizer constitui a leitura e a escritura, mas toda leitura e toda escritura são constituti-
vas do dizer.” (p. 112)

De volta ao trabalho das proessoras que propõem a escrita de cartas ao Conselho de
Classe, vemos que, para elas, a compreensão do sistema alfabético da língua está a servi-
ço da interação e, portanto, da discursividade e da autoria dos estudantes.

Mas o que é autoria? Pensemos sobre isso: em que medida, em nossas práticas de
ensino na alfabetização inicial ou na continuidade dessa, temos trabalhado em prol do
desenvolvimento da autoria de nossos estudantes?

2.Alfabetizar letrando

O diferente peso atribuído, na aprendizagem inicial da língua escrita, a
uma ou outra função da escrita - à leitura ou à escrita - e ainda a alter-
nância entre considerá-la como aprendizagem do sistema alfabético-
-ortográco - a alabetização - ou como, mais amplamente, também
introdução da criança aos usos da leitura e da escrita nas práticas sociais
- ao letramento - representam, em última análise, uma divergência em
relação ao objeto da aprendizagem: uma divergência sobre o que se
ensina quando se ensina a língua escrita. (SOARES, 2018, p. 27)

Aprender a ler e escrever é aprender a azer uso da língua com sua nalidade precípua
que é a interação e não apenas a técnica estrutural do aprendizado das relações onema-
-grafema. Neste curso, entendemos a alfabetização como um processo de letramento. En-
sinar a ler/escrever é um processo que, para uma pessoa alfabetizada (como a professora),
pode parecer uma tarefa simples, natural... mas precisamos destacar que a escrita não é
natural... ela é um artefato de cultura! Entender a escrita como processo cultural é um
passo importante para que possamos analisar a complexidade que envolve sua estrutura,
seu ensino e sua aprendizagem. A oralidade, embora diferente da escrita, é uma base im-
portante para aprender a ler e escrever. Isso não quer dizer que indivíduos não oralizados,
como pessoas surdas ou autistas não verbais, por exemplo, não possam aprender a escrita.

Por muito tempo, a tradição de ensino da alfabetização centrou-se (e, muitas vezes
ainda se centra) no debate sobre “como alabetizar?”, na busca pelo “método” de maior
alcance ou sucesso! No entanto, essa pergunta pode estar “errada”, como dizem Ferreiro
& Teberosky (1985) e Magda Soares (2018). Essa tradição está centrada no processo de
ensino sem levar em conta os processos de aprendizagem dos sujeitos. Ou, dito de outra
forma: centra-se na perspectiva do professor (e seu método) e não valoriza os processos
de apropriação da linguagem do aprendiz.

Por isso, a primeira pergunta que estamos nos propondo a fazer aqui é “como as crian-
ças e/ou os adultos aprendem a ler e escrever?”.

No entanto, deslocar essa pergunta também não é fácil, porque, muitas vezes, corremos
o risco de incorrer no engano da universalização desse processo, como foi feito com os
estudos da Ferreiro & Teberosky (1985) sobre a Psicogênese da Língua Escrita. É preciso
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compreender a alfabetização como um processo que se dá na coletividade, mas também
na subjetividade. Cada criança, adolescente ou adulto terá caminhos e etapas próprios.
Mas isso não quer dizer que esses caminhos próprios não tenham algumas possíveis regu-
laridades que possam ser entendidos também como um processo coletivo.

3.A estrutura da língua

Uma das questões que impacta o azer pedagógico na alabetização é entender como un-
ciona a estrutura da língua. A escola é o espaço privilegiado no qual a escrita é formalmente
ensinada. O processo de aquisição da língua escrita não se limita ao ato de rabiscar letras/sons/
sílabas/palavras/textos numa olha de papel em branco. Ou ainda aprender a signicar os pontos
pretos numa folha branca. Compreender esse processo de representação simbólica e discursiva
demanda muito esforço cognitivo e social do aprendiz, assim como do professor e da escola.

Existe uma língua independente da escola. Dizer isso pode parecer óbvio, mas nós,
professores, nos acostumamos a pensar a língua portuguesa, como aquela matéria escolar
que estudamos por toda a vida. Compreender a estrutura da língua independe, em boa
parte, dos processos de escolarização. Todo falante da língua já domina (embora muitas
vezes não perceba) a estrutura da língua. Caso contrário, não teríamos entendimento en-
tre as pessoas. É a estrutura da língua partilhada socialmente que permite a interação. A
linguística cognitiva diz que um falante reconhece a estrutura gramatical ou agramatical
(CHOMSKY, 1965) no processo de aprendizagem de uma língua. Esses conceitos nos
interessam porque nos ajudam a compreender os processos cognitivos que o aprendiz de
língua materna opera sobre sua língua.

Mas, além da fala, os processos ligados ao viver em uma sociedade marcada pela es-
crita (uma sociedade grafocêntrica) também nos levam a lidar com o uso da escrita todo
o tempo e a ter de decifrar parte de sua estrutura e usos. Nenhuma falante escapa disso.
Faraco (1997) explica que:

A língua portuguesa tem uma representação gráca com memória eti-
mológica. Dizer que a representação gráca é alabética signica dizer
que as unidades grácas (letras) representam basicamente unidades so-
noras (consoantes e vogais) e não palavras (como pode ocorrer na escri-
ta chinesa) ou sílabas (como na escrita japonesa). Dizer, por outro lado,
que o sistema gráco admite também o princípio da memória etimoló-
gica signica dizer que ele toma como critério para xar a orma gráca
e certas palavras não apenas as unidades sonoras que a compõem, mas
também sua origem. Assim, escrevemos monge com g (e não j) por ser
uma palavra de origem grega e pajé com j (e não com g) por ser uma
palavra de origem tupi. (FARACO, 1997, p. 9 e 10)

As regras ortográcas da escrita, por exemplo, como apontou o linguista acima, se
perdem em seu caráter histórico ou etimológico quando ganham orça signicativa nos
discursos do aprendiz da língua escrita ao ter de pensar “o que escrever” / “como es-
crever” / “por que escrever” e “para quem escrever”. Pensar sobre a língua escrita é
um exercício contínuo para o aprendiz que vive numa sociedade marcada pela escrita, a
que chamamos grafocêntrica. Uma sociedade grafocêntrica é uma sociedade dos dias de
hoje, como a brasileira, por exemplo, que vive imersa numa cultura escrita, sendo ou não
alfabetizada formalmente.
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4.Como entender a estrutura da língua

Ainda hoje, nas representações correntes, o saber ler é requentemente reduzido (...)
à competência elementar, mas fundadora, do bom domínio da decifração; e a pedagogia
da leitura é identicada aos métodos que permitem adquiri-la. (CHARTIER, 1995, p. 20)

Trazemos aqui duas perguntas importantes para
entender a representação/uncionamento da escrita,
segundo a perspectiva da psicogênese da escrita: 1.
O que a escrita representa? Qual sua unção? e 2.
Como a escrita é representada?

Ferreiro e Teberosky (1985) já demonstraram que os métodos de ensino empregados
na escola e os processos de aprendizagem vividos e elaborados pelas crianças não coin-
cidem. Nos métodos, mesmo os que procuram estar um pouco mais atentos à questão do
sentido, há o imperativo da técnica. Nos processos de aprendizagem dos sujeitos, o que
impera é a busca do sentido. Nos métodos, há uma ordenação do ponto de vista linguísti-
co de relações onema-letra das mais simples às mais complexas. Para as crianças, impor-
ta não o que elas podem escrever ou ler a cada passo, mas o que elas desejam escrever e
ler desde já. Smolka (2012) também aponta que há muitas contradições entre métodos de
ensino e processos de aprendizagem.

Muito temos discutido sobre o processo ensino-aprendizagem da língua escrita. E
muito aprendemos com as pesquisas do nal dos anos 1980 da pesquisadora de linha
cognitivista-piagetiana Emília Ferreiro. Considerando o binômio ensino-aprendizagem,
ela buscou compreender os processos cognitivos do sujeito aprendiz. Embora essas duas
perguntas de Ferreiro nos façam ressituar o processo de alfabetização no modo como as
crianças aprendem, deslocando a refexão sobre os métodos, do como ensinar, o conceito
de língua como representação vem sendo (re)discutido, especialmente nas perspectivas
discursivas da alabetização. Há várias concepções de língua em disputa no ensino de
língua materna: seja língua como representação, seja língua e cognição, seja língua e
funcionamento, seja língua e discurso…

Muitas vezes, nós, docentes em sala de aula, não nos damos conta de que, em diferentes
atividades pedagógicas, estamos lançando mão de diferentes abordagens teóricas e não
vemos problema nisso: na diversidade de campos teóricos que usamos em nossas didáti-
cas em sala de aula, o que acreditamos é que nós, docentes, poderíamos ter mais acesso
aos diferentes campos de estudos para podermos fazer nossas próprias escolhas didáticas
de modo mais indagativo e menos peremptório ou decidido por manuais ou políticas de
governo. Magda Soares diz que “métodos não são a questão, mas uma das questões na
aprendizagem inicial da língua escrita” (SOARES, 2018, p. 53 – grifos nossos)

Esta é uma questão delicada. Geraldi (1996) explica que o alfabeto é uma tecnologia
que se constrói pela destruição dos signicados que circulam na oralidade. Ao conseguir
recortar cadeias sonoras como uma possibilidade de representar, através de grafemas,
algo extremamente abstrato, como os fonemas que nós, de fato, produzimos, articula-
mos, e ouvimos acusticamente, nós perdemos a linguagem, porque perdemos os sentidos:
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a não signica, b não signica. O b, que está em bola, sozinho não signica. Tem um va-
lor simbólico, mas em si não é signicativo. No entanto, para que alguém se alabetize, é
necessário que domine essa tecnologia.

Assim, a grande tarea daquele ou daquela que se propõe a conduzir alguém no seu
processo de alfabetização é caminhar entre os sentidos do texto e a tecnologia do alfabeto
que destrói os sentidos.

5.O repertório finito de representação/uncionamento (letras/sons)

Pensemos em crianças que estão conhecendo as letras do alfabeto. Num primeiro mo-
mento, para elas, não passam de “desenhos” em olhas de onde as pessoas, que já sabem,
leem os textos.

Para essas crianças aprendizes, cada texto é escrito com esses “desenhos” e quando a
escola apresenta a elas sílabas, ou “pedacinhos”, por exemplo, parece que esse conjunto
de símbolos é innito (a cada dia/semana é “apresentado” um “pedacinho novo”).

O que defendemos é que há um repertório de 26 símbolos/letras que, quando são apre-
sentadas como um conjunto nito de símbolos/letras, acilita a compreensão da criança,
porque delimita todos os símbolos com os quais podemos escrever qualquer palavra.
Então, ter um alfabeto visível na sala de aula e referir-se às letras que estão nele quando
se quer escrever algo, ajuda a que as crianças (ou adultos) conem que eles têm 26 letras
com as quais podem escrever tudo e qualquer coisa que queiram. Esse conhecimento do
alabeto e sua nitude (26 letras) é base de um conhecimento social/coletivo e não mera
estratégia de pedagogização do conhecimento social.

As letras do alabeto têm relações com os sons. Algumas se aproximam de seus pró-
prios nomes: a (de abelha); b (de beleza); c (de cenoura); d (de dedo); é (de égua); ê (de
escola); g (de geladeira); ó (de óleo); ô (de ovelha); p (de pera); q (de queijo); t (de telha-
do); u (de urubu); v (de ver); x de (xixi) e z (de zebra).

Observem que os nomes das letras dependerão das variáveis linguísticas das regi-
ões de aprendizado da língua. Os nomes das letras são objetos de uma cultura local
que precisa ser tomada em conta nos processos de alfabetização. Lamentavelmente, há
livros e programas de alfabetização que são produzidos para uso em todo o país e até
mesmo, pasmem, para mais de um país de Língua Portuguesa. Nesse caso, a professora
ou professor alfabetizador necessitará desenvolver um cuidado redobrado em trazer em
suas aulas as referências locais de seu grupo de estudantes.

Alguns métodos de alabetização se popularizaram com recursos articiais desse re-
pertório linguístico como “T” de “torre”/ “R” de “rato”, a diculdade desse recurso é que
associa a letra a uma única sílaba o “t” de torre não será o “t” de “trem”? Ou de “tanto’’?

Você nos indagará: “mas o nome da letra também facilita para algumas sílabas ape-
nas?”. Responderemos: mas é de uso social. Lembre-se que qualquer usuário da língua,
independente de escolarização, verá o alfabeto e saberá que as letras têm aqueles “no-
mes”, ainda que não conheça qual letra, qual nome. Ainda que tenhamos as unidades
xas da língua como onemas e moremas, sabemos que a língua é um processo dinâmico
e inacabado.

A escrita pode ser considerada como uma representação da linguagem ou como um
código de transcrição gráca das unidades sonoras. Tratemos de precisar em que consis-
tem as diferenças. (FERREIRO, 2001, p. 10) A escola ensina palavras isoladas e frases
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sem sentido, e não trabalha com as crianças no ano escolar da alabetização o “fuir do
signicado”, a estruturação deliberada do discurso interior pela escritura. (SMOLKA,
2012, p. 95)

Abordamos aqui o aspecto de que a língua tem sua estrutura fonológica, morfológica,
sintática, discursiva. Todas essas estruturas se entrelaçam e contribuem para que a língua
tenha a força de promover interação, produzir sentidos e realidades.

6. Padrões silábicos em Língua Portuguesa

A regularidade dos padrões silábicos em Língua Portuguesa cria para alguns manuais
de alabetização a aparente “norma” de que as sílabas em língua portuguesa são da ordem
CV (consoante vogal). Vejamos esse exemplo real vivido numa sala de aula de uma esco-
la pública do Rio de Janeiro:
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A proessora conta uma história absurda que envolve um
macaco e um cavalo que jogam utebol.

Dessa história, ela destaca três palavras, de acordo com sua
compreensão metodológica de começar a alabetização com
sílabas e onemas “simples”: BOLA, CAVALO e MACACO.

Diante da palavra CAVALO, ela pede que as crianças alem
a palavra e veriquem quantas vezes suas bocas abrem e
echam. Amaioria das crianças diz que são três vezes, mas
algumas dizem que são seis 

Ela propõe que alguém que escolheu três explique às demais
porque são três. A criança ala cada sílaba pausadamente,
enquanto mostra com os dedos. Ao nal: três dedos.

Toda a turma parece convencida.

Então, ela propõe que cortem a palavra de modo a separa-
rem os três pedaços 

Ela se surpreende quando vê que as crianças começam a cor-
tar a palavra em dois pedaços apenas, entre as letras V e A.

Ela retoma que são três pedaços e não dois. Então, ela con-
vida uma das crianças que sustentou desde o início que eram
três sílabas a vir à rente e pergunta onde ela deveria cortar
a palavra em sílabas.

Para sua surpresa: a criança cortou também entre o V / A.

A proessora insiste que são três sílabas e pede para a criança
mostrar onde está cada sílaba na palavra escrita. A criança
aponta: C AV ALO

Desconcertada, a proessora pergunta: e o que aço com as
outras letras?! (ALO)

As crianças respondem quase em coro: joga ora!

Ela explica que não podemos jogar as letras de uma palavra
ora e chama à rente a mesma criança que havia explicado e
contado as sílabas diante de todos no início.

Então, essa criança corta a palavra corretamente: CA/VA / LO

A proessora respira aliviada e pede que a criança explique
para a turma por que cortou a palavra daquele modo.

E ela explica: “é que quando você abre a boca, não é uma
letra. São duas.”

A proessora ca cheia de minhocas na cabeça!
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O que estava em jogo quando algumas crianças diziam que havia 6 sílabas e outras
diziam que havia 3? Por que algumas crianças quiseram descartar 3 letras de uma palavra
de 6 letras e 3 sílabas? Por que a criança que separou as sílabas corretamente explicou aos
colegas que não era para contar de um em um, mas de dois em dois para denir os limites
entre as sílabas? Você já parou para pensar o que dene sílaba em Língua Portuguesa?
Que não existe sílaba sem vogal? E que o padrão da língua não é apenas CV (consoante
vogal), apesar da maioria dos manuais de alfabetização repetirem esse padrão? E que isso
pode dicultar a refexão dos aprendizes sobre a língua escrita?

Observe as pseudopalavras abaixo:

• bbcadelllmrp – essa “não palavra” é impronunciável em língua portuguesa, por-
que não atende aos nossos padrões silábicos, uma vez que sobram consoantes e
faltam vogais.

• Bolcalmopolinto ou Caneguinho ou entado ou cliporrilhamo – são “possíveis
palavras”, isto é, são pronunciáveis. É possível onetizá-las porque seus padrões
silábicos são previsíveis na língua portuguesa.

A professora da narrativa acima ensina a escrita às crianças apresentando a elas um
padrão silábico CV (BOLA, CAVALO e MACACO), o mesmo presente na maioria das
cartilhas usadas na alfabetização em todo o nosso país. O mesmo presente em muitas
palavras da língua portuguesa, como pato, vala, moda, sacada, etc. Observemos o quadro
abaixo retirado do livro “Alabetização – a questão dos métodos” (adaptado de SOARES,
2018, p. 312):

PADRÕES
SILÁBICOS

EXEMPLOS

CV Gi-ra-fa; ga-lo; ga-li-nha; ma-la; ma-lha; ma-ta; man-ta*

CVV Muito-da-de; pai; ban-dei-ra; muito-seu; noi-te; pou-co; cui-dar

V a-mi-go; ti-o; u-va; o-vo; to-a-lha; ca-ri-o-ca; i-gre-já; muito-í-da

CVC Car-ta; gos-tar; ver-de; re-vis-ta; ces-to; mo-der-no

CCV Pra-to; pe-dra- brin-co*; cli-ma; ca-pri-cho; te-cla; fe-cha

VC Er-vi-lha; ár-vo-re; ur-na; as-al-to; es-to-jo;is-ca; ins—tá-vel*

VV Au-la; ai-po; oi-to; ou-ro; ei-xo; eu-ro-peu; ui-vo

CCVV Frau-de; trau-ma; clau-su-ra; grau; fau-ta; rou-xo; breu

CCVC Cruz; a-trás; cres-po; tris-te; tras-te; ras-co; ma-dras-ta

CCVVC Claus-tro; feug-ma

Será que quando uma criança e um adulto se aventuram na aprendizagem da leitura e da es-
crita estão dispostos a ler e escrever somente o que é possível dentro de um padrão silábico CV?
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Será que fazendo com que aprendizes esperem até terem a competência técnica de li-
dar com todas os padrões silábicos para que enm, possam ler e escrever o que quiserem
já não lhe teremos ensinado outra coisa?

Talvez, aprendam antes que ler e escrever não é um conhecimento da e para a vida,
mas somente da e para a escola.

Já trouxemos aqui Smolka nos advertindo de que, muitas vezes, “o ensino da escrita
tem se reduzido há uma simples técnica, enquanto a própria escrita é reduzida e apresen-
tada como uma técnica que serve e funciona num sistema de reprodução cultural e produ-
ção em massa” (SMOLKA, 2012, p. 37). E continua: “a escrita sem unção explícita na
escola perde o sentido, não suscita e até az desaparecer o desejo de ler e escrever.A
escrita na escola não serve para coisa alguma, a não ser ela mesma” (SMOLKA, 2012, p.
38, grifos nossos).

Outra questão importante a observar nas relações entre onemas graemas é a conusão
de alguns manuais que incitam proessoras e proessores ao erro ao armar que as vogais,
em língua portuguesa, são 5: a/e/i/o/u.

Sim, as letras são 5, mas os fonemas são 12. Sete são as vogais orais: a/ê/è/i/ò/ô/u e
mais Cinco nasais: muito/muito? iN/oN/aN/eN/um. Isso nos remete a pensar nas hipóteses
possíveis para crianças de dierentes regiões do Brasil ao escreverem, por exemplo, “tomate”:

/tomatsi/ /tomate/ /tumate/ /tumatxi/

Ou para escrever “muito”:

/muiNTU/ /muito/ /muitsu/ /muiNtsu/ /muito/

E outras tantas possibilidades que não esgotamos aqui. Nós, professoras alfabetiza-
doras, precisamos nos despir de nossos preconceitos linguísticos para darmos conta de
pensarmos as hipóteses das crianças como não universais. No campo morfossintático, o
aprendiz, ao elaborar sobre a estrutura da língua, o faz nas normas de uso de sua comuni-
dade linguística. Muitas vezes, essa norma não coincide com a norma que a escola e os
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manuais elegem como única possível. Esses desencontros aastam, das refexões em aula,
hipóteses que a criança pode elaborar em frases ou palavras como: “eu gosto de comer
milho” (eu gosxo de come mio).

Assim, vemos as crianças buscando regularizar uma língua muitas vezes irregular,
como nos erros típicos morrido/azido/trago. Esses “erros”, na verdade, são hipóteses que
se estruturam na morologia da língua portuguesa. Do mesmo modo, as percepções mor-
fossintáticas que se assemelham na oralidade, mas que se diferenciam enquanto palavras
e consequentemente na escrita:

a mala (artigo + substantivo)

amá-la (verbo + pronome)

O que pode gerar humor, na verdade, é percepção sonora de forças tônicas que fazem
um vocábulo fônico nem sempre ser o vocábulo morfológico. As palavras são forças
tônicas e não espaços em branco no papel. Observe o texto abaixo que circulou nas redes
sociais em meio à pandemia de Covid-19.

“Tantas semanas sem ir à padaria que,
quando eu perguntei ao padeiro: “Tem
pão?”, ele me abraçou chorando e disse:

“tempão mesmo...”

Não há diferença fonética entre a mala ou amá-la. Podemos até forçar essa diferença,
ao aproximar a fala da escrita, demarcando bem os espaços em branco (que aparecem
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somente no papel), mas a força tônica é a mesma. Do mesmo modo, no exemplo com hu-
mor: “Tem pão?” “Tempão!”. A seguir, trazemos um exemplo de duas cartinhas (BAIÃO,
1998) escritas no ambiente escolar por uma mesma criança para sua professora. A criança
escreve para mostrar afeto e dizer que ama a professora e não vê problema nenhum no
fato da professora errar seu nome... (será?). Clique na imagem abaixo para acessar o re-
curso com as cartinhas no AVA.

Quando a criança escreve duas cartas (e não apenas uma) sobre o mesmo tema, a troca
de seu nome pela professora, parece estar, na verdade, fazendo um pedido: “Professora,
meu nome é Vanessa! Não troque por Regina ou Susana”. Mas o az de modo indireto,
porque a língua, enquanto discurso, nem sempre é o que a estrutura revela/mostra em
fonemas, palavras e sintaxe.

Negociando sentido, interagindo por escrito, a criança põe a linguagem
em uso, não hesita em aprender a escrever escrevendo, porque sabe que,
“bem antes de servir para comunicar, a linguagem serve para viver”. E
nós, professores, vamos aprendendo a ler, a responder, a interagir com as
cartas, bilhetes, poesias, narrativas, argumentos, enm, vamos aprenden-
do com a multiuncionalidade da linguagem para podermos “deixá-la”
emergir na escola, porque emerge na vida. (BAIÃO, 1998, p. 116)

Vale destacar de novo que, neste tópico, quisemos abordar como a língua se estrutura,
mas ressaltamos sempre que os modos de estruturar essa língua são regras constituídas
nas comunidades de uso linguístico. Não há regras estabelecidas de modo abstrato por lei
ou por determinação única. Os processos que instauram mudanças em regras linguísticas
são inerentes às línguas e se dão em meio a disputas promovidas por seus falantes. Assim,
a própria ideia de uma língua única que se impõe sobre as outras variantes, muitas vezes,
propalada pela escola visa conter os movimentos dos falantes sob o argumento de autori-
dade de que alguns estariam mais aptos que outros a denir o que seria certo e o que seria
errado. No entanto, a língua em uso se movimenta em variados sentidos.
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7. Silenciosa ou oral?

A leitura da palavra escrita envolve sempre a atividade de um sujeito do mundo sobre
o mundo, com o mundo. Paulo Freire nos diz que “a leitura do mundo precede a leitura
da palavra” (2017). Magda Soares nos diz que um texto não preexiste à sua leitura, pois
leitura é processo de interação. (Cf. 1995, p. 95). Roger Chartier diz que:

a leitura não está, ainda, inscrita no texto e (...) não há, portanto, distân-
cia pensável entre o sentido que lhe é imposto (por seu autor, pelo uso,
pela crítica, etc) e a interpretação que pode ser feita por seus leitores;
consequentemente, um texto só existe se houver um leitor para lhe dar
um signicado (1994, p. 9).

Com esta convicção, Roger Chartier propõe uma história da leitura enquanto prática
social. Para ele, não é possível escrever uma história da leitura somente a partir dos textos
que são lidos através dos tempos. Essa história deve considerar os textos como objetos
portadores de sentidos, mas, sobretudo, deve fazer do leitor o centro de sua atenção, pois
é ele quem dá vida ao texto. Esta relação leitor-texto é determinada, ao menos em parte,
pelos motivos que o leitor se acerca do texto ou pelos quais o texto o cerca ou se impõe
a ele. E estes motivos são diversos: prossionais, escolares (em geral leituras obrigadas
e dirigidas), simples informação, formação pessoal, puro prazer, entretenimento, necessi-
dades cotidianas, utilidade ocasional e imediata etc. (Cf. Frago, s.d. 2-3)

Esta história tem muito a nos ajudar, pois, com ela, é possível entender que ordem de
leituras são estas que são chamadas de leitura silenciosa e leitura oral na escola. Encon-
trar gestos esquecidos, hábitos desaparecidos, práticas antigamente comuns, estruturas
especícas de textos produzidos para usos que não são mais os mesmos dos leitores de
hoje, pode nos fazer encontrar a leitura como uma prática social e não meramente escolar.

Na escola, já há algum tempo, a leitura oral tem sido usada como instrumento de
controle, por parte do professor, sobre o conhecimento do aluno ou do domínio ou não
da técnica de decodicação do texto escrito. Mas, se encaramos a leitura oral como uma
prática cultural, entenderemos que:

Ainda nos séculos XVI e XVII, a leitura implícita do texto, literário ou
não, constituía-se numa oralização, e seu ‘leitor’ aparecia como ouvinte
de uma palavra lida. Dirigida tanto ao ouvido quanto ao olho, a obra
brinca com formas e procedimentos aptos a submeter o texto às exigên-
cias próprias da performance do oral. (CHARTIER, 1994, p.17)

Frago arma que a leitura em voz alta como prática de sociabilidade ocorria em lu-
gares e circunstâncias diversas. Esse modo de ler facilitava o acesso à escrita para uma
boa parte da população analfabeta. Mesmo no século XIX, quando foram criados os ga-
binetes de leitura e as bibliotecas populares na Europa, a leitura era algo comentado ou
compartilhado e, neste sentido, público. Os textos, portanto, eram escritos para serem
vocalizados e ouvidos e não para serem vistos. Mas, desde o século IX, começou-se a
difundir a leitura silenciosa: uma modalidade viabilizada pela introdução da prática de
separar as palavras, o que permitia a sua visualização e reconhecimento imediato. (Cf.
Frago, s.d. 2-3)
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Podemos, então, armar que no contexto em que a leitura oral oi criada e se disse-
minou, ela tinha dois sentidos: o primeiro de comunicar o escrito aos que não sabiam
decodicá-lo e o segundo de “cimentar as ormas de sociabilidade imbricadas igualmente
em símbolos de privacidade - a intimidade familiar, a convivência mundana, a convivên-
cia letrada.” (CHARTIER, 1994, p. 17)

Hoje, para muitos, a experiência da leitura oral se resume à leitura na escola. Ainda se
aprende a ler em voz alta para, em seguida, ser forçado a abandonar esta prática conside-
rada própria de quem lê com lentidão. Ler, para quem pertence à Galáxia de Gutenberg, é
ler em solidão e silêncio. (Cf. Frago, s.d. 7)

No entanto, ler na escola pode deixar de ser um mecanismo de controle e se tornar
espaço de interlocução, como já foi em outras épocas e usos. A professora que lê o livro
da narrativa fantasiosa para seus estudantes na Educação Infantil, na alfabetização ou em
outros momentos da escola, lê em voz alta para compartilhar a vivência daquela narrativa
com outras pessoas, no caso, seus alunos. Ao ouvir essas histórias lidas, as crianças mer-
gulham nas narrativas e nas estruturas linguísticas que organizam a narrativa.

O escrito veio sorendo mutações que originaram a leitura silenciosa individualizada
(embora nunca solitária) e que levaram os leitores a desenvolver novas estratégias de
apropriação do escrito, permitindo maior rapidez na leitura.

Ler mais, num mundo em que o conhecimento evolui a cada instante, não tem que sig-
nicar necessariamente que a leitura oral deva ser abandonada enquanto prática de inte-
ração social. Muito menos que ela passe a ser considerada mecanismo de controle diante
de uma leitura que – enquanto silenciosa – não permite ao professor saber se o aluno leu
ou não leu ou se sabe ou não sabe ler. E, se na leitura é importante que aluno saiba trans-
formar letras em fonemas, mais importante é como essa leitura afeta o seu leitor e como
este leitor afeta ao seu entorno.

Estas são algumas ideias que orientam nossa concepção do trabalho da escola em
sua tarefa de ensinar a ler e escrever, com vistas à formação de sujeitos históricos. Fica
para nós, proessoras, um convite à refexão sobre a ormação de leitores no Brasil. A
pesquisa “Retratos de Leitura no Brasil”, em sua 5ª edição, nos alerta para pensarmos
porque a questão do avanço da escolarização e, ao mesmo tempo, a redução dos interesses
pela leitura:

Ao aproundar as refexões sobre o papel da escola para a ormação
de hábitos e práticas de leitura de livros nos deparamos com um para-
doxo: é justamente na etapa da escolarização, em que se lê com maior
requência − anos nais do Ensino Fundamental −, em que começam a
se congurar as limitações de letramento que impedirão o desenvolvi-
mento de leitores competentes e autônomos (p. 60- Retratos de leitura
no Brasil- 5ª edição)

8. Escrita: símbolo de segunda ordem ou de primeira ordem?

A invenção do alfabeto foi fruto do desejo humano de reproduzir na escrita a oralida-
de. E vimos, igualmente, que este projeto precisou que os elementos da oralidade fossem
reduzidos a tal ponto que perderam o que há de mais característico da oralidade: os sen-
tidos. Assim, coube à escola ensinar esses elementos sem sentido - os fonemas e as letras
- para que só após o domínio dessa combinação, a criança pudesse enfrentar a leitura com
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o sentido. Aprender a combinação fonema-letra já é um passo complexo. Enfrentar a se-
gunda fase da leitura - a dos sentidos – transforma-se em nova prova de fogo.

Vygotsky (1994) entende que a linguagem escrita consiste inicialmente como um sim-
bolismo de segunda ordem, uma vez que é “[...] constituída por um sistema de signos que
designam os sons e as palavras da linguagem falada, os quais, por sua vez, são os signos
das relações e entidades reais.” (p. 140)

No entanto, admite que esse elo intermediário (a fala) tende a desaparecer no processo
de apropriação da linguagem escrita pelo sujeito. Esta acaba por converter-se num siste-
ma de signos que simboliza diretamente as entidades reais e as relações entre elas. Nesse
processo, a linguagem escrita torna-se um simbolismo de primeira ordem.

Smolka (2012) arma que a criança que aprende a ler sozinha não perde o sentido,
ao contrário, busca sempre mais sentido enquanto decifra. A criança que aprende a ler
sozinha, aprende fora da escola – no mundo, na vida, com o mundo e com a vida, com os
pais, com os irmãos, com a literatura, com a televisão, com o smartphone... uma escrita
que lhe surge pela rente e que lhe desaa e indaga. Esta criança não recorre necessaria-
mente à discriminação de todos os elementos fonéticos do texto para encontrar sentido,
mas, ao contrário, benecia-se de todas as mutações que o escrito veio sorendo: espaço
entre as palavras, diferenças de tamanhos, escrita e desenho se entremeando, recursos da
comunicação visual, hipertexto etc.

Desse modo, para um leitor prociente, a leitura silenciosa não é necessariamente uma
subvocalização interna (fonema por fonema ou sílaba por sílaba) porque, nem sempre, é
mediada pela fala. Nela, o leitor encara o texto escrito como um simbolismo de primeira
ordem e busca sentidos por meio de inerências a partir do conjunto de condições textuais
e sociais em que se coloca.

Geraldi (1993, p. 6) arma que “os sujeitos se constituem como tais à medida que
interagem com os outros, sua consciência e seu conhecimento de mundo resultam como
produto deste processo”. Nesta disciplina, nos liamos a esta concepção. Linguagem não
é produto do pensamento, mas o constitui. Centrado no entendimento da escrita como
constituição da consciência, como espaço de interação, o professor preocupa-se em dia-
logar com o seu aluno e entender sua escrita, como em:

“Umaveis eu ui trabaiacomeupai nucapo euui
coiergudam”
Uma vez, eu fui trabalhar com meu pai no campo.
Eu fui colher algodão. (SMOLKA, 2012, p. 76)

Esta escrita não pode ser analisada apenas segundo as regras da lógica da ortograa
e da gramática. Precisa antes ser entendida como uma armação da palavra da criança.
Uma criança que não espera até a ser ensinada para pensar e dizer. Estamos diante de
um texto em que os processos da oralidade dialogam com os da escrita. Se a professora
acredita que a escrita é apenas expressão do pensamento, se põe atenta à orma do escrito,
em detrimento do seu sentido. Assim, ela se põe a corrigir o texto e não a compreendê-lo.
Talvez, a nota desse aluno não tivesse sido das melhores. Observemos esse outro texto:
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“A Bia pega o tucano. O tapete é amarelo. O tatu
saiu da toca.”

Centradas na ideia de escrita como expressão, esse texto como pode ser considerado
bem escrito, porque não há erro de ortograa, ainda que também não haja coerência ou
coesão textual. O que vemos aqui não passa de uma redação escolar, escrita com o reper-
tório de “sílabas simples” desprovida de sentidos. E provavelmente isso era exatamente
o que era desejado pela professora. Vemos a linguagem como expressão e a escrita como
técnica. Vemos também que os sentidos que circulam na oralidade se perderam. Talvez a
professora tenha dado uma boa nota, uma vez que não encontrou erro.

Nós, proessoras e proessores, desejamos que nossos alunos se tornem “leitores” e
“escritores”, mas, muitas vezes, esperamos isso como última etapa de nosso trabalho.
Acabamos por não trabalhar com as crianças os processos de constituição de leitoras e de
escritoras. Ou seja, não trabalhamos neste projeto enquanto processo e camos atentas
apenas a não deixar nossos alunos errarem com temor de que memorizem “formas erra-
das” na escrita das palavras. É necessário compreender que:

As crianças aprendem a escrever escrevendo e, para isso, lançam mão
de vários esquemas: perguntam, procuram, imitam, copiam, inventam,
combinam... As crianças aprendem um modo de serem leitoras e escri-
toras porque experimentam a escrita nos seus contextos de utilização.
Deste modo, as crianças não escrevem ‘para o professor corrigir’. Elas
usam – praticam – a leitura e a escritura. (SMOLKA, 2012, p. 110)

Pensemos nas escritas que circulam hoje nas mídias, nas redes sociais, nas mensa-
gens instantâneas... Quais seriam as transormações nas práticas escolares se, ao invés
de avaliadores, revisores, corretores, os professores se tornassem leitores dos textos dos
seus alunos?

Muitas vezes, na escola, a palavra escrita refere-se a algo a ser lido. Nesse caso, ensinar
a escrita se confunde com ensinar a leitura. O que propomos é que ensinar a escrita seja
ensinar a escrever, ensinar a constituir autoria, ensinar a aventurar-se na produção textual,
ensinar a dizer o que sente, o que pensa, no que acredita, o que defende, o que pretende,
o que pratica... Enm, que nossos alunos possam atuar sobre o mundo, no mundo, com o
mundo, como sujeitos históricos que são.

Aqui, retomamos Paulo Freire (2017), quando diz que “a leitura da palavra não é
apenas precedida pela leitura do mundo, mas por uma certa forma de escrevê-lo ou de
reescrevê-lo, quer dizer, de transormá-lo através de nossa prática consciente” (p. 20).
Portanto, alfabetizar consiste em ensinar a ler e escrever. Sem a possibilidade da escrita
enquanto ato criador, armação do sujeito e de sua cultura, a leitura ca reduzida a um
mero ato de consumo. E consumo de uma produção de outrem, de uma cultura na qual
posso não me reconhecer, mas reconhecer como uma cultura mais legítima que a minha.

Pensar sobre aprendizagem de leitura e escrita também nos faz lembrar nossa própria
alfabetização, como aprendemos a ler e escrever. Talvez você se lembre da sua sala de
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aula, da proessora, dos colegas e até das lições que estudava... mas você sabia que antes
de ler e escrever, precisamos entender o motivo pelo qual iremos fazer isso? Por exem-
plo, antes de escrever um bilhete precisamos saber que mensagem queremos transmitir. A
mensagem que será transmitida, seja através de um bilhete, de uma carta, de uma mensa-
gem numa rede social ou num aplicativo de celular tem, antes de tudo, uma intencionali-
dade. E é essa intencionalidade que vai nos fazer organizar o texto de uma ou outra forma.

Dependendo da intenção da mensagem, o texto escrito
pode apresentar ormas dierentes, com características
e uncionalidades diversas. Certamente você já mandou
uma mensagem por aplicativo de celular. Já observou
a dierença entre esse texto e uma receita de bolo, por
exemplo. São estruturas textuais dierentes que também
apresentam características e uncionalidades dierentes.

Ensinar leitura e escrita para alguém que tem pouco contato com esses diversos modos
de escrever aos quais vamos chamar de “gêneros textuais” passa por, ao apresentar uma
proposta de leitura ou escrita, propor uma análise das características e intencionalidades
do tipo de texto pretendido. Podemos e devemos começar pelos diferentes gêneros tex-
tuais mais próximos, que circulam entre nossos estudantes e suas famílias, uma vez que
sobre esses já terão algumas percepções que poderão vir à tona, desde que açamos per-
guntas que os ajudem a pensar.

Antes, contudo, observe que a tipologia de textos abrange textos diferentes num de-
terminado campo sendo eles narração, dissertação, descrição e injunção. Cada tipo
de texto é utilizado dependendo também da intenção da comunicação, apresentando
características próprias e podem estar presentes nos gêneros, embora envolvam campos
maiores de abrangência. Veja os tipos de texto e suas denições expostos abaixo, e tente
exercitar seu conhecimento. Clique na imagem abaixo para acessar o exercício no AVA.
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PONTO DE REFLEXÃO 

Vídeo Aula:  

 

Ponto de reflexão:  

Cartas dos estudantes 

 

 

https://www.youtube.com/embed/qtwhMjxD9_8?feature=oembed


 

 

Cartas da Vanessa 

 

 

 

 

 



Vídeo interativo - Conversa Sobre Currículo - Cotidiano da Alfabetização 

 

Outros vídeos 

1. Para alfabetizar letrando 

Para ver e ouvir Magda Soares falar sobre “alguns dos conhecimentos necessários à formação 

do professor que deseja alfabetizar letrando”, acesse: 

 

2 Perspectiva discursiva da Alfabetização 

Para ver e ouvir Ana Luíza Smolka e outras pesquisadoras abordarem a perspectiva histórico 

cultural (discursiva) da alfabetização em diálogo com as práticas alfabetizadoras das 

professoras Marisa e Doroti, acesse: 

 

https://www.youtube.com/embed/HideEJuYVrI?feature=oembed
https://www.youtube.com/embed/k5NFXwghLQ8?feature=oembed
https://www.youtube.com/embed/e2tQFZyyKfo?feature=oembed


 

3 Abordagem crítica de aspectos fonológicos da língua 

Para ver e ouvir Jonê Baião convidando a uma leitura crítica as relações de poder que afetam 

na definição de parâmetros de norma culta-padrão. 

 

 

 

 

https://www.youtube.com/embed/IL-7qKCg6W8?feature=oembed


Materiais Complementares 

• Acesse o GLOSSÁRIO CEALE sempre que precisar de um conceito do tipo verbete 

para os temas tratados nesta disciplina:  

https://www.ceale.fae.ufmg.br/glossario-ceale.html 

• Acesse o artigo “Eu aprendi a ler no final”: reflexões sobre diferentes tempos e 

processos de aprendizagem (Baião, Barreiros e Santos, 2019) na íntegra. 

https://drive.google.com/file/d/1L38JUbVTXAcEy27GNDFDpi9tF543ytwh/view 

• Para ver e ouvir a professora Maria do Rosário Longo Mortatti falar sobre o livro 

“Alfabetização no Brasil: uma história de sua história” organizado por ela, acesse: 

https://youtu.be/W_8yIABYF9Q 

 

• Para baixar o livro “Alfabetização no Brasil: uma história de sua história” gratuitamente 

e se aprofundar nesse tema, acesse: 

https://www.marilia.unesp.br/Home/Publicacoes/alfabetizacao.pdf 

 

https://www.ceale.fae.ufmg.br/glossario-ceale.html
https://drive.google.com/file/d/1L38JUbVTXAcEy27GNDFDpi9tF543ytwh/view
https://youtu.be/W_8yIABYF9Q
https://www.marilia.unesp.br/Home/Publicacoes/alfabetizacao.pdf
https://www.youtube.com/embed/W_8yIABYF9Q?feature=oembed


Quiz - Unidade 1 

 

Observe a produção escrita dessa criança em fase de alfabetização (Smolka, 1989, p. 77). 

Em seguida, avalie as afirmações abaixo, que tratam dos conhecimentos sobre a língua 

que essa criança já demonstra saber, e marque se são verdadeiras ou falsas. 

A criança já sabe o que a escrita representa 

( )Verdadeiro 

( ) Falso 

A criança já sabe escrever ortograficamente 

( )Verdadeiro 

( ) Falso 

A criança já sabe o conceito de palavras 

( ) Verdadeiro 

( ) Falso 

A criança já sabe fonetizar a escrita 

( )Verdadeiro 

( )Falso 

A criança já sabe a diferença entre letra e desenho 

( )Verdadeiro 

( )Falso 

A criança já sabe a função da escrita 

( )Verdadeiro 

( )Falso 



Fórum da Unidade 1 

Neste fórum vamos compartilhar experiências e considerações quanto à expressão pela escrita 

de crianças ainda não consideradas plenamente alfabetizadas. Você deverá participar da 

seguinte forma:  

1. Na discussão do seu grupo, poste uma mostra de escrita de uma criança ainda não considerada 

plenamente alfabetizada. É preciso narrar o contexto em que se deu a produção de escrita e o 

que a criança diz que escreveu (ou tentou). 

2. Todas podemos fazer perguntas na postagem da outra para ajudar a elucidar melhor as 

condições e intenções da produção escrita. Cada cursista deverá dialogar com comentários 

sobre sua postagem e comentar, pelo menos, duas postagens de colegas. 

ASSISTA AO VÍDEO ONDE DIALOGAMOS COM ALGUMAS POSTAGENS: 

 

https://www.youtube.com/embed/n239DQreP0I?feature=oembed


Módulo II

Unidade 2:
O texto como base da Alfabetização
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1.O texto no processo de alfabetização

Professora, quando você propõe uma atividade de escrita, percebe que “lançada a pro-
posta”, ela pode (e muitas vezes acontece) ganhar outra forma que não a planejada ini-
cialmente por você?

Como você lida com as frestas que as crianças encontram, visto que são autoras de
seus textos e do modo como eles circularão?

Você pode “ngir” que não percebe essas rupturas ou você pode ousar explorá-las e
tentar compreender, junto com as crianças-autoras, os percursos que trilharam na constru-
ção de sentidos nas produções textuais em sala de aula (e na vida).

Apresentamos a seguir um cartão de Natal em que uma criança produziu para dar a sua
mãe e seu pai, em uma atividade proposta em sala de aula pela professora.

“Feliz Natal, mãe. Eu te amo muito porque você me deu a
vida, me cuidou, cuida do meu avô até a morte, por ter me
dado um celular, um helicóptero, uma piscina e o totó, por
você ter me criado, você compra lanche. Acabou, fm”. //
Agora vou falar do meu pai, meu pai está passando por
uma doença, que faz ele se estressar, então tenho receio do
meu pai cansar da vida e se suicidar ou matar uma pessoa,
roubar ou se internar num hospício eu nunca ver ele, o
meu pior medo é que eu não veja mais ele, então oi só.”

A Escrita no processo de alfabetização exige de nós professoras e professores uma
atenção à regularidade ou não em que a criança testa as suas hipóteses sobre a língua, seu
uso e a sua orma de escrita. Os desaos estão postos desde a proposta sobre uma ativida-
de de escrita até a hora em que se propõem a ler e interagir com/por essa escrita.
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O exemplo desse cartão de Natal nos instiga a pensar sobre as múltiplas possibilidades
do processo da atividade proposta pela professora. A proposta era a escrita de um cartão
de Natal para ser entregue à família da criança. Cada estudante deveria escolher para
quem escrever um cartão.

Sabemos que ao denir uma proposta de trabalho para es-
crita, muitas vezes temos em mente uma denição, enquan-
to docente, de qual proposta estamos prevendo para aquela
atividade. O que aqui trazemos é uma atividade que acon-
teceu no nal do ano civil de 2019 (o ano letivo só acaba
em fevereiro de 2020, por conta de reposição de calendário
escolar). A proposta estava clara para a professora propo-
nente: escrever um cartão de Natal para a família. Uma
criança escreve um texto que chama a atenção da profes-
sora: Lembrando que o comando da tarefa escolar era o
texto de Natal, um cartão para alguém da família, a criança
usa o mesmo cartão para fazer o que parece ser um cartão
para sua mãe, de agradecimento, momento de reconheci-
mento pelos esforços que sua mãe teve ao longo do ano. Ela
mora com a mãe. Mas a criança também desejou escrever
um cartão para o seu pai (poderia ter eito dois cartões,
posição escolhida por outras crianças). Escolhe, no entanto,
continuar a escrita no mesmo cartão, separado apenas por
uma tênue linha. Ao escrever para seu pai, o texto não é
mais dirigido a um interlocutor, como o fez para mãe, agora
parece um texto para si mesmo.
Aqui o texto rompe a interlocução para um destinatário a
quem entregará o cartão e parece dizer para se explicar,
um diálogo consigo mesmo (como armará mais adiante).
Agora, voltamos às aulas em janeiro (a escola ainda teve
aula em janeiro de 2020 para terminar o calendário de
2019). Na volta às aulas a proessora pergunta a essa cri-
ança sobre o cartão. Solicita a autorização para escrever
um texto para dialogar com outros professores sobre o
seu texto de Cartão de Natal. A seguir transcrevemos o
diálogo: - Você entregou o cartão a seus pais? Como foi? A
criança responde: - Não entreguei - Por que não? - Porque
esqueci. Cheguei da escola e deixei lá em cima onde guar-
do os materiais da escola. - E agora, por que não entrega?
(az gestos com as mãos paralelas ao ombro, como se dis-
sesse “não sei”). - Se você não entregou, por que escreveu?
Para quê? - Eu escrevi pro meu sentimento; porque eu
queria saber o que estava acontecendo, ajudar minha mãe,
meu pai. Acho que para toda vez que eu zer bagunça eu
lembrar. A criança nos revela que o texto ganhou outra
função, não foi para o destinatário primeiro: a mãe. Não
foi para o destinatário, segundo o pai. Ficou guardado na
memória dela e junto a seus materiais escolares.

(BAIÃO; SANTOS, 2020, p. 3986-3987)
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Nesse cartão de Natal e nesse artigo que trazemos aqui, o que se destaca para nós é o
fato da criança dizer que não entregou o cartão, ou seja, não cumpriu o propósito funcio-
nal da escrita, que era escrever o cartão para ser entregue a alguém da família. A criança
não quis entregar o cartão, guardou pra si. Autorizou sua professora a divulgá-lo de outra
forma, que talvez chegue ao destinatário de modo indireto. Quem sabe?

Mesmo sem entregar o cartão a seus pais (a um dos dois), a escrita cumpriu a função
outra de organizar os seus sentimentos. A criança diz que escreveu para “o seu sentimen-
to”. Quanta maturidade essa criança mostra em relação à linguagem! A linguagem como
constitutiva de sua subjetividade, a linguagem que altera o curso da história, a linguagem
que é viva e autoral.

Para nossa refexão no cotidiano da escola: O pro-
cesso de ensino-aprendizagem de leitura e escrita
que, desde a sua fase mais inicial, privilegia a
potência discursiva da linguagem como espaço de
refexão sobre a própria linguagem e o sujeito que
dela se apropria, exige de nós, professoras e pro-
fessores, um olhar cuidadoso para o processo de
aquisição de linguagem escrita único e particular
de cada criança.

São particularidades em sua etapa de alabetização que, ao ser desaada a experimen-
tar, desaa a orma de ortograa da escrita das palavras segundo o dicionário, sua orma
já pronta, porque a escrita em construção é marcada por rasuras, refazer, apagar, repensar
formas e hipóteses de escritas, leituras.

São aprendizagens que não apagam a ousadia da criança em aprender a escrever escre-
vendo! Entendemos que esse é o nosso desao, proessora, aprender a ler os textos dessas
crianças para que o diálogo na sala de alfabetização seja de fato um diálogo sobre pensar
hipóteses de escrita, pensar formas de dizer pela escrita e não apenas de ler a escrita dos
outros, aqueles que já escrevem a forma padrão da língua.

Continue a leitura sobre esse texto no artigo: O EXERCÍCIO DADOCÊNCIA: ESPA-
ÇO-TEMPO PRIVILEGIADO DA FORMAÇÃO, de autoria das professoras Jonê Baião
e Margarida dos Santos.

Esse artigo é parte das publicações do ENDIPE
RIO-2020, mais especicamente do Livro1 - Vol-
ume1. Para visualizar e baixar todo o conteúdo,
acesse: https://www.andipe.com.br/cópia-publicações
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Fazemos agora um convite a que você dê uma pau-
sa na leitura, acesse o AVA e participe do Fórum
de discussão da Unidade 2.

2. Sentidos da palavra “escrita”

Nós, professores, desejamos que nossos alunos se tornem “leitores” e “escritores”,
mas esperamos isso como última etapa de nosso trabalho. Acabamos não trabalhando
com as crianças os processos de constituição de leitor e de escritor. Ou seja, não trabalha-
mos neste projeto enquanto processo atentos apenas a não deixar nossos alunos errarem
com temor de que memorizem “formas erradas” na escrita das palavras.

É necessário compreender que:

As crianças aprendem a escrever escrevendo e, para isso, lançam mão
de vários esquemas: perguntam, procuram, imitam, copiam, inventam,
combinam... As crianças aprendem um modo de serem leitoras e escri-
toras porque experimentam a escrita nos seus contextos de utilização.
Deste modo, as crianças não escrevem ‘para o professor corrigir’. Elas
usam – praticam – a leitura e a escritura. (Smolka, 2012: 110)

Pensemos nas escritas que circulam hoje nas mídias, nas redes sociais, nas
mensagens instantâneas...

Quais seriam as transformações nas práticas escolares se, ao invés de avaliadores, re-
visores, corretores, os professores se tornassem leitores dos textos dos seus alunos?

Muitas vezes, na escola, a palavra escrita refere-se a algo a ser lido. Nesse caso, ensinar
a escrita se confunde com ensinar a leitura. O que propomos é que ensinar a escrita seja
ensinar a escrever, ensinar a constituir autoria, ensinar a aventurar-se na produção textual,
ensinar a dizer o que sente, o que pensa, no que acredita, o que defende, o que pretende,
o que pratica... Enm, que nossos alunos possam atuar sobre o mundo, no mundo, com o
mundo, na condição de sujeitos históricos que são.

Aqui, retomamos Paulo Freire (2017: 20), quando diz que “a leitura da palavra não
é apenas precedida pela leitura do mundo, mas por uma certa forma de escrevê-lo ou de
reescrevê-lo, quer dizer, de transformá-lo através de nossa prática consciente”. Portanto,
alfabetizar consiste em ensinar a ler e escrever.

Sem a possibilidade da escrita enquanto ato criador, armação do sujeito e de sua
cultura, a leitura ca reduzida a um mero ato de consumo. E consumo de uma produção
de outrem, de uma cultura na qual posso não me reconhecer, mas reconhecer como uma
cultura mais legítima que a minha.

A lista, por exemplo, é um gênero de fácil elaboração e que usamos em várias situações
de vida prática como quando precisamos fazer compras ou construir alguma coisa. A es-
crita desse texto pressupõe um campo semântico restrito às intenções de quem o escreve.
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A legenda, bastante utilizada pela escola, ajuda a localizar e organizar conhecimentos
sobre assuntos diversos. Podem ser feitas com palavras, números, traçados e cores.

O bilhete e o convite são usados com intenções semelhantes de escrita. Em ambos
utilizamos linguagem informal, invocando a aproximação entre escritor e leitor. Contudo,
ambos apresentam estruturas especícas de texto. Ótimos textos para explorarmos as si-
tuações do cotidiano no contexto escolar: convite à escola para uma atividade da turma;
bilhete para colegas ou professores solicitando ou agradecendo algo, por exemplo.

As narrativas do cotidiano são gêneros com grande potencial para formar escritores
na escola. Através das narrativas do cotidiano, educandos e professoras/professores
conhecem um ao outro e, pelo caráter pessoal do texto, aguçam o compromisso com a
escrita inteligível.

O educando, ao escrever sobre sua vida, na escola ou em outro lugar qualquer,
percebe a importância de ser compreendido por quem o lê. Entende, também, o
sentido da escrita como o registro de histórias (reais ou não) para que o outro leia
num outro momento.

Já no caso dos quadrinhos temos um gênero textual indiretamente narrativo, porque
conjuga características de narração das personagens com um pano de fundo imagético
que contextualiza as falas. A leitura do escrito e a leitura do desenho dão vida ao gênero
e o tornam atraente para o trabalho em sala de aula.

2.1.Como utilizar esses textos com turmas de alfabetização?

Depois de considerar aspectos de alguns dos
gêneros textuais para escrita, talvez você se
pergunte: como utilizar esses textos com turmas
de alfabetização?

Enquanto conhece os mecanismos de construção da escrita, o educando, através da
prática de reescrita, tem a oportunidade de refetir sobre o que escreve, para que escreve
e como o faz. Assim, a reescrita de textos, seja de uma produção de autoria do educando
ou de um gênero compartilhado em sala de aula (uma reescrita coletiva), contribui para a
alfabetização, independentemente do método com que se trabalha.

Outra questão, é que o uso dos gêneros textuais na alfabetização que precisa estar focado
numa contextualização cotidiana que produza sentido para quem escreve e para quem lê.
Quando reescrevemos, existe também a possibilidade de imprimir outros sentidos ao texto
“original”. Quando reescrevemos, o fazemos a partir de nossa interpretação do que foi lido.

Os gêneros conto, notícias e quadrinhos são exemplos de textos que podem ser usa-
dos para a reescrita de textos na alfabetização, mas temos muitos outros: a fábula, a no-
vela, a autobiograa, a lenda, etc.

A reescrita de textos, antes de pensarmos nos gêneros, é entendida como uma ação que
deve ser ensinada sistematicamente. Se você olhar para trás para refetir sobre as práticas
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de produção textual na escola, por certo vai lembrar das redações na volta das férias, das
imagens coladas no quadro, etc. Contudo, vai lembrar que sempre que entregava um des-
ses textos para a professora, ela os guardava e trazia de volta corrigido e com nota.

A escrita na escola por muito tempo deu-se como redação escolar: escrevia-se para
ser avaliado e ganhar nota e não para uma nalidade pessoal ou social.

Daquela forma, a avaliação da escrita era feita depois do texto concluído e não possi-
bilitava a refexão do aluno sobre sua construção. E é isso que um trabalho de reescrita
traz como possibilidade: a refexão durante a construção do texto que não precisa ser eita
somente depois da conclusão do processo de alfabetização.

Outro gênero que tem se destacado ultimamente como capaz de contribuir positiva-
mente para o processo de desenvolvimento da coesão e coerência da linguagem oral e da
linguagem escrita são os relacionados com as escritas de si, as escritas de experiências,
que têm suas origens na oralidade.

Como temos visto até aqui, a necessidade de transmitir uma mensagem ou uma
ideia é que nos faz construir textos orais e/ou escritos. Por esta mesma necessidade,
e juntando a isto a necessidade de se deixar registrada a sua própria existência na
tentativa também de se compreender nesse mundo e demarcar-se como uma perso-
nalidade que dele faz parte, há algum tempo as pessoas criaram o hábito de escrever
diários e agendas.

Ultimamente e por causa da disponibilização do acesso à internet, a escrita dos diários
e das agendas saem do papel e ganham as páginas virtuais. Inicialmente com certa dicul-
dade, na década de 90 quando a internet ainda era algo novo. Contudo, o rápido avanço
tecnológico dos últimos tempos trouxe ferramentas possíveis de serem utilizadas pelo
público em geral. Foram disponibilizados os blogs, que são fáceis de serem utilizados e
fáceis de ser acessados e montados, tendo em vista que a própria ferramenta orienta a sua
construção. Pimentel (2011) dene o blog da seguinte maneira:

Blogs são diários eletrônicos ou diários virtuais divulgados na Internet. O termo é
uma corruptela de WEBLOG (WEB – a rede de computadores mundial – e LOG – tipo
de diário de bordo). São como sites com temas especícos e desenvolvidos por qualquer
pessoa com algo a contar. Utilizam o texto escrito como base, mas permitem outras mí-
dias como sons, imagens, pequenos vídeos. (PIMENTEL, 2011, p. 9)

A escrita de si, que era uma escrita íntima e que servia para que o sujeito fosse capaz
de compreender a si mesmo, passou, a partir deste momento, a ser publicizada numa rede
com milhares de leitores. O blog, por ser uma ferramenta “multifuncional” permite o
acesso a vários outros tipos de mídias, que utilizam imagem, som e vídeo, possibilitando
a presença da oralidade. Dinamizam as escritas de si, alterando também os seus objetivos,
sua intencionalidade.

Se por um lado podia parecer negativa a ideia de ter a vida íntima exposta na rede para
milhares de usuários, por outro lado, abrem-se novas possibilidades para a exploração do
texto oral. Recordando Conceição Evaristo, podemos perceber a importância de trabalhar
com os blogs nas salas de aula de alfabetização ou de ensino de língua portuguesa, tendo
em vista que continuamos trabalhando com a produção do sentido daquilo que se aprende.

O uso das tecnologias na sala de aula não deve ser meramente um meio de mo-
dernizar uma metodologia de ensino “tradicional”, mas deve dar corpo e vida ao
conhecimento. Por exemplo, em vez de utilizar a tela do tablet para ler os textos que
estariam nos livros didáticos ou que seriam passados no quadro negro ou branco, o ensino
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preocupado com os sentidos atribuídos ao conhecimento e à aprendizagem precisa estar
focado no como e no quando usar as tecnologias na sala de aula.

Ainda mais importante é que esse ensino se aproprie das escritas de si contidas no
desejo de se projetar nesse mundo que cada estudante tem como ferramenta pedagógica.
Construir o conhecimento no lugar de trabalhar somente com o que está pronto e permitir-
-se ouvir as necessárias falas dos estudantes.

Em pesquisa focada na produção oral e escrita de crianças, Hartmann (2015) levantou
a importância de ouvir o que as crianças têm a dizer a respeito de si mesmas, conforme
indaga e responde: “O que é preciso para que uma criança conte uma história? Penso que
o fundamental nessa resposta é: alguém que a escute – o que inclui ouvintes tão diversos
quanto: outras crianças, adultos, animais de estimação ou mesmo seus bonecos preferi-
dos.” (p. 48)

Em sua pesquisa, Hartmann (2015) utilizou uma estratégia de contação de histórias que
estimulasse as crianças a contar as histórias de suas vidas. Depois de registradas as histórias
orais das crianças, os textos eram transcritos e devolvidos para que cada um pudesse corrigir
ou fazer ajustes de acordo com o que achasse necessário, resultando em que “ao receberem
o material impresso com suas narrativas, as crianças visualizavam concretamente sua auto-
ria. Amaterialidade da escrita legitimava, assim, a criança como autora.” (p. 54)

Num tempo de uma hora e meia por semana Hartmann (2015) realizava com um jogo,
uma contação de histórias, feita por ela mesma, e ouvia as histórias de quem quisesse se
expressar. Essa ação resultou na coleta de lindas narrativas orais feitas pelas crianças,
oriundas de sua imaginação e que serviam de motivação para a construção de conheci-
mentos diversos na escola, em especial, de leitura e de escrita, na medida em que aquelas
crianças passaram a se reconhecer autoras de seus objetos de estudo.

3.Oralidades diversas na escola

Cada vez mais celebramos as iniciativas na legislação que trazem para o interior da
escola (sem adjetivo) crianças, adolescentes, jovens, adultos e idosos, que, muitas vezes,
foram excluídos de diversas formas.

Ao contarmos em nossas salas de aula com estudantes surdos, por exemplo, precisa-
mos estar atentas ao fato de que a LIBRAS (Língua Brasileira de Sinais) é a língua que
funciona como a “oralidade” desses sujeitos. Precisamos igualmente compreender que a
LIBRAS não é Língua Portuguesa: suas estruturas são muito distintas. Se na oralidade
de ouvintes, o corpo e a expressão facial são importantes coadjuvantes ao texto fonético
codicado que sai de suas bocas e entra por seus ouvidos, na oralidade de surdos, as mãos
alam em gestos também codicados e as expressões aciais e o corpo compõem os sen-
tidos ainda mais fortemente.

Com Vygotsky, aprendemos que as relações entre língua e cultura são estruturantes.
Desse modo, estudantes surdos que compartilhem o domínio da LIBRAS tendem também
a ter sentidos e valores diferentes em alguns aspectos de estudantes ouvintes. Há o que
chamamos uma cultura surda.

Assim, é necessário compreender que, na alfabetização, seja em que etapa for desse
processo, estamos ensinando uma língua escrita que não se apoia na “oralidade” desses
sujeitos e, portanto, também não na sua cultura. Estamos ensinando uma língua que fun-
ciona como estrangeira.
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Em todas as etapas da escolarização, a pessoa surda vai enrentar o desao de “alar”
uma língua e escrever outra. Isso demanda compreensão por parte da docente e um inves-
timento de tempo e esforço a mais para estudante e docente. Demanda a “amorosidade
freireana” para construir junto com os alunos percursos educativos próprios e apropriados
para que estas pessoas possam sentir-se reconhecidas, acolhidas, respeitadas e com seu
direito à aprendizagem valorizado.

Também crianças, adolescentes, jovens, adultos e idosos autistas estão cada vez mais
presentes nos espaços escolares como cidadãos igualmente de direitos. Cabe à professora
e ao professor entender que o autismo se constitui num amplo espectro, que garante uma
ampla variedade de potencialidades e desaos.

Uma das características fortes do autismo é a peculiaridade de sua linguagem.A ecola-
lia, que consiste na repetição de textos, frases, palavras e sílabas continuadamente, muitas
vezes, é entendida como uma ala sem sentido. No entanto, no seu desao de estruturar
uma fala sua para expressar o que sente e pensa, muitas vezes, o autista, se utiliza de
enunciados ouvidos e recortados de outros contextos para signicar suas próprias expe-
riências. Desse modo, essas ecolalias constituem frequentemente a sua oralidade. Nesses
casos, é delas que podemos partir para o aprendizado da leitura e da escrita.

Alguns autistas não falam ainda. Alguns talvez nunca cheguem a falar. A escrita, no
entanto, tem propiciado que muitos adolescentes, jovens e adultos autistas narrem e ana-
lisem suas experiências através de blogs e livros autobiográcos. Essas narrativas abrem
as portas da interação e permitem que conheçamos um pouco do tipo de encarceramento
que relatam: ter uma mente ativa, mas um corpo que não lhes obedece. Os recursos de
mídia têm sido grandes aliados também desses sujeitos. Esses relatos mostram pessoas
inteligentes e sensíveis, que precisam ser conhecidas a fundo por todos.

É nesse contexto que a psicologia, em especial, a psicanálise dá as mãos à escola e
propõe encararmos a alfabetização de pessoas autistas como um tratamento, uma vez que,
muitos, embora não comandem tão bem suas falas, conseguem comandar a escrita. Nesse
movimento, alguns conseguem comandar a fala após a escrita e outros seguirão apenas
pela escrita.

Nos dois exemplos que trouxemos aqui sobre desaos na relação escrita e oralidade
na escola, a interação com a proessora e os demais estudantes é um desao extra para o
processo educativo. Invocando novamente Paulo Freire, sabemos que a educação se dá
em um processo de comunhão entre aprendizes e ensinantes. Assim, é preciso que reco-
nheçamos as pessoas surdas, as pessoas autistas e todos mais que habitem a escola como
estudantes, alunos, colegas de mesma categoria que os demais. É necessário que cada
estudante em nossas classes sinta-se igualmente parte do todo da classe e da escola.

Faça agora uma pausa para a leitura complemen-
tar dos textos sobre a alfabetização de surdos e
alfabetização de autistas, disponíveis na página
de Leituras complementares na seção ‘Ampliando
o conhecimento’ do AVA.
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4. Leitura, escrita, oralidade de textos multimodais

Para além da dualidade oralidade x escrita ou do continumm em que temos de algum
modo um extremo com mais oralidade e outro com mais escrita, trabalhamos aqui com
a concepção de que o texto é multimodal e intersecciona-se em diferentes gêneros. A
língua que acontece no cotidiano real, na nossa vida fora dos bancos escolares, é
plural, diversa e, também, em gêneros que não são “puros”.

Onde encontramos o mais oral e o mais escrito? Na nossa sociedade grafocêntrica
(centrada na graa/escrita, em que a escrita permeia as relações sociais), a relação entre
gêneros orais e gêneros escritos não é uma relação de dicotomia. É antes uma relação de
continuidade e de efeito mútuo. Isto é, gêneros orais podem sustentar gêneros escritos;
gêneros escritos podem sustentar gêneros orais. Eles estão em mútua interdependência,
cada gênero oral que entra na escola, em geral, pressupõe a escrita, assim como cada
gênero escrito trabalhado na escola pressupõe o oral. Então, de uma certa maneira, esta é
uma distinção relativamente articial, pois há um entrelaçamento contínuo.

Não temos a “pureza” nos gêneros em uso, porque mesmo numa categoria de gênero
oral, teremos numa palestra, um texto mais formal, mas ainda nessa formalidade teremos
momentos dos “causos” e de uma oralidade mais informal. Além disso, cada gênero oral
é sempre também sustentado por um outro gênero oral, isto é, há sempre um gênero oral
e um gênero oral sobre o gênero oral, um discurso sobre. Cada gênero é sempre também
objeto de outros gêneros de alguma maneira.

Explorar em atividades de ensino as intersecções dos gêneros, mais do que suas
identidades “puras” é um exercício que a escola exigirá de nossos alunos para que
aprendam as diferentes disciplinas do currículo escolar.

Ao trabalhar diferentes linguagens na organização curricular de algumas disciplinas es-
colares, a ideia de que o desenho antecede a escrita cai por terra: porque o desenho e outras
linguagens não precedem a escrita, mas podem conviver com ela, embora o uso de outros
recursos semióticos tenda a “desaparecer”, no tratamento didático dado pela escola, quando
as crianças se tornam alfabetizadas. (cf. ARAÚJO, FRADE E COSCARELLI, 2020, p.14)

Se no ensino da língua separamos as linguagens, nas diferentes áreas de conhecimento
percebemos o uso das diferentes linguagens para o aprendizado. Como aprender geogra-
a se não com a leitura de mapas? E os grácos em cálculos e análises matemáticas e
socais? Os desenhos altamente presentes nos materiais de ciências que ilustram o corpo
humano, as camadas da terra, os tipos de solo, ou as células?

5.Amultimodalidade na vida

Ao caminharmos pela rua, encontramos outdoors nas estradas, sinais e placas de trân-
sitos, pequenos painéis de propagandas em movimentos... Ouvindo os rádios e outras
mídias, estamos desse modo lidando com textos que:

São compostos por diversas linguagens, uma vez que lançam mão de
recursos verbais, imagéticos (cores, formas, texturas), animações, sons,
entre outras. Mesmo um texto que parece monomodal, como uma pá-
gina em preto e branco, escrita com uma única fonte, explora recursos
multimodais, uma vez que traz a cor da página, a cor da fonte, a escolha
da fonte (o que por si já permite ao leitor fazer muitas inferências),



13

o espaçamento, a forma de alinhar o texto, os recuos e pés de pági-
na, negritos, itálicos entre outros elementos nos mostram que não há
ali apenas uma modalidade sendo explorada (ARAÚJO; FRADE;
COSCARELLI, 2020, p.6)

A vida na sociedade moderna é marcada por situações de comunicação em que
vários tipos de linguagem são usados ao mesmo tempo. Exploramos cotidianamen-
te esses múltiplos recursos semióticos, na maioria das vezes, sem nos dar conta
deles separadamente.

As noções de cultura visual e visualidade nos ajudam a entender a perspectiva
multimodal, no sentido em que esclarecem a forma pela qual valorizamos o contato
com o mundo e até a nossa ação no mundo. Os nossos valores, que se concretizam nas
práticas de leitura e de ação, determinam e, ao mesmo tempo, dependem dos signi-
cados criados por palavras e imagens em conjunto. Somente no “todo” serão criados
os sentidos.

Os coloridos que nos cercam muitas vezes, na maioria, são intencionais e não mera-
mente ilustrativos. Devemos debater em sala de aula o uso das imagens que constroem os
textos diferenciando daquelas que algumas vezes “apenas” ilustram as páginas de livros
didáticos, por exemplo.

6.Um exemplo: a propaganda

Quando pensamos em alfabetização, somos geralmente remetidos à ideia de aquisi-
ção da leitura e da escrita, em um processo prioritário de decodicação da língua. Nesse
sentido, a cultura escolar e todos que dela fazem parte (professores, estudantes, gestores,
famílias, etc) tendem a valorizar os gêneros textuais da esfera escrita, comumente cons-
truídos em uma linguagem formal, desconsiderando práticas sociais inerentes a outros
gêneros textuais da esfera oral, do mundo digital, muitas vezes, mais afeitos às realidades
e experiências dos e das estudantes.

Isso não signica que o processo de aquisição e desenvolvimento da leitura e escrita
não sejam importantes. Pelo contrário! É necessário e imprescindível que os estudantes
dominem e se apropriem da leitura e da escrita! O problema reside justamente quando a
escola para por aí, sem atentar para a multiplicidade de contextos e práticas sociais com-
partilhadas pelos estudantes, em um movimento de valorização de determinadas formas
culturais em detrimento de outras.

A ideia e a necessidade da escola atentar para a diversidade cultural e sua plurali-
dade de práticas sociais não é algo novo. Conforme aponta Rojo (2012), o Grupo de
Nova Londres já ressaltava a necessidade e pertinência da escola ampliar seu olhar e
suas práticas pedagógicas no sentido de trazer os estudantes para o centro do processo
de ensino e aprendizagem, valorizando suas diferentes experiências, práticas sociais
e agências. Em 1996, o grupo destacava o fato de que a juventude já tinha em seu
repertório, “novas ferramentas de acesso à comunicação e à informação e de agência
social, que acarretavam novos letramentos, de caráter multimodal ou multissemióticos”
(ROJO, 2012, p. 13).

A sociedade contemporânea, a partir do amplo acesso às diferentes tecnologias, vem
transformando suas práticas sociais em diferentes esferas da atividade humana. Isso quer
dizer que o modo como agimos e realizamos nossas atividades em nossas vidas cotidianas
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e prossionais é modicado pelas características interativas das tecnologias digitais. Por
exemplo, se pensarmos na forma como realizamos nossas transações bancárias, planeja-
mos nossas viagens, fazemos pesquisas e buscamos informações, percebemos que ocor-
re uma desterritorialização dos espaços, temos mais rapidez, acesso, dentre outros as-
pectos. Nessa mesma perspectiva, nossos estudantes agem no mundo de forma mediada
por tecnologias, criando seus próprios repertórios culturais, materializados em imagens,
vídeos, sonoridades, assumindo o papel de produtores e não somente de consumidores
de conteúdos.

Como professores e professoras, podemos perceber no cotidiano escolar e no con-
tato com nossos estudantes, o quanto os textos e conteúdos por eles produzidos ex-
trapolam a lógica da leitura e escrita em modo impresso. Nossos estudantes tiram
otos, acrescentam textos escritos, criam vídeos, azem memes, enm, transitam e
agem no mundo a partir de textos multissemióticos e multimodais, diferentes daque-
les abordados na leitura e escrita, tão valorizados na cultura escolar.

Assim, aprender a ler e a escrever é importante e necessário, mas a escola não pode
ignorar aquilo que os estudantes já experienciam e produzem.Além disso, a multicultura-
lidade e multimodadlidade dos conteúdos típicos da cultura dos jovens, juntamente com
as potencialidades das tecnologias digitais, suscitam letramentos outros, e não somente
o letramento do saber ler e escrever. Tal multiplicidade de possibilidades traz questões
para os diferentes processos de ensino e aprendizagem no contexto escolar, inclusive os
de alfabetização.

Nossos estudantes já leem e vivem o mundo, na perspectiva da “vida que se vive”,
em diversas interações realizadas em seus cotidianos. Reconhecem produtos e anúncios,
escolhem seus vídeos favoritos em plataformas de compartilhamento de vídeos como o
YouTube, enviam áudios em aplicativos de comunicação como oWhatsapp... Enm, são
práticas que enfatizam a importância do desenvolvimento dos multiletramentos de modo
que nossos estudantes tenham uma aprendizagem mais signicativa.

Os multiletramentos entendem uma maior agência por parte dos estudantes, pois se ca-
racterizam pela interatividade e colaboração em diferentes aspectos, como por exemplo,
nas interfaces das ferramentas que geram espaços de interação a partir de nossas ações,
enquanto usuários de redes sociais, no acesso a hipertextos, etc. Nesse sentido, agimos
para além dos papeis de receptores ou consumidores já que se torna possível ampliar
nossas interações em modos síncrono e assíncrono, fazer comentários, opinar, pesquisar,
entendendo os diversos dispositivos como ferramentas de produção colaborativa.

Conforme destaca Rojo (2006) a “lógica interativo-colaborativa das ferramentas dos
multiletramentos no mínimo dilui e no máximo permite fraturar/subverter/transgredir as
relações de poder preestabelecidas”. Nessa perspectiva, as tecnologias vêm se mostrando
importantes na democratização da escuta de diferentes vozes em uma amplitude maior do
que as mídias impressas, já que suas características permitem interações e remixagens en-
tre os participantes e as mensagens, e também entre os participantes em si, expressando-
-se e produzindo sentidos e criando seus próprios repertórios.

Os estudantes, crianças e jovens, constroem seus próprios repertórios e modos de
expressão, que, geralmente, não pertencem àqueles da cultura escolar. Na maior parte
das vezes, tais repertórios são diferentes dos repertórios do professor. Nesse ponto, estar
aberto e atento a tais manifestações culturais dos estudantes é fundamental no desenvol-
vimento dos multiletramentos, pois aproxima experiências e mitiga a hierarquização e
legitimação de determinadas culturas e saberes.
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A dierença de repertórios pode ser um impeditivo se o proessor não se pronticar a
fazer mudanças. Por exemplo:

Uma professora do 1º ano do ensino fundamental tinha
como objetivo pedagógico conversar sobre caracter-
ísticas pessoais (ísicas e de personalidade). Como na
sua infância seu desenho favorito era o Scooby Doo,
ela decidiu utilizar um episódio para trabalhar com
os estudantes o conteúdo. Ao mostrar a cena inicial
do desenho e perguntar quem eram os personagens,
para sua surpresa, nenhum dos estudantes conhecia o
desenho. Ela, então, teve que mudar suas estratégias
pedagógicas e rever seu plano de aula, perguntando
aos estudantes que desenhos animados assistiam, quem
eram os personagens, etc.

Em situação semelhante, outra professora do mesmo
ano de escolaridade e com objetivos pedagógicos
semelhantes, durante rodas de conversa realizadas
com a turma, tomou conhecimento que os estudantes
tinham acesso e gostavam muito de jogar o jogo dos
Angry Birds. Após pesquisar sobre o jogo, descobriu
que há um lme na mesma temática: The Angry birds.
A partir do lme, discutiu com a turma, característi-
cas ísicas e emoções; os estudantes zeram críticas ao
lme na lógica do “curtir” ou “não curtir” de algumas
redes sociais, explorando ícones típicos desses espa-
ços. Os estudantes também conversaram sobre datas
e elaboraram um novo pôster para o lme a partir de
suas visões sobre o mesmo.

Podemos perceber, no segundo caso, com base no repertório cultural das crianças,
a professora planejou suas aulas com vistas ao desenvolvimento dos multiletramentos,
fazendo uso de diferentes textos multimodais pertencentes ao universo dos estudantes.
As experiências relatadas da segunda professora são exemplos de como o processo de
alabetização vai além da aquisição da leitura e da escrita na lógica da decodicação da
palavra impressa. Nossos estudantes, mesmo antes de expostos ao processo formal de
alfabetização, já leem textos multimodais, como pôsteres, anúncios, vídeos de diferentes
naturezas, etc. Nosso desao, como docentes, é construir um processo de alabetização
voltado para o desenvolvimento dos multiletramentos.
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Para isso, se faz necessário nos descolarmos do paradigma da aprendizagem curricular.
Mas o que isso signica? Rojo e Moura (2012) destacam que existem dois paradigmas
principais que norteiam os processos de ensino e aprendizagem na sociedade atual: o
paradigma da aprendizagem curricular e o paradigma da aprendizagem interativa ou cola-
borativa. No paradigma da aprendizagem curricular, os processos de ensino e aprendiza-
gem partem de uma lógica mais prescritiva, ou seja, a decisão do que ensinar é unilateral,
concretizada em planejamentos que organizam o conhecimento a ser aprendido em ordem
e cronograma xos.

6.1.O paradigma da aprendizagem interativa e colaborativa

No paradigma da aprendizagem interativa e colaborativa, estimula-se que as pessoas
possam “guiar suas próprias aprendizagens na direção do possível, do necessário e do de-
sejável”, conforme as palavras de Rojo e Moura (2012, p. 27), ou seja, possam construir
seus processos de autonomia, participando das tomadas de decisões referentes ao que
aprender, como aprender de modo fexível na perspectiva da colaboração.

Assim, em um cenário educacional mais amplo e mais condizente com as necessida-
des e práticas sociais da sociedade contemporânea, conectada, na qual as tecnologias se
tornam ferramentas de produção com maior potencial de fomentar a agência e o protago-
nismo juvenil, entender o processo de alfabetização de modo reduzido tem implicações
negativas no desenvolvimento dos multiletramentos, tão importantes no panorama atual.

Por exemplo, vamos pensar em possíveis práticas pedagógicas com vistas à alfabeti-
zação e desenvolvimento dos multiletramentos a partir da propaganda de uma conhecida
rede de fast food, mostrada a seguir:

Fonte: https://www.mcdonalds.com.br/

Podemos armar sem medo que, a maioria de nossas crianças que vivem em dieren-
tes regiões do Brasil e do mundo, mesmo sem dominar a leitura e a escrita em suporte
impresso, serão capazes de reconhecer a marca da rede de fast food e suas opções de car-
dápio. A compreensão de mundo e, consequentemente, a alfabetização inclui a leitura de
imagens, a capacidade de entender as esferas nas quais os diferentes textos circulam, suas
intencionalidades e também se posicionar em relação às mensagens por eles veiculados.
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Então, partindo da propaganda da conhecida rede de fast food, podemos organizar nos-
sas práticas pedagógicas, com vistas ao desenvolvimento dos multiletramentos, com base
nas seguintes perguntas norteadoras sugeridas. É importante ressaltar que as perguntas
são apenas sugestões e a professora ou professor poderão elaborar as perguntas de modo
mais adequado aos estudantes e ao texto selecionado.

1. De que se trata o texto?
2. Que elementos podemos reconhecer no texto?
Vocês conhecem algumamarca de produtos no texto?
3. Onde podemos encontrar o texto?
4. Qual é o objetivo do texto?
5. Você costuma consumir esse tipo de produto
apresentado no texto? Em caso armativo, com que
requência e em que ocasiões? Em caso negativo,
por que você não consome este tipo de produto?
6. Você sabe o que é fast food? Você acha que é um
tipo de comida saudável?
7. Você tem vontade de comer um sanduíche após
ler a propaganda? Por quê?

As perguntas sugeridas podem nortear a compreensão e a discussão sobre o texto, de
modo que ele ultrapasse seu papel de pretexto para o ensino de conteúdos, ou no caso,
para a aquisição da leitura e escrita nos parâmetros da decodicação. Neste sentido, os
elementos visuais vão além da função ilustrativa, analisados a partir de seu papel consti-
tutivo no texto, produzindo sentidos a partir das diversas intencionalidades.

Na perspectiva dos multiletramentos, o trabalho com os textos multimodais não se re-
sume ao desenvolvimento da compreensão. Isso signica que o leitor/consumidor/produ-
tor tem a oportunidade de se posicionar e subverter a ordem das relações de poder. Assim,
não basta entender a mensagem do texto, mas também compreender suas intencionalida-
des e se posicionar em relação a elas.

A partir do exemplo que aqui utilizamos da propaganda da rede de fast food, é possível
fazer vários contrapontos. Podemos pensar na questão da alimentação saudável e como
o gênero propaganda é construído para nos convencer ao consumo. A professora ou o
professor pode realizar uma discussão sobre alimentação saudável e seus benefícios, a
partir da análise dos hábitos alimentares dos estudantes. Outro ponto que também pode
ser abordado é o custo da alimentação saudável, iniciando com a indagação “É realmente
mais caro se alimentar de forma saudável?”

Observem que no texto, há o enunciado verbal “Até 50% de desconto”. O professor ou
a proessora pode elicitar o signicado de 50% que equivale à metade. Também é possível
pedir aos estudantes que pesquisem os preços de comida fast food e de comida saudável,
como legumes, verduras, grãos, etc, e façam comparações, desconstruindo a ideia de que
alimentar-se de fast food é mais caro do que comer de forma saudável. Outro desdobra-
mento é a discussão sobre os benefícios da comida saudável e os malefícios do fast food.
Podemos ler os rótulos, vericar os conservantes e discutir o que é “comida de verdade”.
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7. Família ajuda? Família atrapalha? - participação das famílias
nos multiletramentos

Quando pensamos em “participação da família” no processo de alfabetização, precisamos
analisar de que tipo de participação estamos tratando e de com quais famílias estamos lidando.

Algumas vezes idealizamos essa relação porque idealizamos as famílias e o que acre-
ditamos que seria a participação adequada no processo de alfabetização. Mas, na verdade,
a escola nem sempre “controlará” essa participação, ainda que deseje. Temos vivenciado
processos de alfabetização que se iniciam na escola com a criança e se estendem para seus
familiares: pais, avós e tios... Algumas famílias são formadas por adultos com o proces-
so de alfabetização incompleto, com uma história de abandono da escola e que, quando
requisitados a acompanhar o processo de alfabetização da criança, se reencontram com o
lugar do não saber ler e escrever. Nesse caso, como podem ajudar?

Especialmente no período da pandemia da covid-19, vimos que as crianças que mais
sentiram o afastamento da leitura e da escrita e do conhecimento escolarizado foram
aquelas que têm suas famílias com letramentos distantes daqueles que a escola valoriza.
E, nesse período, vimos muitas famílias com poucas experiências no uso das ferramentas
digitais que vão além das redes sociais. Algumas vezes, pensamos ou ouvimos na escola
frases como “a família atrapalha na alfabetização porque não sabe falar e escrever corre-
tamente”; ou “a família atrapalha porque não entende do ‘método’ usado pela escola”; ou
ainda, “a família atrapalha porque está avançando muito e nem chegamos nesse ponto do
currículo”. Enm, a “ajuda” estaria sempre sob a perspectiva do ensinar docente.

Ressignicamos essa perspectiva quando consideramos que o trabalho pedagógico
baseado na Pedagogia dos Multiletramentos tem natureza interdisciplinar, mobilizando
conhecimentos e saberes em uma perspectiva multicultural para além da cultura erudita,
valorizada no contexto escolar, incluindo as acepções de cultura como “formas de vida
e expressão” em uma visão étnica de cultura e dos processos de globalização e como
“cultura de massas” (ROJO e BARBOSA, 2015, p. 134). Apesar de entendermos as po-
tencialidades das tecnologias digitais e de defendermos sua inclusão nas práticas pedagó-
gicas, advogando que as práticas sociais nelas omentadas e realizadas não podem car à
margem do trabalho pedagógico na escola, não podemos deixar de atentar para o fato de
que vivemos em um país de dimensões continentais e de desigualdades sociais, inclusive
no acesso à Internet e a dispositivos tecnológicos.

Clique na imagem abaixo para acessar noAVAuma análise sobre o acesso à internet no
Brasil, realizada a partir dos dados da PNAD Contínua 2019, do IBGE:
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Em tempos de pandemia do COVID-19, nos quais o ensino e o trabalho remotos se
consolidaram como alternativas para as atividades escolares e laborais, as tecnologias
assumiram um papel central. No âmbito escolar, as diferentes esferas do ensino, pública
e privada, no ensino fundamental e médio, se viram impelidos pelas circunstâncias a lan-
çar mão de diferentes plataformas e ferramentas digitais para implementar as atividades
de ensino.

Contudo, a dierença de acesso, de habitação, de conguração amiliar, disponibilida-
de de equipamentos, dentre outros aspectos, trouxeram desaos não só para a escola, mas
também para as famílias, que sofreram impactos de diferentes naturezas, conforme ilus-
trado no gráco da Associação Brasileira de Educação a Distância (ABED) em pesquisa
realizada com estudantes da educação básica:

De acordo com a pesquisa, os impactos sofridos pelas
famílias são majoritariamente na área do trabalho, com
perda de renda formal e informal. As famílias tiveram
suspensão temporária do contrato de trabalho (9,71%),
redução da carga horária de trabalho com redução de
salário (13,33%), perda do emprego ormal (7,83%),
perda completa da renda inormal (5,57%) e perda par-
cial da renda inormal (15,43%). Além disso, as congu-
rações da organização amiliar também soreram alter-
ações, com os membros da amília convivendo em tempo
integral, dividindo espaços e equipamentos.

Nesse cenário pandêmico, os estudantes apontaram como seus estudos e aprendiza-
gens foram afetados:
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Conorme apresentado na pesquisa daABED, além de a-
tores relacionados aos danos da falta de contato presencial
com amigos e amiliares, diculdades nanceiras, dentro
outros, foram apontados a sobrecarga no cuidado com pes-
soas da amília (37,14%) e o aumento das brigas entre os
pais ou responsáveis em casa (20,89%) e também das bri-
gas em casa envolvendo o estudante diretamente (20,34%).

As famílias vêm enfrentando problemas de diferentes naturezas, devido ao comparti-
lhamento de espaços e à junção das eseras prossionais, pessoais e escolar. Com isso,
além do trabalho e das tarefas domésticas, as famílias também se viram com a incum-
bência de orientar e acompanhar os estudos das lhas e lhos no ensino remoto duran-
te a pandemia provocada pela Covid-19. Esse processo requer, além de conhecimentos
disciplinares, também conhecimentos de ordem técnica para o uso das diferentes ferra-
mentas tecnológicas. Assim, questões de letramento digital das famílias aparecem como
urgências, ou seja, como uma necessidade para que o processo de ensino e aprendizagem
ocorra de modo mais signicativo. Nesse sentido, a escola não pode car à parte e precisa
pensar em modos de promover tal letramento junto às famílias, ampliando o trabalho pe-
dagógico na perspectiva dos multiletramentos, que extrapolam a sala de aula (presencial
e virtual) e são imprescindíveis para o que nela acontece.

Antes e durante a pandemia, vimos se ampliarem as oportunidades de trabalho e renda
por meio da internet. O fato de que a rede mundial de computadores se abre não apenas
para downloads (entendido aqui como o acesso a conteúdos disponíveis), mas também
para uploads (entendido aqui como a produção e disponibilização de conteúdos), de fato,
tem ressignicado os processos de aprendizagem e ensino. Os conteúdos originários de
várias fontes (dos centros de pesquisa às casas e quintais) faz emergir muitos saberes
populares, mas também muitos conteúdos acríticos e falsos. Esse é o mundo com o qual
estamos lidando agora. A escola não pode negá-lo em suas práticas.
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Muitas oportunidades de estudo, ormação técnica e prossional são oerecidas via in-
ternet por instituições de nível superior e outras devidamente credenciadas. Entendemos
que é importante entendermos que, se de um lado, isso parece mais democrático, ainda
assim, não atende a todos os grupos sociais igualmente.

Acreditamos que, no retorno aos prédios escolares após o período mais duro da pan-
demia, a instituição não é mais a mesma. Em parte, o retorno ao ensino escolar, agora
adjetivado como presencial, volta a ser o que era, e é muito bom que assim seja! Mas, em
outra parte, descobrimos novas possibilidades que já estavam “disponíveis” ao ensino e
que serão agora potencializadoras de novos aprendizados.

Na perspectiva da comunidade escolar, composta pelos docentes, estudantes, gesto-
res, funcionários e famílias, se faz necessário buscar ações para o desenvolvimento do
letramento digital, para que o trabalho no ensino presencial e digital se desenvolva. Tais
ações passam por decisões de cunho tecnológico, administrativo e pedagógico. É preciso
que indaguemos:

1. Quem é minha comunidade?
2. Como se caracterizam suas ações nomundo digital?
Oque realizam e que ferramentas utilizam?
3. Como institucionalizar tais ações de modo a
incluir as famílias nos processos do ensino-apren-
dizagem na rede?

Tendo em vista a diversidade de contextos, não há resposta correta e única. Cada co-
munidade tem suas características e culturas. É fundamental que a escola aja consideran-
do a cultura local e suas possibilidades, de modo que os processos de letramento digital,
em uma pedagogia dos multiletramentos, sejam implementados, ampliando a agência de
estudantes e respectivas famílias em um mundo globalizado e conectado, respeitando a
diversidade cultural e a pluralidade de ideias.

8.Todos usam internet - internet é diversão ou estudo?

A crença de que nossas crianças e jovens sabem mexer em celulares e tablets (muito
provavelmente verdadeira) não se revela quando esse uso se faz na escola, porque o uso
para lazer: jogos, interação entre amigos e outros, muitas vezes é menos explorado pela
escola para dar lugar a um uso como recurso para ler textos e outras atividades da aula
“padrão” que apenas se transportam para tela. (e uma pequena tela de celular).

A linguagem multissemiótica a que começamos a ter acesso em massa pela televisão e
cinema, hoje está na palma de nossas mãos em um smartphone. No mesmo equipamento,
também podemos produzir essas linguagens, em textos orais, escritos, movimentos, sons.
Podemos alterar imagens, recriar, mudar cenários, inventar contextos. As crianças tam-
bém já experimentam essas linguagens multimodais nas diferentes redes sociais.

Precisamos, como professores, observar atentamente como as crianças operam com a
produção de textos multimodais, como se mobilizam para produzir e interpretar diversos
sistemas de signos, como leem e produzem imagens, lmes e games, ou seja, é preciso
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perceber que a formação dessas crianças se dá em espaços não escolares e o potencial que
elas têm de criar signicados e de lidar com diversas linguagens. (ARAÚJO; FRADE;
COSCARELLI, 2020, p.10)

Trabalhar com multiletramentos pode ou não envolver (normalmente envolverá) o
uso de novas tecnologias de comunicação e de informação (“novos letramentos”), mas
caracteriza-se como um trabalho que parte das culturas de referência do alunado (popular,
local, de massa) e de gêneros, mídias e linguagens por eles conhecidos, para buscar um
enfoque crítico, pluralista, ético e democrático — que envolva agência — de textos/dis-
cursos que ampliem o repertório cultural, na direção de outros letramentos, valorizados
(como é o caso dos trabalhos com obras de arte valorizadas) ou desvalorizados (como é o
caso do trabalho com memes).

Veja esse vídeo do MEC sobre multiletramentos,
professor. Clique na imagem abaixo para acessar o
vídeo no Youtube:

O que o apresentador desse vídeo chama de “nova mentalidade” é a maneira como
estamos expostos e lidamos com os diversos “textos/discursos” na esfera social. Existem
vários textos multimodais que as crianças produzem, há vários textos multimodais nos li-
vros didáticos, inormativos e literários, nas histórias em quadrinhos e tudo isso congura
uma percepção e uma sensibilidade que o professor e as crianças já têm, intuitivamente.
É preciso tornar isso mais evidente nas práticas de leitura e escrita e aproveitar o que cada
velho e novo recurso têm a oerecer, sobretudo em tempos de confuência de recursos da
era digital. (ARAÚJO; FRADE; COSCARELLI, 2020, p.10)

Retomamos aqui o exemplo que o professor trouxe no vídeo, do quadro famoso do
artista Picasso: “Monalisa”. “No ano de 1503, Leonardo da Vinci deu início à pintura do
quadro da Monalisa, que também é conhecida como A Gioconda, La Joconde e Mona
Lisa del Giocondo, usando a técnica de pintura a óleo sobre madeira de álamo”. (https://
www.mundodastribos.com/montagens-engracadas-com-quadro-da-monalisa.html)

Esse quadro ganhou outros signicados e continua a ganhar a cada vez que é retextu-
alizado nas mídias sociais.
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Essa “divulgação” e ressignicação da obra original dialoga muito com os contextos
culturais: Monalisa vira Monacrespa/ Monalisa com máscaras em tempos de pandemia/
Monalisa mais gorda/ mais velha/descabelada... já vimos várias recriações da obra de
Picasso, o que pode nos levar muitas vezes a buscar a história original do quadro, por
exemplo. Um ótimo percurso para a escola trabalhar com as diversidades culturais, eco-
nômicas, políticas.

https://www.mundodastribos.com/montagens-engracadas-com-quadro-da-monalisa.html

Nossas crianças estão expostas desde cedo a textos multissemióticos, que são aqueles
que têm muitos elementos, palavras, imagens, ícones, movimentos, links. A cultura dos
memes (cultura digital do riso), e o sentido de humor crítico que a ele se agrega muito nos
az refetir sobre cultura, diversidade, política, sociedade e outros aspectos importantes
para pensarmos no ensino.

“O meme é uma expressão cultural típica da cibercultura. Sua criação se
dá de forma colaborativa e seu crescimento é espontâneo. Por isso mesmo,
eles costumam surgir em redes sociais.” (CANDIDO; GOMES, 2015)

O quadro clássico de Picasso AMonalisa se reveste em “memes” como novas manei-
ras de produzir e distribuir signicados. Para ser esse usuário crítico e transormador no
lugar de um usuário meramente funcional, acreditamos que a escola possa ocupar esse
lugar de refexão junto às crianças sobre o consumo e a produção de modo crítico de ma-
teriais nas redes socais.

Uma das implicações desse tipo de tratamento para as práticas de letramento na esco-
la tem sido, com bastante frequência, o deslocamento do gênero dos contextos micro e
macrolinguísticos que interagem na construção dos signicados para ocar, de orma abs-
trata, nas características estáveis que denem notícias, tiras em quadrinho, receitas, edi-
torial, blogs etc. Um outro, e talvez mais sério, desdobramento é que, ao deixar de olhar
para o modo como os gêneros se intercalam e hibridizam com outros gêneros e semioses
em processos constantes de (re)desenhos de signicados, tal tratamento pode acabar por
contribuir simplesmente para (re)produção de gêneros legitimados pela escola, deixando
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pouco ou nenhum espaço para as inovações e desestabilizações que processos de mistura
e transgressão imprimem aos textos da contemporaneidade e, portanto, para um posi-
cionamento crítico em relação aos signicados construídos às margens do que a escola
valida como práticas de letramento aceitáveis (OLIVEIRA; SZUNDY, 2014, p.200-201).

Recomendamos agora que você faça a leitura da
entrevista com Roxane Rojo, disponível na página
de Leituras complementares, na seção Ampliando
o conhecimento do AVA.
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PONTO DE REFLEXÃO 

1. Vídeo Interativo 

Conexão Entrevista: Conversa sobre a perspectiva social da Alfabetização com Magda Soares 

(Brasil) 

 

2. A escrita como autoria 

Continue a leitura sobre esse texto no artigo: O EXERCÍCIO DA DOCÊNCIA: ESPAÇO-

TEMPO PRIVILEGIADO DA FORMAÇÃO (professoras Jonê Baião e Margarida dos Santos) 

disponível em: 

https://d350c47f-62f0-48ac-aab8-

3dd9194a4610.filesusr.com/ugd/fd8b07_79c95b05a4ef495bbb47d051e03b7136.pdf 

Livro 1- página 3986 

Explore as possibilidades de diálogos que os textos de nossas crianças nos suscitam. 

3. Retratos da leitura no Brasil – 5ª edição/2020 

Você conhece essa pesquisa? Se aproxime mais do que a pesquisa “Retratos da leitura no Brasil” 

tem a dizer para nós, professoras e professores.  

Explore os vídeos a seguir e os textos indicados. O material impresso completo está 

disponível para download no site https://www.prolivro.org.br/5a-edicao-de-retratos-da-

leitura-no-brasil-2/principal-do-livro/download/ ou clicando aqui. 

Destacamos aqui uma palestra do Ilustrador e escritor Ricardo Azevedo, que dialoga com o 

texto do material impresso na página 116- capítulo 8 (Literatura de ficção, escola e utopia) 

 

  

https://d350c47f-62f0-48ac-aab8-3dd9194a4610.filesusr.com/ugd/fd8b07_79c95b05a4ef495bbb47d051e03b7136.pdf
https://d350c47f-62f0-48ac-aab8-3dd9194a4610.filesusr.com/ugd/fd8b07_79c95b05a4ef495bbb47d051e03b7136.pdf
https://www.prolivro.org.br/5a-edicao-de-retratos-da-leitura-no-brasil-2/principal-do-livro/download/
https://www.prolivro.org.br/5a-edicao-de-retratos-da-leitura-no-brasil-2/principal-do-livro/download/
https://saberesdocentes.pr2.uerj.br/ava/pluginfile.php/16532/mod_page/content/9/Retratos_da_leitura_5__o_livro_IPL.pdf
https://www.youtube.com/embed/E32W60B1oS0?feature=oembed
https://www.youtube.com/embed/j_yPiOAgohs?feature=oembed


Retratos da leitura no Brasil 5 reúne reflexões sobre os resultados da quinta edição da pesquisa 

“Retratos da leitura no Brasil”, realizada pelo Instituto Pró-Livro (IPL) em parceria com o Itaú 

Cultural (IC) e aplicada pelo Ibope Inteligência no fim de 2019 e início de 2020. O objetivo da 

obra é trazer subsídios para a análise daqueles interessados em conhecer o amplo diagnóstico 

do comportamento de leitura do brasileiro, assim como comparar os resultados na série 

histórica, produzida desde 2007. Os autores convidados são especialistas com diferentes 

abordagens e inserções na área da leitura e do acesso ao livro. Participam deste encontro 

Eduardo Saron, diretor do Itaú Cultural; José Ângelo Xavier, vice- presidente do IPL e 

presidente da Abrelivros; Marcos da Veiga Pereira, diretor do IPL e presidente do Sindicato 

Nacional dos Editores de Livros (SNEL); Zoara Failla, coordenadora da “Retratos da leitura no 

Brasil”; João Luís Ceccantini, professor de literatura brasileira; Rita Jover-Faleiros, doutora em 

letras; e Rodrigo Lacerda, escritor e editor. 

 

Ficção, utopia e literatura | Ricardo Azevedo, de abr. de 2018, SisEB São Paulo. Durante o 9º 

Seminário Biblioteca Viva, o escritor Ricardo Azevedo falou sobre o papel da literatura. 

 

 

https://www.youtube.com/embed/ROlkyDfkrh0?feature=oembed


AMPLIANDO CONHECIMENTO 

1. Novos e multiletramentos 

Assista ao vídeo Novos e Multiletramentos produzido pelo MEC 

 

 
Clique na imagem para ter acesso ao vídeo 

 
2. Leituras complementares 

 

• O EXERCÍCIO DA DOCÊNCIA: ESPAÇO-TEMPO PRIVILEGIADO DA 

FORMAÇÃO - Artigo das professoras Jonê Baião e Margarida dos Santos, publicado 

no ENDIPE RIO-2020 

 

• Sobre alfabetização de surdos: 

 http://portal.amelica.org/ameli/jatsRepo/167/1671522002/1671522002.pdf 

 

• Sobre alfabetização de autistas: Capítulo 9: Tratar e educar – escrita e alfabetização em 

crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA): 

https://openaccess.blucher.com.br/article-list/9788580392906-375/list#undefined 

 

• VICENTINI, Luiza; ZANARDI, Juliene Kely. Entrevista com Roxane Rojo, professora 

do Departamento de Linguística Aplicada da UNICAMP. Palimpsesto - Revista do 

Programa de Pós-Graduação em Letras da UERJ, [S.l.], v. 14, n. 21, p. 329-339, jun. 

2018. ISSN 1809-3507. Disponível em: https://www.e-

publicacoes.uerj.br/index.php/palimpsesto/article/view/35118/24830 

 

 

https://saberesdocentes.pr2.uerj.br/ava/pluginfile.php/16615/mod_page/content/8/O%20EXERC%C3%8DCIO%20DA%20DOC%C3%8ANCIA-%20ESPA%C3%87O-TEMPO%20PRIVILEGIADO%20DA%20FORMA%C3%87%C3%83O-Editado.pdf
https://saberesdocentes.pr2.uerj.br/ava/pluginfile.php/16615/mod_page/content/8/O%20EXERC%C3%8DCIO%20DA%20DOC%C3%8ANCIA-%20ESPA%C3%87O-TEMPO%20PRIVILEGIADO%20DA%20FORMA%C3%87%C3%83O-Editado.pdf
http://portal.amelica.org/ameli/jatsRepo/167/1671522002/1671522002.pdf
https://openaccess.blucher.com.br/article-list/9788580392906-375/list#undefined
https://www.e-publicacoes.uerj.br/index.php/palimpsesto/article/view/35118/24830
https://www.e-publicacoes.uerj.br/index.php/palimpsesto/article/view/35118/24830
https://www.youtube.com/embed/QP-tGMH6_Us?feature=oembed


Quiz - Unidade 2 

1) A professora escreve na lousa: “A mãe afia a faca” e pede para uma criança ler. A criança lê 

corretamente. 

Um adulto pergunta à criança: 

― Quem que é a mamãe? 

― É a minha mãe, né? 

― E o que que é “afia”? 

A criança hesita, pensa e responde: 

― Sou eu, porque ela (a mamãe) diz: vem cá, minha fia. 

A professora, desconcertada, intervém: 

― Não, afia é amola a faca! 

(Mas amola também tem, por sua vez, pelo menos três possibilidades de interpretação: a 

mola, amola = afia, amola = chateia). 

(SMOLKA, Ana Luiza Bustamante. A criança na fase inicial da escrita: a alfabetização como 

processo discursivo)   

Esse texto pressupõe uma estrutura de língua padrão que prevê: sujeito (a mãe), verbo transitivo 

(afiar), objeto direto (a faca). 

No entanto, a leitura atribuída pela criança ao texto se encaixa em outra tipologia também típica 

no contexto escolar da alfabetização. 

Assinale a alternativa que nomeia o gênero textual no qual a leitura da criança se encaixa: 

( ) Descrição 

( ) Ditado de palavras 

( ) Instrução 

( ) Narrativa 

( ) Lista de palavras 

2) Quando a professora pergunta para a criança o que é afia, recebe uma resposta que evidencia 

que a criança atribui outro sentido para palavra. Assim, a professora intervém: “Não, afia é 

amola a faca” 

No entanto, há um conflito de ordem gramatical entre a proposta da professora e a compreensão 

da estudante que não se resolve com a explicação dada. 

Assinale a alternativa que define corretamente o conflito gramatical: 

( ) A aluna tende a interpretar que afia e amola têm igualmente função de verbos. 

( ) A aluna tende a interpretar que afia e amola têm igualmente funções de artigo e substantivo. 

( ) A aluna tende a interpretar que afia e amola são palavras opostas. 

( ) A aluna tende a interpretar que afia e amola são palavras sinônimas. 

( ) A aluna tende a interpretar que afia é um substantivo e amola é um verbo. 
 



Fórum da Unidade 2 

 

Olá, 

Leia o texto de Ana Lúcia Lima na coletânea “Retratos da Leitura do Brasil”: “O analfabetismo 

funcional e os não leitores” (cap. 2- página 56). 

Agora, vamos levantar fatores que podem estar contribuindo para que o avanço na escolaridade 

e o ganho de conhecimento formal sobre a escrita na escola levem os estudantes ao desinteresse 

pela leitura. O que você percebe em sua escola? 

 



Atividade Avaliativa Final 

QUERIDAS E QUERIDOS CURSISTAS 

Sejam bem-vindas à nossa avaliação da disciplina O processo de alfabetização e letramento: 

oralidade, leitura e escrita. 

Esta é uma proposta de escrita autoral em diálogo com os conteúdos e debates promovidos na 

disciplina. 

Cada autora ou autor deverá atender à proposta estabelecendo diálogo entre o tema escolhido 

e  os textos lidos / assistidos-ouvidos na disciplina. 

O texto autoral alvo desta avaliação deverá conter: 

1. um título coerente com a proposta do texto.  

2. pelo menos três citações diretas ou indiretas de acordo com as normas técnicas. 

3. uma proposta criativa, coerente e exequível. 

Esperam-se textos coerentes e coesos, com argumentos bem fundamentados e desenvolvidos. 

Assim, com base no conteúdo da disciplina e nos materiais complementares, escolha um tema 

para dissertar num texto de uma a duas páginas: 

• Relações entre escrita e oralidade na alfabetização 

• Alfabetização e leitura de mundo 

• Outras oralidades no processo de alfabetização 

• Escrita autoral na alfabetização 

• Textos engessados ou pseudotextos na alfabetização 

• Alfabetização e multiletramentos 
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1. Introdução

Você tem uma concepção do que seja alfabetizar
matematicamente? Pense um pouco sobre isso
antes de iniciar os estudos desta unidade.

Para iniciar esta unidade, convidamos vocês a assistirem o
curta metragemAlike, produzido na Espanha, disponível em
“Ampliando o conhecimento”. O lme aborda de maneira
simples questões do cotidiano da vida moderna, tendo como
pano de undo a relação entre pai e lho.

O curta metragem apresenta o modo como o pai do menino
se deixou moldar pela sociedade de modo que não há espaço
para o lazer, para criatividade e para vivências da experiência
estética. Já o menino Alike, encontra-se em um estágio das
descobertas, no qual o encantamento pelo aprendizado é
muito presente nesse estágio de desenvolvimento. O vídeo
mostra sua inserção na etapa de desenvolvimento do processo
de escrita, onde as letras são apresentadas sem contexto.
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No início do processo de alfabetização, quando a criança ainda não domina a linguagem
escrita, ela utiliza o desenho como forma de escrita, até que consiga discriminar os grafemas
(letras e símbolos constituintes de uma palavra) e os fonemas (sons das palavras). Quando
desenha, a criança estabelece uma conexão entre o mundo real e o imaginário, expressando
suas percepções no ambiente no qual está inserida, evidenciando seu desenvolvimento cog-
nitivo, emocional, perceptivo, psicomotor e social. Porém a escola, por ser um ambiente que
produz conhecimento individual e coletivo mediado pelas interações, muitas vezes assume
um papel de “formatador” dos sujeitos imbricados no processo de aprendizagem, desconsi-
derando os conhecimentos prévios e o tempo de aprendizagem de cada um.

Os números e as guras geométricas e outros símbolos matemáticos, quando são con-
siderados no lugar das letras, também não deveriam ser introduzidos fora de contexto,
pois não terão signicado para os estudantes. A criança ainda muito pequena tem expe-
riências numéricas no contexto social que irão contribuir de forma fundamental para o
processo de alfabetização matemática.

Um exemplo de conhecimento numérico que as crianças podem ter é o do número de
sua casa. Saber que sua casa está localizada no número 458 é um conhecimento social,
construído da mesma forma de saber que seu nome é Beatriz ou o nome de algum objeto
cotidiano, como um copo. Nesse caso, Beatriz sabe que 458 identica um código, o nú-
mero de sua casa, mas provavelmente ela ainda não sabe que 458 é maior que 300, o que
indicaria um conhecimento sobre ordenação de números.

Assim, a alfabetizaçãomatemática não se inicia como ingresso dos estudantes na escola, nem
mesmona pré-escola, quandoos professores começampor ensinar os números pelo 1, 2, 3, 4, 5...
É preciso compreender que as crianças, ainda que muito pequenas, já compartilham diferentes
saberes relacionados a números, localização e espaço. Esses saberes são desenvolvidos na sua
interação com os espaços em que vive e com as características culturais e sociais dos grupos de
convivência e que vão se ampliando e complementando com a sua inserção no contexto escolar.

Nesse sentido, em relação à alfabetização matemática, concordamos com Kindel e Oli-
veira (2017, p. 65) quando consideram “a alfabetização matemática como um processo
que se inicia na Educação Inantil, mas que tem se congurado de orma mais consistente
do 1º ao 3º ano (9 anos)”.

Se analisarmos os documentos curriculares, vamos identicar que “(...) existe uma
coerência e continuidade nas políticas públicas curriculares na área de educação mate-
mática, se analisarmos os conteúdos conceituais e procedimentais” (BRASIL, 1997 apud
KINDEL; OLIVEIRA, 2017, p. 67). Segundo as autoras, para delimitar o que entendem
como sendo alfabetização matemática, elas recorreram aAvaliação Nacional da Alfabeti-
zação (ANA), “Documento Básico, que consta na Portaria no 867, de 4 de julho de 2012
que institui o Pacto Nacional da Alfabetização da Idade Certa (PNAIC)” onde consta que

Já a alfabetização em Matemática pode ser conceituada como: o pro-
cesso de organização dos saberes que a criança traz de suas vivências
anteriores ao ingresso no Ciclo de Alfabetização, de forma a levá-la
a construir um corpo de conhecimentos matemáticos articulados, que
potencializem sua atuação na vida cidadã (BRASIL, MEC/SEB, 2012,
p. 60, apud KINDEL; OLIVEIRA, 2017, p. 67).

Um dos fatores cruciais para a alfabetização matemática é o processo de escrita e lei-
tura dos números, pois ele também se inicia com o letramento.
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2.Alfabetizaçãomatemática em contexto de letramento

O conceito de letramento surge na dimensão que trata da leitura e escrita, indicando
que não basta dominar o código linguístico; é preciso compreender o contexto em que a
comunicação se estabelece.

Soares (2004) arma que:

o letramento é, sem dúvida alguma, pelo menos nas modernas socieda-
des industrializadas, um direito humano absoluto, independentemente
das condições econômicas e sociais em que um dado grupo humano
esteja inserido; dados sobre letramento representam, assim, o grau em
que esse direito está distribuído entre a população e foi efetivamente
alcançado por ela (p. 120).

O conceito de letramento redimensiona o conceito de alfabetizar, que tradicionalmente é
considerado como ler, escrever e contar. O letramento está inserido numa perspectiva de que
a língua – conjunto de códigos e símbolos – é um dos elementos constituintes da linguagem.

Assim, letramento matemático assume uma dimensão que amplia as ações do contar
e operar. Os números, as guras geométricas, as possibilidades de estabelecer padrões
precisam estar inseridas no contexto social de forma que as atividades a serem desenvol-
vidas com os estudantes dialoguem com a Matemática de dentro e de fora da escola. É
comum identicarmos situações em que os estudantes sabem operar com números e com
dinheiro fora da escola e que, quando encontram essa mesma situação no contexto esco-
lar, não sabem como resolver. Isso acontece porque os problemas que são colocados fora
da escola são resolvidos muitas vezes usando outras lógicas e estratégias que não aquelas
de dentro da escola.

Indicação de leitura: para maior aproveitamento desta
discussão, recomenda-se a leitura do texto “Na vida dez, na
escola zero”.
O livro Na vida dez, na escola zero, a autora Terezinha
Carraher, apresenta um estudo envolvendo crianças que
trabalham com venda de produtos e lidam com situações de
dinheiro realizando operações matemáticas de forma correta
e que não conseguem o mesmo resultado quando fazem
contas na sala de aula de matemática.



7

O livro descontrói a ideia de que elas não têm capacidade
de aprender matemática e nos coloca, como educadores, o
desao de olhar o pensamento delas com mais atenção e
rever nossos procedimentos e métodos de ensino, abrindo-
os para um contexto social mais amplo e valorizando o
conhecimento já produzido na vida cotidiana. Apesar de
ser um livro de 1988, as questões apresentadas ainda são
bastante atuais e deve fazer parte da leitura de professores
que ensinam matemática.

Portanto, o que se espera é que as formas de pensar e fazer Matemática nas esco-
las possam contribuir para que os estudantes desenvolvam habilidades e competências
matemáticas não só para a continuidade dos estudos, mas também que consigam apli-
car esses conhecimentos nas suas práticas cotidianas. Todavia, é igualmente importante
que a escola não desconsidere as formas com as quais os estudantes resolvem situações-
-problema que envolvem o saber matemático fora da escola, ou seja, a forma como os
estudantes comunicam e argumentam matematicamente na busca por soluções de seus
problemas cotidianos.

Na BNCC (2018), o termo letramento matemático é denido como:

as competências e habilidades de raciocinar, representar, comunicar e
argumentar matematicamente, de modo a favorecer o estabelecimento
de conjecturas, a formulação e a resolução de problemas em uma varie-
dade de contextos, utilizando conceitos, procedimentos, fatos e ferra-
mentas matemáticas (BRASIL, 2018, p. 266).
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Em todas as etapas da escolaridade é possível propor atividades que estimulem os
estudantes a pensar em modos de fazer Matemática, construindo suas representações,
buscando formas de comunicar ideias matemáticas, levantando hipóteses e resolvendo
problemas com suas próprias estratégias. As crianças do ciclo de alfabetização até o 3o
ano estão ávidas pela descoberta; elas aprendem com facilidade as “coisas do mundo”;
portanto, não devemos ter receio de oferecer um cardápio farto de objetos, nomes e con-
ceitos matemáticos. O caminho deve ser construir experiências, de brincar, correr, subir
e descer, ultrapassar obstáculos, ler e ouvir histórias, assistir a vídeos, ouvir músicas,
recortar, colar e dobrar, entre outras ações.

As propostas didáticas dos professores, em particular na alfabetização, precisam dialo-
gar com as ações promovidas pelas políticas públicas curriculares. Esta não é uma tarefa
simples, mas é possível de ser realizada. As avaliações externas, Prova Brasil, Provinha
Brasil, Avaliação Nacional da Alfabetização (ANA) compunham o Sistema de Avaliação
da Educação Básica (SAEB). Atualmente, ocorreram mudanças na forma como essas
avaliações acontecem, elas estão inseridas no SAEB, sem os nomes que a distinguiam e
com periodicidades distintas. De qualquer modo, as avaliações externas são exemplos de
políticas que se inserem na escola, algumas vezes modicando nossos modos de pensar
as práticas pedagógicas. Anal, queremos que nossos alunos sejam bem-sucedidos nas
avaliações e isso é natural.

Na tentativa de contribuir com um diálogo entre
a prática pedagógica e as avaliações, propomos
a leitura do texto: O letramento matemático e a
resolução de problemas na Provinha Brasil, para
que você possa conhecer um pouco mais sobre as
questões propostas nessas avaliações, baseadas na
perspectiva de resolução de problemas e o fato de
que elas não apresentam conexões com o conceito
de letramento matemático.

Acreditamos que é possível construir propostas de atividades que desenvolvam o le-
tramento matemático e que possam contribuir para que os estudantes tenham sucesso nas
avaliações externas.

3.A função social do número

A aprendizagem sobre números precisa estar inserida em sua função social. Se voltar-
mos nossos estudos para a história dos povos antigos, identicaremos que as dierentes
culturas norteiam as necessidades e o uso dos números. As partes do corpo são usadas
para contagem de quantidades pequenas; porém, com o aumento das populações e das ne-
cessidades de operacionalizar, os instrumentos para “fazer contas” foram desenvolvidos.
Sobre esses aspectos, Fayol (2012) arma que:
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Os sistemas e práticas numéricas variam conforme as culturas. Corres-
pondem a instrumentos e ferramentas cognitivos que permitem a enu-
meração e o cálculo. Têm sido elaborados pelas culturas no decorrer de
sua história e unção de suas necessidades especicas de vida. Compor-
tam duas dimensões coordenadas: um código - quase sempre verbal,
embrionário em algumas culturas - e práticas como, por exemplo, o
uso dos dedos ou a mobilização de partes do corpo; ábacos; réguas de
calcular e calculadoras (FAYOL, 2012, p. 21).

Uma ferramenta de sondagem sobre os
conhecimentos numéricos de nossos estudantes,
sejam eles crianças, jovens ou adultos não
alfabetizados, é a utilização de um questionário.

Por isso, convidamos você para responder este questionário,
para que possamos conhecê-los um pouco mais.
O questionário está disponível no recurso “Colocando em
prática”, na plataforma.

Clique aqui para acessá-lo.

Esse questionário é apenas um exemplo de instrumento que você pode usar com seus
estudantes, sejam eles da Educação Infantil ou do Ensino Fundamental. O importante é
que as perguntas façam parte do dia a dia dos estudantes, e que as respostas envolvam
números. Outro aspecto importante, é que as perguntas possam ser feitas oralmente, e as
respostas possam ser dadas por escrito ou serem escritas pelo professor no quadro, para
que os estudantes que ainda não sabem escrever, possam se aproximar da experiência de
relacionar a oralidade com a representação escrita dos números.

Os principais sentidos dos números naturais são: quantidade, ordem, medida e código.
As perguntas do questionário foram feitas de forma que possamos associar as representa-
ções dos números a esses sentidos.

As perguntas 1, 3 e 4 envolvem a ideia de quantidade, o número de anos desde o nas-
cimento ou do ingresso na prossão. Esse sentido é bastante priorizado nas propostas de
atividades, pois contamos laranjas, balas, livros, quase tudo que está ao nosso redor. Na
pergunta 3, caso algum aluno responda que não tem irmão ou irmã, tem-se uma ótima
oportunidade de dar sentido para o zero. A pergunta 2 pode ser explorada sobre quem
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é mais velho ou mais novo, colocando as idades em uma reta numérica. Nesse caso, é
sempre bom incluir a idade do professor, pois em turmas com idades homogêneas a orde-
nação pode não emergir do levantamento.

Na pergunta 5, a resposta pode suscitar a análise de localização, pois a numeração da resi-
dência dos estudantes nem sempre segue uma ordem crescente ou decrescente. O CEP (Có-
digo de Endereçamento Postal) tem o sentido de código, assim também como o número do
telefone abordado na pergunta 6. Esse sentido costuma ser menos explorado nas atividades
usualmente propostas, mas são de extrema importância na sociedade atual. Nesse mesmo sen-
tido, temos as senhas numéricas e os números dos documentos de identicação. Mas atenção:
esses números não devem ser operáveis, pois não há sentido em fazer conta com os números
que indicam códigos.Anal, qual o signicado de adicionar minha senha bancária à sua?

Nas perguntas 7 e 8, o objetivo foi explorar o conhecimento dos estudantes para além
dos números naturais: os números decimais e os números como representantes de dife-
rentes medidas, massa e comprimento. Nos produtos que compramos no supermercado
que são vendidos por peso podemos identicar nas etiquetas esses valores escritos desta
forma: 0,450kg ou R$ 5,42. A pergunta 9 suscita uma discussão sobre o nosso dinheiro,
sua representação e quais moedas e notas existem. É importante ressaltar que os números
expressos nas notas e moedas são números naturais, mas aqueles valores representados
nos preços são números decimais. A pergunta 10 é para que a resposta seja obrigatoria-
mente nenhum, para atribuir sentido ao número zero.

Na Educação Infantil e no início do Ensino Fundamental, em particular na pré-escola
e no 1o ano, o registro espontâneo dos estudantes sobre números deve ser estimulado. A
relação entre a pronúncia dos nomes dos números e o conhecimento sobre a representação
dos números de alguma orma infuencia no registro de algumas crianças. Elas misturam,
muitas vezes, duas ou mais lógicas para a escrita; veja alguns exemplos de diculdades:
1) Na escrita dos números 20, 30, 100, 200, por exemplo, não há uma associação direta
com os números iniciais, o que difere da lógica da escrita do número 53, que obedece à
lógica de iniciar a escrita relacionada ao número inicial cin, ou seja, cinco e cinquenta e
três; 2) Só considera os algarismos diferentes de zero: por exemplo, na escrita do número
405, desconsidera o zero e escreve 45, o que demonstra uma não compreensão do sistema
de numeração e do valor posicional.

Lerner e Sadovsky (1996) apresentam uma pesquisa, realizada mediante entrevistas
clínicas, sobre as compreensões de crianças de 5 a 8 anos em que identicam dierentes
formas de registro usadas pelas crianças. A forma de registro do número falado duzentos
e cinquenta e oito pode ser representado da seguinte forma: 200508. Nesse caso, embora
a criança identique duzentos igual a 200 e cinquenta igual a 50, ela ainda não com-
preende que os números são escritos obedecendo à estrutura posicional, ou seja, 258. A
comparação de números também pode seguir lógicas construídas pelas próprias crianças:
ao comparar 25 e 31, a criança responde que o maior é 25 e justicar que é maior porque
5 é maior que 1, comparando os algarismos das unidades, não o de maior ordem – nesse
caso, as dezenas.

Ao identicar essas dierentes lógicas de escrita e comparação dos números, os pro-
fessores devem confrontar diferentes registros, seja entre os próprios estudantes ou uti-
lizando jornais, revistas e encartes para que o estudante perceba as diferenças. Iremos
aprofundar as questões do Sistema de Numeração Decimal na Unidade 3.
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4.O pensamento geométrico nas práticas pedagógicas

É comum, no processo de alfabetização, que ocorra uma valorização maior na
construção do conceito de número e na introdução às operações, deixando emmenor escala
o investimento na aprendizagem de conhecimentos geométricos. Porém as explorações
empíricas no campo geométrico estão presentes nas brincadeiras que os professores
propõem para aos estudantes.

O pensamento geométrico não se restringe ao estudo das guras geométricas; é ne-
cessário desenvolver nas crianças a noção de espaço. Partimos do que é próximo a elas.
Segundo Costa (2000),

experiências do dia a dia tais como olhar, andar, desenhar, construir e ma-
nipular objetos são uma fonte rica de intuições sobre a estrutura espacial
e o conhecimento informal desenvolvido durante a participação nelas e
constituem um trampolim para a Geometria (COSTA, 2000, p. 166).

Essas experiências contribuem para o desenvolvimento de uma percepção espacial
(GRANDE, 1994) que inicia de forma intuitiva; mesmo sem o domínio da língua ma-
terna, a criança já se comunica pelos diferentes sentidos. Grande parte dessa construção
da percepção espacial ocorre por meio da visão. Se estimulados pelos professores com
atividades matemáticas simples, os conceitos geométricos podem ser apreendidos pelas
crianças desde muito pequenas.

Noções de localização, tais como perto e longe; direita e esquerda; pequeno e gran-
de, são importantes para a construção de noções de espaço. Dessa forma, atividades que
envolvam um passeio no espaço escolar para saber onde cam situados os banheiros,
a sala de professores, o refeitório contribuem para o desenvolvimento do pensamento geométri-
co. Após esse movimento, deve-se estimular a representação do caminho percorrido no papel,
em maquetes ou oralmente. A ação de reproduzir de alguma forma o percurso contribui para
a construção espacial e de localização. Durante o registro evidencia-se a necessidade de um
referencial para decidir se algo está perto ou longe ou se é grande ou pequeno. Essas noções se
constroemquando são estabelecidas comparações. Quando estamos perto de um avião podemos
considerá-lo grande, mas se o avião está longe, no céu, ele será visto como um objeto pequeno.

A questão sobre direita e esquerda usualmente é bastante explorada. Nesse caso, o
referencial acordado socialmente é a utilização do próprio corpo. Mas isso precisa ser
desenvolvido através de atividades propostas pelos professores.
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Sugestão deAtividade a ser realizada com seus alunos

Proposta de atividade: O Sítio
(adaptado de SAIZ, 2006, p.147)

Materiais

Brinquedos ou elementos pequenos que sirvam para montar
duas cenas idênticas, para cada uma das equipes. Por
exemplo:

• 2 vacas (de cor diferente), 1 cavalo, 5 armações que
permitem construir 1 curral ou usá-las como cercas ou
para separar diversos objetos, 1 pastor, 1 cachorro, 1
ponte, 1 moinho, 2 casinhas e 2 árvores. Esses materiais
correspondem a objetos, a animais e a pessoas habituais
em um sítio, daí o nome da sequência.

• 1 cartolina (cortada em tamanho de uma folha A4) para
cada equipe, sobre a qual deve-se fazer a armação, e 1
mesa para cada equipe.

• 1 biombo ou outro elemento que sirva como divisória.

Descrição daAtividade:

• Organização da turma: Os alunos devem ser organizados
em dois grandes grupos. Uma metade da turma funcionará
como grupo emissor e a outra metade como grupo
receptor. A atividade será desenvolvida por subgrupos de
3 ou 4 alunos. No momento da realização da atividade
esses subgrupos (emissor e receptor) devem estar a certa
distância, ou separados por uma divisória que impeça de
um grupo ver a atividade do outro grupo.

• Ordem: O mediador (Que pode ser o professor regente ou
um auxiliar de turma) desempenha o papel de orientar os
grupos emissor e receptor quanto à dinâmica da atividade
proposta. Desta forma, o mediador dirige-se ao do grupo
emissor e escolhe um primeiro subgrupo e dá o seguinte
comando: Vocês devem montar sobre a folha de papel, do
modo como desejarem, os personagens e dispor cada um
deles da forma como o grupo achar conveniente.
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Ao nalizar a montagem do seu sítio, não poderão mover
nenhuma peça de lugar.

Dirige-se ao grupo receptor, escolhe um subgrupo, que dis-
põem das mesmas peças e quantidades iguais. O subgrupo
terá como desao montar um sítio igual ao do grupo emissor.

Como isso vai acontecer? O subgrupo emissor, fará a media-
ção orientando na montagem e disposição dos personagens
que compõem o sítio de modo que, ao nal da atividade, tan-
to o subgrupo emissor quanto o subgrupo recepctor estejam
com os sítios iguais.

O objetivo desta atividade pedagógica, entre outras, é desen-
volver as competências e habilidades relacionadas a comuni-
cação assertiva, a lógica, a clareza e objetividade na emissão
de um comando (no caso do grupo emissor) e as competên-
cias e habilidades da escuta ativa e sensível, da atenção e
compreensão de uma mensagem ou um código de modo que
possa interpretar exatamente a mensagem do emissor e ope-
racionalizar a ação de forma efetiva.

• Desenvolvimento: 1. Descrição da cena, 2. Confronto das
construções, 3. Descrição do outro grupo e comparação
das construções, 4. Discussão coletiva, trabalho em
equipe, organização do pensamento e institucionalização
de acordos.

• Continuação: No segundo momento da atividade,
invertem-se os grupos, onde os participantes do grupo
emissor passam a integrar o grupo receptor e vice-versa,
de modo que cada grupo assumirá alternadamente os
papéis de emissor e de receptor; colocando em prática os
acordos estabelecidos.

Nessa atividade, os alunos, para indicar a localização dos animais e objetos do sítio, farão
uso de uma série de termos que envolvem diferentes noções, como direita e esquerda, para
cima e para baixo, perto de, longe de, ou expressões da cultura ou grupo social. Os subgrupos
devem realizar a atividade de orma gradual; assim, o proessor poderá ouvi-los e identicar
os conhecimentos que já dominam e aqueles que ainda precisam ser mais bem trabalhados.

Na próxima unidade vamos conversar sobre a possibilidade do uso da literatura infan-
til para desenvolver atividades matemáticas; você também terá um quadro que relaciona
termos às noções matemáticas.
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AMPLIANDO CONHECIMENTO  

Indicação de vídeo: 

• Assista o vídeo "Alike".  

Em uma vida agitada, Copi é um pai tentando ensinar a seu filho Paste o caminho certo. 

Mas... O que é correto? 

 

 

 

Indicações de leitura 

• Veja exemplos de descrição de atividades de letramento matemático que podem lhe 

inspirar em suas atividades, no PNAIC 2014 - Caderno 2 

• Para maior aproveitamento da discussão proposta nessa Unidade, recomenda-se a 

leitura do texto “Na vida dez, na escola zero”. 

 

https://wp.ufpel.edu.br/obeducpacto/files/2019/08/Unidade-2-4.pdf
http://www.professores.im-uff.mat.br/hjbortol/disciplinas/2017.1/gma00114/arquivos/carraher-carraher-schliemann-1982.pdf
https://www.youtube.com/embed/kQjtK32mGJQ?feature=oembed


COLOCANDO EM PRÁTICA 

1. Usando questionários 

Este questionário é apenas um exemplo de instrumento que você pode usar com seus estudantes, 

sejam eles da Educação Infantil ou do Ensino Fundamental. Ele não apresenta gabarito, pois 

o objetivo é que você cursista consiga refletir sobre como trabalhar conhecimentos numéricos 

com seus alunos. 

Dessa forma, responda as perguntas:  

1. Qual a sua idade? 

2. Em que ano você nasceu? 

3. Quantos irmãos você tem? 

4. Há quantos anos você atua como professor da Educação Básica? 

5. Qual a sua cidade? 

6. Dê exemplo de um número de telefone 

7. Qual o seu peso? 

8. Qual a sua altura? 

9. Dê exemplo de um objeto de desejo, qual o valor dele? 

10. Quantos cavalos-marinhos você tem? 

 

2.  Atividade avaliativa: O letramento matemático e a resolução de problemas 

na Provinha Brasil 

O artigo O letramento matemático e a resolução de problemas na Provinha Brasil apresenta o 

conceito de letramento matemático e uma análise de algumas questões da Provinha Brasil, que 

são destacadas e comentadas a partir da página 86. 

Após a leitura do texto, escolha uma das 5 questões disponíveis entre as páginas 88 e 92 do 

artigo, para realizar uma atividade com seus alunos. 

1.       Identifique a questão selecionada e faça uma breve análise sobre ela.  

2.       Elabore uma atividade que apresente uma exploração dentro da perspectiva de letramento 

matemático relacionada à questão selecionada. 

3.       Faça um relato do desenvolvimento da atividade com seus alunos, destacando as 

produções realizadas por eles. 

No Caderno 2 – Matemática do PNAIC há exemplos de descrição de algumas atividades 

realizadas por professores que você poderá utilizar como inspiração para escrever o seu relato. 

 

https://www.reveduc.ufscar.br/index.php/reveduc/article/view/849/293
https://wp.ufpel.edu.br/obeducpacto/files/2019/08/Unidade-2-4.pdf
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1. Introdução

Na Educação Infantil e nos anos iniciais do Ensino Fundamental, mais do que em outras
etapas da escolaridade, os professores têm uma oportunidade ímpar de colocar em diálogo os
saberes das diferentes áreas do conhecimento. Por isso, trazemos nesta unidade a possibilidade
de utilização da literatura, em particular a infantil, para desenvolver atividades matemáticas.

Ao propor a utilização da literatura infantil para desenvolver atividades matemáticas,
nosso objetivo é aproximar o ensino da língua materna e o ensino de Matemática, e, de-
pendendo do tema abordado nos livros, mostrar que conexões com as Ciências Naturais e
Sociais podem ser exploradas.

Os desenhos animados são usualmente as primeiras histórias com que as crianças têm
contato. Alguns anos atrás, os canais abertos de televisão possuíam uma programação
voltada para o público inantil; as ftas videocassete com desenhos também eram res-
ponsáveis por proporcionar o acesso a essas histórias. Atualmente, com a popularização
dos smartphones, desde muito pequenas as crianças são colocadas em contato com as
histórias e desenhos. De forma ainda mais próxima, por ser um objeto de uso pessoal, há
facilidade de que os responsáveis utilizem esse dispositivo para entreter as crianças; além
disso, a tecnologia touch facilitou o uso dos aparelhos pelas próprias crianças.

Portanto, o contato das crianças com as histórias fora da escola é usual. A contação
de histórias, a leitura para as crianças ainda não alfabetizadas também acontece, mas de
forma mais seletiva, pelo fato de que grande parte delas pertence à classe popular, com
acesso restrito aos livros e, muitas vezes, com pais de menor escolaridade e com pouco
tempo para se dedicar à educação dos flhos.

Mas é importante que as histórias e os textos possam ser apresentados aos estudantes
por meio de diferentes mídias e que além dos vídeos, o livro seja utilizado. Além disso,
sugerimos que o uso da literatura infantil nas práticas escolares se estenda a explorações
de atividades matemáticas.

Existem dierentes recursos pedagógicos para explorar os diversos signifcados pre-
sentes nas narrativas dos livros de literatura, tais como: reescrever o fnal da história, de-
senhar os personagens da história, usar origami para reproduzir objetos ou personagens,
recontar a história, conversar sobre valores, direitos humanos, diversidade, meio ambien-
te, ética, dentre outros aspectos que as histórias possam abordar.

Smole et al. (2004) afrmam que:

Seja qual for a forma pela qual se leve a literatura infantil para as aulas
de Matemática, é bom lembrarmos que a impressão fundamental da
história não deve ser distorcida por uma ênfase indevida em um aspecto
matemático (SMOLE et al., 2004, p. 9).

A autora ainda ressalta, em outro momento, o valor da leitura como deleite, prazer, sem
obrigatoriedade de relacionar o texto com os conteúdos curriculares, desta forma:

Vale observar, porém, que não pretendemos subjugar o uso da literatu-
ra infantil na escola à exploração matemática. É fundamental que não
esqueçamos o valor primeiro da literatura infantil, ou seja, despertar o
prazer de ler (SMOLE et al., 2004, p. 12, grifos do autor).
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Portanto, as atividades matemáticas devem ser construídas a partir do contexto pro-
posto pelos textos, sem que se tornem algo enfadonho e desenvolvam nos estudantes uma
expectativa negativa em relação à leitura. Cabe ressaltar que, em alguns casos, os livros
oram escritos especifcamente para desenvolver ideias matemáticas. Em outros, são li-
vros de história que nós, professores, buscamos relacionar aos conceitos matemáticos.

O livro “As centopeias e seus sapatinhos” (CAMARGO, 2019) conta a história de duas
centopeias – mãe e flha – que vão comprar sapatinhos. E a Joaninha, que trabalhava na
sapataria, fca exausta para atender as duas no mesmo dia, porque, como as centopeias
têm muitas patinhas e precisam de um sapato para cada pata, o trabalho da Joaninha é
exaustivo. A correspondência um a um – “para cada pata, um sapato” – e o fato de que as
patas aparecem aos pares são conceitos importantes que podem estar associados à histó-
ria, embora esses conceitos não estejam explícitos na história.

A seguir, apresentaremos uma classifcação para os dierentes tipos de livros que po-
dem ser usados nas aulas de Matemática.

2.Diferentes tipos de livros

Quando nos referimos ao uso de livros de literatura infantil para explorar atividades
matemáticas, não estamos restringindo esse uso apenas à Educação Infantil (creche e
pré-escola), mas o ampliamos também para o Ensino Fundamental. Nossos destaques
aqui são para aqueles que estão mais relacionados aos conhecimentos matemáticos a
serem explorados no ciclo de alabetização. É importante identifcar que nem todos os
livros possuem as mesmas características nem abordam as mesmas noções de conceitos
e conteúdos matemáticos.

2.1. Livros de contagem e os livros de números

Estes livros possibilitam a exploração de ideias e conceitos matemáticos, tais como:
adição, subtração, multiplicação, divisão, sequência numérica e até valor posicional, além
de auxiliarem os alunos a compreenderem noções e ideias ligadas ao conceito de número”
(SMOLE, 2004. p.10).

Como exemplo apresentamos o livro infantil 1, 2, 3, estrelas! - Contando na Natureza
(BAUMANN e BOUTIN, 2013):
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O livro relaciona as quantidades com situações da natureza. Nas páginas da esquerda
traz um pequeno texto em que atribui sentido para o número que consta na página da
direita. É interessante destacar que este número aparece representado por um numeral e
pela sua escrita por extenso, que é complementada pelas quantidades dos elementos da
natureza descritos no texto da página anterior. Outros aspectos são relevantes na aborda-
gem da sequência numérica.

1. Atribuição de signifcado para o número zero. Veja!

Texto da página esquerda:

“Mesmo sem
nenhuma pata
a cobra coral

avança na mata...”

2. A sequência numérica de 1 a 10, que é usualmente explorada em outros livros da
mesma categoria.

3. Númerosmaioresde10:50,100,1.000,10.000,100.000,1.000.000,1.000.000.000

A abordagem dos números maiores provoca o leitor para encontrar a materialização
dos números nas ilustrações, mas também mostra, por meio de representações de cardu-
mes e estrelas, por exemplo, quantidades difíceis de visualizar, como centenas, milhares,
milhões e bilhões.
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2.2. Livros de histórias variadas

Podem ser contos folclóricos, contos de fada, fábulas e outras histórias. (SMOLE,
2005. p.11).

Como exemplo apresentamos o livro O calcanhar do Aquiles (ZIRALDO, 2010):

Aproveitamos para propor a seguir uma atividade que poderá ser realizada com
seus estudantes.

Proposta de atividade

Para esta atividade deve-se iniciar com a leitura literária
do livro intitulado “O Calcanhar do Aquiles” do autor e
ilustrador Ziraldo.

Durante a leitura (contação de histórias) é importante
explorar os elementos textuais e das ilustrações, assim
como, ao fnal da leitura do texto, perguntar a turma o que
eles entenderam da história, discutir sobre a importância
dos pés como sustentação do corpo e do movimento nos
espaços, além de falar sobre o conto deAquiles da mitologia
Grega, que dá nome ao personagem principal da história
escrita por Ziraldo.
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Oconceitomatemático escolhido para ser explorado émedida
de comprimento. No contexto apresentado será explorado o
tamanho do pé de cada estudante para relacioná-lo com o
número que eles calçam.

Desta forma, para iniciar a atividade, você, professor
deve perguntar:

Qual é o número do calçado que você está usando?

Para aqueles que não sabem, você pode sugerir que olhem no
sapato a numeração indicada.

Em seguida, deve criar uma tabela coletiva com quatro
colunas: uma para colocar o nome dos estudantes, outra para
o número do calçado de cada um, outra com o comprimento
do pé direito e outra para o comprimento do pé esquerdo.

Formem duplas e sentem no chão, um de frente para o
outro e fquem com as pernas esticadas, de orma que os

pés de um toque nos pés do outro.

Essa dinâmica explora a comparação do tamanho dos pés e
do formato. Estimule o debate com a seguinte questão:Todos
os pés têm o mesmo tamanho e ormato? É maior, menor,
mais fno, mais redondo? É importante que os estudantes
registrem suas observações no caderno para depois, na roda
de conversa, cada um expor sua experiência e seus registros.

Agora façam o contorno dos pés esquerdo e direito.
Agora com o auxílio de uma fta métrica,

meçam o tamanho dos pés e anotem na tabela.

Nesse momento pode-se propor uma discussão de que nem
sempre existiu um instrumento convencional (como a fta
métrica) para que outros povos pudessem medir objetos e
pessoas e que, com a evolução tecnológica, os instrumentos
foram criados tanto para facilitar a vida cotidiana quanto para
universalizar as medidas de comprimento. Ou seja, o metro
e o centímetro representam a mesma medida em qualquer
lugar do mundo.

Após o quadro totalmente preenchido, muitas análises podem
ser feitas:.
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• Os pés de diferentes estudantes que possuem a mesma
medida, calçam o mesmo número?

• Os pés direito e esquerdo de determinado estudante
possuem a mesma me- dida? Será que isso explica por
que quando compramos um calçado ele fca conortável
em um pé e apertado em outro?

Outras perguntas e observações sobre as informações que
constam na ta- bela podem ser feitas pelo professor ou pelos
estudantes durante e ao fnal da atividade proposta.

2.3. Livros conceituais

De acordo com Smole (2004) os livros conceituais são aqueles que “exploram ideias
matemáticas específcas, mas de orma dierente à dos livros didáticos convencionais,
pois são escritos de tal modo, que encantam o leitor e, ao mesmo tempo, estimulam uma
investigação mais profunda dos conceitos” (p.10).

Como exemplo, o livro Desenhos da África (GERDES, 1993):

Este livro traz uma abordagem etnomatemática, um conceito que surgiu na década de
1970 e propõe uma discussão relevante sobre as matemáticas produzidas fora do contex-
to europeu. A abordagem matemática dessa proposta busca valorizar a cultura de povos
africanos. Explora a “antiga tradição do povo quioco: os seus desenhos, conhecidos no
idioma local por sona.” (p.7). Entre linhas, retas, pontos e formas geométricas, o traçado
vai se materializando expressando emoções, sentimentos e experiências cotidianas. As
atividades de resolução de problemas, envolvendo somas dos termos de uma sequência,
estão presentes na proposta.
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2.4. Livros de charadas

Através desses livros o professor pode obter uma série de atividades que
propiciam o desenvolvimento de habilidades de pensamento, tais como:
previsão, checagem, levantamento de hipóteses, tentativa e erro, que são
importantes para o desenvolvimento da aprendizagem da matemática e,
mais especifcamente, essenciais para desenvolver a capacidade de resolver
problemas e construir a linguagemmatemática (SMOLE, 2004. p.11).

Como exemplo, apresentamos o livro Decira-me ou eu te Devoro: Jogos e enigmas
para o ensino undamental (NASCIMENTO, 2010):

Este livro apresenta uma proposta diferenciada para o ensino da matemática por meio
de diferentes tipos de jogos, adivinhações, charadas, entre outros.As charadas e adivinha-
ções, no contexto matemático, trazem uma abordagem sócio-histórica, uma vez que faz
parte do acervo do nosso folclore brasileiro e do patrimônio oral. Por exemplo: O que é,
o que é? Uma esfera tem 3, um círculo tem 2 e um ponto tem 1. Do que estamos falando?
Atividades como esta têm como objetivo desmistifcar a matemática como uma ciência
desconectada do nosso cotidiano.

3.Os conceitos matemáticos a partir dos livros de literatura

As atividades matemáticas desenvolvidas a partir dos livros de literatura devem conside-
rar os conceitos a ser explorados. Em alguns casos, como nos livros de histórias variadas, os
conceitos não estão explícitos; portanto, é necessário que o professor encontre as relações.

Na clássica história dos Três Porquinhos, por exemplo, são três casas, três tentativas
do lobo de comer os porquinhos, o número três e a relação de correspondência um a um
se faz presente, conceito fundamental no processo da contagem. Contudo, é importante
mencionar que os números nem sempre existiram como conhecemos hoje; sendo assim,
uma forma de contar é fazer correspondência.

Em sala de aula, você pode pedir a um aluno que distribua uma folha para cada aluno
da turma; intencionalmente, você pode dar um número menor ou maior de folhas do que
a quantidade de alunos presentes. Ao fnal, se sobram olhas, pode signifcar que algum
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aluno faltou. Qualquer experiência que envolva distribuição, em particular aquelas em que
entregamos um objeto para cada estudante, ajuda a desenvolver a habilidade de contar.

O vocabulário presente nos textos ou nas atividades propostas também contribui
para que os estudantes construam noções de diferentes conceitos matemáticos. Loren-
zato (2010) apresenta uma classifcação importante desse vocabulário, associando a
diferentes noções.



12

3.1. Sugestão de Atividade a ser realizada

“A corujinha e a geometria”

1ª etapa: Leia o livro “A pequena coruja branca” de Tracey Corderoy, com Ilustração
de Jane Chapman.
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Ampliando a proposta

Sugestão de Atividade a ser realizada com seus alunos

Proposta de atividade

Aproposta é que você reproduza as etapas da atividade ante-
rior com seus estudantes. Sugerimos aqui uma nova música,
com um texto da letra mais infantil.

1ª etapa

Ouça a uma música infantil: A corujinha.

Letra da música

Demais etapas

As próximas etapas da atividade precisam se adequar as
competências que seus alu- nos já são capazes de desenvolver,
como por exemplo a dobradura, que exige uma habilidade
fna. Porém, isso não impossibilita de realizar a atividades,
pois pode ser feita de forma coletiva..
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Neste ponto, 2. Os conceitos matemáticos a partir dos livros de literatura, desta uni-
dade, propusemos, na sequência, (1) uma atividade a ser realizada por você, professor,
e (2) uma outra com características semelhantes a ser realizada com seus alunos. Apre-
sentadas essas propostas, sugerimos que, sempre que possível, vocês possam vivenciar
as atividades a serem propostas e realizadas em sala de aula. Outra ação importante é o
compartilhamento com colegas da escola para que possam sugerir mudanças e aplicá-las.

Para fxar, utilizamos como exemplo de atividades dierentes mídias: áudio de música,
vídeo e o texto da letra da música, o que mostra que a diversidade nas propostas pode ser
um importante elemento para manter a atenção de seus estudantes. A despeito dos textos
das letras das músicas aqui sugeridas, estão na categoria História variadas (SMOLE,
2004), que trata da conexão do trabalho integrado – literatura infantil, produção textual e
aulas de Matemática. Além disso, pontuamos que outras explorações podem serem feitas,
entre elas aquelas que suscitam os objetos matemáticos.

Portanto, não existe um único caminho para você desenvolver as atividadesmatemáticas;
a exploração de materiais manipuláveis e jogos é fundamental na etapa de alfabetização.
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AMPLIANDO CONHECIMENTO 
 

1. Sugestão de Leitura:  
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2.  Artigo Científico  

 
No artigo A corujinha que rola”: uma estratégia para discutir conceitos geométricos, em sala de aula, 

usando origami, Kindel (2010) apresenta o passo a passo das dobras associado a uma historinha, de 

modo que o estudante possa reproduzir os passos para confeccionar uma segunda corujinha, e o relato 

das respostas dadas por um grupo de alunos após terem feito a corujinha e serem convidados a 

analisarem as dobras. As dobras formam novas configurações geométricas. 

 

3. Quadro Vocabulário Fundamental 
 

1. Noções de grandeza 

grande, pequeno, maior, menor, mesmo tamanho, alto, baixo, largo, 

estreito, grosso, fino, comprido, curto. 

2. Noções de posição 

dentro, fora, na frente de, atrás de, ao lado de, mais perto de, mais longe 

de, o primeiro, o último, no meio, de frente, de costas, à direita, à 

esquerda, acima, abaixo. 

3. Noções de direção e sentido  

para frente, para trás, para cima, para baixo, para o lado, para a direita, 

para a esquerda, mesmo sentido, sentido contrário, setas, meia volta, 

uma volta. 

http://www.cienciaemtela.nutes.ufrj.br/artigos/0110_kindel.pdf
http://www.cienciaemtela.nutes.ufrj.br/artigos/0110_kindel.pdf


 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

4. Noções de tempo  

antes, depois, agora, mais tarde, ontem, hoje amanhã, dia, noite, 

iniciação as horas inteiras, velho, novo, moderno, antigo, mais velho de 

todos, começo, meio e fim, dia, semana, mês. 

5. Noções de Capacidade  

vazio, cheio, pouco cheio, muito cheio, quase cheio, quase vazio. 

6. Noções de Massa 

pesado leve, mais pesado, mais leve. 

7. Noções de quantidade  

muito, pouco, o que tem mais, o que tem menos, mesma quantidade. 



FÓRUM AVALIATIVO: Livro de literatura infantil 

Escolha um livro de literatura infantil. Você pode optar por um livro que já tenha utilizado 

com seus alunos ou algum que deseje explorar, a partir das discussões do curso. Para elaborar 

a sua postagem, indique: 

1. nome do livro, autor(es) e editora 

2. os anos de escolaridade em que poderia ser trabalhado com seus estudantes. 

3. os conceitos matemáticos que podem ser trabalhados a partir do livro escolhido, 

incluindo a maneira como irá trabalhar. 
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1. Introdução

Você sabe o que são materiais manipuláveis? Costu-
ma utilizá-los com seus alunos? Qual a importância
do seu uso no período de alfabetização matemática?

As crianças, desde muito pequenas, exploram o ambiente que as cerca, procurando
identicar objetos, pessoas e animais pelos dierentes sentidos: observa, sente cheiros
e usa as mãos para perceber texturas e formas, pegando cada objeto; quando possível,
coloca-o na boca, joga para longe, puxa e empurra. Essas ações exploratórias são fun-
damentais para o desenvolvimento do pensamento e podem ser usadas, estimuladas e
adaptadas com intenção pedagógica para o desenvolvimento do pensamento geométrico
e para a construção do número.

O uso de materiais manipuláveis no ensino e aprendizagem em Matemática não é re-
cente; sua inserção no Brasil de forma mais efetiva aconteceu na década de 1980. Grande
parte da bibliograa denominava de material concreto.

Para Alves (2019),

Frequentemente, encontramos na literatura am a caracterização de
material manipulável como material concreto; porém, conforme Loren-
zato (2012), o concreto pode ter duas interpretações, uma refere-se ao
palpável e outra mais ampla, que inclui as imagens grácas (ALVES,
2019, p. 5).

Indicação de leitura: para maior aproveitamento desta discussão,

recomenda-se a leitura do texto “Conhecendo e explorando materiais

manipuláveis: uma perspectiva para um laboratório de educação

matemática no CEDERJ”.

Embora não exista consenso na denominação, diferentes autores concordam com sua
importância para as práticas pedagógicas dos professores que ensinam Matemática.

Concordamos com Kindel e Oliveira (2017), que denominam os materiais manipulá-
veis e indicam sua concepção:
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Materiais manipuláveis são objetos, instrumentos ou outros meios, que
têm aplicação nos afazeres do dia a dia ou que são utilizados para re-
presentar uma ideia, e que os estudantes podem sentir, tocar, manipular
e movimentar para ajudá-los a descobrir, entender ou consolidar con-
ceitos fundamentais nas diferentes fases de aprendizagem (KINDEL;
OLIVEIRA, 2017, p. 63).

Como defesa do uso de materiais manipuláveis como uma das possibilidades de recur-
so didático no ensino de Matemática, dialogamos com Dienes (1972), que descreveu seis
etapas para o processo de aprendizagem emMatemática: a primeira consiste na adaptação
ao meio ambiente em que o sujeito “modica seu comportamento em relação a determi-
nado meio”. Assim, é necessário no ambiente escolar apresentar às crianças situações
adequadas para que elas possam intervir nele. No caso das aulas de Matemática, o meio
pode ser constituído pela apresentação de atividades envolvendo materiais manipuláveis,
como Blocos Lógicos, Tangram e Material Dourado, entre outros. O autor denomina esse
momento de jogo livre. Nós o denominamos exploração livre (KINDEL et al., 2019),
para que não seja confundido com jogo, pois entendemos que nem toda ação exploratória
é um jogo e vice-versa. Nessa fase, é importante que tanto a criança quanto o jovem ou
adulto se integrem ao material disponibilizado. Para o caso dos materiais manipuláveis,
sejam eles físicos ou virtuais, é necessário que o professor disponibilize um tempo para
essa exploração, que varia de acordo com o interesse do grupo. Enquanto os estudantes
exploram o material, o professor pode observar e anotar o que cada grupo de estudantes
está azendo, descobrindo. Ao nal da aula, pode propor uma roda de conversa em que
cada um dos grupos ou dos estudantes possa relatar suas descobertas.

Ao longo da exploração, os estudantes percebem limitações e potencialidades do ma-
terial. O professor, por sua vez, por ter acompanhado a exploração livre, pode propor
atividades que direcionem a novas descobertas ou aprofundem as descobertas anteriores.
A essa etapa é dado o nome de exploração orientada (ALVES, 2019, p. 23). Nesta fase,
é possível perceber regularidades, semelhanças e diferenças entre as peças do material.
As regras criadas pelos participantes para identicar semelhanças e dierenças podem
ser distintas para diferentes grupos. Muitas vezes as crianças da Educação Infantil criam
regras aleatórias que não dependem do material, cabendo ao professor estimular os estu-
dantes a criar regras de tal forma que, gradativamente, percebam que existem regras que
podem estar associadas à estrutura do material.

Quando isso acontece, os estudantes estão numa nova etapa: a da análise do material.
Dienes (1972, p. 4) arma que: “É claro que, quando pretendemos que uma criança apren-
da estruturas matemáticas, teremos de sugerir conjuntos de regras aplicáveis a estruturas
matemáticas correspondentes”.

Entretanto, ainda segundo o autor,

É evidente que brincar com jogos estruturados conorme as leis mate-
máticas inerentes a uma estrutura matemática qualquer não é aprender
Matemática. [...]. O meio psicológico consiste em fazê-la brincar com
jogos que possuam a mesma estrutura, apresentando, porém, aspecto
diferente, para a criança. Assim, ela será levada a descobrir os laços
de natureza abstrata que existem entre os elementos de um jogo e os
elementos de outro jogo (DIENES, 1972, p. 4).
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A próxima etapa da aprendizagem requer que os estudantes registrem suas descober-
tas. Segundo Dienes (1972), tal representação pode ser “um conjunto de grácos”, dese-
nhos, colagens, redação, ou qualquer outra representação visual ou oral.

As duas próximas etapas demandam maior desenvolvimento da escrita, pois são bas-
tante complexas. Entretanto, o professor pode estimular o seu desenvolvimento por meio
de refexões orais envolvendo toda a turma. Dessa orma, cada um dos integrantes pode
contribuir com as descobertas e o aprofundamento da análise do material explorado.

Convidamos vocês a assistirem uma palestra Jogos e materiais
manipuláveis nas aulas de matemática: uma tendência ou uma
opção metodológica?

Este é ummaterial complementar e de aproundamento. É uma pa-
lestra com um tempo longo (1h29min). Portanto, sugerimos que,
se você dispõe de pouco tempo, não assista ao vídeo neste momen-
to e dê continuidade aos seus estudos do Módulo. O vídeo estará
disponível e será possível assistir em outro momento oportuno.

Na palestra, a professora Dora Soraia Kindel apresenta possíveis
classicações quanto ao processo de criação, nalidades e conte-
údos possíveis de serem aborda- dos. A proessora classica os
materiais manipuláveis em físicos e virtuais, desta- cando o papel
diferenciado que eles possuem para a aprendizagem. Quanto ao
tipo de materiais físicos, são destacados aqueles que foram cria-
dos para ns pedagógi- cos e que, portanto, apresentam estruturas
lógicas matemáticas e aqueles que são adaptados para ns peda-
gógicos e cuja estrutura, portanto, está diretamente relacionada à
ação do proessor que az seu uso. Por m, os materiais podem ser
classicados em unção do conteúdo a ser abordado.
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2.A construção do número na alfabetização

A construção do número pela criança não acontece de forma pontual; é um pro-
cesso que se desenvolve ao longo do ciclo de alfabetização e se amplia ao longo do
Ensino Fundamental.

Na Unidade 1, exploramos, com uma pesquisa de sondagem, em que as perguntas
devem ser adequadas à realidade dos estudantes, que é possível identicar que conheci-
mentos eles já possuem sobre os números, adquiridos fora da escola.

Vamos destacar aspectos explorados em especial pelos discípulos de Piaget, que de-
vem ser desenvolvidos pelas crianças e, portanto, como o professor deve estar atento para
propor atividades que possam contribuir com a construção do conceito de número.

Os pais costumam car orgulhosos quando seus lhos conseguem declamar a sequ-
ência numérica, geralmente de 1 a 10. Porém isso não signica necessariamente que
eles já sabem contar. Conhecer o nome dos números e a ordem é importante, mas outros
aspectos devem ser considerados para que possamos armar que os estudantes constru-
íram de forma mais elaborada o conceito de número. Kamii e Declark (1991) destacam
a conservação de quantidades, a organização espacial e a inclusão de classes. Atividades
que explorem agrupamentos e classicações, sequenciação e seriação trazem outros as-
pectos que contribuirão no processo de construção do número.

Sequenciação e seriação

Sequenciação signica colocar um objeto ou elemento um
após o outro, podendo estabelecer alguma lógica recursiva,
um padrão, por exemplo, triângulo amarelo, triângulo azul,
triângulo vermelho, triângulo amarelo, ... ou 7, 5, 9, 7, 5,
9, 7, 5, ... sem levar em conta a ordem linear de grandeza
desses elementos.

A seriação pressupõe uma sequência que envolve a or-
dem linear de grandezas, por exemplo, do menor para o
maior, do mais no para o mais grosso, do mais alto para o
mais baixo.

Esses dois aspectos podem ser explorados através de dife-
rentes situações em sala de aula, com materiais manipulá-
veis, sucatas, desenhos, músicas e entre outros.

O estudante conserva quantidades, quando dispomos objetos de alguma forma e,
mesmo alterando a disposição, o estudante identica que a quantidade não alterou.
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O estudante não conserva quantidades

O estudante conserva quantidades
Barbosa et al. (2009, p.131)

A ordenação dos objetos também é importante para fazer a contagem. Quando os
objetos não estão alinhados, é preciso que esta ordem seja feita de algum modo, manipu-
lando com as mãos ou organizando mentalmente. Dessa forma, o mesmo objeto não será
considerado duas vezes. Por trás dessa ideia também é possível perceber a importância
do sequenciamento.
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Barbosa et al. (2009, p.133)

No primeiro caso, bolinhas não foram contadas, enquanto outras foram contadas mais
de uma vez. Observe a organização (ordenação) sequencial feito para elaborar a conta-
gem dos mesmos objetos.

Com relação à inclusão de classe, a ideia de contagem nos coloca diante da situação
em que se adiciona mais um. Para contar até 8, por exemplo, é preciso que comecemos
contando 1, em seguida 2; mas para contar 2, é preciso que passemos pelo 1; para chegar-
mos ao 3, passamos pelo 2 e pelo 1.

Barbosa et al. (2009, p.133)

Observe como as crianças associam a sua idade a um dedo especíco e, se brincamos
com elas contando de outra forma, elas não concordam. Uma criança que associa o 5 ao
polegar, por exemplo, está associando seu dedo ao número conforme a bolinha represen-
tada na Situação 1. Se mudarmos a ordem de contagem, ela não concorda, embora esteja
vendo que contamos os dedos associando cada um deles a um número correspondente.



10

Mas, para que o número tenha sido compreendido, é preciso que ela perceba que a sua
idade, 5 anos, corresponde a todos os cinco dedos, conforme a Situação 2. Estamos aqui
dizendo que ordem e quantidade são conceitos diferentes e que podem tornar-se obstácu-
los na aprendizagem quando não trabalhados de forma adequada.

Agrupar e classicar se dierenciam, pois é possível agrupar dierentes objetos sem
que possuam qualquer característica comum; porém quando agrupamos objetos que pos-
suam uma ou mais características (atributo) em comum estamos classicando.

Para explorar agrupamentos e classicações, o proessor pode recorrer a dierentes
situações, como recolher sucatas, embalagens de diversos produtos que podem ser clas-
sicados, como: papel, plástico, vidro, alumínio, madeira... que podem inclusive suscitar
uma interlocução com o tema sustentabilidade, orientando os estudantes sobre reciclagem.

Os Blocos Lógicos são materiais manipuláveis, estruturados e com grande potencial
para trabalhar agrupamentos e classicações nos anos iniciais e que contribui para a cons-
trução do conceito de número. Dizemos que ele é um material estruturado porque foi
concebido segundo uma estrutura lógica para desenvolver conhecimentos matemáticos.
Como objetivos especícos do uso dos Blocos Lógicos no ensino de Matemática, temos:
identicar as guras geométricas; agrupar e classicar, de acordo com seus atributos: cor,
forma, tamanho, espessura; e comparar semelhanças e diferenças entre as peças.

Para identicar os atributos e os valores a partir da caixa do material, é necessário que os
estudantes manipulem o material e formem grupos com as peças dos Blocos Lógicos consi-
derando cada atributo. O proessor deve solicitar aos estudantes que identiquem semelhan-
ças e diferenças entre as peças; dessa forma, os atributos poderão emergir das observações
dos estudantes. Identicados os atributos, os estudantes devem ser convidados a ormar
grupos de acordo com cada um e em seguida realizar contagens das peças em cada grupo.

Ao classicar por cor, eles encontrarão 3 grupos com 16 peças de cada cor.

• Ao classicar por orma, eles encontrarão 4 grupos com 12 peças de cada forma.

• Ao classicar por espessura, eles encontrarão 2 grupos com 24 peças de
cada espessura.

• Aoclassicarpor tamanho, elesencontrarão2gruposcom24peçasdecada tamanho.

Observe que, com essa atividade, o total de peças é sempre o mesmo.
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3 x 16 = 48; 4 x 12 = 48; 2 x 24 = 48; 2 x 24 = 48

Aseguir temos um resumo e uma outra forma de encontrar o total de peças.O material
possui quatro atributos: cor, forma, espessura e tamanho.

• O atributo cor possui 3 valores: amarelo, azul e vermelho.

• O atributo forma possui 4 valores: triângulo, quadrado, retângulo e círculo.

• O atributo espessura possui 2 valores: fno e grosso.

• O atributo tamanho também possui 2 valores: pequeno e grande.

Para encontrar o total de peças dos Blocos Lógicos, temos que multiplicar a quantidade
de valores de cada atributo: 3 × 4 x 2 × 2 = 48.

É importante registrar que cada uma das 48 peças dos Blocos Lógicos é única. Para
identicá-las, é preciso utilizar quatro atributos. Veja alguns exemplos de peças:

• Círculo, grande, vermelho e no

• Quadrado, pequeno, azul e grosso

• Círculo, grande, amarelo e no

• Triângulo, pequeno, vermelho e grosso

Proposta de atividade: jogo do sim ou não?

Para cada partida desse jogo você precisa de uma tabela que
deve ser entregue pelo professor.
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Para começar a partida, o professor deve pegar uma peça
da caixa, sem que os outros participantes vejam. Cada
integrante do grupo, em sua vez, faz perguntas que deverão
ser respondidas pelo professor com sim ou não.

Se a resposta for negativa, o aluno deverá marcar um X no
atributo correspondente. Se a resposta or armativa, ele
deve circular o atributo correspondente.

3. Sistema de Numeração Decimal: o uso domaterial dourado

Na etapa de alfabetização, uma das questões mais importantes a ser desenvolvida com
os estudantes é a compreensão do Sistema de Numeração Decimal (SND).

Na Unidade 2, indicamos como exemplo de livro de literatura infantil da categoria nú-
meros a obra de Baumann e Boutin (2013), pois se diferenciava por apresentar números
muito grandes. Com o desenvolvimento da sociedade e das ciências, temos que lidar com
números muito grandes e muito pequenos, e para isso precisamos de um sistema de nu-
meração que seja adequado aos dias de hoje, como o sistema de numeração que usamos.

Podemos dizer que, dentre muitos sistemas de numeração, o Sistema de Numeração
Decimal (SND), ou indo-arábico, é o que sobreviveu e permanece até os dias de hoje
em nossa sociedade. Julgamos relevante identicar suas características porque isso pos-
sibilitará maior fexibilidade não só no registro e na leitura dos números, mas também
para operá-los.

1. O sistema de numeração decimal possui dez símbolos que possibilitam escrever
qualquer número: 0, 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8 e 9.

2. Como o próprio nome diz, a base de nosso sistema é dez. Isso signica que agru-
pamos e fazemos trocas de dez em dez, ou seja, 10 unidades equivalem a 1 dezena,
10 dezenas equivalem a 1 centena, e assim sucessivamente.

3. A característica anterior se relaciona com o valor posicional: como exemplo, os
números 75 e 57. Embora os dois números sejam escritos com os mesmos algaris-
mos, ao mudarmos a posição desses algarismos alteramos seus valores.

4. O Sistema de Numeração Decimal possui uma estrutura aditiva. Isso nos permite
decompor, por exemplo, o número 863 em 800 + 60 + 3.

O Material Dourado Montessori é um material estruturado, pois foi idealizado para
auxiliar no ensino e na aprendizagem do SND e para contribuir com a compreensão de
operações fundamentais (ou seja, os algoritmos).

Nas práticas pedagógicas nas aulas de Matemática, ainda prevalece o ensino dos al-
goritmos como reprodução de um modelo, em que os estudantes não compreendem o
que fazem. Com o Material Dourado, a situação é outra: as relações numéricas abstratas
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passam a ter uma imagem, os estudantes podem manipular, comparar, sobrepor, fazer
trocas, o que facilita a construção da estrutura do SND.

O Material Dourado faz parte de um conjunto de materiais idealizados pela médica e
educadora italiana Maria Montessori.

Cubinho Placa Barra Cubo grande

Muitos livros didáticos apresentam atividades com o Material Dourado; em alguns
casos os estudantes não conhecem o material físico, ou seja, em madeira ou EVA. Embo-
ra eles possam aprender com as imagens do material, defendemos que os conhecimentos
produzidos com a manipulação ísica se conguram como importante ação no processo
de produção de signicados.

Material Dourado emmadeira Material Dourado em EVA

Caso você não tenha estes materiais, pode produzir um material alternativo com papel
cartão (ou similar) com quadradinhos, retângulos (formados por 10 quadradinhos) e qua-
drado maior (formado por 100 quadradinhos ou 10 retângulos).
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É possível também explorar usando apenas o papel quadriculado. No caso de você
possuir os materiais anteriores, o papel quadriculado pode ser utilizado para o registro
das atividades.

Reconhecimento do Material

• Pegue uma barra e cubinhos: Quantos cubinhos são necessá-
rios para formar uma barra?

• Pegue uma placa e barras: Quantas barras são necessárias para
formar uma placa?

• Pegue o cubo grande e placas: Quantas placas são necessárias
para formar um cubo grande?

Estrutura de trocas – Jogo do Nunca 10 soltos

Usando um dado, cada um na sua vez, joga o dado, o número
sorteado determina a quantidade de cubinhos que o jogador vai
ganhar. Quando o jogador juntar 10 cubinhos deverá, na sua vez,
realizar a troca, isto é, juntar dez cubinhos e trocar por uma barra.
Ganha quem atingir um determinado total de barras combinado
pelo grupo.

Representação dos números

• Pedir para que os alunos representem diferentes números com
o material dourado.

• Separar peças citadas do material e descobrir qual é o número
que elas representam em cada um dos casos, por exemplo, 3
placas, 2 barras e 5 cubinhos.
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Com o Material Dourado é possível explorar as características do sistema de
numeração decimal.

• Valor posicional: observe a representação dos números 13 e 31.

                     

• Estrutura aditiva: observe a representação do número 123 = 100 + 20 + 3.

O que signifca a expressão “vai um” quando eetuamos
a operação de adição?
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Utilizando o Material Dourado vamos fazer a seguinte adição: 153 + 68.

Portanto, a expressão “vai um” é usada quando realizamos adições com reserva.
No Material Dourado, acontece quando trocamos 10 cubinhos por 1 barra ou 10 barras
por 1 placa ou 10 placas por 1 cubo grande. Cada peça do Material Dourado representa
uma ordem: unidade (cubinho), dezena (barra), centena (placa) e uma unidade de milhar
(cubo grande).
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Utilizando o Material Dourado vamos fazer a seguinte subtração: 35 – 18.

Portanto, a expressão “pedir emprestado” é usada quando realizamos subtrações com
reserva. No Material Dourado acontece quando trocamos 1 barra por 10 cubinhos ou 1
placa por 10 barras ou 1 cubo grande por 10 placas.

4.OTangram e a exploração das formas geométricas

O Tangram é um quebra-cabeça de origem chinesa que existe há aproximadamente
4.000 anos e se tornou bastante popular no nal do século XVIII e no início do século XX.

Observe as etapas da construção de um Tangram. Para isso você deve partir de um
quadrado. Veja e construa um para trabalharmos as atividades.
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As guras geométricas que representam as 7 peças são: 5 triângulos, 1 quadrado e
1 paralelogramo. Vamos nomeá-las: TG (triângulo grande), TM (triângulo médio), TP
(triângulo pequeno), Q (quadrado) e P (paralelogramo).

Um tipo de atividade que podemos desenvolver com o Tangram é o de reconstruir uma
determinada gura usando as 7 peças do material. Essas tareas possuem características
semelhantes aos quebra-cabeças, que são comuns na inância. As guras que serão cons-
truídas podem ter só o contorno externo ou as marcações das peças, de acordo com o que
for apropriado para a etapa de escolaridade.

   

Os aspectos abordados na ormação de guras são importantes para desenvolver a
capacidade de visualização. A hierarquia na apresentação das tarefas não é determinante
na construção do conhecimento do estudante; assim, o professor pode trocar a ordem
ou selecionar as tarefas que desejar propor e que possam adequar-se às experiências de
seus estudantes.

Nesse universo de construção das guras, os estudantes podem reproduzir e construir
histórias com a montagem ou colagem dos personagens, animais e objetos.
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O livro Os animais do mundinho (BELLINGHAUSEN, 2007) apresenta os animais todos formados
com as 7 peças do Tangram.

Vamos ver alguns exemplos de atividades de construção de formas geométricas.

Para realizar os desaos será preciso que todos tenham em mãos um Tangram.
Baixe o molde para impressão

Agora, convidamos você a ir até a WIKI e escrever uma observa-
ção sobre as respostas dos desaos 1 ou 2.

As explorações com o Tangram são ricas e diversas,
além da composição e decomposição e as fguras geomé-
tricas, podemos explorar as lendas, as frações, simetria
e relacionar com a arte.

É comum não encontrarmos distinção entre material manipulável e jogo, principal-
mente quando relacionado à ludicidade no processo de ensino e aprendizagem. Nossa
compreensão é que, com um material manipulável, podemos propor um conjunto de ati-
vidades, inclusive um jogo. Foi o que zemos nos tópicos desta unidade sobre Blocos
Lógicos, Material Dourado e os desaos com o Tangram.
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As atividades lúdicas favorecem o desenvolvimento de habilidades como a capacidade
de pensar, raciocinar e resolver situações-problema, possibilitando que o estudante pro-
duza seu conhecimento matemático e desenvolva a concentração, a curiosidade, o com-
panheirismo e a autoconança. Os jogos contribuem para a construção e a ampliação de
um conceito, mas a maioria atua na sistematização de determinado conteúdo.

Em propostas didáticas, podemos produzir jogos similares àqueles já conhecidos,
como: bingos, dominós e jogos da memória. Por exemplo, o professor pode criar um jogo
em que o estudante associe duas cartas que utilizem um conhecimento matemático aliado
ao jogo da memória; por exemplo, um jogo que associe uma carta a determinada operação
e outra com resultado, ou ainda um jogo que associe determinada forma geométrica a uma
propriedade ou característica.

Para terminar esta unidade, julgamos importante
propor uma algumas questões sobre os materiais
manipuláveis. Por isso, convidamos vocês a respon-
derem o questionário sobre materiais manipuláveis,
disponível na área de recursos didáticos.

Sugestão de atividade a ser realizada com seus alunos

Ao longo dessa unidade apresentamos materiais manipu-
láveis físicos, porém, atualmente temos uma série recursos
tecnológicos que auxiliam na consolidação da alfabetiza-
ção matemática. Portanto, podemos também explorar as
manipulações virtuais.

Você conhece o wordwall (https://wordwall.net/pt)? Trata-
se de uma plataforma projetada para a criação de atividades
personalizadas, em modelo gamicado. Um site que aux-
ilia o professor a preparar atividades personalizadas para sua
sala de aula.

Além de produzir seus próprios jogos/atividades, você pode
utilizar os jogos produzidos por outras pessoas.
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Vejam algumas dicas de como trabalhar com material dou-
rado usando o wordwall - https://wordwall.net/pt-br/commu-
nity/jogo-material-dourado

Mas é importante ressaltar que os dois tipos de manipula-
ção física e virtual tem suas próprias características, onde
uma não deve excluir a outra, mas grande parte das vezes
devem ser utilizadas como complementares, de forma a
ampliar a oportunidade dos estudantes construírem seu
próprio conhecimento.
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PONTO DE REFLEXÃO 

Você sabe o que são materiais manipuláveis? Costuma utilizá-los com seus alunos? Qual a 

importância do seu uso no período de alfabetização matemática? 

Clique aqui para baixar um artigo sobre o tema OU acesse o seguinte link: 

https://periodicos.unimesvirtual.com.br/index.php/formacao/article/view/958  

AMPLIANDO CONHECIMENTO  

1. Indicação de vídeo: 

Assista a palestra Jogos e materiais manipuláveis nas aulas de matemática: uma tendência 

ou uma opção metodológica? 

 

2. Indicação de Leitura 

 

 A coleção Educação Matemática – um olhar sobre 

materiais manipuláveis (OLIVEIRA; BARBOSA; 

KINDEL, 2019) foi pensada para ser um material para o 

professor. Assim, cada um dos capítulos dos livros se 

organiza da seguinte forma: Apresentação; Tarefas; 

Objetivos; Organização da atividade; Observação e 

intervenção do professor; Outras possibilidades e 

Aprofundamento.  O volume 2 da coleção é Blocos Lógicos, 

nele você encontra diferentes propostas de atividades, para 

realizar com diferentes anos da escolaridade. 

https://periodicosunimes.unimesvirtual.com.br/index.php/formacao/article/download/958/930
https://periodicos.unimesvirtual.com.br/index.php/formacao/article/view/958
https://www.youtube.com/embed/VVP4d9WInfE?feature=oembed


O volume 1 da coleção Educação Matemática - um olhar 

sobre materiais manipuláveis: Tangram (OLIVEIRA; 

BARBOSA; KINDEL; IZAR, 2019), apresenta um leque 

de possibilidade de exploração com o Tangram em sala de 

aula. O livro apresenta um conjunto de lendas sobre a 

origem do Tangram e para cada uma delas são propostas 

atividades de exploração livre e orientada. Um importante 

destaque são as figuras em tamanho original para um 

Tangram montado cujo lado do quadrado meça 10 cm. 

Sobre composição de figuras geométricas, existe uma 

diversidade de propostas: desafios simples e atividades de 

investigação. As frações podem ser visualizadas com o 

material quando são abordadas as relações entre as áreas 

das figuras. Os estudos sobre simetria, as potencialidades 

de explorações relacionando o Tangram com as artes, e as 

questões avaliativas finalizam a proposta do Livro.  

 

3. Indicação de Leitura 

Para maior aproveitamento da discussão proposta nessa Unidade, recomenda-se a leitura do 

texto “Conhecendo e explorando materiais manipuláveis: uma perspectiva para um laboratório 

de educação matemática no CEDERJ”. 

 

 

 

https://tede.ufrrj.br/jspui/bitstream/jspui/5166/2/2019%20-%20Neiva%20Ferreira%20Alves.pdf
https://tede.ufrrj.br/jspui/bitstream/jspui/5166/2/2019%20-%20Neiva%20Ferreira%20Alves.pdf


COLOCANDO EM PRÁTICA 

Questionário sobre materiais manipuláveis 

A atividade deve ser realizada após o estudo de toda a Unidade 3. Leia atentamente as 

orientações abaixo antes de iniciar sua tentativa: 

Este questionário é formado por 10 questões objetivas usando os materiais manipuláveis 

apresentados ao longo da unidade. Em todas elas, você deverá marcas as DUAS opções corretas. 

Não marque mais de duas opções, ou sua resposta será considera ERRADA.  

1ª Questão: O Ábaco é um instrumento utilizado para cálculos matemáticos criado por volta 

de 5.000 anos atrás e não se sabe ao certo quem foi o responsável pela invenção.  O ábaco é 

conhecido como a primeira calculadora existente no mundo, mas antes de utilizá-lo como um 

material para efetuar cálculos, podemos representar números. 

Observe as representações a seguir de três números: 

 

Considerando os números representados nos ábacos A, B e C, marque as duas afirmações 

corretas: 

( ) a. O maior número de seis ordens está representado no ábaco B. 

( ) b. No número representado no ábaco A, o algarismo 2 possui valor posicional igual a 200. 

( ) c. O antecessor par e o sucessor ímpar do número representado no ábaco B, são 

respectivamente, 19 999 e 20 002. 

( ) d. O número representado no ábaco A é um exemplo de um número ímpar de 4 ordens. 

( ) e. O número representado no ábaco C pode ser decomposto da seguinte forma: 1000 + 200 

+ 30 + 4. 

2ª Questão: Uma atividade que pode ser desenvolvida com os Blocos Lógicos é a de identificar 

peças que possuam uma, duas, três ou quatro diferenças em relação a uma determinada peça 

escolhida. Após escolher um Triângulo, amarelo, grosso e pequeno, escolha as duas opções 

que possuem exatamente três diferenças em relação à peça escolhida. 

( ) a. Círculo, amarelo, grosso e grande. 

( ) b. Quadrado, vermelho, fino e grande. 

( ) c. Círculo, azul, grosso e grande. 

( ) d. Retângulo, azul, fino e pequeno. 

( ) e. Triângulo, amarelo, fino e pequeno. 
 



3ª Questão: O Tangram é um material que foi explorado em nossas aulas. Ele é formado por 2 

triângulos grandes (TG), 2 triângulos pequenos (TP), 1 triângulo médio (TM), 1 quadrado (Q) 

e 1 paralelogramo (P). Existe uma relação entre as medidas das áreas das peças do Tangram. 

 

Considere as seguintes afirmações verdadeiras. 

• A área do Triângulo Grande é quatro vezes a área do Triângulo Pequeno. 

• A área do Triângulo Médio é o dobro da área do Triângulo Pequeno. 

• A área do Triângulo Médio é igual a área do Paralelogramo e do Quadrado. 

A seguir apresentamos afirmações que relacionam a área das figuras geométricas que 

compõem o Tangram. Assinale as duas opções verdadeiras. 

( ) a. O quadrado formado por duas peças, usando 2TP tem área total igual a 1 TG. 

  

( ) b. O quadrado formado por quatro peças, usando 1TG, 1P e 2TP tem área total igual a 4TM. 

 

( ) c. O quadrado formado por três peças, usando 2TP e 1TM tem área total igual a 2TM. 

 

( ) d. O quadrado formado por cinco peças, usando 1Q, 1P, 1TM e 2TP tem área total igual a 

7TP. 



 

( ) e. O quadrado formado por quatro peças, usando 1TG, 1P e 2TP tem área total igual a 5P. 

 

4ª Questão: O Material Dourado é um importante material para explorar o Sistema de 

Numeração Decimal, em particular para compreensão das ordens: unidade (cubinho); dezena 

(barra); centena (placa) e “cubão” (unidade de milhar). 

 

Considerando este material, marque as duas afirmações verdadeiras: 

( ) a. O número 2.005 é formado por 5 cubinhos e 2 “cubos grande”. 

( ) b. O número representado por 5 cubinhos, 2 barras e 3 placas é o número 523. 

( ) c. O número representado por 5 cubinhos, 2 barras e 3 placas é o número 325. 

( ) d. O número 609 pode ser representado por 6 barras e 9 cubinhos. 

( ) e. No número 567 o valor posicional do 6 pode ser representado por 6 placas. 

 

5ª Questão: A professora Fernanda criou um material com cartões coloridos e explorou com 

sua turma o Sistema de Numeração Decimal, em particular para compreensão das ordens: 

unidade (cartão azul); dezena (cartão vermelho); centena (amarelo) e unidade de milhar (cartão 

preto). A tabela a seguir indica quantas unidades valem cada cartão. 



 

Utilizando esses cartões a professora Fernanda pediu que os estudantes representassem 

números. A seguir apresentamos três representações. 

 

Considerando esta representação dos números com este material, marque as duas afirmações 

verdadeiras: 

( ) a. O número 324 corresponde a Representação 2. 

( ) b. O número da Representação 1 possui 3 algarismos cuja soma é 4. 

( ) c. O número da Representação 3, possui 3 algarismos cuja soma é 9. 

( ) d. O número 1 111 corresponde a Representação 1. 

( ) e. O número 3 002 corresponde a Representação 2.  

 

6ª Questão: A professora Fernanda criou um material com a mesma estrutura dos Blocos 

Lógicos. Ela teve a ideia de relacionar a aprendizagem de Matemática com a Língua 

Portuguesa. 

O material foi criado com os seguintes atributos. 

Ser vogal: A, E, I, O, U 

Tipo: Maiúscula e Minúscula 

Cores: Azul, Vermelho, Preto e Cinza 

 

Exemplo de peças desse material:   A, E, I, O, U 

                                                          a, e, i,  o, u 

Considerando essas informações, marque as duas afirmações verdadeiras sobre este material: 

( ) a. Ao todo existem 6 vogais de cada no material. 

( ) b. O material possui um total de 30 peças. 



( ) c. Uma das peças deste material é uma letra A, maiúscula, vermelha. 

( ) d. O material possui um total de 40 peças. 

( ) e. Uma das peças deste material é uma letra u, minúscula, verde. 

7ª Questão: O Material Dourado idealizado pela Maria Montessori no século XIX, tinha por 

objetivo auxiliar crianças com dificuldade de aprendizagem. A partir da década de 1960, este 

material tornou-se mais conhecido e utilizado nas atividades pedagógicas. Sua principal 

finalidade é explorar o Sistema de Numeração Decimal. 

 

Utilizando o Material Dourado vamos representar três diferentes números: 

 

Considerando esta representação dos números com este material, marque as duas afirmações 

verdadeiras: 

( ) a. O número da Representação 1 possui 3 algarismos cuja soma é 5. 

( ) b. O número 13 corresponde a Representação 1. 

( ) c. O número 1 003 corresponde a Representação 1.  

( ) d. O número da Representação 3, possui 3 algarismos cuja soma é 7. 

( ) e. O número 121 corresponde a Representação 2. 

8ª Questão: O Tangram tradicional é um quebra-cabeça geométrico composto por sete peças 

obtidas a partir de um quadrado: dois triângulos grandes (TG), um triângulo médio (TM), dois 

triângulos pequenos (TP), um quadrado (Q) e um paralelogramo (P). 



 

A relação entre as áreas dessas peças é a seguinte: 

• TM cabe duas vezes em TG. 

• TM, Q e P possuem a mesma área. 

• TP cabe duas vezes em Q. 

Assinale as duas figuras em que estão coloridas a mesma área. 

( ) a.  

 

( ) b.  

 

( ) c.  

 

( ) d.  

 



( ) e.  

 

9ª Questão: A subtração “com reserva”, tem sido um obstáculo na aprendizagem, em particular, 

quando apenas o algoritmo (a conta) é explorado com os estudantes. O Material Dourado foi 

criado para explorar o sistema de numeração decimal e as operações básicas. Com ele é possível 

compreender o processo da operação, como por exemplo, porque usamos a expressão “pedir 

emprestado” que pode ser visualizada com uso do Material Dourado. 

 

 

Sobre o esquema acima escolha as duas afirmações corretas: 

( ) a. Representa a subtração de 372 – 184 = 188 

( ) b. Representa a subtração de 372 – 162 = 210 

( ) c. Foram necessárias duas trocas porque o algarismo da unidade e da dezena do minuendo 

são maiores que os algarismo do subtraendo. 

( ) d. Foram necessárias duas trocas, porque o algarismo da unidade e da dezena do minuendo 

são menores que os algarismo do subtraendo. 

( ) e. Representa a subtração de 372 – 184 = 212 

10ª Questão: Esse material foi idealizado para que tivesse a mesma quantidade de peças dos 

Blocos Lógicos (48), formado por quadrados como base e com os seguintes atributos: 



• Cor de fundo (2): preto e branco. 

• Cores das listras (3): vermelha, amarela e azul. 

• Largura das listras (2): fina e grossa 

• Posição da listra (4): inclinado, central, lateral e dupla. 

Esses são alguns exemplares de peças: 

 

A peça central tem que ser: 

( ) a. preta com listra amarela central e grossa. 

( ) b. branca com listra amarela central e fina. 

( ) c. preta com listra amarela central e fina. 

( ) d. branca com listra amarela central e grossa. 

( ) e. branca com listra amarela inclinada e fina. 

 

 
 



Videoaulas 

1ª Videoaula 

Tema: “Aspectos da alfabetização matemática e do letramento matemático” 

Professoras da aula: Rosana Oliveira (UERJ) | Dora Soraia Kindel (UFFRJ) | Andreia 

Carvalho Maciel Barbosa (Colégio Pedro II) 

 

2ª Videoaula:  

Tema: “Aspectos da alfabetização matemática e do letramento matemático” 

Professoras da aula: Rosana Oliveira (UERJ) | Dora Soraia Kindel (UFFRJ) | Andreia 

Carvalho Maciel Barbosa (Colégio Pedro II) 

 

 

https://www.youtube.com/embed/tWWWxI2YuA8?feature=oembed
https://www.youtube.com/embed/oMdsmVrTpDM?feature=oembed
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1. Sobre os caminhos da produção da BNCC e os
direitos de aprendizagem das crianças

O debate sobre políticas para a educação, entendida aqui como um ato polí-

tico (FREIRE, 1986), sempre se traduziu como um espaço de tensões, conflitos

e disputas de poder que visam à realização de diferentes projetos de sociedade.

Nesse sentido, as discussões sobre as políticas curriculares, considerando suas

diferentes perspectivas, seus diversos enfoques e a hibridização inerente ao

campo curricular, também se situam num espaço de disputas que buscam proble-

matizar os sentidos hegemônicos dos currículos oficiais no campo educacional.

Na impossibilidade de recuperar, ainda que parcialmente, os inúmeros aspec-

tos que compõem os debates sobre a política curricular, e que apontam pro-

blematizações, expansões, conquistas, fissuras, negociações, divergências e

(im)possibilidades produzidas no contexto de elaboração da atual Base Nacio-

nal Comum Curricular – BNCC (BRASIL, 2017), abordamos, aqui, tão somente

alguns marcos históricos e pontos pertinentes aos destaques que faremos sobre

aspectos específicos que constam nesse documento. O aprofundamento das

questões apontadas ao longo desta seção poderá ser feito a partir da leitura das

referências complementares indicadas ao final da unidade.

Trilhando alguns marcos históricos do campo das políticas educacionais que

antecedem a produção da atual BNCC (BRASIL, 2017), destacamos que, nas

décadas de 1970 e 1980, vivenciamos mudanças que impactaram não só a his-

tória recente da educação das crianças pequenas, hoje atendidas na Educa- ção

Infantil (de acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional

– LDBEN – nº 9.394/96), como das crianças matriculadas nos anos iniciais do

Ensino Fundamental de nove anos (Lei nº 11.274/06).

Concordando com Kramer (1992) e Frangella (2009), compreendemos que os

caminhos e descaminhos históricos que constituem o campo da Educação Infantil

(EI) são percursos incontornáveis na história recente da política educacional bra-

sileira. Seguindo esse panorama histórico, testemunhamos, até os anos 1970, a

hegemonia de um discurso assistencialista que, ao final da década, sofreu inten-

sas críticas, sobretudo pela profusão de programas de educação compensatórios

e preparatórios implementados.

Frangella (2009) diz que, sob a influência de estudos do campo da Psicolo-

gia, muitas vezes restritos à rede particular de atendimento infantil, os debates

e ações assistencialistas voltavam suas reflexões e discussões para aspectos

eminentemente cognitivos. Assim, o campo continuava marcado pela concep-

ção de uma “pré-escola”, por exemplo, como sinônimo de período preparatório,
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um pré-requisito para o bom desempenho de crianças na fase da escolarização

regular do ensino obrigatório.

No início da década de 1980, a partir do amplo debate social travado no perí-

odo da redemocratização do sistema político brasileiro, sobretudo das lutas dos

movimentos sociais feministas, sindicalistas e acadêmicos, a política educacio-

nal para crianças pequenas, sustentada pela perspectiva assistencialista, sofreu

abalos. Desde então, à luz do novo cenário político, social e econômico bra-

sileiro, houve um amplo redirecionamento dos debates e discursos acerca de

conceitos e ações que sustentavam as políticas públicas educacionais, conside-

rando, sobretudo, as discussões sobre as possibilidades e limites da educação

das crianças pequenas.

Somados às discussões sobre a necessidade de defender projetos societários

e educacionais pautados por políticas mais justas e ações político-pedagógicas

contra-hegemônicas, que deveriam ser implantadas contrariamente à repro-

dução cultural e econômica, surgiram diálogos profundos com novos estudos

no campo do desenvolvimento infantil, da aprendizagem e da linguagem, entre

outros. Esses estudos apontavam para uma nova concepção de criança, de

infância, ensino, linguagem e sujeito, provocando o redirecionamento de políticas

curriculares e ações político-pedagógicas vigentes naquele momento histórico.

Nesse contexto sócio-histórico, em que a própria sociedade brasileira exigia

políticas públicas mais democráticas, a Constituição Federal de 1988 (a “Cons-

tituição Cidadã”), em consonância com um conjunto de legislações dos Direitos

Humanos e reivindicações de movimentos sociais híbridos (FRANGELLA, 2009)

que lutavam pelo direito das crianças à educação, fortaleceu a concepção da

criança como cidadã, como indivíduo social, sujeito criativo e de direitos, produ-

tora da cultura e da história, ao mesmo tempo que é produzida na cultura e em

seu tempo histórico.

Nessa direção, a chamada “Constituição Cidadã” estabeleceu o direito à edu-

cação das crianças de zero a seis anos atendidas em creches e pré-escolas,

educação vista até então sob o viés assistencialista (creche) e preparatório (pré-

-escola), e não como direito inalienável de cunho educacional, questão ampla-

mente tematizada na LDBEN 9.394/96. A partir da legitimação de lutas pela

redemocratização inscritas na “Constituição Cidadã”, o campo da educação das

crianças se fortaleceu, provocando o redirecionamento dos debates e das ações

político-pedagógicas, expandindo a proposta de proteção e de garantia dos direi-

tos civis, humanos e sociais da criança na infância, ou melhor, nas infâncias.
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A propósito: ser criança significa ter infância?

Veja o documentário A invenção da infância (25’57”).

Disponível em:

Após a promulgação da Constituição Federal de 1998, o Estatuto da Criança e

do Adolescente (Lei nº 8.069/90), a LDBEN (Lei nº 9.394/96) e o Plano Nacional

de Educação (PNE – Lei nº 10.172/01) reconheceram, reiteraram e instituíram

novos paradigmas de proteção à infância e à garantia de seus direitos sociais,

civis e humanos. Esse conjunto de leis expressa claramente a direção que as

políticas educacionais assumiram no Brasil no campo da EI, desvinculando-se,

pois, da ideia assistencialista e preparatória que vigorou nas décadas de 1970

e 1980.

A LDBEN de 1996 reconheceu que o atendimento à EI é um direito da famí-

lia e um dever do Estado. Assim, estabeleceu que a EI é parte integrante do

sistema educacional, constituindo-se legalmente como a primeira etapa da

Educação Básica.

Abandonou-se a perspectiva assistencialista exclusiva de “guarda e cuidado”,

em detrimento de uma EI que tem papel social importante no desenvolvimento

humano e social, vista como um espaço e tempo de interações entre crianças e

adultos, que se constituem por múltiplas linguagens.

Vale lembrar que, entre os anos de 1994 e 1998, o MEC, através da Coordena-

çãoGeral de Educação Infantil (COEDI), abriu espaço para debates e formulações

de propostas em defesa da EI (FRANGELLA, 2009). As metas visavam garantir

as especificidades de uma educação para a infância. Os documentos da COEDI

incorporavam os debates realizados por fóruns, secretarias e organizações que

se dedicavam à Educação Infantil. Segundo Kramer (2006), pela primeira vez na
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história da educação brasileira houve a formulação de uma política nacional para

a EI, sobretudo no breve período de atuação da COEDI (1994-1995).

Passando por longas trajetórias entre o caráter assistencialista e a perspectiva

do caráter de educar cuidando (do binômio cuidar e educar), os debates sobre a EI

remontam uma brava história de conquistas realizadas pela articulação de movi-

mentos sociais feministas, sindicalistas e acadêmicos que vêm lutando até hoje

não só pela ampliação de acesso ao ensino, mas pela garantia de sua qualidade.

Após a desarticulação da COEDI e o revés do polêmico processo de elabo-

ração e lançamento do Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil

– RCNEI (BRASIL, 1998), houve uma retomada das discussões dos movimentos

sociais organizados, tendo os fóruns estaduais e o Movimento Interfóruns da Edu-

cação Infantil do Brasil (Mieib) como esferas cruciais de mobilização. Segundo

Frangella (2009, p. 8),

o MIEIB foi se constituindo como fórum que articula as ações desenvolvidas em

âmbito nacional, tornando-se interlocutor de esferas públicas nas negociações

com a esfera legislativa e executiva dos governos municipais, estaduais e federal.

O MIEIB vem lançando, desde então, ações estratégicas que romperam com

a desmobilização do poder público (COEDI), fomentando a formação de sujeitos

militantes na área da EI, dotando-os de poder – simbólico (FRANGELLA, 2009) –

e legitimando o enfrentamento nas discussões de políticas públicas voltadas à EI.

A ampliação dos direitos das crianças e as transformações conceituais expres-

sas no conjunto de leis apresentadas são conquistas dos movimentos sociais orga-

nizados e de movimentos de fóruns da Educação Infantil que revelam o avanço

(com alguns tropeços!) das políticas educacionais nas últimas quatro décadas.

A implementação dessas políticas vem exigindo esforços da sociedade civil e do

poder público no sentido de garantir que a letra da lei não seja uma “letra morta”.
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Partindo desse princípio, assessores e especialistas que atuaram na produ-

ção da primeira e da segunda versão da BNCC esclarecem que o processo de

elaboração da Base considerou o posicionamento deles frente aos debates acu-

mulados sobre os direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento para

alunos(as) da Educação Infantil, primeira etapa da Educação Básica, ao Ensino

Médio, tendo como referência o conjunto das legislações produzidas até então.

Nesse contexto, a elaboração da BNCC decorre, em tese, dos princípios orien-

tadores expressos em documentos vigentes até a sua elaboração. Assim, as

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (DCNEI), conforme

consta na Resolução CNE/CEB nº 1/99, no Parecer CNE/CEB nº 22/98 e no

parecer CNE/CEB nº 20/2009, foram fundamentais para a definição das concep-

ções de Educação Infantil, criança, currículo, infância, direitos de aprendizagem

e princípios das ações pedagógicas que figuram na seção dedicada à Educação

Infantil na atual BNCC.

Não custa lembrar que a necessidade da elaboração de um currículo, de uma

base comum curricular, é uma previsão legal da Educação Básica brasileira ins-

crita na Constituição Federal de 1988, na Lei de Diretrizes e Bases da Educa-

ção Nacional (Lei nº 9.394/96), nas Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais da

Educação Básica (DICEI), publicada em 2013, e no Plano Nacional de Educação

(2014-2024). Vale lembrar também que, em 2017, a Lei nº 13.415/17 alterou a

LDBEN, que passou a utilizar a nova nomenclatura para se referir às finalidades

da educação: “Art. 35-A. A Base Nacional Comum Curricular definirá direitos e

objetivos de aprendizagem do Ensino Médio, conforme diretrizes do Conselho

Nacional de Educação”.

A BNCC se constitui, portanto, como um documento normativo exclusivo da

educação escolar, que subsidia sistemas e redes de ensino a organizar seus

currículos, para que as instituições educativas planejem, desenvolvam e realizem

suas propostas pedagógicas. Conforme consta no próprio documento, existe a

expectativa de que a BNCC (BRASIL, 2017) seja a “referência nacional para a

formulação dos currículos dos sistemas e das redes escolares dos estados, do

Distrito Federal e dos municípios e das propostas pedagógicas das instituições

escolares” (p. 4), que deverão formular orientações que assegurem a integração

curricular das três etapas da Educação Básica.

Resumindo, podemos dizer que o Ministério da Educação, cumprindo sua atri-

buição de subsidiar a elaboração de uma base comum curricular, apresenta a atual

BNCC, homologada em 2017. Ela é, portanto, um documento que define “apren-

dizagens essenciais” e pretende garantir que todos os estudantes, da Educação

Infantil ao Ensino Médio, tenham assegurados seus direitos de aprendizagem.
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Pode-se dizer também, resumidamente, que, ao não garantir a incorporação

de elementos fundamentais que constavam nas DCNEI, a terceira e última versão

da BNCC não conseguiu equacionar controvérsias técnicas e políticas a respeito

do currículo, provocando, assim, posicionamentos críticos entre os pesquisado-

res da área que, ainda hoje, apontam as tensões e dissonâncias presentes entre

as orientações atuais da BNCC da Educação Infantil e as diretrizes estabelecidas

nas DCNEI.

1.1. Os Direitos Humanos, o direito à educação e os direitos
de aprendizagem das crianças na Educação Infantil e no Ensino
Fundamental

“Crianças são cidadãs, pessoas detentoras de direitos, que produzem cultura e

são nela produzidas.” (KRAMER, 2007, p. 15)

A Declaração Universal dos Direitos Humanos, promulgada pela Organização

das Nações Unidas (ONU) em 1948, afirma que todo ser humano tem direito à

educação e que a educação será gratuita, pelo menos nos graus elementares e

fundamentais. Promulgada no âmbito da Declaração e no conjunto de leis inter-

nacionais signatárias dos Direitos Humanos, a Constituição Federal brasileira de

1988, na Seção da Educação, no inciso I do Art. 208, determina que é dever do

Estado a garantia da “Educação Básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos

17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos

os que a ela não tiveram acesso na idade própria” (Redação atualizada em vir-

tude da Emenda Constitucional nº 59, de 2009) (BRASIL, 2009). Nessa mesma

direção, o Estatuto da Criança e do Adolescente (BRASIL, 1990) afirma os direi-

tos das crianças a fim de protegê-las. Somada a esse conjunto de legislações, a

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/96) reconhece a EI

como primeira etapa da Educação Básica.

Analisando esse conjunto de leis, está claro que é dever do Estado garantir,

por meio de seus sistemas de ensino e demais órgãos públicos, que as crianças

tenham não só o direito de acesso, mas o direito de participar de processos signi-

ficativos de aprendizagem ao longo da EI e do EF. Ou seja, direitos que garantam

também acesso aos conhecimentos escolares produzidos nas interações que

ocorrem em processos educativos qualificados.

Entendemos que os direitos e objetivos de aprendizagem apresentados na

BNCC se constituem a partir de termos definidos para a existência de uma

base comum estabelecidos em documentos anteriores, conforme constam, por
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exemplo, em três das 20 metas do Plano Nacional de Educação (2014-2024).

Assim, vejamos os direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento esta-

belecidos para a Educação Infantil que, no nosso entender, também devem ser

garantidos para as crianças não só na “transição” da Educação Infantil para o

Ensino Fundamental, mas também ao longo dos anos iniciais do EF.

Fonte: Base Nacional Comum, MEC
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A BNCC aponta, para a Educação Infantil, objeti- vos

de aprendizagem e desenvolvimento dentro de uma

organização curricular por campos de experi- ências,

possibilidade aberta pelas DCNEI (Resolução

CNE/CEB nº 05/09, art. 9º, § único).” (BRASIL, 2018).

Para entender mais detalhadamente esse aponta-

mento, assista ao vídeo:

2. As crianças de seis anos e a transição da Educação
Infantil para o Ensino Fundamental de nove anos:
desafios e tensões

“É preciso garantir que as crianças sejam atendidas nas suas necessidades (a de

aprender e a de brincar), que o trabalho seja planejado e acompanhado por adul-

tos na Educação Infantil e no Ensino Fundamental e que saibamos, em ambos,

ver, entender e lidar com as crianças como crianças e não apenas como estudan-

tes.” (Kramer, 2007, p. 20)

A Lei nº 11.114/06 alterou a redação da LDBEN, instituindo a obrigatoriedade

da matrícula das crianças de seis anos de idade, e, posteriormente, a Lei nº

11.274/06 instituiu a ampliação do Ensino Fundamental de oito para nove anos.

Com a aprovação delas, houve a inclusão de um número expressivo de crianças

no Ensino Fundamental obrigatório.

As leis sancionadas, por força da articulação, da militância e de movimentos

sociais organizados, garantiram que um enorme contingente de crianças de seis
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anos de idade tivesse suas matrículas efetivadas no EF obrigatório nos siste-

mas educacionais dos 5.568 municípios e do Distrito Federal. Vale notar que,

como nos adverte Kramer (2006, p. 813), “não podemos esquecer que a Educa-

ção Infantil não é obrigatória: ela é dever do Estado, direito da criança e opção

da família”.

Sendo assim, prevista na LDBEN (Lei nº 9.394/96) e em uma das metas do

PNE (Plano Nacional de Educação), conforme consta na Lei nº 10.172/2001,

essa ampliação da obrigatoriedade da inclusão das crianças de seis anos trouxe

ganhos indiscutíveis. Eles são nítidos se considerarmos o contingente de crian-

ças, muitas delas em situação de pobreza extrema, que passaram a ter seu direito

social garantido, conforme consta na Constituição e na Declaração Universal dos

Direitos Humanos. No entanto, essa inclusão vem gerando, desde então, muitas

tensões e controvérsias.

Sendo resultado da luta permanente de movimentos sociais híbridos (FRAN-

GELLA, 2009) contra a desigualdade e as injustiças sociais que assolam o país,

o aumento dos anos de escolaridade obrigatória no Brasil sempre foi motivo de

comemoração. Para além dos ganhos com a promulgação da Lei nº 11.274/06,

que não foram poucos, surgiram muitos questionamentos, desafios e tensões.

Não custa lembrar que, como advertiu Kramer (2011, p. 71),

o ingresso da Educação Infantil nos sistemas de ensino tem implicações nas

demais etapas, modalidades e níveis de ensino, conduzidos a repensar concep-

ções, rever práticas e adequar posições a partir das novas relações estabelecidas.

Documentos do MEC destacam que o ingresso das crianças de seis anos “não

pode constituir uma medida meramente administrativa. É preciso atenção ao pro-

cesso de desenvolvimento e aprendizagem delas, o que implica conhecimento e

respeito às suas características etárias, sociais, psicológicas e cognitivas” (BRA-

SIL, 2007). A BNCC e os documentos do MEC destacam aspectos importantes

que não podem ser desconsiderados e que precisam fazer parte das discussões

sobre os desafios gerados nessa “transição” da Educação Infantil para o Ensino

Fundamental de nove anos.

Dentre tantas questões pertinentes ao debate sobre os desafios enfrentados

nessa transição, destacamos, por ora, os seguintes aspectos: a importância da

compreensão das categorias de criança e de infância assumidas nos documen-

tos de referência e o estabelecimento de proposições para o trabalho pedagógico

com base na especificidade da criança de seis anos que ingressa no Ensino

Fundamental de nove anos.
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Consideramos que a questão da transição da Educação Infantil para oEnsino

Fundamental de nove anos precisa ser melhor compreendida por parte dos

sistemas de ensino, escolas e professores, uma vez que estudos recentes

revelam que o acolhimento da criança de seis anos vêm ocorrendo de modo

inadequado, e sem a garantia de “tempos e espaços estruturados para a criança

atuar, criar e ampliar seus repertórios infantis” (NOVICKI, 2021, p. 73). Nesse

sentido, ressaltamos que a garantia do acolhimento da criança de seis anos no

Ensino Fundamental implica considerar não só questões relacionadas às adapta-

ções físicas e estruturais do espaço escolar, mas, sobretudo, aspectos singulares

da cultura infantil, das condições concretas das ações infantis e da diversidade de

questões sociais, culturais e políticas que atravessam as experiências culturais

das crianças.

Antes de prosseguir, assista ao vídeo:

Neste vídeo, as professoras Sonia Kramer, da PUC-

-RJ, e Mônica Correia Baptista, da UFMG, apresentam

reflexões sobre a Educação Infantil e o Ensino Funda-

mental: tensões, articulações e transições.

Com base na discussão de Kramer (2006), compreendemos que, embora a

Educação Infantil e o Ensino Fundamental sejam constantemente separados, essa

divisão não faz sentido, pois, do ponto de vista da criança, não há fragmentação,

já que temos crianças tanto na Educação Infantil como no Ensino Fundamental.

A ótica da fragmentação entre a EI e o EF, mesmo diante dos legítimos debates

sobre a redução da educação ao ensino, deixa de fora o que necessariamente
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é indissociável entre ambas: a experiência com a cultura e a singularidade das

ações infantis.

Com base nisso, convidamos você para continuar este diálogo sobre a impor-

tância de termos no horizonte alguns aspectos que vêm desafiando a garantia

dos direitos das crianças não só na transição da EI para o EF como nos anos

subsequentes. Assim, considerando a singularidade das ações infantis, destaca-

mos, na próxima seção, o direito de brincar e sua relação com o desenvolvimento

da criança.

3. Sobre o direito de brincar e sua relação com o
desenvolvimento da criança

“As crianças brincam, isso é o que as caracteriza.” (KRAMER, 2007, p. 15)

Estudos com base na teoria histórico-cultural apontam que a atividade de

brincar é um fenômeno cultural e importante fonte de aprendizagem e desen-

volvimento infantil. Nesse sentido, trata-se de uma “atividade humana criadora”

(VYGOTSKY, 2007). Concordando com Borba (2007), entendemos que o brincar

não se restringe à incorporação de papéis sociais e culturais, facilitadores de

processos de socialização e inserção de crianças à sociedade; é um processo

dinâmico de reinterpretação do mundo.

A criança, com o brincar, a brincadeira, a imaginação, a fantasia e a subversão

das lógicas da realidade, reinterpreta o mundo, alargando as possibilidades para

a invenção e a produção de novos sentidos, conhecimentos e práticas. A partir da

brincadeira, a criança vivencia a cultura, interagindo na produção de novas pos-

sibilidades de interpretação, expressão e construção de relações sociais. Para

Vygotsky (2007, p. 107), o brinquedo “preenche necessidades da criança”.
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A propósito, Borba (2007) nos convoca a pensar:

De que as crianças brincam hoje? Como e com quem brin-

cam? De que forma o mundo contemporâneo, marcado

pela falta de espaço nas grandes cidades, pela pressa,

pela influência da mídia, pelo consumismo e pela violên-

cia, se reflete nas brincadeiras? As brincadeiras de outros

tempos estão presentes nas vidas das crianças hoje?

Diferentes espaços geográficos e culturais implicam dife-

rentes formas de brincar? Qual é o significado do brincar

na vida e na constituição das subjetividades e identidades

das crianças? Por que à medida que avançam os segmen-

tos escolares se reduzem os espaços e tempos do brincar

e as crianças vão deixando de ser crianças para serem

alunos? (p. 33)

A autora também diz que a experiência do brincar se dá em diferentes tem-

pos e lugares, sendo marcada tanto pela continuidade como pela mudança, ou

seja, o que existe não é simplesmente uma reprodução fiel daquela experiên-

cia. Ela é banhada pela renovação que a criança imprime. A criança renova a

experiência humana.

O brincar, “como forma de ser e estar no mundo”, é uma dimensão cultural do

processo constitutivo do conhecimento e da formação humana, elemento que

não pode ser confundido ou secundarizado diante da dimensão do prazer. Trata-

-se de um aspecto da experiência cultural que, “como expressão legítima e única

da infância” (BRASIL, 2007), é imprescindível para a formação da criança.

Contrariando a concepção do senso comum de que brincadeira é perda de

tempo, sobretudo em espaços e tempos escolares, é preciso ampliar o enten-

dimento dos profissionais da educação de que ela – como elemento social, his-

tórico e cultural que articula os processos de aprender e conhecer – também é

coisa séria!

Conforme aponta Borba (2007), ao brincar de ser “outros”’ (pai, mãe, médico,

monstro, fada etc.), por exemplo, as crianças reelaboram e reinterpretam situ-

ações de sua vida cotidiana e de suas referências socioculturais, combinadas

com outras realidades. Nesse processo, refletem suas relações com os outros,

tomando consciência de si e do mundo, estabelecendo outras lógicas e fronteiras

de significação da vida.
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Assim, o brincar pressupõe “complexos processos de articulação entre o já

dado e o novo, entre a experiência, a memória e a imaginação, entre a realidade

e a fantasia” (BORBA, 2007, p. 36). Além disso, há que se ter a compreensão de

que ele envolve “múltiplas aprendizagens”. Não apenas requer muitas aprendiza-

gens, mas se constitui num espaço riquíssimo delas.

Pesquisas também apontam que podemos aprender muito sobre as crianças

e seus processos de desenvolvimento e aprendizagem observando, com cui-

dado, diferentes e variadas situações de brincadeiras coletivas organizadas por

crianças, tanto nas de faz-de-conta como naquelas que têm regras estabelecidas

pelos significados imaginados, como nos jogos com regras preexistentes.

O modo de comunicação próprio do brincar não se refere a um pensamento

ilógico, mas a um modo de discurso organizado com lógicas próprias, permitindo

que as crianças transponham espaço e tempo via imaginação e fantasia. Borba

(2007) aponta que, nesse movimento, as crianças vão construindo e ampliando

compreensões que certamente terão consequências na aquisição de conheci-

mentos no plano da aprendizagem formal.

Conforme já foi dito, há que se registrar que tanto as DCNEI como a BNCC

apontam para o entendimento de que a brincadeira é um dos pilares da constitui-

ção da cultura da infância (BENJAMIN, 1984) e que, portanto, traduz-se em eixo

norteador para a organização de ações pedagógicas que contribuam para os

processos de desenvolvimento e aprendizagem da criança.

O brincar tanto é produto como prática cultural. É um bem cultural, uma produção

humana estabelecida e propagada pormeio de relações inter e intrageracionais.Ele

se constitui em um conjunto de saberes e práticas partilhadas emespaços e tempos

historicamente marcados por experiências culturais vivenciadas cotidianamente.

Dito isso, a pergunta que não quer calar é: “De que

modo podemos garantir nas nossas práticas pedagó-

gicas que o brincar seja vivenciado como experiência

cultural?” (BORBA, 2007, p. 44).

Nas próximas unidades, vamos conversar um pouco mais sobre os direitos de

aprendizagem das crianças, dando ênfase à dimensão do lúdico, do brincar, da

arte e do direito à literatura nas metodologias adotadas tanto na Educação Infantil

como nos anos iniciais do Ensino Fundamental.
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AMPLIANDO CONHECIMENTO  

Conheça um pouco mais sobre o  “Movimento Interfóruns da Educação Infantil do Brasil 

(MIEIB)”.   Disponível em:  https://www.mieib.org.br 

PONTO DE REFLEXÃO 

Nesta seção, trouxemos para você vídeos que elucidam diferentes aspectos apontados ao longo 

da Unidade 1: 

1     

 

No documentário História das Constituições do Brasil, de 08’26”, podemos compreender 

melhor, e em poucos minutos, os processos sociais, históricos e políticos que nortearam as 

constituições brasileiras e o contexto de produção da nossa 7ª Constituição Federal, a chamada 

“Constituição Cidadã”, de 1988, que, diga-se de passagem, vem sendo tão ameaçada nestes 

tempos de desmandos políticos que vivenciamos nos últimos anos. 

Disponível em:  

 

2    

 

No vídeo "Construção do currículo na Educação Infantil", de 11’34”, temos acesso aos debates 

que se constituíram em torno da elaboração das DNCEI. 

 

Disponível em:  

https://www.mieib.org.br/
https://www.youtube.com/embed/lViaYqJ10BA?feature=oembed


 

3   

 

O vídeo "Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil", de 21’42”, apresenta uma 

boa conversa sobre aspectos que nortearam a constituição do RCNEI, considerando, inclusive, 

as críticas feitas ao documento, que, apesar de se apresentar como referencial, traduziu-se na 

estruturação de um currículo. Para Aquino e Vasconcellos (2011, p. 174), “ao tentar adotar uma 

outra forma de organização curricular, utilizando termos como Âmbitos de Experiência e Eixos, 

a fim de fugir da divisão por disciplinas, acabou por não ser tão diferente dos modelos 

tradicionais”. 

Disponível em 

:  

 

https://www.youtube.com/embed/AHvHCxcGCGU?feature=oembed
https://www.youtube.com/embed/HRzjiIQlhAk?feature=oembed


COLOCANDO EM PRÁTICA  

Leia o artigo “O que encontramos sobre a transição da criança da Educação Infantil para o 

Ensino Fundamental de nove anos: uma imersão ao banco da Capes entre 2007 a 2017”. Revista 

Brasileira de Alfabetização, São Paulo, n. 15, p. 63-76. Disponível em: O QUE 

ENCONTRAMOS SOBRE A TRANSIÇÃO DA CRIANÇA DA EDUCAÇÃO INFANTIL 

PARA O ENSINO FUNDAMENTAL DE NOVE ANOS | Revista Brasileira de Alfabetização 

(revistaabalf.com.br). 

Quis de questões: 

Questão 1: No artigo, Novicki (2021) realiza suas análises sobre algumas Teses e Dissertações 

encontradas no banco de dados da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 

Superior (CAPES) a partir de 04 (quatro) categorias de análises. Quais são elas? 

 

a. práticas pedagógicas, tempo e espaço, brincadeira e alfabetização. 

b. práticas educativas, lugar da ludicidade, organização do espaço e alfabetização. 

c. práticas educativas, tempo e espaço, ludicidade e alfabetização. 

 

Questão 2. Qual destas afirmações não é verdadeira: 

 

a. Chulek (2012) aponta que as etapas de EI e EF se distanciam “[...] sob o ponto de vista do 

adulto, por sua história, seus objetivos e práticas que fazem parte da cultura dessas 

instituições, e estabelecem pontos convergentes por meio das crianças, pois “mesmo quando 

exercem seu “ofício de aluno”, continuam sendo crianças, e buscam estratégias para brincar, 

interagir, criar e recriar, fazer as coisas que são comuns na infância”  

  

b. Ferrão (2016) “[...] retratou que os usos dos tempos e espaços no EF9A passaram a ser 

organizados a partir de uma lógica das crianças, para atender suas necessidades e demandas. 

As duas dimensões envolvem, diferenciam e tensionam a relação entre as etapas, (EI) e (EF), 

demandando por parte das crianças do EF9A um grande esforço para compreenderem as 

diferentes dinâmicas, práticas e posturas docentes.” 

 

c. Delfin (2012) constatou que “[...] a velha cisão entre brincar e aprender, embora superada 

na fala desses profissionais, ainda se encontra profundamente imersa em suas práticas ao fazer 

prevalecer as atividades de papel, nos cadernos, em apostilas e lições em folhas fotocopiadas 

visando a alfabetização.” 

 

Questão 3: No artigo, a autora sinaliza que uma das pesquisadoras investigadas constatou que 

a implantação do EF9A se deu de maneira “aligeirada e desastrada”, sem formações em que os 

professores pudessem compreender as múltiplas dimensões que afetam a inserção da criança 

no novo EF. Qual foi a pesquisadora que constatou a referida situação? 

 

a. Hashimoto (2012) 

b. Moro (2009) 

c. Rabinovich (2012)  

Questão 4: Novicki (2021) nos diz que, ao mobilizar estudos de Gimeno Sacristán, “Cavalheiro 

(2014) percorreu caminhos para entender como as prescrições curriculares oficiais para o 

processo de alfabetização no EF9A foram apresentadas aos profissionais, modeladas no Projeto 

https://www.revistaabalf.com.br/index.html/index.php/rabalf/article/view/496?msclkid=0b427722ba7c11ec9bce107ebdfb0340
https://www.revistaabalf.com.br/index.html/index.php/rabalf/article/view/496?msclkid=0b427722ba7c11ec9bce107ebdfb0340
https://www.revistaabalf.com.br/index.html/index.php/rabalf/article/view/496?msclkid=0b427722ba7c11ec9bce107ebdfb0340
https://www.revistaabalf.com.br/index.html/index.php/rabalf/article/view/496?msclkid=0b427722ba7c11ec9bce107ebdfb0340


Político Pedagógico e, por fim, como foram postas em ação pelos professores da instituição 

pesquisada”. De acordo com as constatações de Cavalheiro (2014), qual destas afirmações é 

verdadeira? 

a. As tarefas realizadas nos cadernos dos estudantes revelaram práticas pedagógicas voltadas 

mais para o ensino mecânico e sistemático das unidades da língua escrita do que para a criação 

de desenhos, de produções artísticas ou das múltiplas linguagens infantis. 

 

b. As tarefas realizadas nos cadernos dos estudantes revelaram práticas pedagógicas voltadas 

mais para o ensino mecânico e sistemático das unidades da língua escrita e igualmente para a 

criação de desenhos, de produções artísticas ou das múltiplas linguagens infantis. 

 

c. As tarefas realizadas nos cadernos dos estudantes revelaram práticas pedagógicas voltadas 

menos para o ensino mecânico e sistemático das unidades da língua escrita e mais para a criação 

de desenhos, de produções artísticas ou das múltiplas linguagens infantis. 

Questão 5: Segundo Novicki (2021), duas pesquisadoras, ao investigarem a passagem da 

criança do EI para o EF, constataram aspectos semelhantes em suas investigações sobre a 

apropriação que as crianças fazem dos códigos disciplinadores impostos pelos adultos. Essas 

duas pesquisadoras constataram, portanto, que as crianças tanto burlam algumas práticas 

impositivas como criam estratégias individuais e coletivas ora para atender, ora para subverter 

as regras impostas pelos adultos. Quais foram as duas pesquisadoras que constataram os 

aspectos apontados:   

a. Motta (2010) e Amaral (2008). 

b. Nunes (2011) e Oliveira (2011). 

c. Marega (2010) e Orlandi (2013).  

 

Questão 6: Novicki (2021) concluiu, em suas análises, que “[....] a ausência de tempos e 

espaços estruturados para a criança atuar, criar e ampliar seus repertórios infantis desvela que 

EF9A continua a colocar à margem da sua rotina experiências mais flexíveis, que superariam a 

fronteira entre o tempo de aprender e o tempo de ser criança historicamente presente naquele 

cotidiano”. Nesse sentido, marque a afirmação atribuída à autora que não é verdadeira: 

 

a. “[....] constata-se, portanto, que as dimensões espacial e temporal foram consideradas aliadas 

do processo de ensino e aprendizagem, nem acolhedoras dos diferentes ritmos infantis, 

tampouco facilitadoras da organização dos cotidianos pesquisados”. 

 

b. “[....] a inadequação das Práticas Pedagógicas está na maneira pela qual as ações são 

conduzidas no novo 1º Ano, principalmente por não conceber a interação humana como 

princípio elementar do processo educativo, subtraindo as dimensões política, reflexiva, lúdica 

e criativa do contexto fundamental”. 

 

c. “[....] constata-se, portanto, que as dimensões espacial e temporal não foram consideradas 

aliadas do processo de ensino e aprendizagem, nem acolhedoras dos diferentes ritmos infantis, 

tampouco facilitadoras da organização dos cotidianos pesquisados”. 
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ortelio/

1. A dimensão humana da ludicidade: brincadeira, jogo
e ludicidade

No meio do caminho, o Chapeleiro Maluco fez uma advertência! Vamos brincar!
Fonte: Blogspot

Antes de prosseguir, passe pelo link abaixo:

https://www.itaucultural.org.br/ocupacao/lydia-h

Quando o assunto é brincadeira, jogo e ludicidade, muitas questões estão

envolvidas: desde a cultura até a geração. Em sociedades capitalistas, o brincar

está intimamente associado às infâncias, ou seja, às crianças. Geralmente, a

brincadeira se coloca do lado oposto da seriedade, como se brincar não fosse

uma ação séria e responsável. Essa visão se relaciona com o sistema político,

econômico, simbólico e cultural fabricado pelo capitalismo. O foco do capital é o

lucro, ou seja, a exploração e a alienação máxima do trabalho. Nesse sentido, a

brincadeira, o jogo e o lúdico são grandes obstáculos para essa exploração, pois

possibilitam entretenimento, liberdade e criatividade.
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A dinâmica capitalista desenvolveu estratégias para que a brincadeira fosse

incorporada socialmente como coisa de criança. Como as crianças são, legal

e oficialmente, consideradas improdutivas para o sistema de resultados, elas

podem brincar à vontade, já que não representam ameaça para a exploração

da mão de obra. Ou melhor, podem brincar à vontade, desde que não seja na

escola, uma vez que o sistema escolar brasileiro se funda a partir dos primórdios

que condicionaram a reorganização da instituição escolar no mundo. A escola

como a conhecemos tem estreita relação com o sistema capitalista, parte sig-

nificativa de sua organização se molda pelos ditames do capital, em função de

possíveis vantagens para a burguesia que ascendia no pós-Revolução Francesa:

“[...] no afã de consolidar seu projeto hegemônico, a burguesia se apropria da

ideia de escola pública, redefinindo-a e convertendo-a em um dos instrumentos

disseminadores de sua visão de mundo” (LOPES, 1981, p. 15).

Compreender que a escola pode atender aos interesses do sistema capitalista

é muito importante, pois a lógica produtivista impõe para as crianças na escola

algumas máximas, como trabalho, disciplina e relação tempo-produtividade.

Vamos lá, professor(a), quantas vezes já ouvimos o seguinte discurso, sendo

proferido para crianças pequenas, principalmente para as que chegam no pri-

meiro ano: “vocês não estão na creche, o tempo de brincar já passou. Vocês

estão na escola, agora é hora de trabalho pra valer”. É justamente por discursos

como esse que os debates sobre a transição da Educação Infantil para o Ensino

Fundamental se fazem urgentes, pois, nessa lógica da produtividade, as crianças

passam a ser apenas tijolos nos muros das escolas, como informa o grupo Pink

Floyd na letra da música “Another Brick In The Wall”:
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Na Unidade 1, aprofundamos nosso conhecimento sobre os direitos à apren-

dizagem; observamos que o brincar é um desses direitos, listados na BNCC.

Apesar desse reconhecimento, nem sempre na escola a brincadeira está em

conformidade com os direitos das crianças. Muitas vezes, o jogo ou a brincadeira

são incentivados com o objetivo de alcançar um conteúdo pedagógico, sendo

utilizados funcionalmente para introduzir, revisar ou avaliar conteúdo, em função

do professor ou da professora.

Nesses casos, a brincadeira é valorizada apenas quando adotada como fer-

ramenta pedagógica para a transmissão de algum conteúdo ou para o trei-

namento de habilidades específicas. Isso não seria um paradoxo? Por que a

“atividade” ou os “trabalhinhos” têm mais valor do que a brincadeira? Brin-

cadeira só tem valor quando é uma atividade controlada para que promova

aprendizagens? (BORBA, 2010, p. 42)

Outra questão que marca a relação entre jogo e brincadeira na escola diz

respeito ao tempo. Como já mencionado, para o capitalismo, em função dos dis-

positivos legais, a infância se relaciona com o tempo improdutivo, pois as crian-

ças não podem ser incorporadas oficialmente nas indústrias. A nosso ver, essa

relação é perpetuada pela cultura escolar, principalmente quando a brincadeira

é administrada pelo adulto, seja no controle do tempo, do espaço, do material e

até da criatividade.

Embora Vygotsky (2007) defenda a importância do brincar e do jogo para o

desenvolvimento infantil, a brincadeira ainda não é compreendida como lingua-

gem de aprendizagem e desenvolvimento da criança. Na prática pedagógica, as

brincadeiras perdem para os livros didáticos, as cartilhas e as folhas de fixação.

Mas será mesmo que elas devem perder para o livro didático? : (

Para alguns professores e professoras, a brincadeira na escola é uma prática

que ocorre no horário do recreio e, às vezes, em sala, de acordo com a proposta
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pedagógica. Por exemplo, para reforçar o conteúdo, o professor ou a professora

pode usar, como suporte ou recurso da atividade pedagógica, uma brincadeira.

Nesse caso, ela é adotada como estratégia para apresentar ou fixar conteúdo

programático. Para Wajskop (1995), essa apropriação utilitarista da brinca-

deira é controversa, uma vez que não está a serviço do protagonismo infantil.

Não é permitido que a criança crie, recrie e reelabore o contexto da brincadeira,

pelo contrário, ela é coadjuvante da transmissão de conhecimento do professor.

Nesse módulo, defendemos a brincadeira como direito de aprendizagem da

criança, tal como expressa a BNCC. Não apenas como recurso pedagógico.

Talvez, o maior desafio seja aproveitar a ação do brincar das crianças para favo-

recer a aprendizagem.

Compreendendo o brincar como uma atividade significante, dado que é através

dele que a criança aprende as vivências sociais e desenvolve suas habilidades

físicas e mentais, percebemos a importância de esse momento estar presente

em todos os espaços e ambientes da Educação Infantil. Partindo, então, desse

pressuposto, a brincadeira deverá ser ofertada como uma questão de direito. Ao

jogar e brincar, a criança relaciona-se com a realidade, constrói conhecimentos,

expressa suas necessidades e resolve conflitos. É por meio de ações físicas e

mentais que o pensamento se desenvolve. Dessa forma, o brincar, juntamente

com outros modos de representação, deve ser objeto de interesse de todos os

envolvidos no processo educacional. (OLIVEIRA, 2008, p. 89).

As brincadeiras das crianças são essenciais para aprendizagem, pois favo-

recem o aperfeiçoamento das diferentes linguagens, como a linguagem oral e

escrita, a corporal, a teatral e a musical. Além disso, os jogos e as brincadeiras

estimulam a imaginação e a criatividade, atuando em prol das aprendizagens

infantis, principalmente quando não estão a serviço das demandas pedagógicas

dos adultos para as crianças.

Sobre a brincadeira, é importante falar sobre sua inter-relação com o cotidiano

das crianças e com a cultura. O brincar traduz as marcas do espaço e do tempo

e traz dados sobre a realidade da criança.
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Duas crianças de aproximadamente 6 anos estavam

brincando de casinha no quintal. As meninas pega-

ram lençol e forraram no chão, pegaram bonecas para

servir de filhas, pegaram os brinquedos típicos de

casinha (panelinhas, copinhos, xícaras, fogão). E, de

repente, foram juntando na brincadeira objetos asso-

ciados ao escritório/papelaria (papel A4, grampea-

dor, porta-canetas, lápis, canetas e outros). Quando

uma das crianças junta, na brincadeira de casinha,

os materiais típicos de escritório, a outra indaga: “O

que vamos fazer com isso?” e, imediatamente, ela

responde: “Voumontar um escritório de advocacia, se

tiver separação dos pais nessa brincadeira, vamos

precisar de um advogado para falar sobre a guarda

compartilhada da filha”.

É através do brincar que a criança internaliza, cria e reelabora o que vivenciou,

de acordo com os seus desejos e vontades. Desse modo, é comum imitarem

mãe, pai, colegas e professores, revivendo os momentos que ocorrem em seu

cotidiano quando estão brincando, não como uma reprodução simples do vivido,

mas como uma reprodução interpretada, como informa Corsário (1999).

OReferencialCurricularNacionalparaEducaçãoInfantil (RCNEI,1998)relata:“toda

brincadeira é uma imitação transformada, no plano das emoções e das ideias, de

uma realidade anteriormente vivenciada” (BRASIL, 1998, p. 27, grifo nosso).

É importante pensar a organização de espaços para que a criança (aluna ou

aluno) possa ter a liberdadede criar sua brincadeira na escola.O adulto (professora

ou professor) pode atuar como mediador, favorecendo as brincadeiras infantis.

Brincar facilita o crescimento e, em consequência, promove a saúde. O não

brincar, em uma criança, pode significar que ela esteja com algum problema, o

que pode prejudicar seu desenvolvimento. O mesmo pode-se dizer de adultos,

quando não brincam ou quando proíbem ou inibem a brincadeira nas crianças,

privando-as de momentos que são importantes em suas vidas, e nas dos adultos

também (WINNICOTT, 1982 p. 176).

Ao nosso ver, a brincadeira é necessária tanto para as crianças como para os

adultos. Para que ela e o jogo sejam valorizados dentro de suas potencialida-des

no cotidiano escolar, precisamos assumir a interface de adulto brincante: “A

ludicidade tem sido apontada como um traço das culturas infantis. Mesmo não
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sendo exclusiva das crianças, pois a atividade de brincar pertence, antes de tudo,

à dimensão humana como atividade social significativa” (BORBA, 2005, p. 9-10).

Diante da declaração da autora, fica como proposição a visita a uma matéria

onde foram listadas mais de 40 brincadeiras que podem ser consideradas “brin-

cadeiras para adultos”.

E vocês, professores, têm se permitido brincar?

2. Brincadeira e cultura

A brincadeira como forma de expressão humana está ancorada na cul-

tura. Quando a criança cria e recria através do ato de brincar, ela reinventa sua

leitura de mundo, ou seja, reelabora, pela brincadeira, suas experiências sociais

e culturais. Cultura é uma categoria das Ciências Humanas e se relaciona com

nossas vivências, ou seja, traduz os hábitos e costumes construídos histórica

e socialmente. A brincadeira comunica uma cultura que é elaborada dentro de

um contexto histórico, social e geográfico, por isso, os nomes das brincadeiras

sofrem variações em de acordo com tempo, espaço e cultura.

Ressaltamos que, em cada cultura, as crianças criam suas brincadeiras

e seus brinquedos. Para pensar cultura, utilizaremos a definição de Cuche (1999

apud GOMES, 2003, p. 169): “[...] ela diz respeito às vivências concretas dos

sujeitos à variabilidade de formas de conceber o mundo, e às particularidadese

semelhanças construídas pelos seres humanos ao longo do processo históricoe

social”.

Essa ideia de cultura como vivências humanas construídas histórica e social-

mente é um suporte para entendermos a brincadeira como uma ação vivida e

elaborada dentro desse contexto histórico, social e cultural. Em outras palavras,

as brincadeiras trazem marcas da cultura de cada grupo.

Por exemplo, a partir das contribuições da cultura africana, apresentamos a

boneca Abayomi. Essa palavra é de origem iorubá, que é uma língua nigero-

congolesa. Há narrativas que associam a origem da boneca ao processo de

escravização, contando que mulheres negras, a partir de pedaços de tecidos,

criavam bonecas para crianças. Desse modo, esse objeto (brinquedo), como

suporte da brincadeira, está intimamente relacionado com questões específicas

que tangem as narrativas do povo preto.
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Foto – Abayomi

Ao considerar a brincadeira como uma ação cultural, enfatizamos sua relação

com o lugar e os sujeitos sociais que criam e recriam as formas de brincar, assim

como atribuem funções aos brinquedos. Uma questão importante, na perspec-

tiva brincadeira-cultura, é a dissociação dessa atividade ao universo infantil, tra-

zendo-a para a dimensão humana. Embora as brincadeiras estejam relacionadas

à infância, defendemos que elas se articulam à vida humana como um todo, não

estando restritas às crianças.

Para Kishimotto (1994) o brinquedo é um artefato cultural que serve de suporte

para a brincadeira. Trata-se de um objeto de permissão, ou seja, a partir da ima-

ginação e da criatividade, ele permite a brincadeira. Voltando ao exemplo dado

anteriormente, pode-se dizer que, em relação às culturas africanas, a boneca

Abayomi é um suporte para a brincadeira, neste caso, um suporte que carrega a

expressividade das narrativas da cultura africana. É possível afirmar que a brin-

cadeira e o brinquedo transbordam cultura e significados. Veja outras brincadei-

ras de origem africana:
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3. Jogo: relações cotidianas, educativas e simbólicas

Fonte

Você conhece a imagem acima? Ela se refere ao filme Jogos mortais. Certa-

mente, quem conhece, ao ver a imagem, já criou alguns simbolismos, em função

da ideia que ela exerce em nosso imaginário. Usamos a imagem para enfatizar a

relação estreita entre jogo e vida.

Você sabe o que é jogo simbólico? Antes de apresentar a definição, falaremos

sobre suas funções. O jogo simbólico ajuda a ampliar a imaginação, a criativi-

dade, a abstração e o raciocínio lógico. É por ele que exploramos nossa capa-

cidade de criar, imaginar e comunicar. O jogo simbólico é mais conhecido como

faz-de-conta e traz grandes contribuições para o desenvolvimento da linguagem

na criança.

Nestemomento, o que você gostaria de fazer de conta?

Que não tem boletos para pagar? Que está realizando

a viagem dos sonhos? Que pandemia sanitária é só

imaginação? Que a profissão de professor é reconhe-

cida e valorizada no Brasil? Que as escolas brasilei-

ras têm excelentes condições de infraestrutura?

Para Vygotsky (2007), a imaginação é crucial para os jogos e as brincadeiras,

pois o jogo simbólico se fundamenta na ação de imaginar.
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Com base na discussão de Huizinga (1980), compreendemos o jogo como

fenômeno cultural e biológico. Por se relacionar com a cultura, ele traz marcas e

elementos específicos daquela em que se estabelece. É importante ter em mente

que todo jogo significa alguma coisa, mesmo os mais simples. Huizinga (1980)

elenca algumas características dessa atividade, destacando que o divertimento é

uma de suas interfaces fundamentais. Além dele, encontramos como elementos

a tensão e a alegria.

Atire a primeira pedra quem nunca se deixou capturar por um ou todos

esses elementos do jogo. “O objeto de nosso estudo é o jogo como forma

específica de atividade, como ‘forma significante’, como função social”

(HUIZINGA, 1980, p. 7).

Observamos no ato de jogar uma falsa dicotomia: jogo x seriedade. Sabemos

que ela é equivocada, pois há jogos que exigem nível alto de seriedade. “Os

jogos infantis, o futebol e o xadrez são executados dentro da mais profunda

seriedade, não se verificando nos jogadores a menor tendência para o riso”

(HUIZINGA, 1980, p. 16).

3.1. Brincadeira, jogo e ludicidade: campos de experiências

A Base Nacional Comum Curricular adota como forma curricular para a Edu-

cação Infantil os campos de experiências; vejamos:

A organização curricular da Educação Infantil na BNCC está estruturada em

cinco campos de experiências, no âmbito dos quais são definidos os objetivos de

aprendizagem e desenvolvimento. Os campos de experiências constituem um

arranjo curricular que acolhe as situações e as experiências concretas da vida

cotidiana das crianças e seus saberes, entrelaçando-os aos conhecimentos que

fazem parte do patrimônio cultural (BRASIL, 2017, p. 40).

O que nos intriga é a superficialidade com a qual o documento aborda a pro-

posta pedagógica dos campos de experiência na infância. A BNCC omitiu que

uma das bases dessa organização curricular é a metodologia Reggio Emilia, da

Itália, considerada referência em educação da criança pequena. Reggio Emilia é

reconhecida mundialmente pela proposta de educação desenvolvida com e para

as crianças pequenas. Em tal proposta, se apresentam os campos de experi-

ências, caracterizados como organizações lúdicas e formativas: as crianças os

ocupam de acordo com seus interesses.
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Uma forma de melhor entendermos os campos de experiências é pensar na

estrutura de um ateliê de artes, cada qual com suas especificidades e diversi-

dade de materiais. Veja as imagens a seguir:

Fonte: Catraca Livre

Fonte: ResearchGate
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Pelas imagens, é possível verificar que os campos de experiências de Reggio

Emilia envolvem as crianças nas artes e promovem a ludicidade, possibilitando

interações, jogos e brincadeiras. No que diz respeito às artes, em função da diver-

sidade de materiais, a aprendizagem ocorre mediante as linguagens artísticas (tea-

tro, cinema, fotografia, dança, artes plásticas). É importante ressaltar que, na expe-

riência italiana, arte não é componente curricular; é educação, movimento, infância.

No Brasil, a BNCC incorpora a proposta de campos

de experiências na Educação Infantil (creches e pré-

-escolas). Mas a sua unidade escolar está preparada

para as crianças viverem os campos de experiências?

Talvez ela ainda não esteja organizada física e peda-

gogicamente para traduzir a prática pedagógica com

campos de experiências. Diante dessa realidade, qual

seria a alternativa?

Sugestões

Você já pensou nos balaios/cestos das experiências? São cestos grandes,

organizados com materiais diversificados para que as crianças possam ser

protagonistas de suas experiências na sala de aula. Os objetos e materiais

que compõem cada balaio/cesto variam conforme a escola, o grupamentoinfantil,

os recursos e a proposta do professor ou da professora. Por exem-plo, o

balaio das sensações táteis reúne materiais diversos, de texturas e tamanhos

variados, como inúmeros tipos de minerais, conchas e tampinhasde garrafas

PET de diferentes tamanhos e cores. Já o balaio de formação do leitor é

constituído por livros, cordéis, jornais, revistas, bulas de remédio e outros

materiais escritos.

4. Artes como forma de experiência

A arte é o homem acrescentado à natureza, é o homem acrescentado à reali-

dade, à verdade, mas com um significado, com uma concepção, com um cará-

ter, que o artista ressalta, e aos quais dá expressão, resgata, distingue, liberta

e ilumina. (GOGH, 2008, p. 38-39)
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Para nossas reflexões sobre artes, usamos a metáfora do campo minado, pois

o campo das artes está cercado de questões tensas e de difícil compreensão, a

começar por sua definição.

O que você entende por Arte?

Durante um longo período, a arte ficou especificamente no campo do clássico

e erudito, muito distante daquilo que nomeamos povo. Foi considerada um atri-

buto da e para a elite dominante. A arte, principalmente a clássica, foi social e

culturalmente adotada como uma forma de distinção social, econômica e cultural.

Para tanto, basta pensar na localização geográfica dos museus, centros culturais

e teatros municipais. Além da localização, ressaltamos os valores dos ingressos

e a violência simbólica que se impõe nesses espaços, seja pela indumentária

dos visitantes, seja pela estética excludente de alguns ambientes destinados

às artes.

Acesse o link:

https://www.era

Essas questões sociais, econômicas e culturais criam barreiras físicas, simbóli-

cas e econômicas que afastam a população do universo artístico. Essas barreiras

são estremecidas por artistas da arte contemporânea; Hélio Oiticica representa

bem esse movimento. Ele cria possibilidades artísticas com materiais do nosso

cotidiano. Você conhece Hélio Oiticica e sua obra? Uma delas, os Parangolés,

dão ao corpo personalismo a partir dos movimentos dos tecidos.
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Parece que, até aqui, confundimos mais do que expli-

camos. Tratamos da arte e de sua dimensão exclu-

dente e falamos de arte contemporânea, mas não

definimos o que é arte. Afinal, o que é arte?

A arte é um encontro contínuo e reflexivo com o mundo em que a obra de arte,

longe de ser o ponto final desse processo, age como iniciador e ponto central da

subsequente investigação do significado. (ARCHER, 2001, p. 236)

Não nos interessa aqui definir o que é arte, mas analisar o valor que ela assume

diante da forma como o ser humano expressa ou representa seus sentimentos

por meio da dimensão estética, envolvendo diferentes sentidos e linguagens

(música, dança, fotografia, performance, teatro, arquitetura, pintura, gravura,

escultura, circo, cinema). Desde o século XX, a estética contribui para a compre-

ensão das artes.

Pereira (2011) afirma que, ao invés de nos ocuparmos com o que é ou não

arte, nossa atenção deve estar centrada na experiência com o objeto, situação

ou acontecimento, considerando sempre o processo de construção do aconte-

cimento estético. É essa interação com o objeto/material que nos introduz na

perspectiva da arte contemporânea, que não se prende à cópia do real, mas às

possibilidades de criação e experiência estética. Veja os Parangolés de Oiticica.

Fonte: YouTube
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Os Parangolés se destacam pelo nome, pelo gingado e por sua forma de helio-

grafar no ar. O artista se apropria de uma gíria popular para nomear seus objetos

artísticos. Parangolés é uma obra constituída por tecidos, um conjunto de vesti-

mentas que ultrapassam a ideia padronizada de materialidade e visualidade, pois

foram pensadas para estar em movimento, em conformidade com os corpos.

Como os Parangolés se constituem por pedaços de tecido que ganham forma

e movimento no corpo, eles são uma criação artística que permite a experimen-

tação e a apropriação em diferentes espaços, até na escola.

Uma questão importante posta pela arte contemporânea é sua múltipla pos-

sibilidade. Sua experimentação cria novos sentidos, formas e conceitos (FAVA-

RETTO, 2010). Não há um sentido único e racional correspondente ao desen-

volvimento da sensibilidade clássica; pelo contrário, é a pluralidade de formas

possibilitadas pela experimentação que situa a arte em relação ao sujeito. E, por

falar em arte contemporânea, apresentamos o Instituto Inhotim, que exibe um

excelente acervo.
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Que tal, fazermos um tour por Inhotim? Acesse o link

e saiba mais:

h t tps: / /www. inh ot im .o rg .b r / v i s i t e / inh o t im -

-online/ [APC5]

As proposições acerca da arte contemporânea indicam que ela se estabe-

lece pela experimentação; desse modo, perpassa o lúdico, as vivências cotidia-

nas e os sentidos que formam nossa experiência estética – e não pela comu-

nicação. Para Favaretto (2010), a arte não pode ser compreendida como um

instrumento comunicativo.

Na arte contemporânea, somos indagados a continuar o que o artista nos

apresenta; portanto, não há uma obra/comunicação fechada do artista para o

público. Pelo contrário, a arte está em aberto, mexendo com nossa imaginação e

criatividade, aguçando em nós o jogo simbólico, como faz Inhotim, considerado o

maior museu a céu aberto do mundo.

Estamos na última fase da Unidade 2, faltam poucas casas para o fim. Joga-

mos o dado e paramos na casa Arte e Educação; por isso, vamos dialogar sobre

as possibilidades lúdicas da arte e sua relação estreita com a educação.
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Você sabia que a discussão da Arte-Educação tem uma referência forte? Esta-

mos nos referindo a Ana Mae Tavares Bastos Barbosa, brasileira precursora dos

estudos desse tema no Brasil, que identificou que as artes assumem, para além

da representação e da comunicação, uma função de mediação e educação. Para

ela, a Arte-Educação é a mediação entre arte e público a partir de experiên-

cias cognitivas. No entanto, Barbosa (2005) faz uma advertência para os arte-

-educadores: é insuficiente pensar que a função da arte na educação se limita a

desenvolver sensibilidade. Essa relação é um perigo, pois alguns nazistas eram

sensíveis às artes.

Ana Mae Barbosa
Fonte: PPGDesign, Universidade Anhembi Morumbi

Diante da advertência de Barbosa (2005), que coloca

em xeque a limitação da arte-educação voltando-se

para o desenvolvimento da sensibilidade, quais outros

sentidos é possível atribuir para a arte-educação?
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Favaretto (2010) contribui para pensarmos essa questão quando assinala que

a arte contemporânea promove uma ruptura na compreensão redundante de que

a arte na educação cumpre o papel de desenvolver sensibilidade. Desse modo,

apresenta algumas possibilidades para a arte-educação: por exemplo, construir

caminhos novos para o que já é conhecido e promover relações de sentidos e afe-

tos. “A arte na educação, como expressão pessoal e como cultura, é um impor-

tante instrumento para a identificação cultural e o desenvolvimento indivi-

dual” (BARBOSA, 2005, p. 99, grifo nosso).

Sendo assim, pela arte somos capazes de apreender o real, desenvolver a

capacidade crítica, a imaginação e a percepção. Com as artes, as brincadeiras e

o jogo, somos capazes de elaborar e criar o mundo.
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AMPLIANDO CONHECIMENTO 

1. Para ampliar o conhecimento, convidamos você a acrescentar em sua bagagem a leitura 

deste delicioso texto.       Brincar é coisa de criança, e de adulto também! O valor da 

brincadeira na vida e nos espaços de Educação Infantil. 

Assista também aos vídeos: 

Caramba, carambola: o brincar tá na escola!, de 25’41”, disponível em:  

 

 

A importância do brincar, de Tizuko Morchida, com duração de 12’56”, disponível em: 

 
 

http://www.editoradobrasil.com.br/educacaoinfantil/material_de_apoio/flipbook/reflexao_041_072/files/assets/basic-html/index.html#1
http://www.editoradobrasil.com.br/educacaoinfantil/material_de_apoio/flipbook/reflexao_041_072/files/assets/basic-html/index.html#1
https://www.youtube.com/embed/oJSKrU-CKys?feature=oembed
https://www.youtube.com/embed/HpiqpDvJ7-8?feature=oembed


2. Indicações de visitas virtuais a museus:   

1) Museo del Prado, em Madri - https://www.museodelprado.es/coleccion/obras-de-arte; 

2) British Museum, em Londres - https://www.britishmuseum.org/collection; 

3) Museu do Louvre, em Paris - https://www.louvre.fr/en/online-tours#; 

4) Museu do Vaticano, no Vaticano - https://m.museivaticani.va/content/museivaticani-

mobile/es/collezioni/catalogo-online.html; 

5) Museu Afro Brasil, em São Paulo - https://artsandculture.google.com/partner/museu-afro-

brasil; 

6) Museu da Casa Brasileira, em São Paulo - 

https://artsandculture.google.com/partner/museu-da-casa-brasileira; 

7) Museu Imperial, em Petrópolis - https://artsandculture.google.com/partner/museu-imperial; 

8) Museu do Samba, no Rio de Janeiro - http://visit.rio/que_fazer/museu-do-samba/; 

9) Instituto Moreira Salles, em várias cidades - https://ims.com.br/ e 

10) Museu do Brincar, em Vagos (Portugal) - https://www.museudobrincar.com/.  

 

 

PONTO DE REFLEXÃO 

É muito comum, nas narrativas de professores e professoras, uma temporalidade específica para 

o brincar, por exemplo: “não está na hora da brincadeira, lugar de brincar é no recreio”, entre 

outras frases. No que se refere a essa relação do tempo e do brincar na escola, Costa e Gonçalves 

(2021) tecem comentários importantes. Para saber mais, leia o artigo “As crianças e os tempos 

institucionais (in)sensíveis” 

 
 

Deixamos uma excelente matéria sobre as artes e suas formas de expressão. Para ler, clique 

aqui.   

https://www.museodelprado.es/coleccion/obras-de-arte
https://www.britishmuseum.org/collection
https://www.louvre.fr/en/online-tours
https://m.museivaticani.va/content/museivaticani-mobile/es/collezioni/catalogo-online.html
https://m.museivaticani.va/content/museivaticani-mobile/es/collezioni/catalogo-online.html
https://artsandculture.google.com/partner/museu-afro-brasil
https://artsandculture.google.com/partner/museu-afro-brasil
https://artsandculture.google.com/partner/museu-da-casa-brasileira
https://artsandculture.google.com/partner/museu-imperial
http://visit.rio/que_fazer/museu-do-samba/
https://ims.com.br/
https://www.museudobrincar.com/
http://anais.anped.org.br/sites/default/files/arquivos_34_12.
http://anais.anped.org.br/sites/default/files/arquivos_34_12.
https://onorte.net/cultura/graffiti-no-museu-exposi%C3%A7%C3%A3o-virtual-retrata-as-cores-urbanas-e-valoriza-a-arte-das-ruas-1.842456


 

Para Huizinga (1980), o jogo torna-se tradição, é conservado no baú da memória. Abra o seu 

baú da memória e lembre um jogo de sua infância. 

O ano de 2020 trouxe para a prática docente muitos desafios, dentre os quais repensar a ação 

pedagógica dentro de um contexto pandêmico e on-line. Para minimizar os impactos das 

mudanças impostas pela pandemia sanitária à educação, o lúdico e as artes foram estratégias 

bastante utilizadas. Nesta seção, trouxemos para você um vídeo que elucida as potencialidades 

do lúdico para a construção do eu e para a educação das crianças. 

https://globosatplay.globo.com/futura/v/9951261/ 

Após assistir ao vídeo, coloque a ludicidade em prática.  

  

 

 

https://globosatplay.globo.com/futura/v/9951261/


Videoaula – Unidade 2 

Tópico: Oficina interativa Módulo IV 

 

https://www.youtube.com/embed/oKEQOIk5EkI?feature=oembed


FÓRUM FORMATIVO  

Diante dessa relação que há entre cultura e brincadeira, exploramos, na tabela a seguir, algumas 

lembranças. Iniciamos uma lista com brincadeiras, depois é só continuar.  

Nome da brincadeira/brinquedo Como brincar 

Bafo-bafo O jogo do bafo é um jogo recreativo 

(uma brincadeira, no Brasil) muito comum entre 

os colecionadores de figurinhas. Sua denominação 

deve-se ao deslocamento de ar (vulgarmente 

chamado de bafo) provocado pelo impacto da mão 

no momento da batida (ou palmada) sobre uma 

área plana em que se encontram 

depositados cromos (ou figurinhas) empilhados 

um em cima do outro.[1] 

Salada mista Se você foi criança antes da era da tecnologia, 

com certeza já brincou de salada mista com 

amigos da escola ou do bairro. A brincadeira 

salada mista é um clássico que não exige 

preparo, materiais, gastos, e que pode ser uma 

ótima forma de manter as crianças longe da 

tecnologia e ensiná-las a demonstrar afeto. Ainda 

que seja um clássico entre os pequenos, é normal 

que nos esqueçamos das regras e fiquemos um 

pouco perdidos na hora de explicar como o jogo 

funciona para as crianças. Se você quer 

ensinar como se joga salada mista 

(brincadeira), veja todos os detalhes neste artigo 

do COMO! 

(https://tempolivre.umcomo.com.br/artigo/salada-

mista-brincadeira-29138.html ) 

 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Brincadeira
https://pt.wikipedia.org/wiki/Brasil
https://pt.wikipedia.org/wiki/Colecionismo
https://pt.wiktionary.org/wiki/palmada
https://pt.wikipedia.org/wiki/Cromo_(estampa)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Jogo_do_bafo#cite_note-1
https://tempolivre.umcomo.com.br/artigo/salada-mista-brincadeira-29138.html
https://tempolivre.umcomo.com.br/artigo/salada-mista-brincadeira-29138.html


QUESTIONÁRIO - AVALIATIVO 

 

Luz, câmera, ação!  

Na profissão de professor(a), o(a) educador(a) tem um papel fundamental na organização dos 

processos de ensino-aprendizagem. Por isso, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDBEN), nº 9.394/96, assinala sobre formação continuada e autonomia pedagógica. Ninguém 

conhece sua turma melhor que a professora ou o professor. Na organização da prática 

pedagógica, a avaliação e a ação-reflexão são movimentos essenciais para as aprendizagens. 

Nessa avaliação, o protagonista é você, professor(a). 

 

Estudo de caso escola municipal Matriz: 

O ano de 2020, afetado pela pandemia sanitária de Covid-19, trouxe muitos desafios para a 

humanidade, mexeu com toda a estrutura do mundo e colocou a escola e a educação diante de 

grandes questionamentos: como educar crianças da Educação Básica de forma não presencial? 

Cada escola organizou sua prática para que o ensino atingisse as crianças e os adolescentes em 

suas casas. 

 Depois de quase dois anos vivendo uma educação não presencial, o ano letivo de 2022 chegou 

e, com ele, muitos dilemas, como o apresentado pela professora Eva Maria, na Escola Municipal 

Matriz. A escola atende crianças da pré-escola até o 5º ano e geralmente 80% delas ingressam 

na pré-escola, ainda com 3 anos.  

Com o retorno presencial, Eva Maria assumiu uma das turmas de 5º ano, com 28 alunos(as), 

entre crianças e adolescentes com idades entre 10 e 13 anos. No início do ano, a professora fez 

uma avaliação diagnóstica e, para sua surpresa e inquietação, constatou que pelo menos 65% 

da turma ainda não conseguiam escrever em letra cursiva, apresentando maior propriedade na 

construção de textos com letra bastão. Observou-se que 70% não tinham desenvolvido a leitura 

com propriedade, pois não conseguiam realizar tarefas simples de interpretação de texto e 

apresentavam muitas dificuldades na leitura oral. Em relação à apreensão do uso dos tempos 



verbais, a questão ficou muito mais alarmante, atingindo 80% da turma. Diante dessa realidade, 

Eva Maria levantou uma questão no conselho de classe: como iniciar um trabalho pedagógico 

nessa turma?  

Após a leitura e reflexão do caso, o cursista deverá desenvolver duas estratégias de 

intervenção pedagógica que contribuam para a aprendizagem de leitura e escrita da turma da 

Escola Matriz. Em seguida, deverá apresentar uma justificativa para as estratégias apresentadas. 

Considerando as discussões do módulo, pede-se que você responda o questionário, 

contemplando as indicações a seguir: 

1) Nesta questão, o cursista deverá contemplar, em seu desenvolvimento, as contribuições 

da ludicidade e da brincadeira para elaborar uma estratégia que auxilie a professora 

Eva Maria com sua turma. 

 

 

2) Nesta questão, o cursista deverá contemplar em seu desenvolvimento as contribuições 

da literatura infantojuvenil para elaborar uma estratégia que auxilie a professora Eva 

Maria. 
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1. Direito à literatura

Direito à literatura

Formarmo-nos como leitores literários não é só uma questão acadêmica e não

é só uma questão teórica; é uma questão vivencial.

— María Emilia López

Para início de conversa, assista a esta pequena entrevista com Antonio Can-

dido e, na sequência, à apresentação de María Emilia López.

Inspirados pela apresentação de María Emilia López e pela conversa com

Antonio Candido, damos início a esta terceira e última unidade do Módulo IV.

Queremos esclarecer que não é à toa que partimos da leitura literária dos

docentes e do que eles deveriam saber, segundo López, para formar as crianças,

desde bem pequenas, como leitores e escritores. O processo de aprendizagem
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da leitura e da escrita, na concepção ampliada que pretendemos defender aqui,

tem início muito antes do primeiro ano de alfabetização; todo o percurso desde

que a criança é concebida até ingressar no Ensino Fundamental é importante e

contribui para a formalização e concretização da alfabetização ao longo do pri-

meiro ciclo do Ensino Fundamental, isto é, 1º, 2º e 3º anos.

Esperamos que as palavras de María Emilia López iluminem as reflexões e

propostas que desenvolveremos nesta unidade. Destacamos especialmente algu-

mas proposições que – embora dirigidas aos professores da primeiríssima infân-

cia, que, na realidade brasileira, atuam nas creches – podem ter resultados muito

positivos nos anos da alfabetização. Por exemplo, “aprender a ler crianças”, isto

é, dispor-se à observação e à escuta como condição para capturar significados

que não estão apenas na linguagem, mas também no humor, nos movimentos,

na disponibilidade de interagir com os adultos, especialmente quando falamos de

crianças bem pequenas. Para a autora, trata-se de um exercício de mútua leitura,

em que lemos as crianças ao passo que somos lidos por elas.

Uma segunda proposta de María Emilia que estendemos a você nesta uni-

dade é criar consciência sobre o próprio caminho leitor. Deixamos aqui algu- mas

perguntas para conduzir você nesse percurso: quais foram seus primeiros

mediadores de leitura? A autora esclarece, em consonância com Candido, que

as experiências literárias não estão ligadas especificamente à presença do livro.

Considerando isso, seus familiares lhe contavam histórias? Dessas perguntas

introdutórias, passamos ao convite para que acesse e resgate seu “acervo inte-

rior”, ou seja, os livros com os quais você teve contato na infância. Você já leu

alguns desses livros para as crianças da sua turma? Na sua opinião, elas iriam

apreciá-los? E como andam seus acervos poéticos?

Você pode estar se perguntando o porquê de termos escolhido a live de uma

professora cuja centralidade de produção se debruça sobre as crianças bem

pequenas. Convidamos vocês a ouvir María Emília “para além das fronteiras”,

como observou Mônica Correia Baptista na sequência da mesma live. Quando

a pesquisadora argentina fala sobre o que é ser docente na Educação Infantil,

acreditamos que ela queira dizer sobre o que é ser docente na relação com as

crianças. Queremos reiterar que, nos anos iniciais do Ensino Fundamental, no

ciclo de alfabetização, o professor não se relaciona apenas com estudantes ou

alunos, mas, sobretudo, com crianças. Não podemos esquecer que a alfabetiza-

ção pode ter início aos 6 anos, último ano do que chamamos de primeira infância,

e que aos 7, 8, 9 e 10 anos – ao longo de todo o Ensino Fundamental –, ela segue

sendo criança, com necessidades, inclusive afetivas, próprias dessa categoria

etária. Que não faltem às nossas crianças tempo e espaço – inclusive na escola
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– para a brincadeira e para as mais diversas manifestações artísticas, incluindo

a literatura.

Passando agora às palavras iniciais de Antonio Candido, assumimos com ele

o ponto de partida de que “a literatura é uma necessidade universal experimen-

tada em todas as sociedades [...]. Se ela existe em todas as sociedades, se ela é

uma necessidade universal, ela é um direito de todo homem”, um direito humano,

portanto, totalmente independente de faixa etária.

Segundo o autor, “Pensar em direitos humanos tem um pressuposto: reconhe-

cer que aquilo que consideramos indispensável para nós é também indispensável

para o próximo” (CANDIDO, 1988, p. 172). Com base nesse pressuposto, damos

início a mais uma série de perguntas que nos conduzirão pelo percurso sugerido:

a literatura é indispensável para mim, como ser humano? E como docente? Con-

sidero a literatura indispensável aos meus alunos, crianças das escolas públicas

do nosso estado? Segundo o autor, a literatura é um “bem incompressível, que

não pode ser negado a ninguém” (CANDIDO, 1988, p. 174).

De acordo com o Dicio, uma das acepções da palavra direito pode ajudar a

pensar o direito à literatura: aquilo que é garantido ao indivíduo por razão da lei

ou dos hábitos sociais. Isso posto, deixamos para você mais algumas perguntas:

existem leis que garantam o direito à literatura? Na ausência de leis, a quem cabe

garanti-lo? É possível garantir o direito à literatura por meio dos hábitos sociais?

Uma segunda palavra que nos mobiliza na discussão sobre o direito à lite-

ratura é acesso, pois a garantia desse direito passa, necessariamente, pela

disponibilidade de materiais de leitura. Mais uma vez, recorremos ao dicioná- rio.

Acesso: “Capacidadeouaptidãoparaobter algo relativamentedifícil; ingresso;ação

ou oportunidade de entrar ou de sair; chegada ou entrada”1. Será que a dis-

ponibilidade de materiais de leitura é algo relativamente difícil? Quando, onde e

como acontece o ingresso no mundo dos livros? E uma pergunta bem filosófica,

sobre a qual pretendemos dar pistas para responder até o final da unidade: a lite-

ratura pode ser, ao mesmo tempo, entrada e chegada? Como?

Finalmente, uma terceira e última palavra nos ocorre no que diz respeito ao

tema do direito à literatura. Trata-se de princípio, isto é: “O começo; o que ocorre

ou existe primeiro que os demais; início de uma ação ou processo. O que funda-

menta ou pode ser usado para embasar algo; razão”1. Quando começa o direito

à literatura? Concebemos o direito à literatura como um princípio que passa pelo

acesso aos livros para ser garantido.

SegundoMaria Emília López, as operações de atribuição de sentido e o esforço

para interpretar começam muito precocemente na vida da criança, desde o seu

nascimento (LÓPEZ, 2016, p. 18). O princípio, o começo do direito à literatura, é o
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início da vida. A autora afirma que os bebês, as professoras e a literatura formam

“um triângulo amoroso”. Será que esse triângulo amoroso pode ser desenvolvido

em qualquer faixa etária? Como? De que recursos as professoras precisam para

fazer essa mediação amorosa entre as crianças e os livros? Na live a que você

assistiu na abertura desta unidade, María Emilia apresentou o conceito de leitu-

rar, a partir da junção dos verbos ler e amar. Segundo ela, trata-se de “produzir

esse banho narrativo, linguístico, poético, que tem caráter de iniciação e que põe

em ação profundos processos psíquicos, intelectuais, afetivos, de que depende

em grande parte o ato de converter-se em leitor”.

É a experiência poética que acreditamos ser a mais precoce na vida das crian-

ças, desde que chegam ao mundo e, por que não, desde antes de nascer, [...].

Trata-se de uma relação intrínseca entre arte, brincadeira e vida cotidiana, entre

o poético e o psíquico, entre a construção de vínculos precoces e a aproximação

à música, à melodia e ao poema. Uma poesia precoce, feita desses retalhos de

linguagem nascente e sem escrúpulos. (LÓPEZ, 2016, p. 20-21)

É essa relação intrínseca entre arte, brincadeira e vida cotidiana que nos moti-

vou a trazer a literatura nesta terceira e última unidade.

Assista, agora, ao vídeo de Bartolomeu Campos de Queirós para aprofundar

um pouco mais a compreensão sobre o direito à literatura:

O Movimento por um Brasil Literário (MBL) reúne especialistas e instituições em

diferentes regiões do Brasil, com adesões espontâneas. Seus integrantes abordam

temáticas pertinentes à causa em feiras literárias, seminários, debates e palestras,

com base no lema do grupo: “Ler, levar a ler e defender o direito de ler literatura”.

O idealizador do movimento foi Bartolomeu Campos de Queirós, escritor con-

sagrado e premiado, grande defensor da literatura como direito de todos, autor do



8

“Manifesto por um Brasil literário”. No vídeo, ele lê trechos do manifesto, entreme-

ando-os com comentários a partir da própria experiência.

São muitas as pontes que podemos construir entre Candido e Queirós. Gos-

taríamos de começar destacando aquela que consideramos a principal delas: o

caráter humanizador da literatura. Para Candido, “a literatura desenvolve em nós

a quota de humanidade na medida em que nos torna mais compreensivos e aber-

tos para a natureza, a sociedade, o semelhante [...], ajudando-nos a tomar posi-

ção em face deles (CANDIDO, 1988, p. 180). Queirós, por sua vez, acrescenta

que a literatura contribui para uma sociedade mais harmoniosa, porque “com o

texto literário você aprende a democratizar a razão. E democratizar a razão é

saber que o outro também tem razão” (QUEIRÓS, 2009). Ambos destacam as

possibilidades empáticas da literatura para além das escolares, que discutiremos

na próxima seção.

Outro aspecto que não podemos deixar de registrar é que, se por um lado, “no

passado, os ofícios e ocupações eram transmitidos de pai para filho, sem interfe-

rência da escola”, conforme Bartolomeu afirma no vídeo, por outro não podemos

garantir que hoje, na sociedade desigual em que vivemos, todas as crianças

tenham contato com os livros desde o nascimento em suas casas, nem que o

hábito e o gosto pela leitura literária sejam transmitidos de geração em geração.

Se concordarmos com Bartolomeu na ideia de que “o leitor literário, a criança

precisa de ver também a relação da família com o livro, da sociedade com o livro”,

como podemos contribuir com a parte que nos cabe como sujeitos que integram

essa sociedade? Maria Emília denuncia que “se a escola não nos tratou bem, não

temos como nos converter em bons mediadores literários para os nossos filhos”.

Essa afirmação aparentemente retórica remeteu-me a uma iniciativa que merece

ser relatada.

A professora Adriana Corrêa, que também assina este módulo, desenvolveu,

na creche municipal em que atua, uma ação chamada Sacola Literária.

A ação ocorre duas vezes ao mês. Na primeira semana, na Sacola Literária vai

um livro de literatura infantil para a criança, junto com um caderno, para que seja

registrado como foi a interação da criança e da família com o livro. Depois de

15 dias, vai um material para o adulto ler (ou pelo menos manusear na frente da

criança). Para os adultos, o material é diversificado: mandei biografia de Carolina

Maria de Jesus, de Clarice Lispector, já enviei partes de jornal, livros de poe-

sias. “O meu foco maior era que a criança tivesse em casa, com algum familiar,

mesmo que fosse o irmão mais velho, uma experiência com um leitor da família.

Além disso, dei três livros para cada criança e sugeri que ficassem ao alcance

delas. Antes dessa atividade, fiz um levantamento para identificar se os pais
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eram alfabetizados. Enviei um questionário com algumas perguntas, inclusive

sobre escolaridade. Também fiz perguntas sobre a relação deles com os livros

e a experiência de leitura. Só uma mãe não era, mas nessa família os irmãos

mais velhos estavam no Ensino Médio e se envolveram com a proposta. Pedi-

ram até livros para eles. Outra ação importante: deixamos na creche uma mesa

com livros disponíveis, livros para todos os públicos, para que pudessem pegar

emprestados. A mesa ficava logo na entrada; em cima dela tinha vários livros e

as famílias tinham a oportunidade de levar um para ler. (Relatado por WhatsApp

em 9 de dezembro de 2021)

Não podemos negar o papel fundamental da escola e do professor na forma-

ção do leitor literário. A escola é um espaço necessário à garantia do direito à

literatura e do acesso aos livros.

Merecem nossa atenção também as relações entre fantasia, literatura, edu-

cação e infância suscitadas pelo vídeo. Nunca é demais lembrar que, para Can-

dido, “não há povo e não há homem que possa viver sem [...] a possibilidade de

entrar em contato com alguma espécie de fabulação” (CANDIDO, 1988, p. 174).

Bartolomeu Campos de Queirós afirma que, quando a literatura aparece para as

crianças, ela traz o diálogo com a fantasia. Para ele, a leitura é um diálogo entre

a “fantasia do escritor dialogando com a fantasia do leitor e construindo uma

terceira obra que nunca vai ser escrita”. Ele argumenta que a fantasia é o que

antecede o novo, o que aponta para seu caráter criativo e criador.

Para enriquecer a compreensão a respeito dessas relações, trazemos para o

debate a professora, pesquisadora e autora de livros infantis Sônia Travassos, que

trabalha há mais de 30 anos com mediação literária e formação de mediadores

de leitura. Em live intitulada “Ler e escrever na relação com a literatura”, Sônia

defende que uma das principais contribuições da literatura para o processo de

alfabetização é a possibilidade de a criança se tornar criadora com base naquilo

que lê, tornando-se também autora do trabalho com a literatura e materializando

na escrita seus desejos e necessidades de dizer. Assumir isso é reconhecer as

crianças como sujeitos de linguagem, com papel ativo nas interações a partir das

quais vão construindo seus conhecimentos. “Democratiza-se assim o poder de

criar, imaginar, recriar, romper o limite do provável”, nas palavras de Bartolomeu.

Imaginando, lendo, conversando, compreendendo, criando e recriando, as crianças

resolvemquestões existenciais e desafios da escrita de diferentes gêneros literários,

com as mais diversas funções sociais, conforme você poderá apreciar na live.

Antes de passar à leitura da próxima sessão temática, assista à live de Sônia

Travassos: “Ler e escrever na relação com a literatura: quais sentidos provo-

cam?”, disponível em:
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2. Literatura na escola

Quando a gente ouve o outro, a gente não se sente sozinho.

— Sônia Travassos

Nesta seção, optamos por começar pela dimensão prática. A partir das pro-

postas apresentadas por Sônia Travassos na live, vamos discutir as potencialida-

des da literatura como fator relevante no processo de alfabetização.

Acreditamos e defendemos o trabalho com a literatura numa direção não prag-

mática, não como instrumento para alguma coisa, mas como recurso que permita

à criança explorar diferentes caminhos, ampliar sua visão de mundo, de si própria

e do outro, conforme já ensinaram Candido e Queirós. A literatura se constitui,

assim, como experiência estética e humana.

Por outro lado, não podemos deixar de considerar também os apontamentos

de Magda Soares, que há 10 anos vem problematizando a maneira como a lite-

ratura tem sido apropriada pela escola, trazendo uma série de elementos para

pensarmos acerca de seus usos. Uma das primeiras e centrais afirmações da

autora é que não é possível criticar a escolarização da literatura, mas se pode

criticar uma escolarização inadequada. Em artigo intitulado “A escolarização da

literatura infantil e juvenil” (SOARES, 2011), ela discute como a literatura infantil

tem sido erroneamente escolarizada.

Uma crítica importante apontada no trabalho de Magda diz respeito à seleção

de gêneros literários, autores e obras introduzidos nos livros didáticos. A autora

observou a inegável predominância dos textos narrativos e poemas, e a quase

ausência de alguns gêneros – como o teatro infantil. Magda Soares chama a

atenção também para o fato de que os gêneros epistolares, a biografia, o diário,



11

as memórias, que têm presença significativa na literatura infantil, estão quase

totalmente ausentes nos livros didáticos. E a poesia aparece neles quase sempre

descaracterizada: ou se insiste apenas em seus aspectos formais – conceito de

estrofe, verso, rima –, ou, o que é mais frequente, se usa o poema para fins orto-

gráficos ou gramaticais, usando o “texto como pretexto”, nas palavras de Lajolo

(1982), e materializando o que Bagno (1982) chamou de “paranoia ortográfica”.

Em vez disso, seria adequado promover uma interação lúdica, rítmica com os

poemas, que poderia levar as crianças à percepção do poético e ao gosto pela

poesia, conforme apresentou Sônia Travassos.

Já no primeiro projeto apresentado na live, baseado no livro Pê depai

(CARVALHO; MARTINS, 2017), temos contato com uma obra que mistura dois

gêneros: é, ao mesmo tempo, um livro imagético e poético. Nessa proposta,Sônia

explorou a palavra metafórica, que as crianças foram compreendendo a partir

das conversas com os colegas e da mediação da professora. Em nenhum

momento a professora esperou que, com essas interações, se chegasse a um

consenso ou a uma única interpretação possível do livro. A ideia era, com base

na leitura, fazer com que as crianças dialogassem com suas próprias experiên-

cias e pudessem expressá-las. Quando compreendem, elas começam a criar

também, assumem o lugar de autoras: “A literatura provoca a palavra do outro”,

conforme afirma Travassos (2020) na live.

No projeto baseado no livro de poemas Boi da cara preta (CAPPARELLI,

2010), Sônia reitera que as leituras trazem sempre à tona aquilo que as crianças

conhecem ou estão vivenciando. Nesse exemplo, pudemos perceber que é

possível aprender sobre a oralidade e a escrita a partir da leitura. Diante do

desejo de dizer, as crianças buscam alternativas para como fazê-lo, resolvem

problemas de natureza linguística com a criatividade que lhes é própria. O

desafio de encontrar uma palavra em nossa língua que rimasse com Beatles, por

exemplo, levou uma criança a resolver o problema por meio da entonação oral,

rimando com “grito/u/s”.

Outroprojetoquemerecedestaque foi o queSônia chamoude “Osnovos trêspor-

quinhos”. Com base nos livros A verdadeira história dos três porquinhos (SCIEZKA;

SMITH, 1993);Os três lobinhos e o porcomau (OXENBURY; TRIVIZAS, 1996) eOs

três jacarezinhos (KETTERMAN; TERRY, 2010), as crianças puderam comparar

histórias, voltando sua atenção para novas versões e personagens em umamesma

estrutura narrativa. Os títulos das histórias as inspiraram a inventar novos títulos,

o que levou a professora a pedir que criassem histórias para os inventados. Como

ainda estavam no primeiro ano, a professora abriu a possibilidade para que as

crianças que desejassem escrevessem junto com os pais. Nessa proposta, elas
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puderam expressar seus conhecimentos sobre as versões originais, as versões

conhecidas, os personagensdashistórias e a estrutura das narrativas. A culminação

desse trabalho foi a leitura, na biblioteca, dos livros de que foram autoras.

Um contraponto suscitado por essa proposta que Soares (2011) elenca no rol

das inadequações da escolarização da literatura infantil é a enorme presença, nos

livros didáticos, dos chamados pseudotextos. Em geral, são apresentados apenas

fragmentos de narrativas e é comum faltarem alguns ciclos que precedem ou suce-

dem tais fragmentos, desfigurando o sentido das obras originais dos autores. Uma

possível consequência disso seria a construção de um conceito inadequado de

texto, de narrativa, de leitura literária. Mais apropriado seria que esses livros didáti-

cos ao menos lançassem mão de estratégias para compensar a fragmentação que

impõem às histórias – por exemplo, levar a criança a imaginar o que acontecerá

em seguida; anunciar e apresentar a continuidade da história; criar perguntas que

pudessem levar os alunos a fazer inferências e recuperar o não dito. Em última

instância, a construção da ideia errônea de que um texto pode induzir a criança

a também produzir pseudotextos, já que estes é que lhe são apresentados como

modelo, o que poderia ser facilmente resolvido trabalhando com livros de literatura

infantil, e não apenas com pseudotextos de livros didáticos.

Acreditamos e defendemos, junto com Soares (2011), que a leitura literária,

inclusive quando presente nos livros didáticos, conduz as crianças a perceber

sua literariedade, o uso estético da linguagem, bem como privilegia conhecimen-

tos e atitudes necessários à formação de um bom leitor de literatura. São alguns

deles: a análise do gênero do texto, dos recursos de expressão e de recriação

da realidade, das figuras de autor-narrador e de personagens, a interpretação de

analogias e metáforas, a identificação de recursos estilísticos, sem deixar de

considerar os conteúdos e informações que os textos veiculam.

O projeto baseado no livro Baú do Ananse ilustra algumas discussões

importantes que desenvolvemos nesta unidade, como a observação e escuta das

crianças, importante orientação de María Emilia López. Nem sempre as crianças

se interessam pelo que está sendo proposto, e um bom mediador vai mudando

os rumos do projeto a partir do que elas vão trazendo. Sônia explorou a riqueza

da imaginação das crianças e elaborou uma proposta de escrita contextualizada:

uma carta, considerando sua função social, com uma finalidade muito clara:

expressar o desejo das crianças de conhecerem o personagem Ananse. Foi um

projeto envolto em fabulação, jogo simbólico e linguagem lúdica.

Por fim, um último projeto que vale destacar da live foi o que culminou

na escrita do primeiro livro infantil de Travassos (2007): Bicho-papãopra

gente pequena, Bicho-papão pra gente grande, que surgiu de uma
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indagação/indignação de uma criança – “Só existe bicho-papão pra assustar

criança? Tinha que existir para assustar os pais” – e de uma mediação atenta à

escuta das crianças e do seu querer dizer: “Não existe, mas a gente pode inven-

tar”. A possibilidade da escuta permitiu que as crianças pudessem falar sobre o

que as incomodava em seu cotidiano infantil. Inventaram nomes para os bichos-

-papões e definiram quem eles assustam e como o fazem. Sônia observou que,

para criar, as crianças vão trocando ideias a partir do que pensam e construindo

sua autoria. Esse foi um projeto que não se encerrou ao final do ano letivo, tendo

continuidade em anos posteriores, com outras turmas, que inventaram outros

bichos-papões: para assustar professor e criança que bate, entre outros.

Ludmila Andrade (2011) tem uma proposta de didática da língua escrita que

pode embasar teoricamente essa prática de Sônia Travassos. São os chamados

cinco espaços discursivos, em que se alternammomentos coletivos e individuais.

O primeiro deles é a voz do aluno, no coletivo, em que se misturam fala, escuta

e silêncios, e onde tem lugar a expressão do conhecimento de mundo das

crianças.

Daí se passa ao segundo, que é a escrita espontânea, no individual. Nesse

momento, são consideradas as razões para escrever, que, como vimos, podem

ser inspiradas por leituras anteriores e experiências vividas individual ou coletiva-

mente, entre outras.

O terceiro espaço discursivo merece destaque especial. É um momento de

retorno ao coletivo, a negociação de sentidos, quando os textos produzidos indi-

vidualmente são colocados na berlinda, explorando a zona de desenvolvimento

proximal, que pode ter diferentes configurações: grande grupo, duplas, trios ou

outras. É aí que costuma se consolidar a noção de autoria, quando os textos pro-

duzidos são lidos, interpretados e discutidos. Os sentidos podem ser muitos, mas

são sempre textuais, materializados no texto escrito, embora nem sempre sejam

literais. Pode haver também a construção de categorias metalinguísticas, pois os

comentários acabam assumindo um vocabulário relacionado à análise da língua,

que passa a ser concebida como matéria maleável e manipulável. As variedades

são múltiplas, pois há escolhas a serem feitas, mas estas também são limitadas

em conteúdo e quantidade.

Voltando ao individual, chegamos ao quinto espaço: revisão/refação dos

textos. É quando cada texto passa por inserções, deslocamentos, substituições,

apagamentos etc. Também são realizados ajustes dos sentidos e o autor do texto

toma sua decisão, imprimindo a ele um estilo próprio. É a hora de fazer ajustes

também no projeto gráfico: letra, ocupação do espaço da página e título, entre

outros. Pode haver também ilustrações. Não podemos esquecer que estamos
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lidando com crianças, que muitas vezes querem desenhar e ouvir histórias,

mesmo quando já sabem ou estão aprendendo a ler e escrever.

A última etapa do processo é a publicação, circulação do texto em outras esfe-

ras. Os leitores do texto publicado podem ser outros atores implicados no espaço

escolar, como diretor(a), pais, funcionários, professores e crianças de outras tur-

mas, mas também podem ser estabelecidas novas interlocuções para fora do

espaço escolar, incluindo, por exemplo, crianças de outras escolas.

Você deve ter estranhado que até agora não fizemos nenhuma pergunta, não

é, professor(a)? Pois então vamos começar! A partir dessa pequena exposição

sobre os espaços discursivos, foi possível estabelecer relações entre a proposta

didática elaborada por Ludmila e o projeto dos bichos papões desenvolvidos por

Sônia? Como as duas autoras podem inspirar suas práticas?

Vimos, até aqui, que a leitura literária feita diretamente no livro infantil é um

ponto de partida importante no processo de alfabetização. Mas que livros esco-

lher? Quais critérios devem ser usados para compor o acervo literário que garan-

tirá o acesso dos nossos alunos a bons livros infantis?

Um aspecto fundamental quando pensamos no trabalho com a literatura na

escola é a importância da diversidade do acervo. Andrade e Corsino (2007) pro-

põem que a composição de acervos escolares contemple a maior variedade

possível de gêneros discursivos literários, que os autores, em uma classificação

geral, organizam em grandes conjuntos de gêneros:

• poéticos: textos que apresentam trabalho com a linguagem em termos de

ritmo, rimas e brincadeiras com os significantes: poemas, trava-línguas,

adivinhas, parlendas, prosas rimadas e contos acumulativos;

• narrativas curtas com formato canônico: contos, crônicas, lendas, textos

de tradição oral, mitologias, fábulas e apólogos;

• outras narrativas curtas (pequenas histórias e textos descritivos sem

formato canônico);

• narrativas longas: textos extensos, com 80 páginas ou mais:

• pequenos romances e novelas;

• textos teatrais;

• livros de imagem.

Também é importante considerar a complexidade das obras em termos de

adequação para o público. Um acervo para crianças dos primeiros anos do

Ensino Fundamental deve conter obras com linguagem e abordagem do tema
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adequadas à faixa etária delas, para que possam ler com autonomia, mas tam-

bém é importante a presença de textos densos e extensos, a serem mediados

pelo(a) professor(a). Sua própria experiência com a leitura literária é importante,

professor(a)! Esperamos que este módulo contribua para ampliar também sua

experiência como leitor literário.

Vale destacar, ainda, a diversidade de propostas literárias, estilos, épocas e

regiões do Brasil (e do mundo, acrescentamos), tais como contos, lendas e mitos

de diferentes grupos étnicos e regiões brasileiras, obras originais e adaptações

do cânone da literatura de diferentes períodos e locais, obras de autores estre-

antes e consagrados, antigos e contemporâneos, brasileiros e estrangeiros, com

seus diferentes gêneros e estilos textuais.

Com relação a esse quesito, não se pode negar a grande recorrência dos mes-

mos autores e obras na adoção dos livros didáticos. Magda Soares argumenta que

“uma seleção limitada de autores e obras resulta em uma escolarização inade-

quada, sobretudo porque se forma o conceito de que literatura são certos autores

e certos textos” (SOARES, 2011, p. 28), desconsiderando toda a diversidade que

existe. Não se trata de lançar mão de obras e autores muito conhecidos ou, no

extremo oposto, de autores pouco representativos e obras de pouca qualidade,

como textos do próprio autor do livro didático, num claro movimento de literatização

do escolar, conforme desenvolvemos anteriormente. É bastante comum, nesses

livros, a total ausência de referências bibliográficas e de informações sobre o autor

do texto, quando o adequado seria desenvolver no aluno o conceito de autoria e

obra, ampliando seu repertório cultural para além do cânone.

Finalmente, chegamos a um ponto importante de nossa discussão: as cate-

gorias de análise. Que critérios, além dos já mencionados, precisamos levar em

conta para escolher livros literários para as crianças dos anos iniciais do Ensino

Fundamental? As autoras elencaram quatro: elaboração da linguagem literária,

pertinência temática, ilustração e projeto gráfico.

A elaboração literária leva em conta o quanto o texto produz, inova, inventa, no

seu tempo, em relação à linguagem cotidiana e à tradição literária, contribuindo

para a experiência estética do leitor, rompendo com modelos e clichês, e apre-

sentando novos paradigmas.

Com relação à pertinência temática, é preciso ter em conta os interlocutores

da leitura literária e os possíveis sentidos sobre o texto que possam ser produzi-

dos pelas crianças, alunos dos primeiros anos do Ensino Fundamental das esco-

las públicas brasileiras, com suas identidades sociais e culturais. Vale lembrar

que a pertinência temática também deve considerar as leituras que precisam da

mediação do professor.
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Quanto à ilustração, o principal aspecto observado foi a relação estabelecida

entre o aspecto visual e o texto verbal.

Por fim, mas não menos importante, o projeto gráfico, que dá visibilidade e

legibilidade à obra, convidando à leitura através do que propõe como formato tátil,

gráfico e funcional. O livro é avaliado como objeto.

Nesse quesito, observamos com frequência a inadequada escolarização da

leitura literária na transferência do texto de seu suporte literário para a página do

livro didático, o que interfere completamente na relação da criança com esses

dois objetos de finalidades muito diferentes – o livro didático e o livro de literatura.

Trata-se de obras com aspectos materiais, diagramação, ilustrações e protocolos

de leitura totalmente distintos. Na pesquisa realizada por Soares (2011), foram

levantados casos de desnecessárias adaptações lexicais, quando o texto original

poderia ser uma boa oportunidade para enriquecer o vocabulário das crianças.

A autora também encontrou casos de alteração do contexto textual, isto é, da

configuração gráfica do texto na página e de sua relação com a ilustração. Exem-

plos que demonstram essa forma de escolarização inadequada se encontram nos

livros didáticos que apresentam apenas o texto de um livro para crianças. Con-

siderando que, na literatura infantil, texto e ilustração são indissociáveis – e esse

diálogo é um critério importante na avaliação de uma boa obra –, essa extração

do texto sozinho para a página do livro didático prejudica, inclusive, a construção

da textualidade, diante da impossibilidade de produção de sentidos decorrente da

ausência da ilustração. A importância da ilustração no livro infantil é tamanha que

não costuma haver distinção entre autor do texto e autor da ilustração.

Um terceiro e último aspecto de inadequação nesse quesito é a alteração, no

livro didático, do gênero original do texto do livro infantil: poemas que se trans-

formam em textos em prosa, textos literários que são interpretados como textos

informativos e vice-versa.

Compreendemos que não é possível não alterar o texto ao transportá-lo de seu

suporte próprio para o suporte escolar. Magda Soares propõe que essa alteração

seja feita “respeitando o que é a essência caracterizadora do texto, é preciso

fazê-lo sem distorcer, desvirtuar, desfigurar; em síntese: se é inevitável escolari-

zar a literatura infantil, que essa escolarização obedeça a critérios que preservem

o literário” (SOARES, 2011, p. 41).

Todas as categorias de análise indicadas por Andrade e Corsino (2007) leva-

ram em consideração a capacidade de inovar em relação ao já existente e de sur-

preender e dialogar com o leitor, sem perder de vista que, no livro infantil, devem

ser analisados, simultaneamente, forma e conteúdo.
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Encerramos esta seção temática com algumas indagações propostas por

Andrade e Corsino (2007) para uma seleção de qualidade. No que diz respeito à

elaboração da linguagem literária: que voz está se dirigindo à criança? Como se

dirige? Como o texto está estruturado? Quanto à pertinência temática: que assun-

tos e temas são abordados? Como são abordados e com que objetivos? Em

relação à ilustração e ao projeto gráfico: como texto, ilustração e projeto gráfico

se complementam e ampliam as possibilidades de leitura? E, por fim, o aspecto

fundamental de toda esta discussão – a experiência estética e a formação do

leitor literário: que livros e histórias podem nutrir a criança pela vida afora? Quais

os que se reduzem a meros projetos de consumo imediato e não merecem, por-

tanto, ser incorporados aos acervos?

Esperamos que as propostas aqui apresentadas inspirem novas práticas de

leitura literária na escola.
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Colocando em Prática 

Esperamos que esta breve discussão tenha despertado o leitor literário que existe dentro de você, 

pois apostamos, junto com Bartolomeu, que, “se o professor é um leitor, indiscutivelmente a 

criança vai querer ler”. E apostamos também que o(a) professor(a) que reconhece a literatura 

como algo indispensável para si e também para o próximo, conforme afirma Candido (1988), 

pode contribuir para modificar, inclusive, a relação das famílias das crianças da escola com a 

literatura. 

Nossa proposta é a construção de uma comunidade de leitura entre professoras e professores, 

seus colegas de trabalho. Vocês terão o desafio de encontrar, em seu ambiente de trabalho, 

tempo e espaço (que pode ser virtual) para compartilhar e discutir livros literários: 

1. para ampliar sua própria experiência como leitor literário; 

2. para ampliar o repertório das crianças (você pode aproveitar seu “acervo interior” 

socializado no fórum, mas também deve investir na descoberta de títulos novos, 

contemplando a diversidade estudada nas bibliotecas escolares e públicas, com 

parentes e amigos, nas livrarias, entre outros; 

3. para possibilitar experiências com o livro literário aos familiares das crianças (você 

pode se inspirar na experiência da professora Adriana Corrêa relatada no material 

didático). 

Socializem suas conquistas no fórum:  

Sou leitora de literatura desde a infância e tenho uma filha de 5 anos para quem leio desde que 

está na minha barriga. Compartilho com vocês alguns clássicos da literatura infantil da minha 

geração, muito apreciados por ela. 

• Maria vai com as outras, de Sylvia Orthof; 

• Margarida Friorenta, de Fernanda Lopes de Almeida; 

• Menina bonita do laço de fita, de Ana Maria Machado; 

• Marcelo, marmelo, martelo, de Ruth Rocha; 

• A arca de Noé, de Vinícius de Moraes; 

• Ou isto ou aquilo, de Cecília Meirelles. 

Vamos ampliar essa lista? Quais foram os achados do seu “acervo interior” que podem agradar 

e contribuir para a formação literária das crianças da sua turma? Compartilhe no fórum as 

contribuições das obras indicadas para o trabalho com o processo de alfabetização, bem como 

para a formação de futuros leitores literários. 

 

 

https://www.ceale.fae.ufmg.br/glossarioceale/verbetes/comunidades-de-leitores
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Introdução

Um convite

Para iniciar nossa jornada, convidamos para assistir ao vídeo

interativo de contação da História Não derrame o leite, de Ste-

phen Davies e Christopher Corr, contada por Ana Helena Lima

durante o XXV Encontro do Projeto Alfabetização em Curso:

um convite ao debate, do minuto 00:05:00 ao minuto 00:12:00 

Disponível em
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Trechos do livro Não derrame o Leite!, de autoria de

Stephen Davies e Christopher Corr, que nos acompa-

nhará ao longo desta aula.

— Penda – disse sua mãe um dia – eu vou levar uma

tigela de leite para o seu pai. Estarei de volta hoje

à tarde.

— Eu sei onde fcam as pastagens – disse Penda.

Posso levar o leite?

— Tudo bem – disse a mãe –, mas tente não derra-

mar o leite pelo caminho [...].

Firme, sussurrou Penda para si mesma, vá devagar.

Não se apresse, não tropece, não se aobe, menina.

(DAVIES; CORR, 2015, p. 7-9).
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Para início de conversa

Iniciamos nossa trajetória neste módulo caminhando pelas dunas, atraves-

sando rios, subindo e descendo montanhas com Penda rumo às pastagens Por

esse caminho “conhecido”, porém, imprevisível, vamos juntos com ela na tarefa

de carregar com muito amor uma tigela de leite para o seu pai 

Para pensarmos juntos: será que vamos conseguir

carregar essa tigela sem derramar uma gota sequer

do leite? Será possível um caminho sem tropeços?

Paulo Freire já dizia que o ato de ensinar exige a refexão crítica da prática

(FREIRE, 1996) A maneira como lidamos com o dia a dia na sala de aula se

refete no ato de produzir e vivenciar o planejamento na alabetização. O autor

chama atenção para a necessidade de um planejamento dinâmico que alinhe

a prática à construção de saber docente e à sua refexão. É sob essa perspec-

tiva que também entendemos o planejamento: movimento contínuo de produção,

refexão e revisão 

Na ormação permanente dos proessores, o momento undamental é o da refexão

crítica sobre a prática. É pensando criticamente a prática de hoje ou de ontem que

se pode melhorar a próxima prática. O próprio discurso teórico, necessário à refe-

xão crítica, tem de ser de tal modo concreto que quase se confunda com a prática 

O seu “distanciamento” epistemológico da prática enquanto objeto de sua análise

deve dela “aproximá-lo” ao máximo Quanto melhor faça esta operação tanto mais

inteligência ganha da prática em análise e maior comunicabilidade exerce em torno

da superação da ingenuidade pela rigorosidade (FREIRE, 1996, p 21) 

Planejamentos, planos e projetos são expressões tão comuns na escola que,

por vezes, naturalizamos seus sentidos e deixamos de nos questionar e refetir

sobre os seus processos e signicados. Segundo Paro (1976, p. 64), “planejar é

decidir antecipadamente o que deve ser feito, ou seja, um plano é uma ilha de

ação preestabelecida”. O planejamento, nessa perspectiva, serve à manutenção

de um “estado” de inércia que pouco contribui para alteração do contexto em

que se insere, ao mesmo tempo que ignora toda a experiência construída pelos

docentes e discentes no cotidiano escolar Por isso, destacamos a necessidade

de refexão contínua sobre a prática 
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Para pensarmos juntos: será que tal planejamento é

possível? Qual desenho é possível? O quão próximo

do futuro ele pode ser? Já pensou sobre isso?

Mais do que denir “o que é” e “qual a melhor orma de produzir um planeja-

mento”, neste módulo a proposta é pensarmos sobre a importância da refexão

crítica da prática, ressaltando as autorias docente e discente e a potência cria-

dora do trabalho pedagógico 

Nesse processo, as políticas educacionais possuem sua importância como docu-

mentos orientadores para a elaboração do planejamento realizado pelos docentes 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) chama atenção para a importância de

as unidades escolares desenvolverem seus planejamentos com foco nas necessida-

des individuais de seus estudantes (BRASIL, 2018) Nesse sentido, o planejamento

docente vai além da simples implementação ou execução da matriz curricular 

A Base Nacional Comum Curricular – BNCC

(BRASIL, 2017) foi aprovada pelo Conselho Nacional de

Educação –CNE emdezembro de 2017 No entanto, sua pri-

meira versão foi divulgada no ano de 2015, sendo discutida por

diferentes setores, até a elaboração sua terceira versão Esta

terceira e última e versão é instituída como referência obrigató-

ria nacional para a preparação e o ajuste do currículo nas ins-

tituições de ensino públicas e privadas Seu propósito é o de

organizar um quadro curricular, a m de “superar a ragmen-

tação das políticas educacionais, reforçar a cooperação entre

as três esferas do governo (nacional, estadual e municipal) e

para ser a base para uma educação de qualidade” (BRASIL 

MEC, 2017, p. 8). Dentre outros objetivos, pretende-se alinhar

as políticas educacionais em nível nacional, estadual e munici-

pal, no que diz respeito à formação de professores, avaliação,

concepção e desenvolvimento de recursos e infraestrutura 
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A noção de currículo é delineada na BNCC – em nossa leitura – como um corpo

de conhecimentos, selecionados a priori, que deve ser ensinado a todos, em nome

de um projeto de transformação social e formação de um sujeito concebido como

universal. Tal ideia vem sendo produzida e recongurada pela lógica das avalia-

ções, contribuindo para o processo de signicação do currículo nas escolas. Ainda

que não se dena como currículo, a BNCC é um documento normativo que dene

as competências e habilidades que todos os estudantes devem aprender em cada

etapa de escolaridade Entendemos que ao selecionar um corpo de conhecimen-

tos a ser ensinado, alguns são validados e outros são excluídos nesse processo 

O ato é que a BNCC tem se constituído como uma realidade nas redes de

ensino e mobilizou a necessidade de ajuste das propostas curriculares das redes

e, por sua vez, das propostas das escolas Cabe ainda dizer que, no bojo do tra-

balho de “implementação” da BNCC, o investimento mais recente tem sido feito

na discussão da formação de professores, o que também carece nossa atenção

e refexão.

Como podemos assumir, nesse contexto, uma pos-

tura de autoria em relação ao nosso planejamento?

Dica

Para aprofundar a discussão, recomendamos uma pausa

para leitura do texto complementar 1 e texto complementar 2 
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1. Currículo, alfabetização e metodologias: algumas
considerações...

Para planejar o processo de alfabetização e o ensino-aprendizagem da lei-

tura e escrita, destacamos alguns conceitos que ajudam a subsidiar a discus-

são sobre planejamento proposta Dessa forma, elencamos aqui alguns desses

conceitos que, ao nosso ver, merecem maior atenção: currículo, alfabetização

e metodologias 

Entendimento de currículo

Partimos do entendimento de que o currículo não se limita aos documentos

ociais, listagens de competências e habilidades, roteiros prontos e matrizes de

referência Entendemos que o currículo é também produzido nos movimentos

contínuos dos espaços cotidianos das muitas escolas Toda produção curricular,

seja texto escrito ou não, é território de produção, de leitura, de questionamentos,

de ressignicação, de interpretação, de reedição e de autoria (MACEDO, 2016),

produção essa que se constitui por meio de processos de signicação que rom-

pem com a ideia de um currículo xo e prescritivo 

Dessa forma, o entendimento de currículo que estamos apresentando a você

é texto em movimento e inacabado, em que a relação com a signicação está

aberta e os sentidos são inesperados (LOPES; MACEDO, 2011). O currículo é

produzido com todos os envolvidos no processo de alfabetização (docentes,

educandos, comunidade escolar e instâncias públicas) e se desenvolve para

além das fronteiras físicas do espaço da escola, o que nos ajuda a entender que

estamos juntos conhecendo, descobrindo e lendo o mundo 

“Pensamos ser o currículo toda e qualquer produção

de sentidos (ininterrupta) que envolve a escola, interna

ou externamente; constituem o currículo sujeitos e

discursos culturais e políticos” (AXER; DRUMMOND,

2019, p. 4).

Esse entendimento acerca do currículo contribui para pensarmos o plane-

jamento como uma produção de sentidos que carrega contradições e poten-

cialidades, como espaço de criação e não apenas reprodução das matrizes

curriculares Essa compreensão também nos permite entender o planejamento
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como fuxo, movimento e dinamismo, pois é um texto sendo escrito ao mesmo

tempo que acontece, porque aceita alterações do previsto 

Concepção de alfabetização

A partir dos estudos de Smolka (2012), que desenvolvem perspectiva discur-

siva para pensar a alfabetização, compreendemos que a criança se alfabetiza

com e a partir das relações múltiplas e não sistematizadas que faz com a língua,

suas diferentes propostas (texto curto, texto longo, texto simples, texto complexo,

música, poema, imagem etc ) e seus diferentes atores de maneira colaborativa 

Assim, vão se constituindo processos de compreensão do funcionamento da lín-

gua, da sua função social e seu potencial de autor do seu próprio texto 

Dessa maneira, podemos perceber que as interações orais e sociais se dão

a partir das múltiplas escrituras e possibilitam a constituição de sentidos espera-

dos e não esperados, porque, como já discutimos, ler e escrever não é apenas

decodicar ou capturar inormação; é azer uso dela a partir também do que lhe

interessa Assim, ler e escrever é produzir sentido 

Pensar o planejamento sob esse entendimento é considerar as relações com

o outro e com o mundo Logo, é um exercício que nunca será tecido de forma

unilateral, xado ou sistemático. A necessidade do planejamento, nesse sentido,

vai se constituir como tempo preciso para analisar os processos dos educan-

dos, pensar estratégias que corroborem para que as crianças/jovens/adultos

alfabetizandos interajam entre si, se questionem e pensem os processos de sig-

nicação da escrita e da leitura 

Portanto, a decisão dos materiais, textos, procedimentos didáticos se constituirá

na relação com os alfabetizandos, pois precisa, antes de tudo, fazer sentido, respon-

der às necessidades e aos desejos dos educandos Além dos saberes prévios, é

fundamental que os eixos do contexto das práticas de linguagem a serem explorados

e investigados também sejam escolhidos: leitura, produção escrita e oralidade; daí a

importância de diferenciar método de metodologia Já pensou nessa diferença?

Método x Metodologia

Opine aqui sobre a diferença (ou não) entre esses

dois termos.
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Metodologia: modos de fazer

Falar em metodologia é dierente de alar em método de ensino. Os métodos

carregam uma dimensão xa dos processos que é anterior aos sujeitos, datados,

organizados, concebidos como um modo de fazer que vai responder a diferen-

tes educandos da mesma forma, prezando mais pela sequência didática do que

pelos processos vivenciados pelos estudantes 

Considerando a perspectiva curricular e de alfabetização que abordamos nos

tópicos anteriores, podemos pontuar que a metodologia não será um elemento

desconectado, neutro e inerte aos processos A metodologia se constitui na

dimensão teórico-metodológica, envolvendo os princípios que norteiam a prática

docente – e não regras ou passo a passo 

É importante que cada docente tenha clareza de suas escolhas e dos princípios

que conduzem os momentos de ensino, refetindo continuamente sobre suas

ações. Ocorre que, muitas vezes, a alta desse entendimento deixa o proessor

refém dos métodos “inovadores”, das receitas mágicas ou ainda dos materiais

publicizados na internet usados como mais uma atividade para ocupar o tempo

das crianças do que uma proposta com intencionalidade e entendimento da razão

da sua escolha 

Diferentes políticas educacionais contribuem para pensarmos na importância

do papel do professor no planejamento, considerando a possibilidade de criação 

Nós, proessores, lidamos com as especicidades dos nossos alunos e com as

questões da sala de aula, que muitas vezes nos trazem outros rumos para aquilo

que pensamos inicialmente em relação ao desenvolvimento do conteúdo e/ou

atividade No nosso dia a dia, vivemos sendo provocados a pensar além 

Dessa maneira, se faz interessante ter uma visão ampla do ano letivo, por

exemplo, como também o entendimento de que um planejamento micro e pon-

tual permite maior mobilidade, levando em consideração o contexto e o tempo

das aprendizagens dos estudantes, tempo esse que pode ter a duração de

um período de gestão escolar, um projeto de trabalho ou até uma atividade

em sala de aula Apesar de sua complexidade, muitas vezes esse tempo

é predeterminado 

Para pensarmos juntos: como lidar com esse tempo

determinado diante de um processo de aprendizagem

tão delicado e complexo como a alfabetização?
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A questão do tempo atravessa as discussões sobre alfabetização, sobretudo

nas políticas educacionais Isso implica o cuidado com o planejamento das ações

didáticas alfabetizadoras sem perder a dimensão dos processos individuais vivi-

dos pelos alfabetizandos 

Planejar é o momento de parar, pensar, analisar, organizar, projetar, mas tam-

bém de agir. É um momento também de escuta, de produção de sentidos e leitura

de mundo; é a vida. E precisamos ter, em nossos planejamentos, espaço para

essa vida, para esse mundo. É preciso ouvir os educandos e criar possibilidades

e oportunidades para tal escuta 

Para ouvi-las [as crianças] não é necessário realizar procedimentos formais

como uma entrevista Basta criar oportunidades para que se expressem em

momentos coletivos, em que possam partilhar seus saberes, experiências,

suas vivências Nossa escuta atenta poderá nos oferecer elementos para pla-

nejar atividades que envolvam seus interesses (GONÇALVES, 2015, p. 47).

O planejamento novamente ganha destaque na BNCC ao mencionar os direitos

de aprendizagem da Educação Infantil e se faz interessante para nossa discus-

são aqui, visto que inclui as crianças nesse pensar e vivenciar do planejamento

– o direito de participação do estudante na produção cotidiana de sala de aula

é potencializado ao participar ativamente, com adultos e outras crianças, tanto

do planejamento da gestão da escola e das atividades propostas pelo educador

quanto da realização das atividades da vida cotidiana, tais como a escolha das

brincadeiras, dos materiais e dos ambientes, desenvolvendo diferentes linguagens

e elaborando conhecimentos, decidindo e se posicionando (BNCC, 2018, p 38) 

Vale destacar que, apesar de se tratar de um direito de aprendizagem da

Educação Infantil, acreditamos que os direitos de aprendizagens – conviver,

brincar, participar, explorar, expressar e conhecer-se – são aspectos que deve-

riam constituir todo planejamento e se estender na Educação Básica como um

todo. Contudo, considerando os desaos impostos nesse sentido, destaca-

mos e defendemos que, principalmente no ciclo de alfabetização, se constitua

como investimento nas continuidades das experiências escolares e na tenta-

tiva de diminuir as possíveis rupturas entre Educação Infantil e anos iniciais do

Ensino Fundamental 

Assim como na história de Penda, apresentada no início do módulo, ao pla-

nejarmos carregamos com muito cuidado, atenção e organização nossa tigela

de leite na tentativa de não derramar, rumo a um caminho que, ainda que seja

conhecido, é também imprevisível 
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Para pensarmos juntos: mesmo a caminhada sendo

cuidadosa e sem tropeços, é possível não derramar

uma gota?

Dica

Para aprofundar a discussão, recomendamos uma pausa

para leitura do texto complementar 3 e texto complementar 4 

2. Por que planejar o ensino na alfabetização?

O planejamento educacional está ligado, geralmente, ao sistema social global;

logo, refete os objetivos da sociedade. A eetividade de um planejamento se

constitui a partir das múltiplas interfaces e se articula de modos diferenciados

com diversos contextos. O que isso nos diz? Signica dizer que os planos de aula

dialogam – ou devem dialogar – com a proposta pedagógica e/ou projeto polí-

tico-pedagógico da escola na qual estão inseridos, bem como se relacionam

com a proposta curricular das secretarias de Educação, por exemplo 
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Proposta pedagógica e/ou projeto político-pedagógico

Ressaltamos a importância do projeto político-pedagógico

(PPP) compreendendo a dimensão política da produção

desenvolvida pela escola por meio do debate coletivo; assim,

constitui-se em nosso entendimento uma política curricular

produzida no contexto da escola, aceitando inclusive as con-

tradições, uma vez que deve ser um texto produzido pela

comunidade escolar No PPP, constam concepções, propos-

tas, projetos e arranjos criados pela escola para a escola 

Quando falamos de planejamento educacional, é importante ressaltar que

ele não se restringe somente à escola Políticas, planos e programas se consti-

tuem em nível nacional, estadual e municipal; em certa medida, são propostas

que visam organizar o sistema educacional projetando, criando metas, desen-

volvendo propostas em diferentes escalas, contextos e intenções Sendo assim,

ao falar sobre planejamentos estamos falando de redes políticas, curriculares,

educacionais, didáticas que produzem – em meio a emaranhados e atravessa-

mentos – signicados, propostas e direcionamentos de aprendizagens especí-

cas como a leitura e a escrita, que envolvem a dimensão no interior da escola,

mas também fora dela 

Goulart (2007) chama atenção para as articulações que produzem eeitos na

produção do planejamento na escola, considerando a multiplicidade na própria

instituição, ao pontuar que:

A forma como organizamos o trabalho pedagógico está ligada ao sentido que

atribuímos à escola e à sua unção social; aos modos como entendemos a

criança; aos sentidos que damos à inância e à adolescência e aos processos de

ensino-aprendizagem Está ligada do mesmo modo a outras instâncias, relacio-

nadas aos bairros em que as escolas estão localizadas; ao espaço ísico da pró-

pria escola e às atividades que aí ocorrem; às características individuais dos(as)

proessores(as) e às peculiaridades de suas ormações prossionais e histórias de

vida – muitos fatores então condicionam a organização do trabalho pedagógico 

Em síntese, está ligado à nossa concepção de educação: educar para quê?
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Como? Liga-se em consequência à construção de sujeitos cidadãos que cada

vez mais adentram os espaços sociais, participando e atuando no sentido da sua

transormação (GOULART, 2007, p. 86).

Desse modo, é interessante compreender que um planejamento se situa dentro

de um contexto em que muitas questões estão em jogo e não há como isolá-lo den-

tro da sala de aula, pois, querendo ou não, muitos aspectos (econômicos, sociais,

políticos, culturais) incidem nas decisões dos educadores ao planejá-lo e executá-

-lo Podemos dizer então que nenhum planejamento é um elemento neutro ou solto

na escola; ele sempre responde às necessidades e dierentes demandas de dentro

e fora da escola 

Para pensarmos juntos: na escola em que você atua

há momentos de refexão sobre as questões internas

e externas que envolvem o planejamento?

O planejamento é parte undamental do processo de produção curricular e

está relacionado às posturas pedagógicas, perspectivas e intenções educacio-

nais que envolvem concepções de aprendizagem, de educação e de mundo 

Planejar não pode ser signicado apenas como um processo de aprendizagem

em metas ou um roteiro único e previsível – de atividades, de plano de aula ou

do projeto político-pedagógico, assim como não podemos abdicar de qualquer

planejamento em nome do imprevisível e do inesperado Planejar não precisa ser

estagnação, mas também não devemos pensar em uma viagem sem roteiro, sem

cuidado e sem intenção de ancoragens 

Nosso desao diário, como proessoras alabetizadoras, é operar com um pla-

nejamento aparentemente “previsível”, tais como nossos planos de aula, que se

fazem e refazem em situações cotidianas impossíveis de serem completamente

previstas e que modicam quase sempre o plano inicial 
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Dica

Para aprofundar a discussão, recomendamos uma pausa

para leitura do texto complementar 5 

3. Planejamento: entre o previsível e o inesperado

TONUCCI, Francesco. A grande máquina escolar, 1970.
(Caso tenha acesso a internet, clique na imagem acima para acessar o link)

Gostamos de pensar que planejamento não é clausura, mas que o caminho

é produzido no próprio caminhar Não se trata de um roteiro pronto previamente,

mas um roteiro que passa a ser escrito com as intervenções não esperadas do

dia a dia da sala de aula, do cotidiano escolar e da imprevisibilidade das signi-

cações que cada sujeito produz. Logo, pensar as ações alabetizadoras numa

perspectiva discursiva signica ampliar esse planejamento também para seus

principais atores: os alfabetizandos 

É preciso dizer que inúmeros pesquisadores têm deendido uma perspectiva

de alfabetização que rompe com uma ideia “acartilhada” Estamos chamando

de ideia “acartilhada”, os modelos de materiais didáticos marcados por uma
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conguração de passo a passo, que orienta o trabalho pedagógico ignorando as

singularidades dos alfabetizandos, seus textos, seus aprendizados, seus tempos e

os resultados esperados Dentro dessa discussão, diferentes materiais didáticos,

como livros, apostilas, matrizes e orientações ociais, podem vir a apresentar a

mesma ideia “acartilhada”, reduzindo o trabalho pedagógico a pura execução 

Vale lembrar que não é a existência dos materiais didáticos no trabalho pedagógico

cotidiano, mas as formas de uso e interpretação deles que trazem uma perspectiva

“acartilhada” ou não Ainda assim, independente da corrente teórica que embasa e

direciona o fazer pedagógico na qual o docente se encontra, o planejamento carrega

aspectos a avor desse trabalho na dimensão da refexão docente das suas escolhas 

Assim, nalizamos esta unidade e puxamos o o para a próxima, seguindo

um caminho conhecido, porém tortuoso, tal qual Penda com sua tigela de leite 

Destacamos a necessidade de irmos além da interpretação que reduz o plane-

jamento somente à estratégia de xação ou controle curricular. O planejamento

é parte fundamental do processo de produção curricular, contudo é apenas uma

de suas dimensões. O planejamento está relacionado também com a proposta

educacional em questão, concepção de alfabetização, traz à tona posturas peda-

gógicas, perspectivas e intenções educacionais que envolvem concepções de

aprendizagem, concepções de educação e de mundo 

Uma pausa

Antes de seguir para a próxima unidade, vamos fazer uma pausa

para assistir a um pequeno vídeo: Caminhando com Tim Tim...

No que esse vídeo ajuda você a pensar? O que é mais

valioso? A chegada ou o caminhar?
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PONTO DE REFLEXÃO  

 

Método x Metodologia Pesquisa 

Opine aqui sobre a diferença (ou não) entre esses dois termos 

 

Pergunta: Método e metodologia são sinônimos? 

( )Acredito que sim.  

( )Possuem sentidos diferentes.  

( )Preciso pensar melhor sobre isso.  
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crítica. Educação & Sociedade, ano XVIII, nº 60, dez. 1997. 
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São Paulo, n. 59, p. 1-19, out./dez. 2021.  
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COLOCANDO EM PRÁTICA  

Por que devemos planejar o ensino na alfabetização? 

✔ Assista ao vídeo Caminhando com Tim Tim. Disponível em:  

 

✔ Agora que você assistiu ao vídeo, responda: O que esse vídeo faz você pensar em relação ao 

planejamento? O que é mais valioso no processo de ensino-aprendizagem? A chegada ou a 

caminhada?  

 

https://www.youtube.com/embed/UU5-hkBH2rw?feature=oembed
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Introdução
Planejamento: espaço de produção docente e discente

—Não olhe, não vire, apenas siga o seu caminho, menina.

Você tem um trabalho a fazer.

— Ah, não! Ainda falta uma montanha!

Penda respirou fundo e subiu.

— Pé esquerdo, pé direito, nunca desista, menina. Mão

esquerda, mão direita, já está quase no fm da subida.

(DAVIES; CORR, 2015, p. 17) .

Continuamos com Penda, seguindo nosso caminho, um pé de cada vez Inde-

pendentemente do cuidado, da rmeza, do caminho “conhecido” a ser percorrido

em cada planejamento, o espaço dele é multifacetado O planejamento acontece

de dierentes ormas, em dierentes instâncias e para dierentes nalidades, por-

que a atuação docente, tal como a apropriação discente, não é previsível Se

pensarmos juntos com Freire (2001), chegaremos à ideia de que o professor

compartilha com os alunos muitas descobertas Assim,
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uma concepção em que o professor é dono exclusivo do processo de alfabeti-

zação, em que ele acha que só ele sabe, as crianças necessitam ser ensinadas,

alfabetizadas, no fundo revela um profundo descrédito nas crianças e vê a edu-

cação como mera transmissão de conhecimento O oposto de tudo isso se

verica na prática em que o proessor não se coloca como dono exclusivo do

que sabe, mas, pelo contrário, é através do que ele sabe que ele encaminha e

sistematiza os dados observados na prática das crianças, para que elas pró-

prias façam suas descobertas Pois só assim, atuando, pensando, a criança

vai se apropriando do seu processo de alfabetização E é nesse sentido que o

professor não alfabetiza a criança; ele organiza os dados para que a criança

se alfabetize (FREIRE, 2001, p 68-69) 

Com base nisso, destacamos que todo o planejamento é atravessado pela

atuação docente e pela apropriação discente, o que torna o planejamento uma

produção de ambos Por isso, é importante destacar a relevância do planeja-

mento na ação docente como atividade conjunta com os educandos, tomando

como entendimento, principalmente, que o planejamento é um momento precioso

de organização das ideias, análise, diagnose do contexto, pesquisa e tomada

de decisões 

Para tanto, elencamos aqui pontos que consideramos elementos-chave para

pensar a organização do trabalho pedagógico na alfabetização 

1. Planejamento, plano e registro

Um aspecto que deve ser considerado é a diferenciação entre planejamento,

plano e registro. Normalmente esses termos são signicados como sinônimos, mas

é importante destacar os aspectos que os diferenciam, assim como as suas articu-

lações Como você estudou na Unidade I deste módulo, o planejamento consiste na

tomada de decisões e na organização das propostas que serão desenvolvidas em

determinado momento; carrega concepções e princípios Nesse sentido, a sistemati-

zação das ideias do planejamento é feita através de um plano O plano, por sua vez,

é o registro escrito da sistematização dos aspectos que orientarão a prática.

Existem várias ormas de sistematização do planejamento via registro: pla-

nos de aula, planos de curso, propostas, projetos etc Cada instituição de ensino

organiza as prioridades e a forma de sistematização e registro para orientar as

ações cotidianas planejadas 

Oregistro éuma xaçãomomentâneadaquilo oi pensado, discutidoenegociado,

mas essa tentativa de organização escrita das ideias e sentidos que constituem um

planejamento não deve signicar o enclausuramento das ideias e da prática.
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Gostaríamos que você refetisse que as dierentes ormas de sistematiza-

ção e registro escrito do planejamento através do plano carregam os modos

como compreendemos os processos de ensino-aprendizagem Por isso, é

importante perguntar:

Para pensarmos juntos: quais as intenções ao pro-

por uma atividade ou outra? Tais propostas se ali-

nham aos objetivos previstos? Elas contribuirão

para que os educandos desenvolvam esses objetivos

e competências?

Além da sistematização através do plano (de aula, de ensino, de curso), o pla-

nejamento se constitui em orientação pertinente no desenvolvimento do trabalho

pedagógico ou do registro posterior ao planejamento e sua vivência, um registro

da memória do trabalho, mediante as observações feitas e a avaliação do próprio

planejamento Esse registro é de extrema importância, pois funciona como um

diário de bordo, no qual é possível retomar e pensar a sua prática e os processos

vivenciados pelos estudantes durante o processo de aprendizagem 

Pensando sobre a importância desse registro da

memória, indicamos a leitura do livro A paixão de

conhecer o mundo, que está em nossas referências

bibliográfcas. Para esse convite, colocamos aqui um

vídeo da aula magna na Faculdade de Educação na

Universidade Federal Fluminense em que Madalena

Freire ala dos desafos de ensinar a aprender que

também aparecem na obra. Disponível em:
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Dica

Para aprofundar a discussão, recomendamos uma pausa

para leitura dos textos: texto complementar 6 e texto

complementar 7 

2. Como planejar o trabalho com a alfabetização de
orma a contemplar os dierentes modos de signifcar
o tempo para ser/estar alfabetizado?

Iniciamos este tópico a partir da armação eita por Paro (1976) na primeira uni-

dade, quanto à relação entre planejamento e projeção de futuro Neste momento,

queremos retomar esse aspecto, entendendo que a questão do tempo é cara

quando discutimos o planejamento e a alfabetização 

O tempo, expresso em cronogramas, planos, sequências didáticas, conteúdos

e objetivos, traz – por vezes – uma ideia de linearidade apresentada de maneira

xa e supostamente visível no planejamento. Essa tentativa de xação temporal

acaba contribuindo para os sentidos do que vem a ser/estar alabetizado. Um bom

exemplo é como essa proposta de tempo é traçada no Pacto Nacional pela Alfabe-

tização na Idade Certa (PNAIC), em que são considerados como ciclo de alfabeti-

zação os três primeiros anos do Ensino Fundamental. Já a Base Nacional Comum
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Curricular (BRASIL, 2018) considera o 1º e 2º anos como período de desenvolvi-

mento da alfabetização Mais recente, a Política Nacional de Alfabetização (PNA,

2020) aponta o período que engloba o 1° ano como momento de crescimento do

estudante e o 2º ano como tempo de desabrochar de sua alfabetização 

Como podemos ver, o tempo para alfabetização vem sofrendo alterações nas

políticas recentes e é uma questão cara para o campo No entanto, é importante

entender quais são os objetivos do ensino para essa etapa da aprendizagem,

tendo em vista o desenvolvimento dos estudantes em cada nova etapa e os tem-

pos esperados para elas 

A escola, como instituição, aprendeu a se organizar fracionando o ensino 

Horários, tempos de aula, série, ano de escolaridade, matrizes e grades são

terminologias que fazem alusão ao tempo escolar e que estão naturalizadas, por

vezes criticadas, mas dicilmente são alteradas. Romper essa estrutura parece

difícil e, por isso, marca os modos como pensamos e desenvolvemos o planeja-

mento Nesse sentido, é bom pensarmos algumas questões:

Para pensarmos juntos: como estão organizadas as

escolas? Anos de escolaridade? Bimestres? Idades?

Como estão organizadas as rotinas escolares? Horá-

rios das aulas? Tempo do recreio? Tempo de cada

componente curricular? Seria possível romper essa

organização de tempo escolar?
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O compromisso com os marcos temporais, então, alinha-se em torno da

estruturação que acaba por orientar a produção das políticas educacionais A

sequenciação, a classicação e o alinhamento que denem os “tempos” das

experiências de aprendizagem aparecem como um dos aspectos que fazem

parte do planejamento e, consequentemente, dos documentos produzidos a

partir deles 

Quando falamos de tempo, muitas questões atravessam os modos como o

percebemos E, não obstante, é comum ouvir dizer que parece que o tempo

tem passado com maior velocidade nos últimos ‘tempos’... segundos, minutos,

horas, dias, semanas, meses, anos, décadas, séculos   O tempo geralmente

associado ao fracionamento, revolucionado pela invenção do relógio mecânico 

Esta tecnologia modicou o modo como a sociedade lida com as questões da

sua própria humanidade em uma relação que, por vezes, chega a ser obsessiva 

O tempo como conhecemos, fracionado, passível de ser medido e encap-

sulado em uma máquina chamada relógio é uma invenção da modernidade. E

a escola, como instituição, aprendeu a se organizar fracionando o ensino em

tempos de aula. Horários, tempos de aula, série, ano de escolaridade, matrizes

e grades são terminologias que fazem alusão ao tempo escolar e que estão

tão naturalizadas, por vezes criticadas, mas dicilmente são alteradas. Romper

essa estrutura parece difícil 

A qualidade, reinvindicação recorrente nos discursos educacionais, cobrada

como resposta nas políticas educacionais, articula diferentes demandas Nesse

nexo, algumas crenças, concepções e interesses se alinham a esse discurso,

uma delas tem a ver com o tempo e permanência na escola como caminho para

alcançar sucesso Caberia, contudo, perguntar: mais tempo para o quê?

O que desejamos provocar aqui é a refexão sobre a ação de planejar, convi-

dando a pensar em um tempo outro, para que as experiências se sobreponham

ao tempo-relógio, às classicações e às grades. Assim, retomamos a impor-

tância de uma refexão crítica de nossas práticas, destacando a potencialidade

de um currículo pensado para além da lógica do planejamento e planos mar-

cados e precisos na alfabetização, pois “o currículo segmentado e sequencial

é uma tentativa de cerceamento do potencial produtivo das crianças e dos/das

proessoras/proessores” (AXER; DIAS; DRUMMOND, 2021, p. 88). O currículo

engloba muito mais que a lista dos conteúdos que serão ministrados, dos aa-

zeres que serão realizados, a sequência didática ou as datas dos eventos e

horário das aulas e atividades 
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Goulart (2007) chama a atenção dizendo que

às vezes, preocupadas em demasia com os conteúdos de ensino, não paramos

para conhecer nossos alunos, para ouvir os conteúdos tão signicativos de suas

vidas E a aprendizagem envolve sensibilidade e mudança! (p 77) 

Um olhar individualizado para os nossos alunos, com escuta atenta às suas

experiências, nos possibilita atentar para o tempo da aprendizagem que se desen-

volve de diferentes maneiras em cada educando, não sendo possível prever via

planejamento Tempo esse que se constitui em diferentes dimensões: aprendi-

zagem e não aprendizagem, ou melhor, aprendizagens que se dão em tempos

diferentes não previstos ou catalogados 

Nesse sentido, mais que a preocupação com os conteúdos, não podemos

perder de vista nossos educandos e o que precisam desenvolver no processo de

apropriação da leitura e da escrita O planejamento não se reduz à preparação de

material didático e atividades nem se limita ao registro do plano; envolve também

refexão, avaliação diagnóstica, redenição das propostas pensadas e vivências

atravessadas pelo tempo escolar 

Falar em reconhecer que as crianças aprendem em tempos diferentes abre

espaço para a interpretação que, por vezes, pode ser confundida com a natura-

lização de situações em que crianças não aprendem a ler e escrever e avançam

na jornada escolar com defasagens sérias, que acabam por comprometer sua

trajetória escolar. Nosso desao, contudo, é atuar com vistas a não naturalizar

aquilo que os educandos ainda não sabem, assim como não paralisar diante

das possíveis lacunas de aprendizagens para contribuir de orma responsável e

comprometida com os educandos e suas aprendizagens, ressignicando assim o

tempo, a aprendizagem e o planejamento em desenvolvimento 

Para pensarmos juntos: haverá possibilidades de

romper com o aprisionamento do tempo relógio para

experimentar um tempo outro no cotidiano escolar?
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Dica

Para aprofundar a discussão, recomendamos uma pausa

para leitura dos textos: texto complementar 8 e texto

complementar 9 

A sequência de imagens a seguir é um trecho do livro Com olhos de criança, de

Francesco Tonucci. Passe as páginas e acompanhe a historinha para enriquecer

sua refexão. (Caso tenha acesso a internet, clique na imagem a seguir para acessar o link)
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3. Planejamento x Rotina

— Oi, papai 

— Oi, Penda Que bom ver você 

— Eu trouxe um pouco de leite, disse Penda 

Ela tirou a tigela da cabeça, mas quando ia entregar

ao pai   

Uma manga enorme caiu dentro da tigela!

O leite do pai derramou por todo lado 

(DAVIES; CORR, 2015, p. 22)

Todo trabalho pedagógico carrega uma intencionalidade que se alinha aos

objetivos propostos Conhecê-los e entendê-los vai ajudar na organização de

experiências de aprendizagens mais ricas O que estamos chamando de rotina

não se resume à repetição das coisas todos os dias, de modo mecânico e sem

sentido Rotina não é um ritual ou uma mesmice repetida que abre caminho

para o engessamento da vivência escolar; trata-se de uma estrutura necessária

para pensar as aulas sem nalização prévia, pois é na vivência do planejamento

que os sentidos para a experiência escolar, as experiências da aprendizagem

serão negociadas 

A rotina é constituída de acordos, muitas vezes repetidos, que trazem à tona

a necessidade de um planejamento que se az a partir de múltiplas metodologias

e dos interesses dos estudantes. Como diz Manoel de Barros (2016, p. 16), “é

repetir, repetir – até car dierente. Repetir é um dom do estilo” 

A rotina, então, faz parte do planejamento É instrumento de organização – e

não de nalização – que, ao mesmo tempo, preenche e deixa lacunas para a

imprevisibilidade que faz parte também da vivência cotidiana Muitas crianças tra-

zem essa experiência de rotina da Educação Infantil e, no ciclo de alfabetização,

podemos explorar e ampliar essa vivência, priorizando momentos que ajudam as

crianças a se perceber no processo 



13

Podemos, por exemplo, trabalhar o registro nas agendas feito pelas próprias

crianças, além de incluir momentos de conversa, combinações, planejamento

das atividades que serão realizadas, debates e avaliação do que foi feito ou não

no cotidiano da sala de aula Tais ações trazem para a rotina um sentido que não

só ajuda as crianças a se sentirem mais seguras e partícipes do processo como

é também um momento que fornece pistas para o educador entender o que pen-

sam as crianças 

A rotina é um momento privilegiado de aprendizagem, pois mobiliza práticas

que contribuem para a consolidação das aprendizagens da leitura e da escrita,

tais como leitura de diferentes textos, escrita, espaços de fala, escuta e interação,

de propostas individualizadas e coletivas, atividades que estimulem a concen-

tração e o movimento, dentre outras   Pensar a rotina é incluir, cotidianamente,

práticas intencionais que articulam saberes, promovem interesse e estimulam as

crianças a aprender 

Neste sentido, entendemos a produção curricular, o planejamento e a rotina

como produções contínuas de sentidos, que não são xas e são incompletas

– logo, uma tarefa sem conclusão, que é continuamente e cotidianamente viven-

ciada e negociada com todos os envolvidos Esta produção de sentidos traz em si

uma negociação permanente que acontece em todas as dimensões da produção

curricular e envolve todos os atores sociais presentes nestes processos, inclusive

os estudantes 

Assumimos a escola como esse espaço de interrelação e a sala de aula como

“espaço de compreensão do mundo pela observação, pela conversa e pelo apro-

fundamento do conhecimento por meio de histórias, fenômenos, objetos, pes-

soas do mundo” (GOULART; SOUZA, 2015, p.10).

Para pensarmos juntos: você tem uma rotina na sua

sala de aula? Como ela é feita? Os alunos participam

do processo?

Assim como aconteceu com Penda, mesmo com tudo planejado, com a rotina

preestabelecida, a tigela cai, quebra, o imprevisível acontece e o leite derrama Mas

o leite derramado pode ser tão produtivo quanto a tigela intacta Essa imprevisibi-

lidade, os limites da própria linguagem, as lacunas do planejamento movimentam

a produção curricular, de conhecimentos, de sentidos Por isso, o acontecimento
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inesperado do cotidiano escolar, da sala de aula é fundamental para a produ-

ção de signicados no processo de ensino-aprendizagem da leitura e da escrita.

O fazer do planejamento é importante, mas a possibilidade de desfazê-lo

é enriquecedora 

4. Planejar para “desplanejar”

— Eu não acredito! – lamentou Penda   Foi

tudo embora!

O pai deu um abraço apertado em Penda 

— Não foi tudo embora – ele sussurrou 

— Havia algo mais, além de leite naquela tigela 

— Hein? – disse Penda

— É verdade – falou o pai Seu amor por mim tam-

bém estava naquela tigela 

[   ] Na verdade eu gosto mais de manga do que de

leite O pai pegou uma faca e cortou a manga em

três pedaços grandes e suculentos Penda comeu o

primeiro O pai comeu o segundo pedaço O terceiro

pedaço ainda estava na tigela 

— É para a mamãe? – perguntou Penda 

— Isso mesmo – disse o pai 

— Diga a ela que vai com todo o meu amor!

(DAVIES; CORR, 2015, p.24-28)

O leite derramou. Nosso trabalho está perdido? O que está em jogo anal? O

caminho, o leite, a tigela ou tudo isso e mais um pouco? Chegamos ao m deste

módulo entendendo e chamando a atenção que o ato de planejar, as escolhas,
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os saberes, os conteúdos e as estratégias escolhidas não são absolutas. Pensa-

mos no planejamento enquanto essa estrutura não xada, que se constrói a todo

momento pelas nossas ações e as de nossos alunos, nos auxilia a interpretar

todo e qualquer planejamento curricular sem um fechamento engessado 

As pesquisadoras Lopes e Macedo (2001) têm deendido uma proposta

de desplanejamento. Calma! Isso não signica que devemos agir sem pensar ou

planejar, mas apostar em outras possibilidades no espaço escolar, pois aquilo

que colocamos no papel é provisório e o planejamento está sendo produzido

também em nossas salas de aula 

Por sua vez, é preciso ressaltar que a provisoriedade não signica fexibilidade.

Dizer que o planejamento é fexível remete a uma ideia de planejamento xo, per-

mitindo até pequenas alterações, mas não mudanças signicativas. Pensar no

planejamento como provisório se apresenta de maneira um pouco mais interes-

sante, visto que, quando reconhece o terreno da sua prática como provisório, o

professor compreende que o planejamento é sempre incompleto Ou seja, não é

produzido apenas pelo docente e depois “aplicado”, mas está em produção com

seus alunos no cotidiano da sala de aula 

Nós, professoras, atuamos assim, em parceria a esses encontros espetaculares

dos “caminhos alfabetizadores” de cada um. Não se trata de uma prática impen-

sada, naturalmente voluntária e espontânea, em que camos à mercê de algo

que está para sobrevir, “que vai cair do céu”, sem planejar coisa alguma, “vivendo

o momento e nada mais”, onde tudo se espera da criança, e se não surgir não

será trabalhado. Obviamente, nós, proessoras, temos artiícios, sistematizações,

conjunto de procedimentos e metodologias que podem subsidiar as diferentes

alabetizações (AXER; SASSON, 2018, p. 9).

Desse modo, pensando que o planejamento é produzido no antes-durante-

-depois, em que o tempo requer em alguns momentos uma rotina organizada,

repetitiva, o que acontece em volta também é produtivo É fundamental ter um

olhar atento e a escuta sensível para perceber o que está em volta e entender

que há muito além do leite em nossas tigelas. É um movimento contínuo de pla-

nejar e desplanejar 

Ao optarmos por vivenciar os momentos de planejamento em sala de aula sem

uma nalização pré-estabelecida, acreditamos e apostamos que é na vivência

que os sentidos são postos e negociados, que o currículo ganha forma e nos

coloca todos – professoras e estudantes – enquanto produtores do mesmo e

autores dos processos de ensino-aprendizagem 
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Durante todo nosso percurso de estudo do módulo, vivenciamos estratégias de

retomada, de atenção e cuidado ao caminho percorrido dentro do planejamento

preestabelecido Percebemos que tudo que acontece no cotidiano alfabetizador

é produtivo e se consolida com os atos de planejar Mudam-se os pensamentos,

lugares, espaços, sujeitos, mas não o objetivo – experiências carregadas de sig-

nicados com a leitura e a escrita. E, apesar de toda a precisão do planejamento

e de seu currículo, o leite derramou 

Apesar do cuidado de Penda, de toda a rmeza que a

menina demostrou durante seu caminhar, o leite der-

ramou Ainda que houvesse uma tigela cheia e um

trajeto previamente estabelecido, a vida aconteceu,

o planejamento aconteceu, a alfabetização aconteceu

e nos apresentou uma multiplicidade de experiências

em que, por vezes, não prestamos atenção quando

vivenciamos a unicação de experiências via planeja-

mentos xos ou engessados. Que bom!

A manga é tão gostosa quanto o leite 

E manga com leite então?!
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Nada está ali por acaso... Antes de fnalizar, contudo,

vamos com “Maria Bethânia / Abraçar e Agradecer”.

Assista ao vídeo, pode assistir até pelo menos, o

minuto 10 ou dar-se um tempo para curtir também o

show – Disponível em

Nada está ali por acaso...

A proessora sai de casa sempre no mesmo horário.

Sua entrada na escola é percebida no ar, nos senti-

dos, nos cheiros, nos barulhos que agora passam a

fazer parte do seu caminhar até sua sala Sua sala de

aula a espera, sempre a mesma   

Sempre as mesmas coisas, objetos que fazem parte

do seu universo simples: uma mesa lotada de cane-

tas, cadernos, livros, aquela cadeira não muito con-

ortável, mas sempre agradável, que possibilita seus

movimentos, que permite a sua visão do todo, da

turma, da sala e que não desvia o seu objetivo 

Os objetos são ricos em memória e signicado. Nada

está ali por acaso, são o que são e estabelecem com

a proessora diálogo permanente. Não importa o

bairro, cidade, país, as coisas são as mesmas e estão

nos mesmos lugares 

O que muda é o pensamento: de lugar, de espaço,

mas não de objetivo 

(Texto produzido pelas autoras com inspiração no show da

Maria Bethânia).
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Nossa proposta é pensarmos nas relações que podemos tecer no processo

de preparação do show de Maria Bethânia com nosso trabalho de preparação e

produção das nossas atividades na escola, por vezes, tão naturalizada por nós 

Dica

Para aprofundar a discussão, recomendamos uma pausa para

leitura do texto complementar 10 
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COLOCANDO EM PRÁTICA 

Diário de bordo 

A partir da importância da reflexão sobre sua própria prática, a atividade de avaliação Diário 

de Bordo é um exercício de escrita e reflexão sobre sua prática. Com esta avaliação, espera-se 

que o estudante traga um relato escrito de sua vivência.  

Atenção! Não se trata apenas de um relato descritivo. Essa é uma tarefa de reflexão, estudo e 

pesquisa - a partir do que foi vivido em seu cotidiano. Portanto, o registro escrito deve estar 

fundamentado teoricamente. 

 



VIDEOAULA 

Tema: O planejamento das ações didáticas: os saberes prévios no contexto das práticas de 

linguagem e a organização do planejamento 

 

 

https://www.youtube.com/embed/Q6XNgPwgL2c?feature=oembed
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Apresentação

“Para mim o fundamental é: dá para pôr juntos computador e curiosidade crítica 
do menino? Dá . Pode até aumentar a curiosidade .”  (FREIRE, 2014, p . 249 .)

Tomamos como ponto de partida, nesse módulo, a afirmação de Paulo Freire 
que citamos em epígrafe . Assim, entendemos que é necessário pensar contex-
tualmente as ferramentas digitais, tendo em vista seu potencial de expansão da 
curiosidade diante do mundo, das capacidades de compreensão e de produção 
de significados, de tal modo que “tanto os professores quanto os alunos devam 
ser os que aprendem; devam ser os sujeitos cognitivos, apesar de serem diferen-
tes” (FREIRE; SHOR, 2006, p . 46) .

Este material está dividido em duas unidades . Na primeira unidade, buscando  
entender o cenário em que nos movimentamos, refletiremos sobre a exclusão digital 
no Brasil e pensaremos sobre a importância do trabalho com tecnologias e textos 
multimodais na escola pública . Na segunda unidade, os propósitos e fundamentos 
da Pedagogia dos Multiletramentos em suas relações com o ciclo de alfabetização .

DIVISÃO DIGITAL NO BRASIL E NA ESCOLA PÚBLICA: 
DESAFIOS PRESENTES, CAMINHOS FUTUROS

Figura 1: Divisão digital . Fonte: http://e-nvironmentalist .com/what-is-the-digital-divide-of-the-future/

1. Dimensões da exclusão digital
Os avanços tecnológicos alcançados nas últimas décadas impactaram com 

maior força a parte da população mundial que entendia o conhecimento e a infor-
mação com base na escrita e na impressão, a qual vive hoje as chamadas epis-
temologias digitais e da pós-imprensa .

http://e-nvironmentalist.com/what-is-the-digital-divide-of-the-future/
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O problema é que essa mudança se deu de forma extremamente desigual, 
gerando a exclusão digital . Você já deve ter ouvido muitas vezes esse termo . 
Para que possamos entender seu impacto na educação e pensar em estratégias 
que contribuam para sua superação, nos limites de nossa ação pedagógica, é 
importante entendermos o que significa exclusão digital, bem como as facetas do 
fenômeno complexo que esse termo engloba . 

Van Dijk e Hacker (2000) - importantes pesquisadores no campo das desigual-
dades digitais, definem a exclusão digital (digital divide) em termos de falta de 
acesso . Eles distinguiram, há mais de duas décadas, quatro tipos de barreiras de 
acesso que podem impedir a participação na sociedade da informação e da rede:

(VAN DIJK; HACKER, 2000, p . 1)

Excetuando-se a barreira psicológica, que não está relacionada a fatores 
sociais, as demais barreiras elencadas criam a divisão digital (digital divide) entre 
aqueles que têm acesso estável à internet e dispositivos adequados às necessi-
dades cotidianas - tendo oportunidades constantes de uso significativo que lhes 
permitem ampliar interesses e desenvolver habilidades - daqueles que enfrentam 
as quatro barreiras elencadas pelos autores acima citados .

Em escala global, a exclusão digital espelha as desigualdades sociais . Por 
exemplo, um estudo da União Internacional de Telecomunicações (UIT), reali-
zado em 2019, identificou que 4,1 bilhões de pessoas usam a internet e que 52% 
das mulheres no mundo estão foram da rede; ao passo que 42% dos homens 
vivem essa situação . Nos países menos desenvolvidos, a mesma pesquisa indica 
que apenas 20% da população tem acesso à internet. Para saber mais sobre 
essa pesquisa, escute a reportagem da Onu News .

No Brasil, diferentes pesquisas indicam que as pessoas que fazem parte de 
classes sociais menos favorecidas constituem a parcela da população que viven-
cia mais fortemente a exclusão digital . Isso pode ser observado, por exemplo, 

https://avate.pr3.uerj.br/mod/h5pactivity/view.php?id=9033
https://news.un.org/pt/tags/uso-de-internet-no-mundo
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nos resultados da pesquisa Mapa da Exclusão Digital, realizada pela Fundação 
Getúlio Vargas (FGV), em 2003, a qual constatou, entre outros achados, que:

A escolaridade média dos incluídos digitais é de 8,72 anos completos de estudo, 
praticamente o dobro daquela observada entre os excluídos digitais .

A renda entre os incluídos é de 1677 reais contra 569 reais do total da população. 
Entretanto, tal como na estória do ovo e da galinha, não podemos discernir a 
natureza da relação de causalidade envolvida . 

O município fluminense com a maior taxa de inclusão digital doméstica é Nite-
rói, 34,16% o menor é São Francisco de Itabapoana, 1,16%.

A Lagoa apresenta a maior taxa de inclusão digital entre os sub-distritos Cario-
cas, 59,23%.  As menores taxas são observadas no Complexo do Alemão, 3.78%; 
Jacarezinho, 3.93%; e Maré, 4.18%. (FGV, 2003)

O acesso material configura uma dimensão concreta, ligada à falta de com-
putadores e de conexões à rede mundial de computadores e são causadas, na 
maior parte das vezes, pelas desigualdades sociais - essa tende a ser a dimen-
são mais visível do problema . A privação de condições materiais para um acesso 
equitativo aos bens culturais em circulação na internet é um imenso problema no 
Brasil, onde 11,8 milhões de domicílios não possuem computador ne Internet, o 
que representa 28% do total. Essa privação de acesso está marcada pela clivagem 
social, como podemos observar no infográfico que reproduzimos abaixo:

Figura 2: Infográfico “Domicílios com acesso à internet” (CETIC.BR, 2021b, p. 183).

https://www.cps.fgv.br/cps/bd/MID/SUMARIO/sumario%20interativo.htm
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Podemos observar nesse infográfico a desigualdade entre as regiões brasilei-
ras . Qual a região mais privilegiada? Qual a região em que se enfrentam maiores 
barreiras de acesso? A região Sudeste, em que se situa o nosso estado, é uma 
das mais privilegiadas, não é mesmo?

Porém, dentro das regiões, os dados mais detalhados revelam como o corte 
de classe social determina quem tem ou não tem acesso físico à rede mundial de 
computadores. Os dois infográficos abaixo, elaborados com os dados produzidos 
na mesma pesquisa, apontam a divisão que se estabelece:

Figura 3: Infográfico “Domicílios com acesso à internet por classe social. (CETIC.BR, 2021a, p. 14). 
Disponível em: https://cetic .br/media/analises/tic_domicilios_2020_coletiva_imprensa .pdf

Figura 4: Domicílio om computador por classe e área . (CETIC .BR, 2021a, p . 17)

https://cetic.br/media/analises/tic_domicilios_2020_coletiva_imprensa.pdf
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Os infográficos sinalizam nos boxes laterais o aumento do número de compu-
tadores disponíveis nas casas dos brasileiros . Isso provavelmente ocorreu em 
função das necessidades criadas pela crise sanitária decorrente da Pandemia 
da COVID 19, mesmo que não tenham sido criadas políticas públicas consisten-
tes de garantia de acesso . Os resultados da pesquisa indicam que as classes 
C, D e E – que são as mais excluídas digitalmente – precisaram fazer esforços 
para superar as barreiras estruturais de acesso material, em consequência do 
isolamento social, das aulas remotas e de outras necessidades surgidas nesse 
período . Mesmo diante da ausência de políticas públicas de garantia de direitos 
de acesso .

Reproduzimos abaixo uma análise apresentada no relatório da referida pes-
quisa, que alerta para a gravidade do problema:

[ . . .] apesar do aumento no percentual de usuários de Internet em 2020, manteve-
-se estável a proporção daqueles que acessam a rede apenas pelo telefone 
celular, que representam a maior parte dos usuários de Internet de classe 
e grau de instrução mais baixos. Nesses segmentos também se encontram 
os maiores percentuais de usuários de Internet pelo telefone celular que utilizam 
apenas 3G ou 4G, ou exclusivamente WiFi, enquanto entre usuários de classes 
altas e com maior escolaridade é mais alta a proporção de pessoas que usam 
múltiplos dispositivos e tipos de conexão (CETIC, 2021b, p . 89, grifo nosso) .

 

Marco Civil da Internet

Isso traz várias restrições em termos de consumo de 
dados, navegabilidade das plataformas e usabilidade dos 
recursos empregados, entre outras . E estamos ainda muito 
distantes da solução desse problema, ainda que a Lei n . 
12.965/2014 (BRASIL, 2014), conhecida como Marco Civil 
da Internet, tenha estabelecido que “O acesso à internet é 
essencial ao exercício da cidadania”, esse princípio não tem 
sido respeitado . 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l12965.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l12965.htm
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Um fator agravante, diante desse quadro, como nos alertam Van Dijk e Hacker 
(2000), é que caso não enfrentemos também as barreiras de acesso causadas 
pela falta de habilidade e de uso significativo, a lacuna irá se aprofundar: as 
classes privilegiadas usarão tecnologia digital avançada, enquanto o restante da 
população estará restrito ao uso digital básico, sobretudo para o entretenimento . 
(VAN DIJK; HACKER, 2000, p . 2)

Quem usa a internet para acesso a redes sociais, buscando informações pon-
tuais e divertimento, não desenvolve a fluência digital, que diz respeito a habi-
lidades cognitivas, digitais e sociais ativadas para a consecução de objetivos 
relacionados ao meio digital .

Ser fluente em ambientes digitais inclui, ainda, a capacidade de se adaptar às 
diferentes mídias tecnológicas, aprendendo a usar de forma significativa suas 
propriedades e sendo flexível o suficiente para adaptar-se às suas contínuas 
mudanças e avanços (SÁINZ; CASTAÑO; ARTAL, 2008) .

Na pesquisa Mapa da Exclusão Digital, antes mencionada, diante dos resul-
tados aferidos na Análise Preliminar da Inclusão Digital na Escola (IDE), os pes-
quisadores participantes concluíram que “ A melhor forma de combater o apar-
theid digital a longo prazo é investir diretamente nas escolas, de modo que os 
alunos possam ter acesso desde cedo às novas tecnologias .»

A escola pode contribuir para o desenvolvimento dessa fluência, que inclui 
muitas capacidades, de vários modos, colaborando para a redução das divisões 
digitais, como discutiremos no tópico a seguir .

2. Tecnologias digitais e multiletramentos  
na escola pública

A constante evolução das tecnologias digitais mudou rapidamente o modo 
como as novas gerações compreendem, expressam ideias, sentimentos e per-
cepções, mas, sobretudo, a forma como se relacionam com o mundo . Preparar 
nossos estudantes para os novos formatos, suportes e demandas cognitivas da 
comunicação digital é, por isso, muito importante .

Os modelos de letramento que eram suficientes nas culturas escritas –  impres-
sas ou tipográficas – os “letramentos de lápis e papel” - não desapareceram, mas 
outras formas de construir sentidos emergiram nas últimas décadas .

Observando a diferença entre a enciclopédia moderna (iluminista) e a Wikipe-
dia, por exemplo, podemos perceber como o conhecimento era entendido na era 
do impresso e como isso mudou na era digital . Vejamos, este verbete enciclopé-
dico impresso sobre fotografia, publicado em 2009:
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Figura 5: Verbete Fotografia. Disponível em: https://nova-escola-producao .s3 .amazonaws .com/ 
3jmtpUEq2WgUjzaSNhbk9dTR83jxwVZe9xnD2CUgNqSN2scuYtuDSeJMZ65P/atividade-para-
impressao-verbete-enciclopedico-impresso-lpo8-04sqa01 .pdf (Reprodução Enciclopédia Barsa 

Universal, Volume 8, 2009, página 2586-2589)

Temos no fragmento do verbete reproduzido na figura 4 um ponto de vista 
centralizado na figura de autor (não nomeado), que controla e normatiza informa-
ções emitidas . Ao ler esse texto, podemos perceber a velocidade das transforma-
ções que estamos vivendo e como o conhecimento precisa ser pensado de uma 
maneira diferente da estabilidade e da fixidez que caracterizam o escrito impresso .

 
A Wikipedia “materializa” a maneira de pensar 
o conhecimento que caracteriza as epistemes 
pós-impresso ou epistemes digitais. Nessa 
“enciclopédia livre que todos podem editar”, temos 
conhecimentos que são construídos coletivamente. 
O site funciona como uma rede colaborativa, uma 
comunidade que interage e negocia as informações 
disponibilizadas em cada verbete. Assim, a atualização 
das informações e a autoria são descentralizadas.

 

Na aba “discussão” do verbete fotografia, por exemplo, podemos acompanhar 
debates sobre o conteúdo compartilhado, nas quais diferentes usuários opinam 
sobre a estrutura do verbete, a linguagem empregada, os dados fornecidos e as 

https://nova-escola-producao.s3.amazonaws.com/3jmtpUEq2WgUjzaSNhbk9dTR83jxwVZe9xnD2CUgNqSN2scuYtuDSeJMZ65P/atividade-para-impressao-verbete-enciclopedico-impresso-lpo8-04sqa01.pdf
https://nova-escola-producao.s3.amazonaws.com/3jmtpUEq2WgUjzaSNhbk9dTR83jxwVZe9xnD2CUgNqSN2scuYtuDSeJMZ65P/atividade-para-impressao-verbete-enciclopedico-impresso-lpo8-04sqa01.pdf
https://nova-escola-producao.s3.amazonaws.com/3jmtpUEq2WgUjzaSNhbk9dTR83jxwVZe9xnD2CUgNqSN2scuYtuDSeJMZ65P/atividade-para-impressao-verbete-enciclopedico-impresso-lpo8-04sqa01.pdf
https://pt.wikipedia.org/wiki/Enciclop%C3%A9dia
https://pt.wikipedia.org/wiki/Conte%C3%BAdo_livre
https://pt.wikipedia.org/wiki/Ajuda:Tutorial/Edi%C3%A7%C3%A3o
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teses assumidas. Todas as contribuições, alterações e discussões ficam registra-
das no site, como vemos na reprodução abaixo:

Figura 6: Discussão Verbete Fotografia. Disponível em: https://pt .wikipedia .org/wiki/
Discuss%C3%A3o:Fotografia (Reprodução Wikipedia)

As interações registradas na figura 6 demonstram letramentos emergentes 
na era digital, os quais incorporam o modo como o conhecimento passou a ser 
concebido, caracterizando-se por distribuição, colaboração, compartilhamento e 
experimentação (LANKSHEAR; KNOBEL, 2006) .

Além de apresentarem essas quatro características, ligadas à produção e 
à difusão, os textos que circulam em meio digital apresentam também formas 
inovadoras . Textos digitais são híbridos e multimodais, mixam múltiplas mídias 
(suportes de difusão) e diferentes modos – como som, imagem, movimento, 
escrita - assim, demandam leitores que agem mais intensamente na construção 
de sentidos e, para isso, acionam capacidades diferentes .

Por exemplo, a capacidade de leitura linear e focalizada não dá conta textos multi-
modais digitais, enquanto o preenchimento de vazios textuais é potencializado, como 
ocorre, por exemplo, no ciberpoema Zig Zag, de Sérgio Caparelli e Ana Cláudia 
Gruszynski, no qual imagem, texto e movimento significam de forma integrada. Assista:

Figura 7: Ciberpoema Zig Zag . Disponível em: https://web .moderna .com .br/web/presente-2020/
conteudo-digital-detalhe/-/asset_publisher/J69XlzIW9P59/content/zigue-zague?EhOrigemLista=1

https://pt.wikipedia.org/wiki/Discuss%C3%A3o:Fotografia
https://pt.wikipedia.org/wiki/Discuss%C3%A3o:Fotografia
https://avate.pr3.uerj.br/:%20https:/web.moderna.com.br/web/presente-2020/conteudo-digital-detalhe/-/asset_publisher/J69XlzIW9P59/content/zigue-zague?EhOrigemLista=1
https://web.moderna.com.br/web/presente-2020/conteudo-digital-detalhe/-/asset_publisher/J69XlzIW9P59/content/zigue-zague?EhOrigemLista=1
https://web.moderna.com.br/web/presente-2020/conteudo-digital-detalhe/-/asset_publisher/J69XlzIW9P59/content/zigue-zague?EhOrigemLista=1
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Como você pode observar, o ciberpoema nos convoca a acionar capacidades 
que, em geral, não são ativadas na leitura linear de textos impressos, precisamos 
atentar às ilustrações, às cores, aos movimentos, às palavras, para relacionar-
mos todos esses elementos de sentido . Se tentarmos ler “Zig Zag” da mesma 
forma como lemos um poema impresso, perderemos muitos significados. Assim, 
esse ciberpoema demonstra como os novos letramentos digitais, ao incluírem 
novos formatos de textos, trazem novas expectativas em relação ao seu leitor, 
que se torna mais intensamente um co-criador .

Tudo isso demanda mudanças no modo como lidamos com textos na escola, 
por isso, na unidade II apresentaremos os princípios da Pedagogia dos Multile-
tramentos, que busca caminhos para o ensino dos letramentos no mundo atual, 
marcado por mudanças e inovações constantes . Consideramos que essa abor-
dagem pode contribuir para a diminuição da divisão digital e para a justiça social, 
já que seu propósito fundamental é garantir que todos os alunos se beneficiem 
da aprendizagem de maneira que lhes permita participar plenamente da vida 
pública, comunitária e econômica (THE NEW LONDON GROUP, 2000) .

Na escola pública, muitas vezes, os limites materiais – relacionados à falta de 
acesso à rede e a dispositivos adequados - impedem um trabalho mais denso e con-
tínuo para o desenvolvimento da fluência digital dos estudantes. Outro fator impor-
tante é que, apesar de muitas publicações acadêmicas, projetos e programas insis-
tirem na importância do trabalho com as tecnologias digitais na educação básica, 
esse tema ainda é pouco frequente na formação inicial e continuada de docentes . 
Assim, nós, professores e professoras, enfrentamos lacunas em relação às habili-
dades e às oportunidades de uso pedagógico significativo dessas tecnologias .

Ao afirmarmos a importância de a escola pública abraçar as tecnologias digi-
tais e os seus desdobramentos sociais, culturais e educacionais desde o início da 
escolarização, não desconsideramos tais barreiras, mas nos propomos a enfren-
tar os desafios presentes, pensar alternativas e abrir caminhos futuros .
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https://cetic.br/media/analises/tic_domicilios_2020_coletiva_imprensa.pdf
https://cetic.br/media/analises/tic_domicilios_2020_coletiva_imprensa.pdf
https://revistas.uece.br/index.php/linguagememfoco/article/view/5578
https://revistas.uece.br/index.php/linguagememfoco/article/view/5578
https://www.utwente.nl/en/bms/vandijk/research/digital_divide/Digital_Divide_overigen/pdf_digitaldivide_website.pdf
https://www.utwente.nl/en/bms/vandijk/research/digital_divide/Digital_Divide_overigen/pdf_digitaldivide_website.pdf
https://www.utwente.nl/en/bms/vandijk/research/digital_divide/Digital_Divide_overigen/pdf_digitaldivide_website.pdf


PONTO DE REFLEXÃO  

•  Nesta seção, trouxemos para você vídeos que elucidam diferentes aspectos apontados ao 

longo da Unidade 1: 

1 

Exclusões digitais no Brasil 

A reportagem cuja leitura indicamos a seguir apresenta o impacto das desigualdades de acesso 

à internet em crianças e adolescentes. Clique na imagem para ler a matéria. 

 

Desigualdade no acesso à internet também se evidencia entre crianças e adolescentes. 

Reflexão sugerida: 

Na(s) escola(s) em que atua, você observa desigualdades no acesso à internet vivenciadas pelos 

estudantes e suas famílias?  

Quais fatores são mais evidenciados em suas observações? Quais fatores são mais evidenciados 

em suas observações? 

( ) dificuldade de adquirir equipamentos adequados  

( ) impossibilidade de pagar o acesso à internet  

( ) problemas de conexão  

( ) não disponibilidades de recursos midiáticos como computador, etc.  

( ) falta de conhecimento e/ou habilidades de uso  

( ) falta de interesse  

( ) outros 

 

2 

Desigualdades de acesso à internet, injustiça social e escolarização 

 
Imagem 1: JÚNIOR, Lézio. Charge do dia: Enem 2020 e as desigualdades. Diário da Região: São José do Rio Preto. 17 maio 

2020. Disponível em https://www.diariodaregiao.com.br/charge-do-dia-enem-2020-e-as-desigualdades-1.845191 

https://www.diariodaregiao.com.br/charge-do-dia-enem-2020-e-as-desigualdades-1.845191
https://www.abranet.org.br/Noticias/Desigualdade-no-acesso-a-internet-tambem-se-evidencia-entre-criancas-e-adolescentes-2953.html?UserActiveTemplate=site#.YfFZE-rMLIU


 

 
Imagem 2: BRUM, Rodrigo. Educação a distância. Tribuna do Norte, 18 maio 2020. 

 

Reflexão sugerida: 

Você concorda com a perspectiva apresentada nas charges? Que sentimentos e ideias elas 

provocam em você?  
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Definição de Van Dijk e Hacker para exclusão digital 

 

Acesso Psicológico  

 

Ausência de qualquer experiência digital causada por falta de interesse, medo do computador e 

falta de atratividade da nova tecnologia ('acesso psicológico'); 

 

Acesso Material  

 

Não possuir computadores e conexões de rede ('acesso material'); 

 

Acesso a habilidade  

 

Falta de habilidades digitais causada por facilidade de uso insuficiente e inadequada educação 

ou apoio social ('acesso a habilidades'); 

 

Acesso de uso  

Falta de oportunidades de uso significativas ('acesso de uso'). 

 

 

 



 

AMPLIANDO CONHECIMENTO 
 

Exclusão digital é assunto em evidência na população brasileira 

Entrevista que o Jornal da Tarde (TV Cultura) fez com o coordenador de projetos de pesquisas 

do Cetic.br, Fábio Senne. 

 

https://www.youtube.com/embed/mVYJIOAM6OM?feature=oembed


COLOCANDO EM PRÁTICA 

 
Responda: Considerando o contexto da(s) escola(s) pública(s) em que você atua, aponte dois 

desafios e duas potencialidades do uso das tecnologias digitais em suas aulas no ciclo de 

alfabetização. 
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1. Do Letramento aos (multi)letramentos:  
diferentes perspectivas

Figura 1: Árvore digital. Fonte: https://www.linguisticsociety.org/content/linguistics-and-news-
media-lsa-guide-linguists

O termo letramento foi incorporado pelo discurso educacional no Brasil nas 
últimas décadas, sendo abordado a partir de diferentes pontos de vista. Em 
linhas gerais, podemos falar em três perspectivas sobre o letramento: cognitiva, 
sociocultural/etnográfica e multimodal. Veja os slides abaixo com a definição 
dessas perspectivas:

https://www.linguisticsociety.org/content/linguistics-and-news-media-lsa-guide-linguists
https://www.linguisticsociety.org/content/linguistics-and-news-media-lsa-guide-linguists
https://avate.pr3.uerj.br/mod/h5pactivity/view.php?id=9034
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No Brasil, essas três abordagens floresceram em estudos e em práticas peda-
gógicas. Demarcados, na linha do tempo abaixo, um percurso do letramento aos 
(multi)letramentos, destacando obras significativas aqui publicadas. Lembramos, 
no entanto, que embora possamos organizar de forma cronológica o percurso 
das concepções sobre o letramento, observamos, em alguns discursos, a simul-
taneidade e até a superposição dessas diferentes visões.

No livro inserido no início da linha do tempo, temos aquela que costuma ser 
considerada a primeira menção ao termo letramento no Brasil, por tradução da 
palavra inglesa literacy:

Acredito ainda que a chamada norma padrão, ou língua falada culta, é consequência 
do letramento, motivo por que, indiretamente, é função da escola desenvolver no 
aluno o domínio da linguagem falada institucionalmente aceita. (KATO, 1986, p.7)

Nessa afirmação, podemos perceber que a perspectiva cognitiva trata a alfa-
betização como o início do processo de letramento e porta de entrada para o 
acesso à língua, cultura e ao conhecimento humano. Todos no singular. Trata-se 
de uma visão unívoca e etnocêntrica que desconsidera a pluralidade cultural, 
linguística e epistêmica do mundo.

Já o livro que finaliza a linha do tempo traz uma concepção bem diferente, pois 
considera que:

https://avate.pr3.uerj.br/mod/h5pactivity/view.php?id=9035
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A capacidade de trabalhar através dos letramentos (diferentes e plurais) abre 
caminhos para a participação social, em que se podem formar aprendizes com 
experiências e vivências culturais sociais e econômicas distintas para construir 
significados e ter sucesso. (KALANTZIS; COPE; PINHEIRO, 2020, p. 24)

A Pedagogia dos Multiletramentos, como veremos, pensa nessa direção.

2. Pedagogia dos Multiletramentos na Alfabetização
A Pedagogia dos Multiletramentos tem sua origem em uma reunião de profes-

sores e pesquisadores de países de Língua Inglesa, realizada em 1994 na cidade 
de New London, no Estado de New Hampshire, nos Estados Unidos.

O coletivo, que ficou conhecido como The New London Group (Grupo Nova 
Londres), compartilhava preocupações sobre o futuro do ensino do letramento 
num mundo em veloz transformação. Observando o contexto dos fatores cada vez 
mais críticos de diversidade local e conexão global, bem como as disparidades 
nos resultados educacionais em seus países de origem - Estados Unidos, 
Austrália e Inglaterra - os membros do grupo refletiram sobre o que ensinar e 
como ensinar o letramento e redigiram o manifesto que inaugurou a Pedagogia 
dos Multiletramentos (THE NEW LONDON GROUP, 2000), apenas recentemente 
traduzido para o português (THE NEW LONDON GROUP, 2021).

Ampliando a compreensão de letramento, ensino de letramento e aprendiza-
gem, incluíram a negociação de uma multiplicidade de discursos e cunharam o 
termo multiletramentos, em que o radical “multi” traz a diversidade social e modal 
que desejavam contemplar:

Baseado em KALANTZIS; COPE, 2012, p. 15. Tradução da autora.



7

Tendo em conta a necessidade transformação do ensino centrado na língua 
nacional formal, padrão e escrita, propõem a incorporação da multimodalidade 
dos múltiplos discursos de identidade à Pedagogia do letramento (THE NEW 
LONDON GROUP, 2000).

Todas essas mudanças demandam novos professores e novos aprendizes 
cujo posicionamento diante do conhecimento seja impelido pela agência, isto é, 
pela capacidade de engajamento em contextos-para-a-ação na construção de 
respostas às mudanças contemporâneas (EMIRBAYER; MISCHE, 1998, p. 970).

A Pedagogia dos Multiletramentos apresenta quatro componentes ou movi-
mentos teórico-metodológicos, os quais organizam o modo como as situações 
de ensino-aprendizagem devem ser organizadas, acionando a agência de estu-
dantes e docentes:

Prática Situada - imersão na experiência e na utilização dos discursos   
disponíveis, incluindo aqueles do mundo da vida dos alunos e simulações das 
relações a serem encontradas em locais de trabalho e espaços públicos.

Instrução Explícita - compreensão  sistemática, analítica e consciente. No caso de 
multiletramentos, isso requer a introdução de metalinguagens explícitas, que des-
crevem e interpretam os elementos de design de diferentes modos de significado.

Enquadramento Crítico - interpretação do contexto social e cultural de designs 
de significado específicos. Isso envolve a postura dos alunos de “dar um passo 
para trás” em relação ao que estão estudando, para ver isso de forma crítica em 
relação ao seu contexto.

Prática Transformada - transferência na prática de construção de sentidos, 
o que faz com que o significado transformado possa ser utilizado em outros 
contextos ou locais culturais. (THE NEW LONDON GROUP, 2021, p. 140)

Do ponto de vista da Pedagogia dos Multiletramentos, podemos assim sinteti-
zar o perfil dos novos professores e dos novos alunos:
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Figura 2 Baseado em KALANTZIS; COPE, 2012, pp. 28, 29. Elaboração da autora.

No que se refere à alfabetização, novos professores e novos alunos estão diante 
de novos modos de construção de sentidos, que ultrapassam os textos escritos, que 
eram o cerne do letramento tradicional. Por isso, segundo Cope e Kalantzis (2012),

Hoje, os modos escritos de significação podem ser complementados ou substi-
tuídos por outras formas de tempo de travessia e distância, tais como gravações 
e transmissões do oral, visual, áudio, gestual e outros padrões de significado. 
Isto significa que precisamos ampliar o alcance da pedagogia de letramento para 
além da comunicação alfabética (COPE, KALANTZIS, 2012, p. 2)

A palavra sinestesia, de origem grega, significa união de sensações (syn + 
esthesia). Os criadores da Pedagogia dos Multiletramentos chamaram de sines-
tesia a   integração entre diferentes modos de representação, como o verbal, o 
visual, o auditivo, o táctil, o espacial e o gestual, entre outros. Para eles, em textos 
multimodais que circulam em meios digitais, as percepções do leitor/construtor de 
sentidos são simultaneamente estimuladas - por isso entendem que a construção 
de sentidos em textos multimodais é sinestésica. Na figura a seguir, representa-
mos a integração entre os diferentes modos de significação:
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Fonte: elaboração da autora com base em PINHEIRO; KALANTZIS; COPE, 2020, p.181 e 184.

Os textos multimodais acionas nossos diferentes sentidos e criam misturas 
de sensações.

A multimodalidade é um traço das comunicações humanas, pois nós “nos 
comunicamos e nos orientamos através de imagens, gráficos, sinais, setas, 
números, luzes...Através de objetos, sons musicais, gestos, expressões, cheiro 
e tato, através do olhar, do sentir e do apalpar” (SANTAELLA, 1983, p.2). As 
tecnologias digitais potencializaram essa multimodalidade que já fazia parte das 
formas humanas de dizer o mundo. Assim, é fundamental que no processo de 
escolarização, desde a alfabetização, os estudantes desenvolvam conhecimen-
tos, habilidades e atitudes que lhes permitam compreender e produzir textos mul-
timodais, sobretudo na sociedade da informação em redes.

Nas epistemes digitais, que já constituem nosso presente, o conhecimento 
se expressa em múltiplos modos de representação conjugados, por isso não é 
mais possível pensar somente aprendizagem do sistema alfabético e das práticas 
sociais de leitura e escrita nas séries iniciais. É preciso disponibilizar aos alfabe-
tizandos oportunidades de contato com as formas de comunicação que surgi-
ram nas últimas décadas, especialmente se considerarmos o papel da escola no 
combate às exclusões digitais.

Interessados em pensar uma terminologia para a “Pedagogia dos Multiletra-
mentos” que desse conta dos desafios que se propunham a enfrentar, seus cria-
dores usaram o termo design para falar da produção e da recepção de textos 
multimodais. A tradução dessa palavra para a língua portuguesa é complexa, 
pois apresentar muitos sentidos, que apresentamos na figura abaixo:
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Fonte: Elaboração da autora com base no: Cambridge Dictionnary

Podemos afirmar que, tanto na compreensão quanto na criação de textos mul-
timodais, somos designers – tomamos o que já existe e recriamos, manipulamos, 
justapomos, misturamos, subvertemos sentidos.

Um tipo relativamente simples de design multimodal digital em que esses pro-
cessos acontecem é a imagem em formato GIF (Graphics Interchange Format; 
formato de intercâmbio de gráficos), constituída por uma sequência de imagens 
de baixa resolução que cria o efeito de movimento. Os memes em formato GIF 
são designs muito compartilhados na internet por consumirem poucos dados e 
por sua produção ser relativamente fácil.

Vamos analisar como a sinestesia acontece no GIF reproduzido a seguir, para 
propormos uma atividade de construção de sentidos multimodais na alfabetiza-
ção. Escolhemos como exemplo um GIF que pode ser atraente para crianças:

Fonte: https://www.pensador.com/gifs_de_bom_dia/

https://dictionary.cambridge.org/pt/dicionario/ingles-portugues/design%20
https://dictionary.cambridge.org/pt/dicionario/ingles/gif
https://dictionary.cambridge.org/pt/dicionario/ingles/gif
https://www.pensador.com/gifs_de_bom_dia/
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Temos nesse GIF significados escritos, visuais, espaciais e gestuais. Vamos 
pensar nos planos da imagem e sua inter-relação, para compreendermos o fun-
cionamento da sinestesia no GIF. Nele, os designs disponíveis – fotos estáticas 
que já existiam – são ressignificados por um processo de mixagem e associação. 
Deste processo, se desenvolve um novo design.

Em primeiro plano, temos significados escritos. Os elementos linguísticos nos 
permitem inferir as mídias em que o esse meme circula, bem como o contexto 
de interação em que é utilizado: trata-se de uma saudação matinal para envio 
em grupos de familiares ou pessoas muito próximas, através de aplicativos de 
mensagens instantâneas. As cores utilizadas nos elementos linguísticos, assim 
como a escolha da fonte, pertencem ao modo visual e, juntamente com o efeito 
de pulsação (aparecer-sumir), trazem luminosidade para a imagem, contribuindo 
para a construção da atmosfera de alegria que marca a imagem.

No plano intermediário temos os movimentos corporais e o deslocamento dos 
personagens é produzido pela sequenciação/colagem de imagens. O efeito de 
dança, o ritmo do movimento, as direções simultâneas - para o alto e para a 
frente, tudo isso reforça a atmosfera evocada no primeiro plano o que se soma 
ao fato de o grupo de pinguins remeter à ideia de família,

O plano de fundo, que remete a uma paisagem próxima ao mar, também é 
formado por alternância de imagens estáticas. O fundo é que cria a sensação de 
movimento dos personagens pelo espaço representado, dando ideia de direção.

Como vemos, a construção de sentidos na produção desse texto, aparentemente 
simples, é bem mais complexa do que aparenta.  Usualmente, não atentamos 
a esses detalhes, mas precisamos aprender a percebê-los – e nossos alunos 
também. Um dado relevante, que não custa lembrarmos é que os mesmos 
artifícios ilusórios empregados de forma ingênua e divertida nesse GIF também 
podem ser usados para nos enganar.

Uma atividade com esse texto na alfabetização poderia ser planejada de varia-
das formas. Apresentamos a seguir uma sugestão pautada nos quatro com-
ponente/movimentos da Pedagogia dos Multiletramentos:
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Proposta de atividades

Como esse é um texto de real circulação em redes sociais, que 
até mesmo crianças pequenas de alguma forma conhecem, 
essa é uma prática situada relacionada a seus mundos de vida.

A metalinguagem utilizada na instrução explicita precisa ser 
modalizada e adaptada ao repertório e ao vocabulário infantil. 
Em relação aos planos da imagem, o professor pode perguntar, 
por exemplo: o que parece estar na frente? O que está no meio? 
O que está atrás? Na análise do primeiro plano, após a leitura 
pelo professor ou pela turma, algumas questões possíveis são: 
Que sentimentos as palavras piscando trazem para vocês? E as 
cores das palavras? Sobre o segundo plano, pode-se perguntar: 
O que os pinguins estão fazendo? Por que vocês acham que 
eles estão tão juntinhos? O que eles estão sentindo? Podem 
ser formuladas, com respeito ao terceiro plano, questões como: 
onde eles estão? Como você sabe isso?

O enquadramento crítico, como citamos anteriormente, 
está ao relacionamento entre um design e seu contexto 
social. Partindo dos conhecimentos dos estudantes podemos 
expandir seus horizontes com perguntas como: Você já viu 
imagens como essa? Onde? Você acha que as pessoas 
gostam de receber imagens como essa? Por quê?  Para 
quem você mandaria essa imagem? Em que momento do dia 
você mandaria essa imagem? Por quê? Você gostaria que 
uma pessoa da sua família ou alguém de quem você gosta 
mandasse essa imagem para você? Por quê?

Na prática transformada, pode-se estimular a turma a 
pensar em como foi construído o GIF, explicando como fun-
ciona esse formato de imagem e desafiando-os a entender 
como os efeitos que eles perceberam foram criados – “des-
montando” a mixagem.

 
+
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Assim, os estudantes terão a oportunidade de transferir 
o que aprenderam no desafio de “desmontar” o GIF para 
criar suas próprias mixagens. Há muitos aplicativos para 
criar GIFs, mas isso também pode ser feito em papel, com 
colagens e sobreposições, não precisa necessariamente 
acontecer em telas. Afinal, o design não acontece somente 
em meio digital. O que importa é criar oportunidades para 
a construção de sentidos na produção e na compreensão 
desse gênero multimodal e aplicar esse conhecimento em 
outros usos e contextos, sempre pensando na adequação 
à faixa etária dos estudantes, aos seus conhecimentos 
linguísticos, de mundo e de textos. 

 

Remetendo à frase de Paulo Freire (2014) citada em epígrafe no início da 
unidade 1, esperamos que as breves reflexões, propostas e sugestões aqui 
apresentadas contribuam para a ampliação de sua curiosidade crítica diante 
das epistemes digitais. E que estimulem a incorporação do trabalho com textos 
multimodais às práticas de ensino-aprendizagem no ciclo de alfabetização, jun-
tando “o menino e o computador”, como dizia o mestre.
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PONTO DE REFLEXÃO  
1 

Novos letramentos 

Fonte: Kalantzis, Cope e Pinheiro (2020, p. 67). 

Sugestão de reflexão: 

Como você vivencia as dimensões dos letramentos apontadas no quadro em sua vida cotidiana? 

  

2 

Textos e ferramentas multimodais no ciclo de alfabetização 

Nos links abaixo, você verá sugestões de repertórios multimodais que poderão auxiliá-lo no 

desafio de pensar a Pedagogia dos Multiletramentos na alfabetização. 

 

1)  Espaço de Leitura  - Itaú Social: 

https://espacodeleitura.labedu.org.br/?gclid=Cj0KCQiA9OiPBhCOARIsAI0y71AnFQ

Hvj-yeU58hzr8hOayazlJgrxv4WslQfLKaqwwjkG37QNeyhCAaApwvEALw_wcB 

  

2) Curta-metragens animados 

 

 

 

 

 

Letramentos para o 

trabalho 

Letramentos para a 

cidadania 

Letramentos para a 

vida social e 

comunitária 

. Computador multimodal 

e outras interfaces de 

equipamentos. 

. Uma variedade de textos 

formais e informais, de 

mensagens em mídias 

sociais a relatórios, 

websites e gerenciamento 

de sistemas de informação. 

. Significados multimodais 

em equipe. 

. Muitos níveis de cidadania, do 

interesse autorregulatório, ou 

de grupos comunicários, a 

cidadania corporativa, governo 

local e questões de ordem 

nacional e internacional. 

. “Ler os sinais” de cada um 

desses níveis de participação, 

assim como contribuir para o 

debate e para a tomada de 

decisão consciente. 

. Usar os novos meios de 

comunicação e 

informação digitais e 

multimodais para 

acessar culturas e 

expressar identidades. 

. Negociar a diversidade 

nas interações 

cotidianas, nas famílias, 

na vizinhança, na 

internet etc. 

https://espacodeleitura.labedu.org.br/?gclid=Cj0KCQiA9OiPBhCOARIsAI0y71AnFQHvj-yeU58hzr8hOayazlJgrxv4WslQfLKaqwwjkG37QNeyhCAaApwvEALw_wcB


O mundo visto pelos olhos de uma criança, de Amanda Sparso 

 

 
  

Pequeno raio de esperança, de Alyce Tzue 
 

 
  

 

 

 

 

 

https://www.youtube.com/embed/SOYq6SBmcf0?feature=oembed
https://www.youtube.com/embed/84UeQCvI9Ac?feature=oembed


Dia Mundial da Gentileza 2022 
 

 
 

 

Videoclipe infantil – "Aquarela", de Toquinho 

  

 
 

 

 

 

 

https://www.youtube.com/embed/A6PWu3EH7Xw?feature=oembed
https://www.youtube.com/embed/7j7dioVlI0A?feature=oembed


AMPLIANDO CONHECIMENTO 
 

Sugestões de leitura 

VIEIRA, I. L. Velhos, novos e multiletramentos: introduzindo conceitos. Linguagem em Foco, 

Fortaleza, v. 4, n. 1, p. 81-92, 2019. Disponível em: 

https://revistas.uece.br/index.php/linguagememfoco/article/view/1953. Acesso em: 22 jul. 

2022. 

SANTOS, J. Z. As possibilidades da web na aprendizagem da lectoescrita. Educação e 

Contemporaneidade [on-line], Salvador, v. 18, n. 31, p. 109-124, 2009. ISSN 0104-7043. 

Disponível  em: http://educa.fcc.org.br/scielo.php?script=sci_abstract&pid=S0104-

70432009000100011&lng=es&nrm=iso. Acesso em: 22 jul. 2022. 

 

Você conhece estas ferramentas digitais? 

Padlet e Google Jamboard são aplicativos que permitem a criação coletiva e podem ser bastante 

interessantes para a produção de textos digitais. 

Selecionamos dois artigos que apresentam interessantes sugestões para seu uso em sala de aula:  

• Como usar o Padlet para criar experiências de aprendizagem incríveis 

• Alfabetização: 5 atividades para estimular leitura e escrita no Google Jamboard 

 

 

Entrevista 

Entrevista sobre a Pedagogia dos Multiletramentos, com Roxane Rojo: 

Parte 1:  

 

https://revistas.uece.br/index.php/linguagememfoco/article/view/1953
http://educa.fcc.org.br/scielo.php?script=sci_abstract&pid=S0104-70432009000100011&lng=es&nrm=iso
http://educa.fcc.org.br/scielo.php?script=sci_abstract&pid=S0104-70432009000100011&lng=es&nrm=iso
https://www.geekie.com.br/blog/padlet-como-criar-murais-para-suas-aulas
https://novaescola.org.br/conteudo/20465/alfabetizacao-5-atividades-para-estimular-leitura-e-escrita-no-google-jamboard
https://www.youtube.com/embed/IRFrh3z5T5w?feature=oembed


Parte 2:  

 

https://www.youtube.com/embed/uj4gNjksb88?feature=oembed


COLOCANDO EM PRÁTICA  

1. Atividade formativa 

Observe os memes abaixo e reflita: 

● Como as imagens e os enunciados escritos se relacionam na construção de sentidos 

nesses textos multimodais? 

● O que os memes supõem sobre o leitor/construtor de sentidos? 

● Como é construída a imagem da escola e do professor nesses memes? 

 

2. Atividade avaliativa final 

 

Leia o ensaio “As boas influências: Pedagogia dos Multiletramentos, Paulo Freire e BNCC”, 

de Carla Viana Coscarelli e Hércules Tolêdo Corrêa, para responder às questões: 

1ª Questão:  Aponte e comente dois aspectos do pensamento de Paulo Freire que influenciam 

a teoria e a prática da Pedagogia dos Multiletramentos, segundo os autores. 

2ª Questão: Os autores apontam algumas dificuldades para a implantação da Pedagogia dos 

Multiletramentos no Brasil. Quais são elas? Como as dificuldades apontadas pelos eles 

interferem em seu trabalho docente na alfabetização?  

3ª Questão: Com base na leitura do ensaio e em outras referências apresentadas no curso, 

elabore uma atividade para estudantes de ensino fundamental em processo de alfabetização.  

Não se esqueça de: 

-  definir o objetivo da atividade; 

-  incorporar um recurso digital ou um texto multimodal; 

-  descrever as etapas de desenvolvimento da atividade.  

https://revistas.uece.br/index.php/linguagememfoco/article/view/5572/4517


VIDEOAULA 

Tema: Conectando novos letramentos e alfabetização 

 

 

https://www.youtube.com/embed/wqzRmGbyXwA?feature=oembed


 

 

 

 

 

 

 

Módulo VII 

 

Acompanhamento e avaliação da aprendizagem no processo de 

alfabetização e o replanejamento das ações: orientações para 

análises e intervenções 

Paula Cid Lopes (UERJ) 

Maria Letícia Machado (UERJ) 

Janaína Moreira Pacheco de Souza (UERJ) 



Apresentação 

Cara(o) cursista, 

Seja bem-vinda(o) à disciplina “Acompanhamento e avaliação da aprendizagem no processo de 

alfabetização e o replanejamento das ações: orientações para análises e intervenções”.  

 

Planejada para ser desenvolvida em 15h, a disciplina está organizada em duas unidades 

temáticas, a saber: 1) Avaliação, planejamento e mediação pedagógica na alfabetização e 2) 

Análise de escrita, leitura e oralidade em contexto de discursividade. A partir destes temas, 

serão discutidos aspectos teórico-práticos envolvidos nos processos de alfabetização, visando 

fomentar práticas docentes alicerçadas em princípios de inclusão e diversidade. 

 

Assista ao vídeo de apresentação da disciplina:  

 

 
 

Desejamos que os estudos realizados aqui representem uma boa oportunidade para reflexões e 

discussões sobre a alfabetização. 

 

Para começar, assista ao vídeo inicial em que são apresentadas as perspectivas teóricas que 

norteiam o módulo. 

 

Vídeo “A alfabetização como prática interdiscursiva”:  

https://www.youtube.com/embed/mptU2lsnRxs?feature=oembed


 

 

Recebam o nosso abraço, 

Professoras Paula Cid e Maria Letícia Machado 

  

https://www.youtube.com/embed/9NwOXUPZRZU?feature=oembed


Módulo VII

Acompanhamento e avaliação da aprendizagem
no processo de alfabetização e o replanejamento
das ações: orientações para análises e intervenções

Unidade 1

Avaliação, planejamento e mediação pedagógica
na alfabetização

Secretaria de Estado de Educação do Rio de Janeiro – SEEDUC/RJ
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Introdução

Nesta unidade trataremos da avaliação processual da aprendizagem, arti-

culando questões sobre o planejamento diversicado como resposta aos

modos diferenciados de elaboração do conhecimento e a mediação pedagó-

gica autoral e contextual para o desenvolvimento de “um projeto de forma-

ção amplo que pense aprendizagens essenciais para a vida toda” (LOPES &

MACHADO, 2019)

1.A avaliação na alfabetização

O avanço tecnológico, a aceleração na produção e circulação do conheci-

mento e a dissolução das fronteiras entre os campos de saber possibilitaram a

ressignicação dos processos de ensino e de aprendizagem. Suassuna (2007a)

salienta que parece consensual o entendimento de que tais processos não se

reduzem à transmissão e assimilação de informações; antes, devem instituir o

pensamento crítico, favorecer a autonomia intelectual e a criatividade, desenvol-

ver-se em processos pedagógicos democráticos e inclusivos 

O professor Senna, que esteve com vocês no módulo 1 deste curso, contribui

para o resgate do lugar do professor na escola e na sociedade ao armar que:

Os objetivos da educação formal situam-se para além dos conteúdos, na ordem

de coisas que instaura as condições necessárias para se ter acesso ao saber e

dele dispor de maneira satisfatória Desse modo, o saber cede lugar ao conhe-

cer, não como estado, porém como potencialidade humana, uma faculdade que

proporciona ao homem tornar-se leitor do mundo (SENNA, 2008, p 203-204)

Desta orma, podemos refetir sobre o trabalho do proessor alabetizador para

além do ensino de conteúdos programáticos, visando à formação de um leitor do

mundo, um leitor que investiga, analisa, constrói hipóteses, avalia e transforma 

Assim, não há apenas uma exposição de conteúdos curriculares sistematizados,

mas o incentivo de uma relação ativa do aluno com esses conteúdos O que sig-

nica que o proessor proporciona e medeia oportunidades para a ormulação de

conceitos e provoca a expectativa de que estes possam ser continuamente refor-

mulados Ele ensina o aluno a buscar, a selecionar informações e a analisá-las,

atribuindo-lhes signicados pessoais. Ensina a resolver problemas, a analisar

globalmente, a tomar decisões. Enm, ensina o aluno a pensar de modo refexivo,

possibilitando-lhe ser sujeito do seu próprio conhecimento (SENNA, 2008) 
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Trata-se, portanto, do domínio de linguagens não só para a busca e compre-

ensão de informações, mas também para a criação da informação e a comunica-

ção Para tanto, o professor cria problemas, pergunta, dialoga, escuta os alunos,

ensina-os a argumentar, abre espaço para expressarem seus pensamentos, sen-

timentos, desejos, de modo que tragam para a aula a realidade vivida Funda-

mentalmente, provê condições e meios cognitivos para que o aluno vivencie e

conceitue essas experiências 

Pausa para pensarmos juntos: A avaliação, em

sua Instituição de Ensino, contribui para que o

aluno vivencie essas experiências? Para o que ela

tem servido?

Atrelados a esta concepção de educação, encontram-se os debates de um

paradigma formativo de avaliação que, visando à transformação social, permita

a superação do fracasso escolar e contribua para que as práticas avaliativas

sejam, de fato, um processo de pesquisa e interpretação que amplie a leitura dos

fenômenos educacionais (PERRENOUD, 1999; LUCKESI, 2000; BONNIOL e

VIAL, 2001)

O paradigma formativo compreende a ação avaliativa como o acompanha-

mento da trajetória de aprendizagem de cada um de nossos alunos, que se dá

no interior dos contextos discursivos que se estabelecem nos diferentes espaços

educacionais A partir de tal entendimento, o foco está no processo e não apenas

no resultado Assim, entendemos que a avaliação não pode ocorrer em momen-

tos estanques, sem elos de continuidade, desconectados em termos de encade-

amento na construção do conhecimento Portanto, avaliar é muito mais do que

aplicar um teste, uma prova, atribuir uma nota, trata-se de um ato de acompa-

nhamento dos percursos de aprendizagem – uma ação processual, diagnóstica,

formativa e participativa – como se explica a seguir 

Nesta perspectiva, precisamos refetir sobre a avaliação enquanto processo,

experiência histórica e coletiva, que dá conta do ensino e da aprendizagem

enquanto práticas de comunicação intersubjetiva (SUASSUNA, 2007a) Compre-

endemos que a avaliação não se restringe ao rendimento escolar do aluno, mas

inclui as estratégias didáticas utilizadas pelo professor, o currículo, a escola, a

gestão, as redes de ensino, etc 
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A avaliação é um dos elementos centrais da proposta pedagógica, que se dá

num processo contínuo, sistemático, de construção coletiva e de reconstrução,

apresentando múltiplas nalidades. Tal processo precisa refetir os objetivos edu-

cacionais, bem como possibilitar vericar se eles oram atingidos. Leal (2003)

explica que:

Avaliamos em dierentes momentos, com dierentes nalidades. Avaliamos para

identicar os conhecimentos prévios dos alunos e trabalhar a partir deles; avalia-

mos para conhecer as diculdades dos alunos e, assim, planejar atividades ade-

quadas para ajudá-los a superá-las; avaliamos para vericar se eles aprenderam

o que nós já ensinamos e, assim, decidir se precisamos retomar os conceitos

trabalhados naquele momento; avaliamos para vericar se os alunos estão em

condições de progredir para um nível escolar mais avançado; avaliamos para

vericar se nossas estratégias de ensino estão dando certo ou se precisamos

modicá-las. (LEAL, 2003, p. 30)

Assim, avaliamos os processos de aprendizagem de nossos alunos, mas

também avaliamos as práticas de ensino e, consequentemente, as estratégias

didáticas. Tais avaliações envolvem refexões e decisões coletivas, que abarcam

esforços para que a aprendizagem ocorra 

Disponível em: https://tirasarmandinho tumblr com/search/interpreta%C3%A7%C3%A3o

1.1.A avaliação na alfabetização (cont.)

Suassuna (2007a) sinaliza que a avaliação não é uma prática neutra, pois

envolve “opções epistemológicas, éticas e políticas, as quais correspondem a

uma certa visão de mundo, conforme objetivos e resultados pretendidos” (p 38)

Portanto, não se trata simplesmente de uma questão técnica ou metodológica,

mas um empreendimento ético e político:
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[...] ético, pois permite decidir sobre quais seus ns, a serviço de quem se coloca

e que usos serão feitos de seus resultados e informações; político, pois deve

ampliar os enfoques e os procedimentos que levem ao debate amplo, à negocia-

ção e à instauração de relações intersubjetivas que fazem das instituições edu-

cacionais espaços de aprendizagem, formação e produção de conhecimentos,

valores e subjetividades (SUASSUNA, 2007a, p 38)

Assim, a avaliação tem também um caráter social, na medida em que fornece

subsídios para que gestores possam promover o aperfeiçoamento dos processos

e das condições de ensino e de aprendizagem, bem como a democratização da

educação e do conhecimento 

Do ponto de vista da aprendizagem propriamente dita, a avaliação, numa pers-

pectiva formativa, tem caráter cultural e simbólico, pois é atravessada por meca-

nismos de linguagem, interações verbais e experiências discursivas Assim, é

necessário a valorização das formas de pensar, atribuir sentidos, aprender e agir

que os diferentes sujeitos assumem não apenas no espaço escolar, mas no coti-

diano (ESTEBAN, 2000) Isso implica um olhar diferenciado sobre a realidade de

nossos alunos: seus diferentes contextos sociais e culturais, níveis de desenvolvi-

mento cognitivo, acertos e erros, hesitações e confitos, representações mentais

e ideológicas (PERRENOUD, 1999)

Especialmente na alabetização, os acertos, erros, hesitações e confitos

representam indícios de formas individuais de leitura e representação da língua

(oral e escrita), de modo que a avaliação fornece informações dos processos de

aprendizagem dos alunos, explica os equívocos, sugere hipóteses, indica desa-

os e necessidades, omentando continuamente a ação pedagógica 

Portanto, é importante considerarmos que avaliar vai além de aplicar testes e

conceder notas Exige um acompanhamento dos alunos em diferentes momen-

tos do processo educativo, enfatizando aspectos qualitativos e os percursos de

produção do conhecimento 
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Mais relevante do que atribuir nota ou classifcação

aos alunos e instituições, a partir de desempenhos

mostrados em exames, é transformar aquilo que os

dados e os números registram em um universo pleno

de signifcação que conduza a prática pedagógica de

forma a contribuir para a efetividade dos processos

de ensino e garantir o direito de aprendizagem a todos

os alunos.

Nesse sentido, os processos de avaliação comprometem-se com uma edu-

cação democrática e precisam ser estruturados nas interações discursivas, pois

são elas que regulam os movimentos de construção, reconstrução e elabora-

ção do conhecimento Do mesmo modo, precisam “instalar-se como cultura, ser

uma ação permanente, organizada e programática” (SUASSUNA, 2007a, p 40)

Contudo, não se trata de ações preconcebidas, pois a avaliação sempre produz

novos rumos, novos enunciados e modos de organização do discurso que pos-

sibilitam ao professor articular, de forma produtiva, a sala de aula e os demais

espaços educacionais Para tanto, são necessários diversos instrumentos, a par-

tir dos quais se interpretará a realidade 

Na alfabetização, tais instrumentos avaliativos precisam mobilizar experiên-

cias e saberes, acionar estratégias cognitivas, refexões e questionamentos que

contemplem tanto as práticas de uso da linguagem (leitura, escuta e produção de

textos orais e escritos), quanto as práticas de refexão sobre a língua e a lingua-

gem (análise linguística/semiótica) 

Ao elaborarmos instrumentos de avaliação, devemos ter em mente que as ques-

tões postas para os alunos precisam ser instigantes, mobilizadoras; levar à

solução de problemas, à tomada de decisões, à elaboração de justicativas, ao

desequilíbrio cognitivo, a desacordos intelectuais, enm, à ampliação da apren-

dizagem As perguntas são, elas próprias, formas de interação entre aluno e pro-

fessor; dotadas de intenções didático-pedagógicas, estabelecem entre ambos

uma relação multidimensional Analogamente, as respostas que os alunos nos

dão fornecem informações sobre como eles pensam e aprendem, e também,

como compreendem as perguntas que lhes fazemos, razão pela qual devemos

considerar o efeito dos instrumentos sobre as formulações apresentadas pelos

aprendizes (SUASSUNA, 2007b, p 111)
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Assim, a criação de instrumentos de avaliação variados na alfabetização, que

possam contemplar alunos com diferentes níveis de conhecimento sobre a língua

escrita, precisa ser um dos focos do nosso debate Tal proposta em muito se dis-

tancia das que buscam apenas selecionar e classicar os alunos 

Uma proposta com instrumentos de avaliação

variados auxilia na tomada de decisão acerca de

como organizar a mediação dos processos de

aprendizagem de alunos com diferentes bagagens

de saberes, buscando garantir que a aprendizagem

ocorra. Ou seja, a avaliação seria utilizada não para

classifcá-los em aptos e não aptos, mas para orientar

o trabalho pedagógico.

Importante destacar que, em se tratando de uma leitura da realidade, os resul-

tados da avaliação não são denitivos nem inquestionáveis 

Trata-se de uma rede de sentidos – o professor interpreta dados, interroga res-

postas, busca sinais, capta singularidades; a realidade não lhe é revelada de

modo natural e espontâneo, isto é, aquilo que ele observa (um comportamento,

uma atitude, um conhecimento) é um signo que está por ser interpretado; os refe-

renciais da avaliação não servem apenas para julgar, mas para tecer uma rede

de signicados para compreender e agir. (SUASSUNA, 2007a, p.39)
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Figura 1: O processo da prática avaliativa

Portanto, o caráter processual da prática avaliativa envolve problematização,

questionamento, refexão, interpretação, análise crítica e (re)elaboração de pro-

postas pedagógicas Essa perspectiva formativa da avaliação permite (re)colocar

o professor em um lugar de quem ensina - de quem forma cidadãos, sujeitos

criativos, críticos e pensantes (LIBÂNEO, 2010) 

2.Planejar e replanejar : a abordagem do planejamento
diversifcado na alabetização

O planejamento diversicado das ações pedagógicas, que contemple a diversi-

dade cultural dos alunos, está diretamente relacionado à possibilidade de o professor

assumir uma postura de pesquisador frente ao cotidiano escolar O conhecimento

do professor sobre a realidade de seus alunos, suas preferências, seus interesses e

seus gostos, aliado à capacidade de análise crítica das metodologias e dos recursos

pedagógicos disponíveis - ou mesmo indicados para uso - podem embasar a elabo-

ração das práticas e das estratégias a serem desenvolvidas no contexto escolar 

No que tange à alabetização, é importante que tais práticas desaem o aluno

para a elaboração de alguns procedimentos que caracterizam um escritor e leitor

que já se encontra em processo de letramento Trata-se de estratégias pedagógi-

cas que incitem o aluno a elaborar conceitos, interrogar o texto (oral ou escrito) e a
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si próprio, mobilizando competências cognitivas, linguísticas, discursivas, sociais

para sentir, produzir e compreender os diferentes textos que circulam não apenas

na escola, mas para além dela. Para alcançar tal m, as práticas pedagógicas

precisam ser pensadas e elaboradas tendo em vista o aluno real, considerando

suas necessidades e realidades 

O professor pesquisador é aquele que procura enxergar seu aluno – seu modo

de ser, seu conhecimento e sua forma de aprendizagem - e, a partir disso, ela-

bora formas de atuações para e com ele, com vistas a desenvolver processos de

ensino e de aprendizagem coerentes com as demandas do dia a dia 

Você já pensou sobre o que é ser um

professor pesquisador?

Garcia (2015) sinaliza que o professor se torna pesquisador quando aprende a:

ver com outros olhos, a escutar o que antes não ouvia, a observar com atenção o

que antes não percebia, a relacionar o que não lhe parecia ter qualquer relação, a

testar suas intuições através de experimentos, a registrar o que observa e expe-

rimenta, a ler teoricamente a sua própria prática, a acreditar em sua capacidade

prossional na medida em que elabora estratégias metacognitivas e metalinguís-

ticas (GARCIA, 2015, p 17) 

Portanto, tornar-se proessor pesquisador signica mudar as lentes com que

foi ensinado a olhar os seus alunos e, melhor compreendendo-os, contribuir efe-

tivamente para seus processos de aprendizagem 

Quando transportamos esta refexão para as práticas de ensino na alabeti-

zação, compreendemos porque a noção de método é reducionista e não cor-

responde às demandas do letramento escolar A noção de método centraliza e

controla a ação docente a partir de uma lógica denida a priori, com base em

generalizações de comportamentos de quem aprende e de quem ensina, com

bem pouco investimento nos processos constitutivos de produção de linguagem 

Conforme assinalam Machado & Lopes (2019), a discussão em torno da elei-

ção de métodos unicados de alabetização só cabe quando há a concepção

de que os alunos aprendem do mesmo modo Nesse ponto de vista, as formas

individuais de interação com a linguagem e com a cultura escrita não fazem
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diferença porque o protagonismo não é do sujeito que aprende, mas sim do

método em escolha 

Precisamos nos atentar que os métodos tradicionais de alfabetização deter-

minam instruções programadas para sujeitos idealizados que deverão ser capa-

zes de desenvolver, no tempo e no modo predeterminado para a alfabetização 

Quando optamos por um trabalho centrado no método e não no sujeito, acaba

que fazemos o processo de leitura e escrita ser focado em habilidades compor-

tamentais como reconhecer, escrever, observar, distinguir, nomear, segmentar,

comparar, identicar, agrupar, copiar, recitar, entre outras recorrentes na lista de

habilidades descritas para o 1º ano do Ensino Fundamental pela Base Nacional

Comum Curricular (BRASIL, 2018) Cabe perguntar: Como valorizar uma cons-

trução individual na alfabetização se desejamos que todos aprendam no mesmo

tempo e a partir de um método padronizado?

Dierentemente, se não há a proposição de um método unicado de ensino,

mas modos diferenciados de alfabetizar, sempre planejados contextualmente

para atender a demanda real dos alunos, é possível compreender que os pro-

cessos discursivos constituídos em sala de aula implicam o conhecimento, a sen-

sibilidade, a compreensão da complexidade e das incontáveis possibilidades de

articulações feitas pelos alunos, que podem se tornar viáveis e visíveis nos espa-

ços de elaboração - de (trans)formação, de criação do novo -, nas relações de

ensino e de aprendizagem Nesta perspectiva, o foco, então, está nos modos de

proceder - em como organizar, propor, orientar, escutar, interpretar, sistematizar,

mostrar, compartilhar, etc. - ou seja, nos modos de signicar as ormas singulares

de produção de linguagem com e pelos alunos no coletivo de trabalho 

É nesse sentido que se resgata a importância do planejamento e da organização

didática do trabalho em torno dos processos educacionais de alfabetização No

entanto, as decisões metodológicas relacionadas ao processo de alfabetização

extrapolam a mera escolha de métodos e envolvem um conjunto de posturas, ações

e procedimentos embasados teoricamente por uma concepção de sujeito, de

aprendizagem, de linguagem e de alfabetização Entram em jogo o planejamento

diversicado: dos objetivos e das metas a serem alcançadas; dos meios para

a sistematização de aprendizagens e práticas de ensino; dos instrumentos de

avaliação desses processos de aprendizagens e de novas estratégias para a

solução de problemas detectados; bem como da avaliação e a (re)elaboração das

propostas pedagógicas 

Quando o professor assume seus alunos como pessoas de valor cultural legítimo

e de modos de aprender diferenciados, vale perguntar-se, entre outras questões:
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No entanto, para que o proessor seja capaz de refetir sobre seu cotidiano

escolar e entenda o que está fazendo e o porquê de suas ações, estando seguro

de suas escolhas metodológicas, é preciso que busque modos de articulação

dos conhecimentos teóricos com a prática pedagógica Conforme assinala Gar-

cia (2015), é no cotidiano da sala de aula que a teoria é validada, iluminando a

prática e azendo-a avançar, conrmando-se ou sendo negada pelas evidências

empíricas, o que desaa à construção de novas explicações.

Trata-se, portanto, de considerar a prática pedagógica como um espaço de

produção de conhecimentos pois, como aponta Garcia (2015), a escola é um

espaço de teoria em movimento permanente de construção, desconstrução e

reconstrução Assim, a avaliação se constitui como uma possibilidade de repla-

nejamento da ação docente, a partir da constituição do professor enquanto o

sujeito da ação Para tanto, é necessário a valorização de suas próprias experi-

ências pessoais, suas incursões teóricas, seus saberes da prática, de modo que,

durante o processo, atribua novos signicados a ela. É nesse sentido que tam-

bém defendemos nesta unidade uma mediação pedagógica autoral e contextual,

conforme abordaremos a seguir 
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3.Mediação pedagógica autoral e contextual

Ao se assumir qualquer escolha didático-pedagógica para o trabalho com a alfa-

betização, mobilizamos bases conceituais que imprimem os sentidos atribuídos por

cada professor à sua prática Trata-se de conceitos de linguagem, de sujeito, de

currículo, de ideologia, de experiência escolar e de alfabetização, compreendidos

numa dinâmica que os articula e os dene sempre de orma inter-relacionada.

Ocorre, entretanto, que, tanto quanto seus alunos, os professores vivem a

dicotomia entre o que se vive na escola e o que se vive para além dela e, em

diversas situações, também não se identicam com as suas próprias práticas em

sala de aula 

Ao longo da história da Educação no Brasil, especialmente nas últimas déca-

das, o professorado caiu em descrédito na sociedade brasileira, deixando de ser

visto como aquele que possuía um conhecimento a ser transmitido para alguém,

passando a ser visto como um prossional sempre malormado e desprepa-

rado para o trabalho, fomentando-se, assim, também ao professor, a ideia de

fracasso escolar 

Se o proessor é desacreditado em sua própria capacidade de exercer a pros-

são e na capacidade de seus alunos na produção de conhecimentos, é possível

observar uma grande aceitação de materiais didáticos padronizados e genera-

listas que minimizam uma possível má atuação, instaurando a ilusória sensação

de que o ensino está em pleno desenvolvimento quando se adota um livro ou um

modelo didático já publicado como central no planejamento docente Entretanto,

destacamos duas questões cruciais: a primeira é a de que o professor possui

uma função que não é apenas a de quem executa atos mecânicos, mas sim de

alguém que refete, elabora e seleciona, tornando-se autor de suas práticas 
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Freire (1996) registra a educação como um ato

de intervenção no mundo e afrma ser este ator

algo central quando se pensa em ensino. Esta

intervenção no mundo está relacionada ao direito

de “ser você mesma e nunca, jamais, lutar por essa

coisa impossível, acinzentada e insossa que é a

neutralidade” (p.112), conforme Freire sinaliza ao

leitor de Pedagogia da Autonomia.

Isto posto, raticamos a deesa não apenas da autonomia pedagógica do pro-

fessor, como, especialmente, de modos autorais de ensinar A dimensão autoral

da mediação pedagógica representa a consciência de que o que se produz em

sala de aula é intencional e relaciona-se diretamente às práticas refexivas dos

professores sobre o seu próprio trabalho, sobre a organização curricular e sobre

a “curiosidade epistemológica” (FREIRE, 1996, p 64) que permitirá avaliar quem

são seus alunos, suas demandas e suas próprias escolhas metodológicas 

Assim, a dimensão autoral do trabalho pedagógico envolve as escolhas relacio-

nadas tanto aos conhecimentos selecionados e sugeridos, quanto às metodologias

que os apresentam Deste modo, a autoria do professor é premissa: na eleição

dos pontos de apoio para as atividades - projetos temáticos ou textos motivado-

res -; no planejamento das propostas pedagógicas; na organização da rotina, dos

materiais e dos grupos de trabalho; nas mediações entre os modos de elaborar os
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conhecimentos dos alunos e o modo cientíco convencional; na elaboração ou

seleção do material didático, nos conteúdos e nas formas de fazê-los circular; nas

formas de avaliação da aprendizagem e das estratégias didáticas 

No entanto, entende-se que tais escolhas não são neutras Reconhecidamente,

toda escolha metodológica articula uma posição política e revela teorias de com-

preensão e leitura das várias realidades Logo, traduz as escolhas, os valores e

as histórias dos professores, ou seja, expressam e revelam a sua formação 

Deste modo, sinaliza-se a segunda questão crucial, a necessidade de uma

formação que possibilite ao professor dialogar com outras formas de conheci-

mento, numa perspectiva multicultural que, mostrando as incompletudes de cada

cultura, leva à tolerância a diferentes leituras e à abertura ao conhecimento do

outro Trata-se de buscar o desenvolvimento de uma pedagogia coerente com um

ensino capaz de qualicar os dierentes sujeitos para o/nomundo, compreendendo

e considerando a realidade e os interesses dos alunos 

A dimensão autoral e contextual do trabalho docente corresponde aos contor-

nos próprios de leitura de mundo e ao exercício criador constante de trabalhar

para o imprevisível Envolve disponibilidade, portanto, para planejamentos didáti-

cos diversicados, adequados contextualmente 

Para pensarmos juntos: Seu trabalho envolve uma

dimensão autoral?

As mediações pedagógicas serão (clique nas palavras para expandir

sua denição):
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Assim, todas as propostas didático-pedagógicas em alfabetização precisam

ser eleitas em função daquilo que pode representar uma contribuição para a

aprendizagem dos alunos Isto se aplica desde a escolha dos enunciados como

unidade de ensino da Língua Portuguesa às mediações que fazemos oralmente

– e só se consolida como contribuição pedagógica quando promove uma real

interação dos alfabetizandos com a cultura escrita 

Portanto, é evidente que a alfabetização envolve uma série de questões didá-

ticas, mas não de orma unicada que possam ser desenvolvidas através de

qualquer método As opções didáticas para formar leitores e produtores de textos

para a autoria, a autonomia, a criação e a produção de sentidos passam pela

disponibilidade em conhecer os modos de aprender de nossos alunos, suas pró-

prias formulações lógicas, seus interesses e suas formas de estar no mundo em

interação e participação social 
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PONTO DE REFLEXÃO 

Tema 1  

Avaliar para registrar e acompanhar a aprendizagem  

Tudo o que realizamos na escola é permeado de intencionalidade: os desafios que propomos, o 

ambiente para a alfabetização, o planejamento de atividades, os grupos de trabalho e as formas 

de avaliar, registrar e acompanhar a aprendizagem de nossos alunos. 

  

Convidamos você a assistir aos seguintes vídeos que destacam aspectos do cotidiano da 

alfabetização: 

• Planejamento  

 

 

 

 

 

 

https://www.youtube.com/embed/D3J_CWBYoyU?feature=oembed


• Planejamento Diversificado  

 

 

• Ambiente para a alfabetização  

 
 

 

 

https://www.youtube.com/embed/pCFXADk-pcw?feature=oembed
https://www.youtube.com/embed/wwdAa21ueEI?feature=oembed


• Textos da esfera escolar  

 

 

• Formas de registro  

 

 

 

https://www.youtube.com/embed/m5Kpw7pd7Ns?feature=oembed
https://www.youtube.com/embed/XO60KxYKTQo?feature=oembed


•  Tema 2  

Erros na escrita revelam hipóteses de seus alunos 

Os “erros” são marcas que mostram lógicas não convencionais de elaborar conceitos na escrita. 

Se revelam por motivações diferenciadas e, logo, requerem mediações que precisam ser 

pensadas contextualmente. 

  

A partir desta pergunta, convidamos você a pensar sobre a diversidade dos modos de produzir 

textos orais e escritos, tema que será continuado na Unidade 02 desta disciplina. 

• Marcas que revelam como o aluno pensa a escrita  

 

 

 

 

 

 

 

https://www.youtube.com/embed/EbD3v69XK1o?feature=oembed


• Marcas de concepção de escrita  

 

 
 

• Marcas motivadas sociolinguisticamente  

 

 

 

https://www.youtube.com/embed/orbakcRT9m0?feature=oembed
https://www.youtube.com/embed/keXjFzeGGqQ?feature=oembed


• Marcas motivadas por especificidades fonético-fonológicas e psicomotoras  

 

• Disponibilidade para conhecer os erros dos seus alunos  

 

 

Que outras marcas de escrita são recorrentes nas escritas de seus alunos? 

https://www.youtube.com/embed/7QMC_MPI4c4?feature=oembed
https://www.youtube.com/embed/n25HvO6cuzU?feature=oembed


AMPLIANDO CONHECIMENTO 

Para ampliar o conhecimento sobre os aspectos desenvolvidos nesta disciplina, que tal reservar 

um tempo em sua agenda para ler o e-book “A produção de textos escritos na alfabetização: era 

uma vez três cabritinhos”, de Cecília Goulart? Desejamos uma excelente leitura. 

 

https://saberesdocentes.pr2.uerj.br/ava/mod/resource/view.php?id=4577
https://saberesdocentes.pr2.uerj.br/ava/mod/resource/view.php?id=4577


COLOCANDO EM PRÁTICA  

 

Fórum 

A avaliação, o planejamento e a mediação em alfabetização são temas necessariamente 

relacionados aos sentidos da cultura escrita para a vida de cada pessoa e de cada sociedade.  

Para ilustrar a noção de escrita como produção de linguagem, assista ao clipe da música “Me 

ensina a escrever”, de Oswaldo Montenegro. 

 

 

Reflita: 

Como atividade criadora de quem aprende e organiza cognitivamente a aprendizagem, a escrita 

é uma construção individual, porém desenvolvida em contexto cultural. De que forma a 

discussão efetivada nesta disciplina pode contribuir para práticas que motivem a identificação 

dos alunos – crianças, jovens ou adultos – com a escrita como linguagem para falar de si, da 

vida e dos sonhos? 

 

https://www.youtube.com/embed/B2GW-2FWZVU?feature=oembed
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Introdução

Nesta unidade, a discussão parte do entendimento de que crianças, jovens e

adultos em processos de alfabetização pensam e elaboram hipóteses sobre a

escrita e, neste sentido, embora a escrita alfabética tenha contornos e princípios

de uso pré-estabelecidos, os conceitos construídos são individuais 

Assim, entendemos que, ao avaliar a produção escrita de nossos alunos,

os erros - as incompletudes, as faltas apresentadas, os estados não convencio-

nais de escrita - precisam ser compreendidos como hipóteses que o aprendiz

lança sobre o objeto escrito em construção e não como sinal de um distúrbio

ou de uma diculdade. Contudo, para compreender os erros como estratégias

singulares que o aluno usa em conjunto com o outro, durante o processo de alfa-

betização, é necessário que o professor tenha embasamento linguístico que o

permita estabelecer formulação de hipóteses teórico-descritivas sobre os supos-

tos erros presentes nas produções textuais de seus alunos A discussão a seguir

buscamos contribuir para a elaboração de tais formulações 

1.Modos diferenciados de produção de conceitos em
escrita: Orientações para análises e intervenções

Quando se pensa em processos de alfabetização, é importante considerar que

o planejamento didático contemple momentos para que os estudantes compar-

tilhem as suas formas de pensar e as suas escolhas para escrever e ler Nesta

perspectiva, pensar sobre as formas de aprender e produzir conceitos é tão

necessário quanto a própria elaboração do texto escrito 

A diversidade de conceitos sobre a escrita, conorme será exemplicado a

seguir, se apresenta de forma bastante positiva para os grupos de trabalho que

se formam em cada turma de alfabetização Isso ocorre porque proporcionam

que cada aluno refita sobre suas próprias hipóteses a partir dos modos dieren-

ciados de seus colegas aprenderem 

Os alunos refetem sobre as suas elaborações a todo instante e, como resul-

tado dessas refexões, desenvolvem hipóteses de escrita que representam a con-

clusão de um processo mental, o qual aponta ao sujeito que ele deve escrever

algo de determinado modo e não de outro Assim, escrever pressupõe uma deci-

são do que e como registrar, revelar seu modo de pensamento, arriscar seu ponto

de vista, tornando visível, e até público, o processo individual de elaboração inter-

subjetiva do conhecimento 
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Os processos de alfabetização vividos pelos alunos em contexto escolar

passam, necessariamente, por oportunidades individuais que colocam em jogo as

estratégias, hipóteses e modos de aprender que são incomparáveis e que só se

explicam contextualmente (FREITAS; LOPES; MACHADO, 2020). Tais processos

passam também pelos princípios de uso, ou seja, pelas regras que explicam e

orientam o sistema de escrita alfabético Em nossa opinião, um processo não

exclui o outro, pois, ao contrário, ambos desaam o pensamento sob novas bases

e isto faz parte do letramento em cultura escrita 

Pausa para refexão: Convidamos você a assistir

um vídeo gravado pela proessora Paula Cid,

uma das autoras do módulo, disponível logo

abaixo e também na seção “Ponto de refexão”.

https://www.youtube.com/watch?v=CAA58vlKc-

4&t=12s

Os percursos individuais de aprendizagem revelam aspectos cognitivos moti-

vados por processos sociointerativos e que culminam na elaboração de conceitos 

Isto explica por que crianças que vivenciam as mesmas oportunidades escolares

produzem conceitos em escrita de ormas variadas, conorme pode ser vericado

nos exemplos de escritas apresentados nas guras 1 e 2. Passe os slides para

visualizar as duas imagens:
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O contexto de produção da Figura 1 remete a uma atividade realizada no 1º

ano do Ensino Fundamental, de uma escola pública, na qual a professora pro-

pôs que os alunos elaborassem um texto em que registrassem o que gostam de

fazer Tal proposta se deu após a leitura e discussão sobre o livro “Não gosto, não

quero”, de Luciana Savaget 

Já o contexto da Figura 2 remete a uma produção textual elaborada a partir de

uma roda de conversa, desenvolvida numa turma do bloco 1 do PEJA 1 (Programa

de Educação de Jovens e Adultos do Município do Rio de Janeiro) sobre o quadro

Colheita de Trigo, de Lucia Bottini 

Um primeiro aspecto que chama a atenção - especialmente na produção da

gura 1, mas também presente na produção da gura 2 - diz respeito ao modo

como os alunos, em processos de alfabetização, realizam as segmentações de

palavras. Machado (2013) sinaliza que tal processo está associado à represen-

tação morfológica do léxico, que pode variar muito entre a escrita e a fala, sem

prejuízo para a comunicação oral, porém provocando custo no processo de alfa-

betização Segundo a autora

A palavra pode ter sido representada pelo sujeito em seu léxico não da forma

legitimada na cultura escrita, em unidades discretas, equivalentes às classes de

palavras denidas pela gramática normativa tradicional, mas numa cadeia de

elementos, em unidades contínuas que indicam, ao mesmo tempo, uma informa-

ção semântica e gramatical Isso ocorre porque a palavra representada na mente

humana não é necessariamente uma unidade que corresponda a aquilo que é

dicionarizado (MACHADO, 2013, p. 118).
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Portanto, estados de escrita como os apresentados na gura 1: “ontem eu

vi novela”>”oteovinovela”; “gosto de soltar pipa”>“goitudiso utapipa”; e ainda na

gura 2: “estar na roça”>“estamarça”; “vaca leiteira”>“vacaleiteira”; associam-se

ao fato de que, recorrentemente, os alunos ao escreverem, no início do processo

de alfabetização, tendem a dividir os enunciados em unidades que não corres-

pondem ao modo como tradicionalmente as palavras são impressas Assim, não

se trata de segmentações casuais ou arbitrárias, a concepção que o aluno tem

de limites de palavras requentemente refete seu modo de representação mental

da palavra 

Outro aspecto que costuma provocar dúvidas para os alunos, em proces-

sos de alabetização, no momento da produção textual, diz respeito às varia-

ções entre o modo de pronunciar as palavras e a maneira de escrevê-las Assim,

algumas trocas ou omissões ortográcas, como as vericadas na gura 1 em:

“gosto”>“goitu”; “de soltar”>“disouta”; e na gura 2 em: “estar”>“esta”; “tem”>“tei”;

“sossego”>“sucego”; “mel”>“mei”; “alface”>“auace”, são justicadas pelo ato de

os alunos apoiarem-se no modo como pronunciam as palavras para decidirem

o modo de grafá-las, formulando vocábulos que não correspondem aos padrões

da escrita 

Quanto à omissão da letra “r” no nal das palavras “soltar”>“souta”, na gura

1, e “estar”>“esta”, na gura 2, esse tipo de maniestação é decorrente de ato-

res fonológicos, em desenvolvimento na língua oral, que interferem no emprego

da língua escrita. De acordo com Senna (1991), a regra onológica que gera

esse tipo de interferência no uso da língua escrita é a seguinte: o arquifonema

vibrante /R/ passa a zero quando segue vogal tônica em fronteira de palavra 

Essa regra é amplamente empregada na fala, abrangendo todas as formas ver-

bais fonologicamente compatíveis 

Segundo Machado (2020), o que ocorre é que o sujeito não utiliza esse som

na fala e muitas vezes não tem nem consciência de sua existência, uma vez

que pode ter adquirido essas palavras na língua oral com o arquifonema /R/ já

apagado e, assim, sua escrita passa a ter caráter idiossincrático O fato é que

os alunos erram a orma ortográca das palavras porque se baseiam nas regras

fonológicas da língua oral, apostando numa relação direta entre som e letra 

Hipótese semelhante justica estados de escrita como “gosto”>“goitu” (gura

1) e “tem”>“tei” (gura 2). Como as duas palavras envolvem sílabas complexas

- constituídas por consoante, vogal e consoante -, os alunos buscam em seus

modos de fala indícios que os ajudem a decidir a maneira de escrevê-las e obser-

vam que há a pronúncia do onema /i/. Contudo, desconhecem que o arquio-

nema /S/ se pronuncia [iS] e a vogal nasal /ẽ/ se pronuncia [eĩ], não havendo
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equivalente na representação gráca. Ou seja, embora se escute o /i/ na emissão

oral das palavras em questão, a quantidade de sons é diferente da quantidade de

letras necessárias para representá-las gracamente.

A complexidade envolvida na escrita de palavras compostas por sílabas que

não são canônicas costumam ocasionar manifestações não apenas de trocas ou

acréscimos de letras por apoio na oralidade, como também omissões de letras,

como as observadas na gura 1, nas palavras: “Ontem”>“ote”; e na gura 2, nas

palavras: “tranquilidade”>“roncilidade”; “planta”>“rnta”; “plantação”>“rntação” 

Tais estados de escrita são justicados por uma tentativa dos alunos de seguir

a ordem canônica da língua, bem como buscarem em seus modos de fala indí-

cios para a graa das palavras. Interessante observar que o aluno da produ-

ção 2 já identica que tais palavras não são constituídas por síbabas organiza-

das de forma canônica, contudo continua apostando numa construção silábica

de duas letras Outra observação a ser feita sobre as hipóteses de escrita do

aluno da produção 2 diz respeito ao modo como grafa a sílaba “qui” na palavra

“tranquilidade”>“roncilidade”, parecendo apostar novamente numa regularidade

entre a língua oral e a língua escrita, a partir da hipótese de que há uma única

forma de representação para a família silábica em questão (se os fonemas /ka/, /

ko/ e /ku são grafados com a letra “c”, os fonemas /ke/ e /ki/ só podem ser grafa-

dos com a mesma letra).

Outra maniestação na escrita de alunos, que também se justica numa aposta

equivocada de regularidade na relação entre as unidades da língua oral e da

língua escrita, diz respeito às trocas de letras que envolvem as múltiplas repre-

sentações de onemas. Um exemplo pode ser encontrado na gura 2, na troca:

“sossego”>sucego” 

Quando o aluno desconhece que pode haver formas diversas de escrita de um

mesmo som, ele pode tomar como referência ou opção uma determinada letra,

acreditando que para “tal som” deve-se empregar “tal letra” 

Tal tendência pode ainda ser acentuada por métodos

de alfabetização que não explicitem a complexidade

de nossa língua e a existência de formas de grafar

que não são xas.

Por m, sinalizamos que as análises das produções textuais desenvolvidas

nesse tópico, buscaram pontuaros errosortográcos comomarcas subjetivas
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que fazem parte do processo de aprendizagem da língua escrita e nos reve-

lam atitudes individuais de refexões e hipóteses lançadas sobre as rela-

ções entre a língua escrita e a língua oral.

Assim, quando solicitamos que os nossos alunos “expliquem como pensa-

ram”, “expliquem como chegaram à determinada resposta”, “expliquem porque

escolheram determinada letra, palavra ou organização sintática”, estamos valo-

rizando os seus processos de aprendizagem, os seus percursos individuais e,

portanto, a sua autoria Sob esse aspecto, a avaliação e o acompanhamento

da aprendizagem em alfabetização, que assume a diversidade como princípio,

se constrói a partir de percursos ormativos variáveis. Desta orma, a disciplina

que aqui se apresenta considera a escrita e a leitura como processos múltiplos e

autorais de produção de sentidos construídos contextualmente. Do ponto de vista

pedagógico, considerando a escola e sua função social convidamos a pensar na

construção de práticas avaliativas processuais, pautadas em relações dialógicas

capazes de reler e reescrever o mundo, em criação, autoria e criticidade 

2.A produção de textos orais

Pausa para refexão: Convidamos você a assistir ao vídeo “Práticas de pro-

dução de textos orais” gravado pela proessora Paula Cid, uma das autoras do

módulo, disponível logo abaixo ou na seção “Ponto de refexão”.

O trabalho com produção textual faz parte de um amplo projeto de letramento e

de estudo da Língua Portuguesa, seja através do registro escrito ou da oralidade 

Este projeto é atividade criadora de quem aprende, orienta e organiza a própria

aprendizagem (GOULART & GONÇALVES, 2013), ou seja, a criança, jovem ou

adulto com quem trabalhamos na alfabetização Tais processos são individuais e

se desenvolvem através das experiências culturais vivenciadas na escola e nos

outros mais diversos grupos sociais 
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É no próprio uso da língua, oral ou escrita, enquanto elabora hipóteses

decorrentes das necessidades do cotidiano, que os processos de aprendizagem

sobre a mesma se estabelecem 

Não se aprende convencionalmente uma língua para

depois usá-la. É interagindo socialmente que as

elaborações cognitivas se organizam, seja para a

escrita, a leitura ou a oralidade.

Acompanhar e avaliar a produção de textos orais são

ações importantes na alfabetização, pois há uma gama

de saberes em constante elaboração sobre a língua 

Já sabemos que os conhecimentos de mundo, e suas decorrentes experiên-

cias, demarcam modos especícos de interação com a leitura e a escrita e que,

do mesmo modo, os conhecimentos escolares infuenciam a vida cotidiana 

Para que as propostas de produção de textos orais possam subsidiar o plane-

jamento didático e a mediação docente na alfabetização, há estratégias pedagó-

gicas de negociação de sentidos. Como estratégias semióticas, conorme des-

tacam Goulart & Gonçalves (2013), “os sentidos e as ormas se constroem nos

espaços mesmo da enunciação”. (p.22) Ou seja, os signicados se conguram na

interação, na troca, na interdiscursividade 

Neste sentido, a linguagem se organiza no próprio uso social, como estrutu-

rante da aprendizagem, em movimento de elaboração de estratégias e conceitos 

Como o objeto e o sujeito vão-se transormando, no processo de aprendizagem

que se constitui no interior de relações discursivas, orais e escritas, as estraté-

gias também devem ser redesenhadas, em função da organização de esferas de

necessidades dierentes. (GOULART & GONÇALVES, 2013, p.23)

As mediações voltadas para a produção do texto oral, portanto, são motivadas

por planejamentos que assumam situações discursivas, ou seja, a contextualiza-

ção, como ponto de partida, para que a prática de linguagem seja o o condutor

de tudo o que será produzido, conorme sinalizado por Geraldi (2002).

A atenção ao processo de elaboração é uma forma importante de chamar a

atenção dos alunos para o processo de produção do texto e suas demandas,
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como por exemplo aquelas que são especícas de cada comunicação oral. Esta

atenção materializa os conceitos que vão sendo construídos e compartilhados

porque os textos orais se estabelecem em conjuntos de formas articuladas a

partir de relações intersubjetivas 

Tais relações justicam o investimento no compartilhamento das múltiplas or-

mas de dizer, considerando que na produção do texto oral a língua se revela

marcada pelo contexto em suas diferentes dimensões temporal, regional, afetiva

e social, entre outras 

Fazem parte do trabalho pedagógico de acompa-

nhamento e avaliação da produção de texto oral,

conorme inspirado por Weisz & Bräkling (2013):

a escuta atenta, a formulação de perguntas e res-

postas, elaboração e compreensão de explica-

ções, a emissão de opiniões e informações, justi-

cativa de respostas, maniestação e acolhimento

de opiniões, argumentação e contra argumenta-

ção. Além destes exemplos, considera-se a ade-

quação a diferentes situações comunicativas do

cotidiano e outras mais formais da esfera escolar

como apresentação de trabalhos e seminários –

mesmo com alunos dos anos iniciais.

Gêneros de origem oral podem ser motivados por situações discursivas que

estejam sendo vivenciadas na escola. Como exemplos, é possível listar: roda de

conversa, relato de experiência, debate espontâneo, debate regrado, discussão

em grupo, programa de TV, rádio e podcast, seminário, discurso e os próprios

estudos intencionados das variações linguísticas 

A partir disto, como também sugerido para o trabalho de acompanhamento

e análise dos textos escritos, as estratégias didáticas envolvem: delineação do

tema; distinção das exigências do gênero; planejamento da produção; revisão

e avanço em função do encadeamento lógico do texto; revisão e avanço em

função da coesão; releitura, correção, revisão, formatação; produção coletiva

para reacção; decisão por tomar o texto como concluído para ns de publicação

ou emissão 
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Como um movimento de mobilização e coordenação de conhecimentos, ao

mesmo tempo em que adequa o texto à situação enunciativa e às especicidades

do gênero, o aluno retoma o roteiro de planejamento, revê a intenção da produ-

ção, analisa o próprio texto e de seus colegas, compreende as operações de

nalização e de ajuste à proposta, acrescenta, substitui, altera e desloca trechos

de fala 

Nesse processo, chamamos a atenção para a importância do professor se

abrir a uma postura de interlocutor perante os textos de seus alunos, realizando

mediações através de perguntas que convidem à refexão e à produção de con-

ceitos Propomos também tratar a “correção” em perspectiva processual, como

mediador na interação do aluno com a cultura escrita 
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PONTO DE REFLEXÃO 

 
Tema 1  

A produção de textos orais e escritos: avaliar para motivar a produção de linguagem do 

seu aluno. 

 

A leitura e os processos de produção de textos orais e escritos se dão sempre em movimentos 

de significação. 

 

Nesta seção você encontrará vídeos que poderão contribuir para a reflexão sobre os princípios 

pedagógicos para o trabalho com a escrita, a leitura e a oralidade. 

• Práticas de produção de textos orais  

 

• Práticas de produção de textos escritos 

 

https://www.youtube.com/embed/Vwu1kWtqV30?feature=oembed
https://www.youtube.com/embed/CAA58vlKc-4?feature=oembed


• Retextualização  

 

 Tema 2  

A leitura como produção de sentidos: estratégias didáticas para mediação e avaliação  

Tudo o que vivemos envolve a linguagem: o que sabemos, o que sentimos, o que fazemos, o 

que sonhamos. Desta forma, as práticas de leitura, escrita e oralidade precisam também se fazer 

como produções de linguagem e não apenas como aquisição de códigos ou habilidades.  

Convidamos você a assistir aos vídeos que abordam aspectos da abordagem pedagógica 

contextual da leitura. 

• Práticas de leitura  

 
 

https://www.youtube.com/embed/tEHUtbZ-F7A?feature=oembed
https://www.youtube.com/embed/YNHWKGDFMQU?feature=oembed


• Protocolos de leitura  

 

 

 

• Antecipação e Predição  

 

 

 

 

 

 

https://www.youtube.com/embed/X1W9zFV2RDQ?feature=oembed
https://www.youtube.com/embed/wJ2KTTYG7VQ?feature=oembed


• Conhecimentos Prévios  

 

 

 

• Inferência na leitura  

 

 

 

 

 

https://www.youtube.com/embed/51C9N78PdG0?feature=oembed
https://www.youtube.com/embed/MumE1gXZYuM?feature=oembed


 

 

 

• Leitura intensiva, extensiva e literária  

 

 

 

• Leitura silenciosa e em voz alta  

 

 

https://www.youtube.com/embed/TMmsHJxmtWU?feature=oembed
https://www.youtube.com/embed/GX6O6nFEIfM?feature=oembed


AMPLIANDO CONHECIMENTO 

Vídeo complementar: 

Como vimos, os modos de leitura e de escrita são influenciados por aspectos culturais. Tal 

questão precisa ser considerada no acompanhamento e avaliação da aprendizagem na 

alfabetização, especialmente na análise das singularidades neste processo. Desse modo, 

convidamos para a reflexão: De que forma você percebe o impacto das tecnologias de 

hipermídia na produção de leitura de seus alunos? O que define a condição de leitor deste 

tempo? 

Para apoiar a reflexão sobre estas perguntas, assista a entrevista com o filósofo Pierre Lévy 

intitulada “As formas do saber”. 

 

 

https://www.youtube.com/embed/3PoGmCuG_kc?feature=oembed


COLOCANDO EM PRÁTICA  

 
Na disciplina “Acompanhamento e avaliação da aprendizagem no processo de 

alfabetização e o replanejamento das ações: orientações para análises e intervenções” 

trabalhamos princípios teóricos e didáticos que podem subsidiar as práticas pedagógicas 

em Alfabetização. Como atividade avaliativa da disciplina, imagine-se na seguinte 

situação hipotética: 

  

Você foi convidada(o) pela equipe gestora de uma escola para realizar um Centro de Estudos 

para o grupo de professoras(es) que assumirá turmas de 1º ano do Ensino Fundamental e Ano 

inicial da EJA. O grupo listou as temáticas de maior interesse e você poderá selecionar UMA 

para contemplar em sua primeira palestra. As temáticas listadas pelo grupo seguem abaixo. Para 

se preparar para a palestra, você irá escrever um texto de base e usará os estudos da disciplina 

como referência. 

  

Descreva e fundamente teoricamente princípios didático-pedagógicos que possam contribuir 

para o trabalho que será desenvolvido por estes profissionais, a partir de UM dos seguintes 

temas: 

  

1. Mediação pedagógica contextualizada em alfabetização. 

  

2. A produção de conceitos em escrita: modos individuais de elaboração do 

pensamento. 

 

3. Planejamento diversificado como disponibilidade à diversidade dos modos de 

aprender.  

 

4. Práticas de produção de texto oral e escrito: planejamento, mediação e avaliação.  

 

5.   Estratégias diversificadas para produção de leitura. 

  

 

Sua resposta deverá ser apresentada desta forma: 

  

Número do tema: 

Nome do tema: 

Descrição e fundamentação teórica do tema: 

 

Observações: 

a) Lembre-se de indicar o número referente a cada tema selecionado. 

b) As respostas devem representar produções individuais e autorais.  

c) As respostas precisam refletir o conhecimento trabalhado durante toda a disciplina, através 

das leituras, das aulas, dos trabalhos realizados e das discussões travadas. Citações do material 

didático da disciplina exigem a explicitação da referência.  

d) Serão avaliados os seguintes pontos: Clareza e correção da língua escrita / Atendimento à 

proposta / Descrição, argumentação e fundamentação teórica.. 
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Apresentação

Sabe aquela conversa na sala de professores sobre um determinado aluno

que não está aprendendo como esperado? É hora do caé e as hipóteses vão

sendo levantadas, na tentativa de compreender melhor a situação. “Não está

aprendendo porque não consegue prestar atenção na aula”, “ele tem muita pre-

guiça na hora de ler e escrever, aí não aprende” ou, ainda “o problema é a indis-

ciplina” são alas comuns neste tipo de conversa 

De ato, os educadores nem sempre têm o apoio necessário de uma equipe

multidisciplinar para uma avaliação mais adequada dos casos de diculdade de

aprendizagem e nem tampouco tiveram este conteúdo em seu processo de or-

mação, com as devidas orientações sobre o azer pedagógico nestes contextos 

Fonseca e Maldonado (2020) propõem a refexão sobre este assunto, aler-

tando para o risco de, devido à alta de orientação e conhecimento, acabar sendo

transferida para o estudante a responsabilidade de seu fracasso escolar com

uma possível justicativa médica.

Leia o artigo em https://revistas.pucsp.br/index.

php/psicoeduca/ article/view/50468 e escreva um

pequeno texto, para compartilhar no fórum, sobre

sua experiência com estudantes com difculdade

de aprendizagem ou, se não tiver, sobre suas

impressões acerca do artigo.

Agora, propomos conversarmos aqui sobre como se aprende, o que acontece

quando o estudante tem diculdade de aprendizagem e como a escola pode

desenvolver práticas adequadas para avorecer sua aprendizagem.

Vamos começar? Como a neurociência pode me

ajudar a compreender o estudante com difculdade

de aprendizagem?



5

Você já parou para pensar como as experiências que as crianças têm – semovi-

mentando, interagindocomasoutraspessoas,percebendosons, imagens,cheiros,

saboresetexturas,porexemplo–seconvertememaprendizagem?Parecetãonatural,

nãoémesmo?Então,porquenãoacontecedamesmaormacomalgunsestudantes?

E, no caso da leitura e escrita, o que acontece no cérebro quando uma criança

tem diculdade na aprendizagem?

Animou para a nossa conversa? Vamos continuar!

Mesmo quando não havia os modernos equipamentos projetados para azer

exames de neuroimagem, como os de ressonância magnética e tomograa, que

podem mostrar detalhadamente a estrutura do cérebro em pleno uncionamento,

já havia muitos estudos sobre as unções deste órgão. Vygotsky (1994) e seus

colaboradores, por exemplo, chegaram a conclusões muito importantes através

de suas experiências que vêm sendo conrmadas pelas ciências na atualidade 

Para pensarmos sobre estratégias e recursos de ensino adequados para o

estudante com diculdade de aprendizagem, é importante termos algumas

noções sobre como o cérebro é e, principalmente, como funciona 

1.Como o cérebro é

Saber como o estudante aprende é muito importante para que possamos

compreender as diculdades que podem ocorrer nesse processo. Todas as suas

experiências e vivências são processadas pelo cérebro, que vai azendo (e des-

azendo) conexões de neurônios 

O processo de aprendizagem de cada estudante é único e singular, porque

temos cerca de 1 trilhão de neurônios, que são capazes de azer 100 trilhões de

interconexões dierentes (MEYER; ROSE; GORDON, 2008).

Nosso sistema nervoso se divide em central e periérico. O cérebro az parte

do Sistema Nervoso Central, que é responsável pela aprendizagem. Para que

esta ocorra, no entanto, são necessários diversos atores biológicos (genéticos,

bioquímicos e siológicos) e ambientais (meio ambiente ísico, social e cultural),

como veremos mais à frente 

O cérebro unciona a partir de áreas de especialização. O hemisério esquerdo

comanda atividades relacionadas à linguagem, raciocínio lógico, cálculo, análise

e resolução de problemas. O hemisério direito comanda atividades relaciona-

das a habilidades manuais não-verbais, imaginação e sentimentos (SCHULTE E

MÜLLER-OEHRING, 2010 apud GIFFONI, 2015).
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Hemisérios cerebrais. Fonte: Freepik

A camada mais externa do cérebro, chamada “córtex”, pode ser dividida em

partes, conhecidos como “lobos” (lê-se lóbos), que são responsáveis por proces-

sar inormações sensoriais e motoras. A integração entre estas partes avorece e

possibilita que desempenhemos as mais diversas ações, como as relacionadas

ao nosso comportamento, pensamento e expressão 

Conheça mais sobre as partes do cérebro assistindo ao vídeo

disponível em
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No Sistema Nervoso Periérico se localizam os nervos, que levam as inorma-

ções captadas pelos nossos órgãos dos sentidos para o cérebro, bem como con-

duzem os impulsos do cérebro para os músculos e glândulas. Isso só é possível

porque os neurônios, células presentes em todo o Sistema Nervoso, exercem

essa unção de receber, processar e enviar inormações (LOFTI, 2013).

Percebeu como o cérebro centraliza o uncionamento de todo o organismo?

 
Sistema Nervoso. Fonte: Freepik

Assista o vídeo disponível em:

para saber mais sobre o Sistema Nervoso.
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2.Como o cérebro funciona e por que acontecem as
difculdades de aprendizagem?

Você viu, no vídeo, que os neurônios se agrupam através de conexões sempre

que realizamos alguma aprendizagem, como andar de patins. Quanto mais repe-

timos aquela determinada ação, mais ortes cam as conexões, de tal orma que,

após consolidadas, ainda que passemos algum tempo sem “praticar”, elas podem

ser reativadas quando retornamos – não precisamos aprender novamente.

Como o Sistema Nervoso é ormado por estes neurônios, são as modicações

estruturais e funcionais do cérebro e de suas conexões que constituem a base

da aprendizagem (LOFTI, 2013). Em outras palavras, a estrutura do cérebro e

seu modo de uncionar vão sendo gradativamente moldados a partir da interação

da criança com o seu meio, mais especicamente a partir do que ela aprende à

medida que se desenvolve 

Ao longo do desenvolvimento do sistema nervoso, as conexões neuronais se

multiplicam, ou se desazem, podendo haver eliminação de células em excesso.

Esta capacidade de azer novas conexões sempre que os desaos do ambiente

exigirem é o que caracteriza a plasticidade neuronal, e garante que podemos

aprender sempre, por toda a vida (GIFFONI, 2015).

Então, será que basta repetir uma ação várias vezes

para que determinada aprendizagem aconteça?

Não é tão simples quanto pode parecer. A repetição mecânica não garante

a aprendizagem. Retornando ao exemplo de andar de patins, o menino do vídeo

precisou ter alguma motivação, ou incentivo, para se levantar após cair várias

vezes e continuar tentando até aprender. Concorda? Podemos inerir, nesse

caso, que repetir aquela ação até consolidar a aprendizagem estava inserida

dentro de um contexto mais amplo, tinha algum sentido para a criança. Naquela

história certamente havia outros elementos que não oram ditos, como desejo,

apoio e afetividade 

Transerindo o exemplo para a sala de aula, qual proessora ou proessor nunca

conheceu um estudante com diculdades na alabetização porque não queria

aprender a ler e a escrever? Quem nunca se perguntou como ensinar diante
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da alta aparente do desejo de aprender? Por outro lado, sabemos que, apesar

de ser undamental, somente o desejo também não é suciente para garantir

a aprendizagem.

Weiss e Cruz (2009) armam que a aprendizagem envolve quatro dierentes

dimensões: pedagógica, orgânica, psico-aetiva e psico-cognitiva. As quatro se

localizam dentro de uma dimensão maior, que é a social. Para que a aprendiza-

gem aconteça, é preciso haver um equilíbrio entre estas dimensões 

O sujeito que aprende, que está em processo de construção do seu conheci-

mento ormal e inormal, não é determinado somente pelo seu potencial cog-

nitivo. Ele é constituído na articulação entre o seu aparelho biológico, suas

estruturas psico-aetiva e psico-cognitiva, na interação com o meio social do

qual az parte e onde está inserido. Entendendo que o sujeito aprendente

dessa orma, compreendemos suas diculdades (perturbações, problemas de

aprendizagem, racasso escolar) dentro da pluricausalidade dos enômenos

(WEISS; CRUZ, 2009, p.67)

Nesse contexto, as diculdades de aprendizagem têm caráter provisório

e podem ter origem em qualquer uma das cinco dimensões do processo de

aprendizagem ou em algum ponto de articulação entre elas. Para exemplicar,

o aluno pode ter diculdades de aprendizagem porque tem algum problema de

saúde e precisa altar às aulas muitas vezes (dimensão orgânica); porque não

desenvolveu vínculo aetivo com o proessor ou proessora ou com os colegas

de turma (dimensão psico-aetiva); devido a inadequações na metodologia de

ensino (dimensão pedagógica); ou porque estão sendo apresentados conteúdos

que o estudante ainda não tem estrutura para compreender (dimensão psico-

-cognitiva). Observe que todas estas dimensões se inserem no contexto social,

que é a quinta dimensão 

Existem, por outro lado, as diculdades causadas por distúrbios, também

chamados de transtornos de aprendizagem, como a dislexia Estas sim têm

origem em aspectos do uncionamento do Sistema Nervoso da criança e, por

isso, são condições permanentes, o que signica que não há “cura” para os

distúrbios de aprendizagem, mas este ato não determina um racasso escolar,

desde que sejam disponibilizados os apoios, recursos e estratégias de que o

estudante necessita 
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Conheça a Lei 14.254, promulgada em 2021, que dispõe sobre

o acompanhamento integral para educandos com dislexia ou

Transtorno do Decit de Atenção com Hiperatividade (TDAH) ou

outro transtorno de aprendizagem.

Para acessar a Lei, clique aqui 

Como você viu, a lei 14.254 menciona, além da dislexia, o Transtorno do Dé-

cit da Atenção com Hiperatividade (TDAH) e “outros transtornos de aprendiza-

gem”. O TDAH é um transtorno do neurodesenvolvimento, mas não é um trans-

torno de aprendizagem, apesar de poder ocorrer em associação a esta condição.

Para que seja dado este diagnóstico, é necessário que o estudante apresente um

“padrão persistente de desatenção e/ou hiperatividade-impulsividade que inter-

ere no uncionamento ou no desenvolvimento” (APA, 2014, p.61).

Os outros transtornos de aprendizagem são descritos, atualmente, como Trans-

tornos Especícos de Aprendizagem. Estes são transtornos do neurodesenvolvi-

mento que aetam a leitura, a expressão escrita e/ou a matemática. O transtorno

que aeta a aprendizagem da matemática é também conhecido como discalculia

(APA, 2014). O diagnóstico destes transtornos só pode ser dado a partir de uma

avaliação de equipe multidisciplinar, composta por prossionais como neurolo-

gista, onoaudiólogo e psicólogo. Como reerência internacional para os critérios

de diagnóstico médico, é utilizado o chamado DSM-5, Manual de Diagnóstico e

Estatística das Perturbações Mentais, que está em sua 5ª edição (APA, 2014).

3.E o que são transtornos do neurodesenvolvimento?

O termo se refere a transtornos funcionais do cérebro, ou seja, do funciona-

mento do mesmo, não relacionados a lesões, que surgem na inância e causam

alterações no desenvolvimento, podendo trazer prejuízos no uncionamento pes-

soal, social, acadêmico/pedagógico e, posteriormente, prossional.
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Como acontecem, no cérebro, as difculdades na

leitura e na escrita?

Não existe uma área do cérebro responsável pela leitura. Quando um leitor

iniciante olha para uma palavra escrita, seu cérebro, primeiramente, ativa o lobo

occipital, que é responsável por identicar imagens. Em seguida, o lobo tempo-

ral é acionado (DEHAENE, 2012). Neste lobo são processados os sons e são

atribuídos os signicados dos estímulos, como vimos no vídeo sobre as partes

do cérebro. Áreas do lobo parietal, que processam a linguagem, também são ati-

vadas. Se a leitura or eita em voz alta, é acionado o lobo rontal, que possui os

esquemas motores da ala, mas esta área também é ativada na leitura silenciosa.

Dessa orma, é possível associar o desenho das letras aos sons a que corres-

pondem, chegando em seguida, ao sentido do que está escrito (LIMA; CIASCA,

2015) 

Estudos de neuroimagem em crianças com dislexia mostram que há uma ati-

vação dierenciada de determinadas áreas do cérebro no processo de leitura,

podendo haver reduzida ativação e alteração na conexão entre elas (LIMA;

CIASCA, 2015) 

Há outras disunções de origem neurológica que também podem aetar o

comportamento e a aprendizagem, como o Transtorno do Processamento Audi-

tivo. Nestes casos, o estudante tem diculdade de lidar com os sons e ruídos do

ambiente e pode gastar tanta energia para se concentrar ou interpretar o que

ouve, que pode aparentar que está sempre cansado ou com preguiça de realizar

atividades. Na área da alabetização, as habilidades auditivas são muito impor-

tantes. Por isso, a criança pode apresentar uma série de diculdades, como a

troca de letras na escrita e alhas na leitura e interpretação.

Para saber mais sobre este transtorno, leia o Manual de Orienta-

ção – Transtorno do Processamento Auditivo – TPA 
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Sugestão de atividade para ser realizada na escola

Leia o artigo Dislexia na escola: identicação e possibilidades de intervenção

(RODRIGUES; CIASCA, 2016. Disponível em: https://www.revistapsicopedago-

gia.com.br/detalhes/21/dislexia-na-escola--identicacao-e-possibilidades-de-in-

tervencao) e elabore um material de orientação aos professores Use sua criativi-

dade e escolha o ormato que achar mais interessante para diundir as ideias que

julgar mais relevantes do texto 

Quer inspiração? Veja este manual publicado pela Junta de Andalucía, na Espa-

nha e observe como apresentam os dierentes temas, como as orientações ao

proessor (p.29-37) e a orientações à amília (p. 42-46). Acesse o documento em

https://dislexiamalaga.com/wp-content/uploads/2018/03/Manual-Atenci%C3%B3n-

-Alumnado-Dislexia-Junta-Andaluc%C3%ADa.pd, mas sinta-se à vontade para

criar seu próprio material, no ormato que desejar, como, por exemplo, panfeto,

cartaz, olheto, vídeo...

Só mais umas palavrinhas...

Ensinar a ler e a escrever, como já oi discutido nosmódulos anteriores, envolve

concepções de dierentes áreas, como política, losoa e linguística. Os achados

da neurociência não somente corroboram, mas também nos oferecem mais um

ponto de vista em prol da deesa da necessidade de uma prática alabetizadora

verdadeiramente comprometida com a linguagem em sua discursividade e pro-

dução de sentidos 

Se o cérebro unciona azendo associações, a partir da motivação e do sen-

tindo que a atividade tem para a criança, é preciso tomar muito cuidado com

práticas que treinam isoladamente elementos da leitura e da escrita e podem

não avorecer a aprendizagem, especialmente da criança que tem diculdade

de aprendizagem.

Vigotski adverte que quando “Enatiza-se de tal orma a mecânica de ler o que

está escrito [...] acaba-se obscurecendo a linguagemescrita como tal” (VIGOTSKI,

1994, p.70).

Crianças com diculdades ou distúrbios de aprendizagem são crianças capa-

zes de aprender! Elas apenas precisam de um olhar cuidadoso de uma equipe

que envolva não somente os prossionais da escola, mas também a amília e os

prossionais da área da saúde que a acompanham, se houver.

Somente a partir desse olhar é possível garantir a elas o direito de ter um

ambiente escolar que avoreça sua aprendizagem e desenvolvimento 
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Atividade

A partir da sua experiência, do que você aprendeu nesta aula e também do

trecho do lme Como estrelas na Terra, disponível em:

faça uma lista com fatores que podem ajudar e fatores que prejudicam o pro-

cesso de escolarização da criança com diculdade de aprendizagem. Realize a

atividade no questionário da unidade 
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Conheça mais sobre as partes do cérebro assistindo ao vídeo 

disponível em : 
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Assista o vídeo disponível em: 

 

                                                   Para saber mais sobre o funcionamento do Sistema Nervoso. 

https://www.youtube.com/embed/ybVur0NFM0A?feature=oembed
https://www.youtube.com/embed/ruXPbZ7qKgo?feature=oembed
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Conheça a Lei 14.254, promulgada em 2021 (BRASIL, 2021), que dispõe sobre o 

acompanhamento integral para educandos com dislexia ou Transtorno do Déficit de Atenção 

com Hiperatividade (TDAH) ou outro transtorno de aprendizagem.  

Acesse a Lei clicando aqui.  

 

AMPLIANDO CONHECIMENTO 

 

1 

Conheça esse manual publicado pela Junta de Andalucía, na Espanha e observe como 

apresentam os diferentes temas, as orientações ao professor (p.29-37) e as orientações à família 

(p. 42-46). 

Acesse o documento aqui.  

 

2 

Leia o artigo Dislexia na escola: identificação e possibilidades de intervenção (RODRIGUES; 

CIASCA, 2016).  

Acesse o documento clicando aqui.  

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14254.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2014.254%2C%20DE%2030,ou%20outro%20transtorno%20de%20aprendizagem
https://dislexiamalaga.com/wp-content/uploads/2018/03/Manual-Atenci%C3%B3n-Alumnado-Dislexia-Junta-Andaluc%C3%ADa.pdf
https://www.revistapsicopedagogia.com.br/detalhes/21/dislexia-na-escola--identificacao-e-possibilidades-de-intervencao


COLOCANDO EM PRÁTICA 

 

1  

Leia o artigo “Distúrbios de aprendizagem e fracasso escolar na visão de professores e 

licenciandos”, escrito por Débora Cristina Fonseca e Paula Emmerich Maldonado, disponível 

em: 

https://revistas.pucsp.br/index.php/psicoeduca/article/view/50468  

e escreva um pequeno texto, para compartilhar no fórum, sobre sua experiência com estudantes 

com dificuldade de aprendizagem ou, se não tiver, sobre suas impressões acerca do artigo. 

 

https://revistas.pucsp.br/index.php/psicoeduca/article/view/50468
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1.Estratégias pedagógicas que possibilitem às crianças
experiências narrativas de apreciação e interação com
a linguagem oral e escrita e convívio com diferentes
suportes e gêneros textuais orais e escritos

Conforme abordamos na unidade 1, o processo de leitura e escrita requer um

comprometimento com a linguagem e sua discursividade, produzindo sentidos que

possam repercutir na vida do educando. Para isso, consideramos importante res-

saltar que o processo de ensino-aprendizagem da leitura e escrita exige um tra-

balho pedagógico de atenção às propostas que levem em conta a língua em uso.

Nesta unidade, propomos algumas orientações para atuação docente e estra-

tégias pedagógicas que contribuam para o desenvolvimento de habilidades de

leitura e escrita dos alunos. Por muito tempo as atividades escolares foram toma-

das com escritas e leituras articializadas, numa pretensa “adaptação” para que

crianças aprendessem a língua. Essa “escolarização”, muitas vezes presentes

em manuais e livros didáticos, mostram uma língua articializada e deslocada de

seu uso real. A criança desde a mais tenra idade está imersa no uso social da

língua, logo está lidando e refetindo sobre os gêneros textuais em uso para cada

situação de interação.

Mais recentemente, temos ouvido e lido sobre a necessidade de trabalhar com

a diversidade textual, trazendo os diferentes gêneros que circulam no mundo

para o espaço escolar. Mas essa proposição pode ser lida de diferentes formas,

a depender da concepção de leitura, texto e aprendizagem que atravessa cada

prática. Aqui vamos nos aproximar de uma forma de trabalho pedagógico com a

linguagem que se baseia na perspectiva dialógico-discursiva que, nas palavras

de Goulart (2019), anuncia uma “proposta de alabetização que tome os sujei-

tos em suas realidades de vida como ponto de partida para os processos de

ensino-aprendizagem” (p. 15, grifos nossos).

Nesta unidade, vamos estudar um pouco sobre a diferença entre tipos textuais

e gêneros textuais e como essa teoria pode nos ajudar em sala de aula.

Você pode estar pensando: “mas a realidade de vida

é sempre ponto de partida para as atividades que

proponhode leituraedeescrita”.Ou,“comotrazer tantas

realidades, com turmas tão diversas e numerosas?”.
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Com certeza, as nossas salas de aula são sempre desaantes, especialmente

em relação ao trabalho com a linguagem, que envolve conhecimentos de dife-

rentes áreas, tais como linguística, psicolinguística, psicologia da aprendizagem

e do desenvolvimento, assim como da losoa da linguagem. Esses estudos

contribuíram para mudanças conceituais importantes, fazendo com que a ideia

de uma sala de aula com carteiras enleiradas, crianças azendo atividades em

silêncio, sendo o livro didático e folhinhas de atividades os principais materiais

de leitura e escrita, fosse substituída por salas interativas, materiais diversos e

atividades signicativas.

A professora Ângela Vidal Gonçalves faz uma análise das

mudanças em sua trajetória como alfabetizadora na pales-

tra “Por uma abordagem discursiva na alabetização: auto-

ria docente na construção de caminhos possíveis” para o

canal “Na roda com as proessoras”. Assista ao vídeo cli-

cando aqui e, no fórum, escreva seus comentários, indi-

cando que mudanças foram sinalizadas pela professora.

Isso seria impossível e tornaria desnecessário o trabalho da escola. Produ-

zir contextos signicativos não é isso. O que pode ser, então? Corais e Goulart

(2020) nos dão uma pista:

Muito além da visão de uma cadeia linear de letras, sílabas, palavras ou fonemas,

existe a visão de uma cadeia de sentidos, de interligações sociais e individuais,

que faz crescer a história de vida de cada um e de todos, formando novas histó-

rias, não somente de aprendizagens, mas de vida (p.93).

A escola é lugar de construção e não se constrói nada sem alicerces. Tudo o

que compõe o universo de estudantes é alicerce, que se encontra com outros, e

produzem novos conhecimentos. A sala de aula propicia o encontro, traz novida-

des, faz intervenções. Ensina com, a partir de. Com base nessa premissa, vamos

conversar sobre como o trabalho com os gêneros textuais pode propiciar situa-

ções signicativas que atendam à diversidade e aos processos de aprendizagem,
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de forma a ampliar o conhecimento de cada um, a partir das diferentes leituras

que nos cercam.

2.Pensando o trabalho com gêneros textuais como
produtor de situações signifcativas.

Para começar a conversa, precisamos saber de onde vem o conceito de gênero

e sua importância para a compreensão do funcionamento da linguagem. A ideia

de gênero textual que temos utilizado está ancorada nas discussões feitas pelo

grupo de estudos multidisciplinar coordenado pelo lósoo Mikail Bakhtin, aqui no

Brasil chamado de Círculo de Bakhtin, norteado “pela concepção de que a lin-

guagem não deveria ser somente um objeto de estudo da ciência linguística, mas

deveria ser vista como uma realidade denidora da própria condição humana”

(PIRES, 2002, p.36). A partir da década de 1960, os escritos do grupo (criado em

1919) passaram a circular pela Europa e, logo depois, no mundo.

O pensamento original desenvolvido por eles nos ajuda a compreender como

se constitui a linguagem, quais suas possibilidades e como os sentidos são pro-

duzidos. Para Bakhtin/Voloshinov a relação entre sujeitos constrói o discurso que,

dialeticamente, nos constitui. Estamos imersos no discurso, sendo a linguagem

socialmente construída.

Para saber mais: leia o texto “Dialogismo e Alteridade ou a

Teoria da Enunciação em Bakhtin”, escrito por Vera Pires e

publicado na revista Organon em 2002. Disponível em https://

seer.ufrgs.br/organon/article/view/29782

E o que são gêneros textuais, afnal?

Não podemos falar de gêneros textuais sem antes discutirmos o que são

gêneros discursivos. Para Bakhtin/Voloshinov (1997), os gêneros discursivos são

enunciados relativamente estáveis produzidos para atender a diversas situações

sociais. Sempre que organizamos nossa fala ou queremos compreender um texto

o azemos com os gêneros discursivos. Um exemplo: uma conversa entre mãe
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e lho adolescente se torna mais acirrada e o jovem pergunta “é bronca, mãe?”.

Saber o gênero é undamental para que ele tenha clareza de como vai “ouvir”

o que a mãe está dizendo. Outra situação costuma acontecer quando uma pro-

fessora solicita um trabalho acadêmico. Nesses casos, é comum as estudantes

perguntarem como “ela quer” a tarea, ou seja, quais os elementos que devem

compor o texto: qual o gênero.

A partir do conceito de gêneros discursivos, temos pensado em gêneros

textuais. Veja o que nos diz Marcuschi (2002) sobre isso:

Partimos do pressuposto básico de que é impossível se comunicar verbalmente

a não ser por algum gênero, assim como é impossível se comunicar verbalmente

a não ser por algum texto. Em outros termos, partimos da ideia de que a comu-

nicação verbal só é possível por algum gênero textual. Essa posição, defendida

por Bakhtin (1997) e também por Bronckart (1999) é adotada pela maioria dos

autores que tratam a língua em seus aspectos discursivos e enunciativos, e não

em suas peculiaridades formais. Esta visão segue uma noção de língua como

atividade social, histórica e cognitiva. Privilegia a natureza funcional e interativa e

não o aspecto ormal e estrutural da língua. Arma o caráter de indeterminação e

ao mesmo tempo de atividade constitutiva da língua, o que equivale a dizer que a

língua não é vista como um espelho da realidade, nem como um instrumento de

representação dos fatos. (p.26)

Para organizar a discussão, Marcuschi (2002) faz uma distinção importante

entre gênero textual e tipo textual, que nos ajudará muito quando pensarmos em

atividades, como veremos mais adiante.

(a) Usamos a expressão tipo textual para designar uma espécie de construção

teórica denida pela natureza linguística de sua composição {aspectos lexicais,

sintáticos, tempos verbais, relações lógicas}. Em geral, os tipos textuais abran-

gem cerca de meia dúzia de categorias conhecidas como: narração, argumenta-

ção, exposição, descrição, injunção.

(b) Usamos a expressão gênero textual como uma noção propositalmente vaga

para referir os textos materializados que encontramos em nossa vida diária e

que apresentam características sócio-comunicativas denidas por conteúdos,

propriedades funcionais, estilo e composição característica. Se os tipos textuais

são apenas meia dúzia, os gêneros são inúmeros. Alguns exemplos de gêneros

textuais seriam: teleonema, sermão, carta comercial, carta pessoal, romance,

bilhete, reportagem jornalística, aula expositiva, reunião de condomínio, notícia

jornalística, horóscopo, receita culinária, bula de remédio, lista de compras, car-

dápio de restaurante, instruções de uso, outdoor, inquérito policial, resenha, edi-
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tal de concurso, piada, conversação espontânea, conferência, carta eletrônica,

bate-papo por computador, aulas virtuais e assim por diante.

Para saber mais: veja a aula sobre Gêneros Textuais e

Ensino de Língua Portuguesa ministrada pela Profa Cláudia

Andrade, disponível em:

e anote as ideias que considerar mais relevantes, assim

como suas dúvidas.

3.Como o trabalho com gêneros pode contribuir com
os processos de aprendizagem da leitura e da escrita?

Quando pensamos nos processos de ensino-aprendizagem temos em mente

a produção de novos conhecimentos, que não brotam espontaneamente, mas a

partir da reelaboração constante de outros conhecimentos já adquiridos. A apren-

dizagem da leitura e da escrita exige saberes diversos: estratégias de leitura

(inerência, antecipação, decodicação, conerência), conhecimentos linguísti-

cos, de mundo, dentre outros. Os gêneros textuais são elementos fundamentais

para o funcionamento da linguagem e seu uso exige um conjunto importante de

conhecimentos de que necessitamos para ler e escrever, assim como impulsiona

o trabalho com os textos a partir de um contexto de produção (veremos com mais

detalhamento este tópico), propiciando atividades mais signicativas.
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Ao pensar nos gêneros que podemos usar nas atividades de leitura e escrita,

traçamos um caminho signicativo, que envolve a criança em seu processo de

aprendizagem. Por exemplo: ao trabalhar com carta, temos a possibilidade de

escrevermos cartas reais, para pessoas reais; com os contos viajamos pelas

histórias do mundo; com as notícias apreendemos os acontecimentos do nosso

cotidiano; com os artigos de divulgação cientíca (como os da Revista Ciência

Hoje das Crianças) nos deparamos com curiosidades e informações valiosas.

Propor que as crianças escrevam cartas, notícias, contos, fábulas, bilhetes, é

diferente de solicitar que escrevam um texto ou uma redação. Com certeza, cada

criança irá perguntar: começo como? O que devo escrever? Como organizo?

São conhecimentos difíceis para qualquer pessoa que se disponha a escrever

ou ler um texto em um gênero que ainda não conheça. Já tentou ler uma revista

voltada para médicos, ou uma peça processual? Se não tivermos familiaridade

com o texto, com certeza teremos muita diculdade. Sim, lidar com textos sem

a devida contextualização gera mais diculdade. E para contextualizar é preciso

ter em mente:

Por que escrevo? Para quem escrevo?

Uma das diculdades de ensino é a conusão entre tipo e gênero, como já

apontamos anteriormente. Se pedirmos a uma criança para escrever uma narra-

tiva, ainda não oferecemos todas as ferramentas necessárias, porque ainda não

sabemos os objetivos da escrita, não contextualizamos.

Na tabela 1, abaixo, iniciamos uma lista das atividades humanas e alguns

gêneros que podem ser usados para realizá-las. As duas últimas linhas da coluna

de gêneros são para pensarmos: de que gêneros podemos lançar mão para rea-

lizar estas atividades?
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Tabela 1 - ATIVIDADES E GÊNEROS TEXTUAIS
Fonte: arquivo pessoal

Para saber mais: Marchuschi (2002) az uma interessante

análise, mostrando quais as sequências tipológicas (os

tipos textuais) presentes em cada texto. Você pode acessar

clicando aqui.
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4.O trabalho com projetos didáticos

Do ponto de vista do trabalho com gêneros textuais, por meio de projetos,

podemos lançar mão de algumas estratégias de ensino, como:

Tais propostas ganham relevo signicativo quando organizadas em projetos

didáticos, pois esses garantem situações concretas de uso dos textos (ler para

compreender como se escreve aquele texto), propõem um leitor real (as pessoas

que irão ler um livro, por exemplo), permitem atividades produtivas de revisão

textual (revisar o texto para a montagem nal do livro).

Os gêneros textuais podem ser orais, escritos e multimodais. Os projetos nos

permitem trabalhar com a variedade dos gêneros, desenvolvendo a oralidade

(exposição oral, sarau, explicação de uma experiência cientíca, apresentação de

evento, diálogos, discurso oral, dentre outros), a expressividade e a criatividade.

Durante o período de ensino remoto, a proessora Beatriz Donda desenvolveu

um projeto, a produção de um e-book em ambiente virtual chamado “Memórias

da Quarentena: cartas às crianças do uturo” (ANDRADE; DONDA, 2021). Segue

um trecho em que as autoras narram como o projeto oi desenvolvido:

E justo no ano de 2020, em meio à situação inédita do isolamento social, o Cam-

pus Realengo I fez 10 anos. Para comemorar essa data, foi feita a proposta do

projeto anual Eu aço parte dessa história: 10 anos do Campus Realengo I. As

equipes docentes abraçaram a ideia e cada uma delas foi direcionando, jun-

tamente com os/as estudantes, subtemas para trabalhar o projeto central. As

proessoras do 3º ano decidiram trabalhar com o tema: Tudo tem histórias, atos

e memórias. Dessa maneira, as propostas de leitura, debates e pesquisas ver-

saram sobre a importância da memória individual e coletiva; a singularidade do



12

tempo pandêmico e suas marcas na humanidade; a relevância dos documentos

escritos e não escritos e a necessidade de apurar e interpretar os fatos que nar-

ram as histórias da sociedade.

Para abordar essa temática, uma das leituras escolhidas oi o e-book Cartas às

crianças do uturo: narrativas sobre a pandemia Covid-19, organizado por Monica

Fantin e José Douglas Alves dos Santos. Este livro virtual traz em seu escopo a

escrita de cartas às crianças do uturo, reais ou ctícias, por estudantes do curso

de Pedagogia, nas quais eles descrevem seus sentimentos, percepções e visões

do tempo pandêmico.

Como o e-book era extenso, oram selecionadas algumas cartas para leitura

e duas delas analisadas proundamente em atividades de refexão acerca do

gênero discursivo, análise e interpretação textual. Os/as estudantes caram

bastante interessados e motivados e, por isso, em conversa com a turma, foi

feita a proposta de que também escrevessem cartas às crianças do futuro,

porém, como bem disse o aluno Enzo, dessa vez seria “de criança para criança”.

(ANDRADE; DONDA, 2021)

Como podemos inferir, o trabalho envolveu a turma, que conseguiu ela-

borar cartas bem signicativas. Elas tinham para quem escrever e o porquê.

Também puderam ler outras cartas como as que elas iriam escrever, com um

propósito muito interessante: registrar um momento histórico de impacto mundial,

sentido por cada uma delas.
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Figura 1: Carta de Isabela publicada no e-book.
Fonte: Donda (org). Memórias da Quarentena: cartas às crianças do uturo. Campinas: Pedro
e João Editoress, 2021. Disponível em https://pedroejoaoeditores.com.br/site/wp-content/

uploads/2021/07/Ebook-Memorias-da-Quarentena.pd

Isabella nos conta com humor esses momentos. Sua carta registra, como toda

carta, sentimentos e sentidos de um momento, de uma época. É a vida que entra

na escola.
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Para saber mais sobre o ensino centrado em projetos,

clique aqui: https://drive.google.com/le/

d/1vM9Zum09L46yQhhyNYobRZ576b-UPo/view

Ainda pensando sobre produções em sala de aula, seguem algumas amostras

de textos de crianças, em fase inicial de alfabetização, produzidos a partir do

trabalho com gêneros textuais. É um recorte, mas nos ajuda a perceber como o

contexto signicativo permeia o processo de aprendizagem:
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Enm, é desao nosso, docentes, buscarmos estratégias de trabalho em que a

língua e sua discursividade esteja materializada em diversos usos, em diferentes

gêneros textuais que usamos na vida para além das atividades escolares. A Lei-

tura e a Escrita com produção de sentidos como é no nosso dia a dia.
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PONTO DE REFLEXÃO  

 
A professora Angela Vidal Gonçalves faz uma análise das mudanças em sua trajetória como 

alfabetizadora na palestra “Por uma abordagem discursiva na alfabetização: autoria docente na 

construção de caminhos possíveis” para o canal “Na roda com professoras”. Assista ao vídeo e 

reflita sobre as mudanças sinalizadas pela professora. 

1 
• Marcuschi (2002) faz uma interessante análise, mostrando quais as sequências 

tipológicas (os tipos textuais) presentes em cada texto. Você pode acessar o texto 

clicando aqui.  

2 

• Para saber mais sobre o ensino centrado em projetos, clique no link. 

 

Estratégias de ensino para trabalhos com gêneros textuais 

 

 

Criação concretas de utilização do gênero 

organizar uma palestra 

 

Criação de situações parecidas com as reais 

construir um jornal da escola 

 

Analisar os elementos que constituem os textos a serem produzidos 

atividades de leitura, análise e reescrita 

 

Proposições de situações em que haja um leitor real para o texto 

murais, exposições 

 

Textos de crianças, em fase inicial de alfabetização, produzidos a partir do trabalho com 

gêneros textuais 

  

TEXTOS JORNALÍSTICOS 

Exemplo de um texto escrito por uma criança em etapa 

inicial da alfabetização. Essa criança ainda não sabe quais 

letras colocar para formular seu texto, mas já levanta 

hipóteses sobre a escrita e sobre o gênero jornalístico. Ela 

informa à professora que escreveu um texto para o Jornal 

sobre o coronavírus. Vejam, é um texto multimodal: 

percebemos a imagem do coronavírus no centro da folha e 

informações sobre o vírus ao redor da imagem. 

 

 
Foto de arquivo pessoal, produção de uma criança de seis anos 

https://www.youtube.com/watch?v=eUPY9IWUTnY
https://edisciplinas.usp.br/pluginfile.php/133018/mod_resource/content/3/Art_Marcuschi_G%C3%AAneros_textuais_defini%C3%A7%C3%B5es_funcionalidade.pdf
https://drive.google.com/file/d/1vM9Zum09L46yQhhyNYffobRZ576b-UPo/view


  LISTAS DIVERSAS                  

Essa criança ainda não está plenamente alfabetizada. 

Não gosta de ser desafiada a escrever. Mas quando 

perguntado sobre do que mais gosta, disse para sua 

professora que ama futebol e que é flamenguista. Ao 

ser interrogado sobre a composição de seu time, 

informa os nomes de alguns jogadores. Com a ajuda 

da professora, escreve uma lista com tais nomes.  

Escrever listas é uma das tarefas significativas no 

período inicial da alfabetização, pois nos ajudam a 

perceber seu contexto, sejam listas de frutas, de 

materiais que temos na sala de aula, seja a lista com os 

nomes de colegas da sala ou da escola, temos muitas 

opções. 

Foto de acervo pessoal, um menino de sete anos em fase de inicial de alfabetização 

 

PARLENDA 

A atividade foi feita em dupla, formada por duas 

meninas em processo de alfabetização. Elas ainda 

não sabem todas as letras a usar e fazem algumas 

trocas (como em PERMAPE PAU - PERNA DE 

PAU). Uma das preocupações em relação ao 

processo de ambas é o pouco envolvimento nas 

tarefas de escrita, que sempre parecem muito 

trabalhosas. Mas este texto foi vivenciado por elas, 

através da brincadeira.  

Foto de acervo pessoal 

 

AMPLIANDO CONHECIMENTO 

Para saber mais: veja a aula sobre Gêneros Textuais e Ensino de Língua Portuguesa ministrada 

pela Profa. Cláudia Andrade 

 

https://www.youtube.com/embed/1xfd1PdTGJ4?feature=oembed


COLOCANDO EM PRÁTICA  

Para realizar a atividade final deste módulo, assista ao filme indiano “Como estrelas na Terra - 

Toda criança é especial”, dirigido por Aamir Khan e lançado em 2007. A íntegra está disponível 

no Youtube. Assista também a este trecho, disponível a seguir: 

 

A partir da sua experiência e do que você aprendeu nesta disciplina (e com o filme) faça uma 

lista de fatores que podem ajudar e fatores que podem prejudicar o processo de escolarização 

da criança com dificuldade de aprendizagem.  Após a lista, escreva uma breve análise crítica, 

de 10 a 30 linhas, sobre a intervenção docente no processo de aprendizagem. 

A partir da sua experiência docente, dos conteúdos que trabalhamos na disciplina e de suas 

percepções sobre o filme, realize as questões a seguir: 

1) Faça uma lista de fatores que podem ajudar e fatores que podem prejudicar o processo de 

escolarização da criança com dificuldade de aprendizagem.   

2) Escreva uma breve análise crítica, de no mínimo 3 parágrafos, sobre as possibilidades de 

intervenção docente no processo de aprendizagem de uma criança com dificuldade de 

aprendizagem.  Seu texto deve conter título e citação/citações. 

A escrita deve ser organizada em, no mínimo, 3 parágrafos. 

Para realizar a atividade avaliativa final, é importante ter desenvolvido previamente todo o 

módulo, incluindo a leitura do material didático, ampliando o conhecimento e ponto de 

reflexão.  

 

https://www.adorocinema.com/personalidades/personalidade-72293/
https://www.youtube.com/embed/Bb2vL-zpED8?feature=oembed


VIDEOAULA 

Segue o link da videoaula:  
 

 

https://www.youtube.com/embed/XQMjzkLK8iY?feature=oembed

